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A
PR

ESEN
TA

Ç
Ã

O

Faz parte da m
issão institucional do Serviço Social do Com

ércio 
prom

over o lazer, a recreação e a valorização do esporte para o com
er-

ciário e seus dependentes. O
 Sesc acredita que essas atividades são 

de fundam
ental im

portância para a qualidade de vida do ser hum
ano. 

É por m
eio delas que o indivíduo encontra o prazer e o descanso que 

tanto anseia. Sabendo da im
portância do lazer, procuram

os m
ostrar 

sua relevância junto à sociedade, por m
eio de atividades realizadas nas 

unidades do Sesc-D
F durante todo o ano.

O
 lazer integra um

a área específica da experiência hum
ana com

 
seus próprios benefícios, incluindo liberdade de escolha, criatividade, 
satisfação, diversão e aum

ento de prazer e felicidade. A
brange form

as 
am

plas de expressão e de atividades cujos elem
entos são tanto de 

natureza física quanto intelectual e social, além
 de ser um

 m
eio pri-

vilegiado para o desenvolvim
ento pessoal e econôm

ico. O
 lazer é um

 
direito hum

ano básico, e sua valorização está cada vez m
ais em

 evi-
dência no cenário m

undial, o que requer profissionais capacitados para 
atuação no m

ercado de trabalho. N
ós já praticam

os isso no âm
bito do 

Sesc, contratando servidores qualificados e aplicando m
etodologias 

m
odernas para prom

over o bem
-estar por m

eio do lazer. 

D
e acordo com

 a O
rganização M

undial de Saúde (O
M

S), bem
-estar 

físico, m
ental e social não é apenas ausência de doença. U

m
 bom

 conselho 
que concorre para isso é adotar um

 estilo de vida saudável, o que nada m
ais 

é que incorporar ao cotidiano hábitos adequados ao m
odo de viver, com

o 
alim

entação equilibrada, elim
inação de vícios, bom

 relacionam
ento social, 

com
portam

ento preventivo e prática de atividades físicas e de lazer. Isso 
tudo nos levará a um

a vida saudável, prazerosa e, por isso, m
ais feliz. Esse 

é o intuito do Sesc ao oferecer seus serviços de lazer à população e ao con-
tribuir com

 o avanço nos debates desse tem
a, com

o se propõe esta edição. 

U
m

 forte abraço,

A
delm

ir Santana

Presidente da Federação do Com
ércio do D

istrito Federal



A
 IM

PO
RTÂ

N
C

IA
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O
 LA

ZER

Com
 um

a trajetória de 70 anos de existência, o Sesc presta serviços 
em

 diversos cam
pos da atividade hum

ana, entre eles, o do lazer. N
essa 

área, desenvolve program
ações em

 suas unidades de serviços e em
 locais 

públicos e com
unitários, com

o tam
bém

 atua na produção de conheci-
m

entos. A
m

bas as vertentes são contributos da instituição ao fortaleci-
m

ento do lazer na sociedade.

Particularm
ente no que se refere à produção de saberes, o Sesc 

alia-se ao Laboratório de Pesquisa sobre G
estão do Esporte (G

ESPO
RTE), 

da U
niversidade de Brasília (U

nB) e dem
ais parceiros com

uns que 
im

põem
 a si a responsabilidade do repensar perm

anente sobre o tem
a. 

Juntos, editam
 publicações e organizam

 eventos para o debate das prá-
ticas cotidianas e das concepções acerca do lazer na contem

poraneidade 
e tam

bém
 para anunciar e refletir, em

 um
a atitude prospectiva, sobre as 

novas tendências e perspectivas futuras nessa esfera.

Citando, apenas com
o exem

plo, a realização conjunta do 27º 
EN

A
REL (Encontro N

acional de Recreação e Lazer), em
 2016, entre tantas 

outras iniciativas. A
proveitam

os este espaço para agradecer e ressaltar a 
im

portância dessa colaboração m
útua no am

adurecim
ento dos estudos, 

das análises e das proposições, envolvendo as experiências do Lazer. Esta 
publicação é um

 exem
plo do esforço referido, em

 que se unem
 a U

nB, 
o M

inistério do Esporte e o Sesc-D
F, com

o form
a de contribuição ao 

debate das várias dim
ensões do lazer, que passam

 por suas form
ulações, 

m
odelos de gestão e vivências práticas.

D
esejam

os que a leitura dos artigos dos renom
ados especialistas 

que integram
 este livro possa ilum

inar as ações que hoje praticam
os, 

am
pliando nossa visão crítica, e possa, sobretudo, nos colocar diante dos 

futuros desafios que já nos aguardam
 no com

plexo cam
po do lazer.

José Roberto Sfair M
acedo

D
iretor Regional do Sesc-D

F
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TRO

D
U

Ç
Ã

O

A
 intenção de realizar o 27º EN

A
REL em

 Brasília cum
priu vários obje-

tivos: hom
enagear a cidade que deu total apoio a essa iniciativa nas três 

prim
eiras edições, trazer novam

ente o debate sobre o lazer para a região 
Centro-oeste depois de tantos anos, potencializar o G

rupo de Estudos e Pes-
quisa sobre G

estão das Experiências de Lazer (G
EPG

EL), recém
-instalado no 

Laboratório G
ESPO

RTE da Faculdade de Educação Física da U
niversidade 

de Brasília, recuperar a internacionalização do evento, e explorar a tem
ática 

gestão do lazer, ainda pouco estudada no país, entre outros.

Em
 relação a essa tem

ática, o evento foi concebido sobre um
 tripé 

estratégico: (a) os diversos interesses culturais do lazer, (b) as distintas 
dim

ensões da gestão e (c) o lócus nos quais as experiências de lazer 
ocorrem

. Q
uanto ao form

ato adotado, além
 das conferências de abertura 

e encerram
ento, foram

 realizadas duas m
esas-redondas, sete m

inicursos 
sobre gestão, sete oficinas sobre vivências, explorando os interesses cul-
turais do lazer, e sete encontros tem

áticos institucionais. Coroando todo 
esse conteúdo, aconteceu um

a etapa científica, com
 a apresentação de 

m
ais de 50 com

unicações orais e quase um
a centena de pôsteres.

Este 
livro 

retrata 
boa 

parte 
do 

conteúdo 
desenvolvido 

no 
EN

A
REL2015. São 26 capítulos escritos por 38 autores, cobrindo o tem

a 
em

 suas diversas facetas. Inicialm
ente o tem

a gestão do lazer é tratado 
na perspectiva presente-futuro e em

 relação à produção acadêm
ica, tran-

sitando para o cam
po das políticas públicas. N

esse processo acelerado 
de urbanização que vem

 ocorrendo em
 praticam

ente cada canto do país, 
a cidade revela-se com

o o local privilegiado da vivência do lazer. N
esse 

sentido, tam
bém

 concorreu para a concepção do evento um
a das carac-

terísticas m
arcantes de Brasília, que são seus parques e suas unidades de 

conservação, os quais estão contem
plados em

 vários capítulos deste livro.

A
 gestão do lazer aplicada tam

bém
 foi incluída no livro, tratando de 

espaços e equipam
entos, seus aspectos legais e de segurança, as pessoas 

que trabalham
 nesses locais, assim

 com
o questões ligadas ao m

arketing 
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e com
unicação. A

o tratar dos distintos loci nos quais as experiências de 
lazer ocorrem

, abordando seus m
ais variados interesses culturais, vam

os 
encontrar capítulos que instigarão o leitor a reflexões que poderão con-
tribuir na qualificação de sua intervenção profissional. O

 “Sistem
a S”, os 

clubes sociais e recreativos e a escola estão entre esses am
bientes de 

lazer, assim
 com

o o perfil do anim
ador sociocultural, o turism

o, o lazer 
virtual e os interesses intelectuais e artísticos são igualm

ente abordados.

É nosso desejo que a leitura desta obra inspire os profissionais 
que atuam

 no cam
po, oferecendo atualização de seus conheci-

m
entos, contribuindo para um

a intervenção m
ais qualificada, visando 

ao desenvolvim
ento das pessoas nessa dim

ensão privilegiada da vida 
hum

ana que é o lazer.

Paulo H
enrique A

zevêdo e A
ntonio Carlos Bram

ante

O
rganizadores

C
A

PÍTU
LO

 1

O
 FU

TU
RO

 D
A

S EX
PER

IÊN
C

IA
S D

E LA
ZER

Ricardo Ricci U
vinha

1

1
.1

 In
tro

d
u

ç
ã

o

A
 vigésim

a sétim
a edição do Encontro N

acional de Recreação 
e Lazer (EN

A
REL) foi prom

ovida pelo Laboratório de Pesquisa sobre 
G

estão do Esporte (G
ESPO

RTE) em
 coprom

oção com
 o Serviço Social 

do Com
ércio (SESC) e a U

niversidade de Brasília (U
nB). Foi realizado de 

04 a 06 de novem
bro de 2015, utilizando-se as instalações do Estádio 

M
ané G

arrincha, na capital federal, e trouxe com
o tem

a central a G
estão 

Estratégica das Experiências de Lazer. 

D
urante três intensos dias de relevantes discussões, perm

itiu-se 
em

 tal evento um
a série de reflexões em

 torno do tem
a do lazer. U

m
a 

dessas discussões se referiu ao Futuro das Experiências de Lazer, sendo 
organizada um

a m
esa tem

ática para tal intento. O
 texto a seguir refere-se 

à apresentação realizada no encontro pelo presente pesquisador, desta-
cando-se um

a breve trajetória de sua participação no EN
A

REL e os prin-
cipais pontos desenvolvidos na referida m

esa na 27ª edição do evento.

1
.2

 E
N

A
R

E
L

: e
x

p
e

riê
n

c
ia

 d
e

 e
n

co
n

tro
 e

 id
e

n
tid

a
d

e
 co

m
 o

 

c
a

m
p

o
 d

o
 la

ze
r

Prelim
inarm

ente ao enfoque no futuro das experiências de lazer, 
vale ressaltar a experiência do pesquisador com

 o EN
A

REL, evento 

1 Professor livre-docente da graduação e pós-graduação da EA
C

H
/U

SP e líder do G
IEL/U

SP/C
N

Pq. A
tualm

ente 
é presidente da A

N
PEL e vice-presidente da O

rganização M
undial de Lazer. U

niversidade de São Paulo. 
E-m

ail: uvinha@
usp.br.
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que atribui especial identidade à form
ação do cam

po do lazer no Brasil 
tanto em

 seus aspectos acadêm
icos com

o profissionais. Sabidam
ente, 

a partir de literatura disponível (BRA
M

A
N

TE; PIN
TO

, 2014), o EN
A

REL 
se iniciou em

 1989 em
 Brasília-D

F a partir do interesse de um
 pequeno 

grupo de professores de Educação Física em
 princípio interessados na 

discussão de elem
entos profissionais da área. Rapidam

ente, o evento 
foi se consolidando com

o um
 dos m

ais relevantes na tem
ática tanto no 

Brasil com
o na A

m
érica do Sul.

A
 prim

eira experiência do pesquisador se deu no V
 EN

A
REL, rea-

lizado de 19 a 24 de outubro de 1993 no SESC Bertioga-SP. O
 tem

a foi O
 

lazer e suas inter-relações com
 a sociedade e coincidia com

 a form
ação do 

pesquisador na especialização em
 Recreação e Lazer realizada naquele 

m
om

ento na U
niversidade Estadual de Cam

pinas (U
N

ICA
M

P), de onde, 
aliás, eram

 oriundos diversos professores que participavam
 ativam

ente 
da program

ação daquele encontro
2.

N
o ano seguinte, o EN

A
REL foi realizado em

 sua sexta edição 
na cidade de Brasília-D

F, período de 02 a 06 de novem
bro de 2014, 

no tem
a de Políticas públicas de lazer e prom

ovido pelo então D
epar-

tam
ento de Educação Física, Esporte e Recreação do D

istrito Federal 
(N

ETO
-W

A
CK

ER, 2014). Foi a prim
eira oportunidade que o pesquisador 

teve de participar de um
 evento tem

ático em
 sua área de form

ação na 
capital do país, algo que se repete na edição do EN

A
REL em

 2015 e que 
torna a participação no evento ainda m

ais especial.

N
essa trajetória de participação de quase 21 anos no EN

A
REL, 

algum
as delas envolvido diretam

ente na elaboração da program
ação e/

ou no relato do evento
3, vale destacar, para propósito deste texto, a par-

ticipação na equipe organizadora da 20ª edição do encontro realizada no 
SESI V

ila Leopoldina em
 São Paulo em

 novem
bro de 2008. Isso porque, 

naquela oportunidade, o tem
a era tam

bém
 sobre gestão, intitulado 

G
estão do lazer: com

petências e atuação m
ultiprofissional. O

 objetivo 
m

aior daquela edição era o de identificar o lazer em
 sua atuação nos 

2 Para inform
ações com

plem
entares sobre tal evento sugere-se a leitura de Pina (2014).

3 N
esse âm

bito, se destaca a participação na organização da 15ª edição do EN
A

REL em
 Santo A

ndré-SP, em
 que o 

SESC local recebeu o evento tem
ático à Lazer e trabalho: novos significados na sociedade contem

porânea (CO
STA

; 
U

V
IN

H
A

, 2014) ou ainda o relato da 22ª. edição realizada em
 A

tibaia, referente ao tem
a Lazer e hospitalidade: 

m
egaeventos esportivos (U

V
IN

H
A

, 2014).

distintos segm
entos, sejam

 eles científicos, técnicos ou operacionais, 
refletindo sobre a diversidade do lazer e sua com

plexidade em
 term

os 
de gestão profissional (U

V
IN

H
A

; STO
PPA

, 2014).

Em
 todas essas oportunidades, consubstanciadas nessa longa 

trajetória em
 que o EN

A
REL foi sediado em

 diversas cidades brasileiras 
e prom

ovido por respeitadas instituições e universidades, o pesqui-
sador buscou refletir sua contribuição para o futuro das experiências de 
lazer baseado em

 sua própria experiência com
o acadêm

ico e sua par-
ticipação no referido evento. Elem

entos referentes especificam
ente 

ao desenvolvim
ento da fala em

 tal m
esa nessa 27ª edição do EN

A
REL 

serão destacados a seguir.

1
.3

 M
e

sa
 re

d
o

n
d

a
 “o

 fu
tu

ro
 d

a
s e

x
p

e
riê

n
c

ia
s d

e
 la

ze
r”: 

X
X

V
II E

N
A

R
E

L

A
 referida m

esa foi realizada no prim
eiro dia do EN

A
REL e contou 

com
 a participação, além

 do pesquisador, tam
bém

 do prof. Pablo W
ai-

chm
an (Instituto Superior de Tiem

po Libre y Recreación – A
rgentina) e 

da prof a A
ndréa N

ascim
ento Ew

erton (M
inistério do Esporte – Brasil). A

 
plateia esteve presente em

 grande núm
ero e era constituída pelas m

ais 
diversas form

ações e cam
pos de atuação no âm

bito do lazer.

A
 fala do pesquisador foi a prim

eira da m
esa, m

ediada pela prof a 
D

rª M
irleide Chaar Bahia (U

niversidade Federal do Pará), e realizada 
em

 aproxim
adam

ente vinte m
inutos. A

o final das três apresentações, 
seguiu-se intenso debate com

 a plateia e com
 os dem

ais expositores. A
 

apresentação em
 tela iniciou-se com

 a exposição de duas reportagens 
am

plam
ente debatidas em

 jornais e revistas na sem
ana da realização 

do evento, justam
ente atreladas ao futuro das experiências de lazer. 

A
 prim

eira reportagem
 foi baseada no polêm

ico artigo publicado 
por cientistas da D

inam
arca e A

ustrália anunciando a descoberta de 
um

a pílula que im
itaria os efeitos do exercício físico nas pessoas. Em

 
tese, o m

edicam
ento tenderia a deixar a atividade física obsoleta no 

futuro, pois bastaria tom
ar tais pílulas para evitar as longas horas 



23
22

PA
U

LO
 H

EN
R

IQ
U

E A
ZEV

ÊD
O

 E A
N

TO
N

IO
 C

A
R

LO
S BR

A
M

A
N

TE (O
RG

A
N

IZA
D

O
R

ES)
G

ESTÃ
O

 ESTR
ATÉG

IC
A

 D
A

S EX
PER

IÊN
C

IA
S D

E LA
ZER

de academ
ia e atividade ao ar livre (B

B
C

 B
rasil, 2015). Estaria assim

 
am

eaçada a experiência física e/ou esportiva no lazer? O
 futuro ace-

naria sujeitos cada vez m
ais sedentários, enclausurados em

 seus lares 
e adeptos incondicionais desses m

edicam
entos?

A
 segunda reportagem

 utilizada referia-se ao turism
o espacial, ati-

vidade que cresce de form
a exponencial na Europa e nos EU

A
, em

 especial 
no que se refere à dem

anda de pessoas interessadas (e qualificadas finan-
ceiram

ente) para participar de tal experiência. A
té então, tais viagens 

estavam
 disponíveis para os bilionários apenas, com

o o caso do canadense 
e fundador do Cirque du Soleil G

uy Laliberté, que viajou ao espaço em
 

setem
bro de 2009 pela em

presa Space Adventures. Com
 a popularização da 

oferta, especialm
ente encabeçada por em

presas com
o Virgin G

alatic e Xcor 
Aerospace e disponível para os m

ilionários de plantão, cria-se a expectativa 
de consolidação de um

 segm
ento intitulado Turism

o Espacial (O
BSERVER, 

2015). Seria assim
 tal segm

ento um
a tendência na experiência de lazer em

 
um

 futuro próxim
o? Estaria um

 dia, de algum
a form

a, acessível a classes 
econom

icam
ente m

enos abastadas na população m
undial?

Im
pulsionado 

pelo 
interesse 

da 
plateia 

em
 

tais 
polêm

icos 
assuntos no senso com

um
, o pesquisador tam

bém
 explorou em

 sua 
apresentação reflexões acadêm

icas sobre o futuro das experiências 
do lazer, coletadas por m

eio de pesquisas e literatura tem
ática. U

m
a 

im
portante inspiração para tal reflexão foi oriunda de produção recente 

realizada em
 coautoria com

 um
 colega pesquisador da U

SP (U
V

IN
H

A
; 

STO
PPA

, no prelo) em
 que se procurou contribuir para a nova edição 

da já clássica obra organizada por W
agner W

ey M
oreira em

 1992, inti-
tulada Educação Física e Esportes: perspectivas para o Século XXI.

Em
 tal contribuição, ao tratar do lazer e de suas características na 

sociedade contem
porânea, ressaltam

os que, para entenderm
os a questão 

do lazer em
 nossa sociedade é necessário discutir sua relação com

 as 
dem

ais esferas da vida social e com
 o período histórico em

 que ele está 
inserido, um

a vez que tal situação m
ostra as diversas transform

ações que 
ocorreram

 no lazer. D
esse m

odo, destacam
os que as transform

ações ocor-
ridas ao longo do processo histórico da sociedade refletiram

 em
 diversas 

m
udanças nos hábitos de lazer, no trabalho, na econom

ia, na educação, na 

cultura e na arte e que, se todos esses elem
entos fossem

 pensados de form
a 

estanque, não seria possível alcançar um
a com

preensão m
ais abrangente 

sobre a im
portância e o significado que cada área possui para a sociedade 

(U
VIN

H
A

; STO
PPA

, no prelo).

Inspirado por essa discussão e com
 base nas experiências e pesquisas 

realizadas pelo próprio pesquisador, destacaram
-se na apresentação os 

seguintes tópicos para um
a reflexão sobre o futuro das experiências de 

lazer (quadro 1). Tais tópicos serão com
entados brevem

ente a seguir:

Experiência
Tem

a

A
 aproxim

ação contínua entre o lazer e dem
ais 

esferas da vida social, em
 especial ao trabalho.

Lazer e esferas sociais

A
 atenção ao lazer com

o direito fundam
ental para o 

exercício da cidadania.
Lazer, direito e cidadania

A
 im

plem
entação da reflexão sobre o lazer, 

articulando-o com
 o conhecim

ento produzido para 
“além

 das nossas fronteiras”.
Lazer e internacionalização

O
 fortalecim

ento das políticas de fom
ento ao lazer, 

em
 especial as públicas.

Lazer e políticas

A
 am

pliação de oportunidades para o usufruto 
do lazer, com

 enfoque nos equipam
entos 

não específicos e utilização de tecnologias de 
inform

ação.

Espaços e equipam
entos; 

tecnologias no lazer

A
 valorização das experiências atreladas aos 

conteúdos culturais do lazer, em
 especial os 

turísticos.
Lazer e Turism

o

Q
U

A
D

RO
 1 – TEN

D
ÊN

CIA
S PO

SSÍV
EIS N

A
S EXPERIÊN

CIA
S D

E LA
ZER D

A
 SO

CIED
A

D
E 

CO
N

TEM
PO

RÂ
N

EA
 

N
o que concorre ao tópico A

 aproxim
ação contínua entre o lazer e 

dem
ais esferas da vida social, em

 especial ao trabalho, ressaltou-se um
a 
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forte tendência ao “afrouxam
ento” que então separava o lazer do tra-

balho, em
 especial no que diz respeito ao seu tem

po, atitude e atividade. 
Edgar Jackson é um

 dos relevantes autores atuais que refletem
 sobre 

o assunto e ressalta que, apesar de sugerir ser pouco im
portante em

 
um

a sociedade que valoriza o trabalho, o lazer pode expressar profun-
dam

ente expressões de um
a dada cultura e pode se tornar a parte m

ais 
im

portante da vida das pessoas por proporcionar autorrealização, con-
substanciada tanto na form

a individual ou coletiva (JA
CK

SO
N

, 2006). 
Foram

 relatadas na apresentação as diversas iniciativas de em
presas 

em
 aproxim

ar o lazer do trabalho, com
o nos grêm

ios recreativos, nas 
associações desportivas classistas ou ainda na ginástica laboral, tendo 
em

 conta na reflexão o olhar crítico para sua realização em
 um

a possível 
concepção funcionalista utilitarista.

A
inda nesse tópico, com

 relação às dem
ais esferas sociais, retom

ou-
-se o clássico livro de José M

agnani, Festa no pedaço, em
 que se destaca 

certo paradoxo no entendim
ento do lazer nas populações m

ais carentes de 
áreas urbanas densam

ente povoadas: por um
 lado, o lazer é apresentado 

com
 baixa ressonância na população de periferia e considerado sem

 rele-
vância perante assuntos tidos com

o m
ais sérios, com

o trabalho, política, 
condições de habitação, dem

anda por serviços e equipam
entos; por outro, 

o autor identifica o rico cenário do lazer das “cam
adas populares”, consubs-

tanciado por experiências nos cham
ados “pedaços” com

o o bar da esquina, 
os clubes de futebol de várzea, as casas do norte, os bailes populares, os 
grupos de m

utirão, os rituais de um
banda e candom

blé, os curandeiros e 
benzedeiras, as excursões populares, as duplas sertanejas, a ida ao circo, 
entre outras im

portantes atividades (M
A

G
N

A
N

I, 2003).

N
a apresentação desse tópico, destacou-se ainda que evidente-

m
ente tal tendência à valorização do lazer em

 sua relação com
 as dem

ais 
esferas da vida social tam

bém
 aguça o interesse de um

 especializado 
m

ercado. Colabora com
 tal discussão o pesquisador inglês Chris Rojek 

(2006), que ressalta que as m
ais diversas form

as de lazer, por sua popu-
laridade, atraem

 o interesse do m
ercado, que procura “em

pacotar” as 
atividades realizadas em

 nível local e denotadoras de um
a dada cultura 

para todo o conjunto da população. 

Em
 A

 atenção ao lazer com
o direito fundam

ental para o exercício da 
cidadania refletiu-se sobre a relevância de tal tópico para a gestão estra-
tégica do lazer. Entre outros, foi utilizada com

o fonte a D
eclaração U

ni-
versal dos D

ireitos H
um

anos, prom
ulgada pela O

rganização das N
ações 

U
nidas (U

N
, 1948) 4, já quem

 em
 seus artigos 24 e 27 destaca: “Toda pessoa 

tem
 direito a repouso e lazer, inclusive a lim

itação razoável das horas de tra-
balho e a férias periódicas rem

uneradas”. A
rtigo 24) e “Toda pessoa tem

 o 
direito de participar livrem

ente da vida cultural da com
unidade, de fruir as 

artes e de participar do processo científico e de seus benefícios” (A
rtigo 27).

Já no desenvolvim
ento do tópico A

 im
plem

entação da reflexão 
sobre o lazer, articulando-o com

 o conhecim
ento produzido para além

 das 
nossas fronteiras, regatou-se a im

portância de intercam
biar conheci-

m
ento produzido no Brasil sobre o lazer com

 eventos e grupos de pes-
quisa tem

áticos pelo m
undo. Voltando a Jackson (2006), coaduna-se com

 
o fato de que um

a definição de lazer que se proponha universal é prati-
cam

ente im
possível, pois na sociedade ocidental, influenciada pela tra-

dição judaico-cristã e ética protestante, o lazer é com
um

ente visto com
o 

tem
po liberado do trabalho e de outras obrigações, que não significa que 

o seja no contexto oriental, por exem
plo. 

N
esse cenário, vislum

brou-se a im
portância de acordos bila-

terais com
 relevantes associações tem

áticas m
undiais, com

o a N
ational 

Recreation and Park A
ssociation (N

RPA
), nos EU

A
; a Australian and N

ew
 

Zealand A
ssociation for Leisure Studies (A

N
ZA

LS), na O
ceania; a Leisure 

and Recreation A
ssociation of South A

frica (LA
RA

SA
), na Á

frica do Sul; 
a Canadian A

ssociation for Leisure Studies (CA
LS), no Canadá; a Leisure 

Studies A
ssociation (LSA

) no Reino U
nido; a A

sia-Pacific Center for the 
Study of Leisure (A

PCL), na China; e a W
orld Leisure O

rganization (W
LO

), 
hoje sediada na Espanha, entre outras.

A
 tendência de fortalecim

ento das políticas de fom
ento ao lazer, em

 
especial as públicas foi desenvolvida por m

eio da análise de diversos docu-
m

entos, com
 destaque para a D

eclaração de São Paulo intitulada Leisure in 
a G

lobalized Society. Tal declaração, prom
ulgada por ocasião do Congresso 

M
undial de Lazer realizada em

 1998 na referida cidade, traz em
 seus dez 

4 A
s citações de U

N
 (1948) são traduções livres do autor deste artigo.
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artigos um
 enfoque sobre a im

portância da prom
oção em

 políticas de lazer, 
sejam

 elas públicas, privadas ou do terceiro setor. Considera-se aqui, entre 
outros, o artigo 8: “Todos os sectores privados e públicos assegurem

 que as 
políticas sejam

 im
plem

entadas para propiciar program
as de ensino de lazer 

para escolas e sistem
as com

unitários, assim
 com

o program
as para form

ar os 
recursos hum

anos voluntários e profissionais” (W
LO

, 1998) 5.

A
 am

pliação de oportunidades para o usufruto do lazer, com
 

enfoque nos equipam
entos não específicos e utilização de tecnologias 

de inform
ação foi outra tendência destacada na apresentação. Tal dis-

cussão se deu, principalm
ente, pelo aspecto de globalização associado 

ao lazer, seja em
 seu estudo, seja em

 sua vivência na sociedade contem
-

porânea. Com
o nos aponta G

arry Chick (2006), form
as de expressão 

no lazer pela arte, dança, m
úsica, religião, vestuário, linguajar, prática 

esportiva e gastronom
ia denotam

 e celebram
 identidades individuais e 

coletivas. A
s oportunidades de usufruto do lazer em

 equipam
entos não 

necessariam
ente construídos para tal finalidade (com

o ruas, praças, 
escolas), bem

 com
o a crescente utilização de tecnologias de infor-

m
ação, parecem

 trazer elem
entos inexoráveis à constituição de um

a 
tendência do lazer em

 diversos países no m
undo.

Finalm
ente, apontou-se um

a forte tendência à valorização 
do turism

o com
o conteúdo associado ao lazer. A

 pesquisa Públicos de 
Cultura, realizada pelo Serviço Social do C

om
ércio (SESC

, 2014), com
 

um
a população brasileira de 16 anos ou m

ais residente nas áreas 
urbanas, desenvolveu um

a pesquisa de abrangência nacional com
 

2.400 entrevistas e distribuição geográfica em
 139 m

unicípios de 
25 estados das cinco regiões do país. Tal pesquisa identificou, entre 
outros, um

a forte tendência associada à preferência do turism
o com

o 
atividade no tem

po livre. N
o gráfico a seguir, reproduz-se parte dessa 

pesquisa, na qual o item
 “viajar” assum

iu um
a indiscutível liderança 

quando se tem
 com

o questão as atividades que se gostaria de fazer 
nas horas livres se não fosse preciso preocupar-se com

 tem
po, dinheiro 

ou perm
issão de alguém

:

5 A
s citações de W

LO
 (1998) são traduções livres do autor deste artigo.

G
RÁ

FICO
 1 – TU

RISM
O

 CO
M

O
 D

ESTA
Q

U
E N

A
 PREFERÊN

CIA
 PO

R ATIV
ID

A
D

ES D
E LA

ZER

FO
N

TE: A
D

A
PTA

D
O

 D
E SESC (2014)

Colaborando com
 o debate sobre o turism

o com
o experiência 

em
ergente no lazer, destacou-se o setor com

o parte do processo de 
globalização, envolvendo m

ercados em
 um

a escala m
undial, afetando 

assim
 as relações laborais e aspectos culturais nas com

unidades em
 que 

atua e sendo concebido com
o peça-chave de um

 am
plo m

ovim
ento de 

dim
ensão global. Ressaltou-se ainda que o turism

o deve ser entendido 
não som

ente com
o um

 com
pêndio do desenvolvim

ento econôm
ico da 

sociedade capitalista atual, m
as com

o dim
ensão hum

ana de elevada rele-
vância para a busca de engajam

ento social e usufruto de valores tam
bém

 
contestadores do sistem

a vigente (U
V

IN
H

A
; STO

PPA
, no prelo).
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1
.4

 C
o

n
c

lu
sã

o

A
 estratégia encontrada por este pesquisador para discutir o 

futuro das experiências de lazer foi inicialm
ente tratar de seu passado, 

concentrando sua própria experiência em
 edições do EN

A
REL para aí 

então refletir perspectivas futuras. N
esse sentido, foram

 identificadas 
diversas atuações enquanto participante e organizador do EN

A
REL em

 
um

a trajetória de quase 21 anos de história.

A
 seguir, buscou-se elencar tendências no lazer a partir de diversos 

tem
as a ele associados, com

o esferas sociais, direito e cidadania, interna-
cionalização, políticas, equipam

entos, tecnologias e turism
o. Conclui-se 

exaltando a rica discussão posterior à apresentação no evento, realizada 
tanto com

 os integrantes da m
esa quanto com

 a plateia. Espera-se assim
 

ter contribuído com
 a reflexão sobre o tem

a específico da m
esa redonda, 

bem
 com

o com
 o sucesso dessa 27ª edição do EN

A
REL. 

1
.5

 R
e

fe
rê

n
c

ia
s

bBC Brasil. (2015). Pesquisadores geram
 polêm

ica com
 prom

essa de “pílula do exercício físico”. 
D

isponível em
: <http://w

w
w

.bbc.com
/portuguese/noticias>. A

cesso em
: 01 dez. 2015.
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2
.1

 R
e

le
v

â
n

c
ia

 d
o

 la
ze

r e
 d

o
 e

sp
o

rte

A
 relevância do lazer e do esporte para a sociedade tem

 sido com
-

provada em
 pesquisas e, fundam

entalm
ente, pelos resultados de práticas 

pontuais, notadam
ente oriundas de políticas públicas que, infelizm

ente, 
não estão consolidadas no Brasil. Em

bora cada cidadão deva contribuir 
para seu desenvolvim

ento, cabe ao Estado a ação protagonista no plane-
jam

ento e efetivação de políticas públicas para o lazer e o esporte.

Existe relação direta entre lazer e saúde, lazer e educação, lazer e 
qualidade de vida, as quais não podem

 ser negligenciadas (M
ELO

; A
LVES 

JU
N

IO
R, 2012). Para M

arcelino (2002), a prática do lazer é estim
ulada pelos 

governos, sendo que o um
 terço a m

ais que é pago nas férias é um
 incentivo 

para que o trabalhador usufrua esse beneficio para seu lazer; porém
, nem

 
todos têm

 conhecim
ento de que é essa a finalidade desse recurso.

N
o que se refere à prática de atividade física, os benefícios podem

 
ser com

provados e são associados principalm
ente aos aspectos antro-

pom
étricos, neurom

usculares, m
etabólicos e psicológicos (M

ATSU
D

O
; 

M
ATSU

D
O

, 2000). Para G
uedes e G

uedes (1995), além
 de prom

overem
 

a saúde, exercícios físicos habituais influenciam
 na reabilitação de deter-

m
inadas patologias relacionadas ao aum

ento dos índices de m
orbidade e 

m
ortalidade. O

 A
m

erican College of Sports M
edicine (A

CSM
) e a A

m
erican 

6 D
outor em

 Ciências da Saúde, m
estre em

 A
dm

inistração e especialista em
 A

dm
inistração de Recursos H

um
anos. 

Professor associado da U
niversidade de Brasília (U

nB), onde atua na Faculdade de Educação Física com
o 

coordenador do Laboratório de Pesquisa sobre G
estão do Esporte (G

ESPO
RTE).
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H
eart A

ssociation (A
H

A
) sugerem

 que as pessoas devem
 m

anter-se sufi-
cientem

ente ativas em
 todos os m

om
entos da vida (H

A
SKELL et al., 2007).

Se por um
 lado está consolidada a percepção da relevância do 

lazer e da atividade física para a saúde, o bem
-estar e a socialização, 

o m
esm

o não se pode dizer com
 relação ao grau de pertinência das 

eficientes e eficazes práticas na definição de políticas qualificadas e 
perenes do lazer e do esporte. 

2
.2

 P
o

lític
a

s p
ú

b
lic

a
s p

a
ra

 o
 la

ze
r e

 o
 e

sp
o

rte

A
 universalização do lazer e do esporte com

o política pública 
esbarra em

 entraves cruciais no planejam
ento, realização, avaliação 

e continuidade desse processo, principalm
ente de respaldo político 

e, decisivam
ente, de ações com

petentes e qualificadas na gestão do 
projeto. A

 assistência à saúde, que é um
 direito social (Constituição 

Federal, 1988, artigo 6º), é oferecida pelo governo a toda a sociedade 
– m

esm
o com

 todas as deficiências –, independentem
ente do fato de 

o cidadão ter ou não condições de m
anter um

 plano de saúde privado.

O
 lazer encontra-se previsto com

o direito social, nos m
esm

os 
m

oldes e até no m
esm

o artigo da Constituição Federal que contem
pla 

a saúde. O
corre que não são encontradas no Brasil políticas públicas 

consolidadas e que perm
itam

 aos cidadãos optarem
 ou não por reali-

zarem
 atividades de lazer colocadas à disposição pelo Estado, tal com

o 
ocorre com

 a saúde, educação e segurança. O
 Estado brasileiro ainda 

não oferece política de lazer de m
aneira universalizada a toda sua popu-

lação. M
esm

o não sendo um
 direito social previsto na Constituição 

Federal, o esporte possui a essência que o coloca com
o im

prescindível 
para a saúde e com

o relevante fator social. 

Propiciar benefícios para a saúde, por m
eio do lazer e do esporte, 

depende essencialm
ente do m

odelo de gestão. Este deve garantir prá-
ticas de qualidade a toda a com

unidade, adotar processo de gestão que 
assegure a eficiente execução do projeto e apresentar prestação de contas 
dos resultados obtidos para que sejam

 fonte indutora de sua continuidade. 
O

 que acontece historicam
ente, no desenvolvim

ento de políticas públicas 

para o lazer e o esporte no Brasil, é que o processo de definição e execução 
fica concentrado em

 pessoas que não possuem
 o conhecim

ento e qualifi-
cação com

patíveis com
 o nível de exigência para a realização de um

 projeto 
de Estado, o que inviabiliza a universalização dessas práticas

1.

Sposito e Carrano (2003) entendem
 que a realidade das cidades é 

m
ais com

plexa que as correias de transm
issão da centralização política. 

A
ssim

, há sem
pre a possibilidade de saídas locais, tanto envolvendo a 

gestão criativa e participativa dos recursos, quanto a reprodução dos 
velhos clientelism

os políticos no trato com
 jovens participantes das ati-

vidades propostas por program
as induzidos pelo poder central. A

ssim
, 

cabe aos gestores a decisão por práticas saudáveis, ou os tradicionais 
descam

inhos constatados na política nacional.

Políticas públicas voltadas ao lazer e ao esporte, de acordo com
 

Tavares (2006), tem
 sido alvo de críticas porque, além

 de desconsiderem
 

conhecim
entos técnicos da gestão de projetos sociais, são m

otivadas 
por ações oportunistas e acabam

 não se efetivando com
o agentes de 

transform
ação social. Segundo esse autor, percebe-se pouca preocu-

pação e despreparo de m
uitos políticos e gestores com

 os resultados 
de um

 projeto social, por entenderem
 que os prejuízos provenientes 

de um
a m

á elaboração e um
 incorreto desenvolvim

ento não devem
 ser 

contabilizados. M
aia (2003) afirm

a que é por m
eio das políticas públicas 

que devem
 ser oferecidos os bens e serviços públicos, com

 o intuito de 
reduzir as diferenças econôm

icas e socializando os direitos sociais.

2.3 A
 im

portância da gestão profissional do lazer e do 
e

sp
o

rte

A
 gestão do lazer e a gestão do esporte são áreas do conheci-

m
ento que têm

 gerado profundas m
odificações nesses am

bientes, 
exercendo forte influência nas práticas atuais. Boa parte dos autores, 
ao se referir à gestão do esporte, trata, tam

bém
, por sim

ilaridade, da 
gestão do lazer, e assim

 foi considerado no presente estudo. U
vinha 

1 Isso pode ser constatado pela inexistência de políticas públicas para o lazer e o esporte no Brasil que sejam
 

perenes e universais nesse contexto. 
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e Stoppa (2014) ressaltam
 a im

portância das investigações sobre as 
com

petências necessárias para um
a atuação eficiente e m

ultiprofis-
sional na gestão do lazer em

 diferentes segm
entos.

A
o pesquisar o perfil do gestor do lazer nas em

presas, 
M

aciel (2009) constatou a presença de profissionais de dife-
rentes áreas, atuando diretam

ente no contexto do lazer. O
s 

resultados encontrados indicaram
 a necessidade de esclareci-

m
entos sobre com

o atuar, de m
odo efetivo, para o desenvol-

vim
ento de atores sociais engajados com

 os processos de cida-
dania. N

otou-se a ausência de gestores qualificados para o exer-
cício de atividades que requerem

 tal nível de exigência, o que 
com

prom
ete o alcance das m

etas alm
ejadas.

N
esse sentido, Bram

ante (1995) salienta que, na form
ulação 

de políticas públicas de lazer, dentre outros quesitos, é relevante a 
seleção e desenvolvim

ento de pessoas técnicas e agentes voluntários 
que darão sustentação à sua execução. O

utro ponto im
portante é 

a prom
oção de encontros de form

ação e atualização profissional, 
visando à dissem

inação dos conhecim
entos da área do lazer, assim

 
com

o a orientação do corpo técnico sobre a política a ser im
plantada.

Para Lopes e Pires (2001), se forem
 utilizadas as m

esm
as 

soluções para os problem
as que existem

, não se pode esperar 
obter resultados m

uito diferentes daqueles que já foram
 obtidos 

no passado. A
zevêdo e Barros (2004a) corroboram

 essa assertiva 
e afirm

am
 que existe um

a tendência dos gestores em
 tom

arem
 

decisões baseando-se em
 fatos e experiências anteriores. Contudo 

deve-se ter certo cuidado, pois essas decisões podem
 se tornar 

arm
adilhas, um

a vez que os resultados produzidos podem
 ser 

diferentes dos obtidos anteriorm
ente. H

á a necessidade de ter o 
cuidado de planejar as ações a serem

 adotadas, tentando m
ini-

m
izar os erros que possam

 ocorrer.
Segundo Bram

ante (2006), a proposta de um
 m

odelo teórico 
sim

ples para com
preender o universo dos “negócios do ócio” (p. 7), 

vinculados a um
a base conceitual de gestão quase inexistente no 

am
biente do lazer e do entretenim

ento, dem
onstra a carência de 

preparação profissional de indivíduos para a ocupação de postos 

de trabalho decorrentes de atividades nessa área, tanto no setor 
público com

o no m
eio em

presarial. Para o autor, ainda prevalece 
a execução de ações com

 pouco planejam
ento e reduzido espaço 

para avaliação das atividades realizadas.
Para ser caracterizado com

o profissional, um
 indivíduo deve 

possuir os conhecim
entos teórico-práticos da área de atuação e 

perceber rem
uneração pelo desem

penho de suas atividades. O
 

profissional é, portanto, um
 indivíduo qualificado e dotado de com

-
petências para o desenvolvim

ento de determ
inadas atividades, 

para as quais ele recebe rem
uneração específica (A

ZEV
ÊD

O
, 2009).

D
e acordo com

 A
zevêdo, B

arros e Suaiden (2004), para que 
a gestão seja profissional, deve ser transparente, deve passar a 
ter visão de rentabilidade e lucro e deve ocorrer um

a constante 
busca por parcerias com

 outras em
presas, ficando sob constante 

fiscalização. A
 única form

a de perm
anência no m

ercado com
-

petitivo é a apresentação de resultados positivos ao longo dos 
anos. O

corre que a gestão esportiva profissional não é im
por-

tante apenas no am
biente em

presarial, m
as tam

bém
 vital no 

desenvolvim
ento de políticas públicas para o lazer e o esporte. 

Segundo A
zevêdo e B

arros (2004a), a gestão pública do esporte 
tem

 valor decisivo na definição de prioridades e im
plantação de 

políticas sociais. Portanto, é notória a necessidade de preparo 
do gestor público ligado a essa área para que haja o enfrenta-
m

ento de etapa adm
inistrativa que, se m

al conduzida, pode 
im

plicar o desperdício do erário e prosseguim
ento de um

 status 
quo indesejável pela sociedade, que é o da exclusão social. A

 
profissionalização da gestão pública do lazer e do esporte brasi-
leiro é fundam

ental para a prom
oção de seu exercício enquanto 

um
 direito constitucional e ação social relevante.

D
a m

esm
a form

a que ocorre no am
biente em

presarial, no 
desenvolvim

ento de políticas públicas para o lazer e o esporte, 
deve ser atribuído valor à gestão qualificada e com

petente, visando 
sem

pre à garantia de perenização dessas políticas. É necessário rea-
lizar um

a m
udança conceitual e passar a enxergar relevância no com

-
portam

ento adm
inistrativo fundam

entado em
 m

odernas técnicas e 
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acom
panhado de atitudes que possam

 reduzir os riscos e aum
entar 

as possibilidades de sucesso do processo a ser desenvolvido
2.

2.4 A
 gestão profissional do lazer e do esporte e o im

pacto 
p

a
ra

 a
 sa

ú
d

e

Projetos inconsistentes, pouco criativos e restritivos, de curta 
duração e elaborados por pessoas não capacitadas prejudicam

 a saúde 
da população na m

edida em
 que as pessoas interrom

pem
 suas ati-

vidades, retornam
 ao sedentarism

o e, m
uitas vezes, não encontram

 
m

otivação para voltar às práticas quando surgem
 novas ações de lazer e 

do esporte. Pode-se verificar nesse processo o que denom
inam

os “gan-
gorra da atividade física”, caracterizada pela alternância de m

om
entos 

em
 que as atividades são oferecidas, com

 outros em
 que os projetos 

são paralisados, o que consequentem
ente faz com

 que apenas parte 
dos praticantes retorne à atividade.

Em
bora as experiências de lazer sejam

 m
ais am

plas do que as do 
esporte em

 si, nelas tam
bém

 as interrupções podem
 tanto influenciar 

a m
otivação inicial com

o estagnar o processo educativo para o lazer, 
o qual se desenvolve por m

eio de um
a pedagogia própria ao longo do 

tem
po, independente do conteúdo cultural a ser considerado.

G
RÁ

FICO
 1 – G

A
N

G
O

RRA
 D

O
S PA

RTICIPA
N

TES EM
 PRO

JETO
S PÚ

BLICO
S D

E LA
ZER E ESPO

RTES

2 A
daptado de A

ZEVÊD
O

, P. H
. O

 Esporte com
o N

egócio: um
a visão sobre a gestão do esporte nos dias atuais. Revista 

Estudos, G
oiânia, v. 36, n. 9/10. p. 929-939, set./out. 2009.

D
e m

aneira antagônica, projetos bem
 planejados, criativos, que 

buscam
 a universalização e são desenvolvidos por profissionais quali-

ficados, tendem
 a se perenizar e interferem

 positivam
ente na saúde 

dos praticantes, posto que os efeitos benéficos são progressivos, dura-
douros e contagiam

 m
ais e m

ais indivíduos a adotar um
 estilo de vida 

ativo. H
á, portanto, a necessidade da capacitação de gestores públicos 

do lazer e do esporte, que sejam
 profissionais (a) habilitados a em

preen-
derem

 ações gerenciais no desenvolvim
ento de políticas públicas e (b) 

com
 conhecim

ento substancioso sobre o lazer e o esporte, desde seus 
aspectos históricos, passando pelo im

pacto social que produz, culm
i-

nando em
 suas contribuições para o desenvolvim

ento das pessoas.

Para A
zevêdo e Barros (2004b), cabe à sociedade e, em

 especial, 
ao governo federal, a reunião de esforços para a dissem

inação do 
esporte visando a atender ao previsto na legislação, oferecendo acesso 
a todo cidadão indistintam

ente. Prosseguem
 os autores afirm

ando que, 
se a evolução da legislação esportiva que regulam

enta a adm
inistração 

dos clubes esportivos brasileiros cam
inha para um

 m
odelo no qual pre-

valeça a gestão profissional sobre a am
adorista, é im

portante que, por 
analogia, o próprio governo, que busca resultados sociais abrangentes 
a todo o país, utilize ações respaldadas no que existir de m

ais eficiente 
e eficaz. N

o caso do governo federal, a precisa definição de m
etas, a 

decisão sobre os m
elhores m

eios de atingi-las, os resultados obtidos, 
associados a um

 eficiente m
ecanism

o de constatação dos efeitos, cons-
tituem

-se nos indicadores para avaliação do processo de gestão, que é 
predom

inantem
ente associada a “lucros” sociais.

2.5 Form
ação e qualificação profissional em

 gestão do 
la

ze
r e

 d
o

 e
sp

o
rte

Se na Europa e nos Estados U
nidos ocorre um

a oferta expressiva 
de cursos de form

ação profissional para gestores do esporte (PIRES; 
LO

PES, 2001), o m
esm

o não ocorre no Brasil. O
 M

inistério da Educação, 
no Catálogo N

acional dos Cursos Superiores de Tecnologia, prevê o 
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curso superior de Tecnologia em
 G

estão D
esportiva e de Lazer, m

as 
quase não existe esse curso em

 atividade, considerando os m
ilhares 

de instituições de ensino superior do país. Poucas iniciativas tam
bém

 
são encontradas no Brasil no que se refere a pós-graduações lato sensu 
(especialização) e stricto sensu (m

estrado acadêm
ico e profissional e 

doutorado) na área da gestão do esporte.

Soucie (2002) preconiza que a atuação do gestor esportivo deve 
observar (1) a relação entre a teoria e a prática e as funções do adm

i-
nistrador do esporte; (2) o planejam

ento, a definição dos recursos e 
seleção das pessoas que atuarão no projeto; e (3) a form

ação de líderes, 
o desenvolvim

ento da m
otivação para o trabalho, os aspectos ligados à 

com
unicação e fluxo da inform

ação na equipe, a tom
ada de decisão, a 

solução dos desafios e o processo de avaliação das atividades. N
ota-se aí, 

a relevância da form
ação específica desse profissional para atuar em

 um
 

am
biente de constante m

udança e que exige decisões qualificadas, com
 

vistas à consecução de objetivos sociais e de desenvolvim
ento hum

ano.

A
 partir daí surge a questão central: qual deve ser o perfil do gestor 

esportivo que atua na definição de políticas públicas para o lazer e o 
esporte no Brasil? Poucas pesquisas no país analisaram

 o perfil desses 
gestores no Brasil. Sobre os gestores públicos do esporte, em

 nível do 
governo federal, A

zevêdo (2004) concluiu que os técnicos que atuaram
 

no órgão responsável para o desenvolvim
ento de políticas públicas para 

o esporte, entre 1995-2002:

a) 
Eram

, na grande m
aioria, pessoas do sexo fem

inino, com
 42 anos; 

renda aproxim
ada de 12 salários-m

ínim
os; pouco m

ais de 14 anos de 
experiência; pós-graduação lato sensu com

pleta; m
etade era funcio-

nário público do próprio órgão; realizaram
 treinam

ento sobre gestão 
pública e curso ou treinam

ento na Escola N
acional de A

dm
inistração 

Pública – EN
A

P; não eram
 graduados ou pós-graduados em

 A
dm

inis-
tração; a m

aioria era graduada em
 Educação Física.

b) 
Esses gestores entendiam

 que o corpo técnico responsável pelo pla-
nejam

ento e avaliação de program
as e projetos na área esportiva não 

possuía capacitação com
patível com

 a exigência profissional do cargo.

c) 
Consideravam

 que quase não existia interação com
 o M

inistério da Edu-
cação e M

inistério da Saúde quando do planejam
ento de atividades 

esportivas, especificam
ente quando se tratava de ações voltadas a pes-

soas com
 deficiência.

d) Interpretaram
 que não houve – ou houve pouco – acom

panham
ento e 

avaliação sistem
atizada da efetividade dos program

as e ações previs-
tos no Plano N

acional de D
esenvolvim

ento do Esporte.

e) 
Por fim

, concluíram
 que a gestão utilizada foi caracteristicam

ente de 
cunho am

adorista, o que dificultou, ainda m
ais, o cum

prim
ento do rele-

vante papel social do esporte.

Já no cam
po m

ais específico do lazer, a situação se agrava, seja 
qual o nível de prestação de serviços no âm

bito das políticas públicas. 
H

abitualm
ente, o lazer aparece na nom

enclatura de um
a dada secre-

taria m
unicipal com

o um
 “apêndice” (Esporte e Lazer, Educação e Lazer, 

Cultura e Lazer etc.). Som
ente nos últim

os anos o conteúdo específico 
de lazer vem

 sendo objeto de estudos e sistem
atização em

 órgãos do 
governo federal sendo difícil identificar estados que possuam

 um
a política 

pública setorial que m
ereça realce e sobreviva a um

a m
udança de gestão.

2
.6

 D
ia

g
n

ó
stico

 co
m

o
 e

stra
té

g
ia

 in
ic

ia
l p

a
ra

 o
 

d
e

se
n

v
o

lv
im

e
n

to
 d

o
 la

ze
r e

 d
o

 e
sp

o
rte

 

D
ados atualizados são necessários, m

as, efetivam
ente, é neces-

sária a realização de diagnósticos do lazer e do esporte, abrangendo 
(a) a legislação esportiva vigente e suas tendências; (b) a infraestrutura 
existente; (c) o núm

ero de praticantes de atividades esportivas; (d) o 
financiam

ento para o lazer e o esporte; e (e) o m
odelo de gestão pública 

do lazer e do esporte utilizado.

U
m

 diagnóstico do lazer e do esporte é im
portante para:

• 
Elaboração de m

etodologia replicável para obtenção de inform
ações 

essenciais ao desenvolvim
ento do lazer e do esporte.

• 
Criação de banco de dados e análise de cenário.
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• 
Realização de análise estatística para fundam

entação de decisões futuras.

• 
Fortalecim

ento do sistem
a de lazer e do esporte do am

biente avaliado.

• 
Suporte para criação de planejam

ento estratégico do lazer e do esporte.

• 
Fundam

entação para a elaboração de um
 plano de lazer e de esporte.

O
 diagnóstico é um

a atividade essencial para o início de um
a nova 

era para a elaboração e im
plantação de políticas públicas de Estado para 

o lazer e esporte, além
 de representar um

a aproxim
ação do governo com

 
a realidade existente e encerram

ento de um
a prática histórica de inicia-

tivas pontuais e desvinculadas da verdadeira necessidade da população.

O
 D

iagnóstico N
acional do Esporte (D

IESPO
RTE), realizado pelo 

M
inistério do Esporte, concluído em

 2015 e ainda não divulgado, pode 
ser um

 ponto de partida para a conscientização de governos estaduais 
e m

unicipais sobre a necessidade da busca das inform
ações essenciais 

que possibilitem
 o surgim

ento de parâm
etros e consequente definição 

de m
etas – a serem

 atingidas por m
eio de políticas públicas para o 

esporte e lazer – qualificadas, factíveis e perenes.

A
 legislação esportiva guarda relação com

 os dem
ais elem

entos, 
assegurando direitos, definindo investim

entos, estabelecendo criação 
e m

anutenção de equipam
entos esportivos e de lazer, determ

inando 
procedim

entos para o funcionam
ento de instituições esportivas e de 

lazer, dentre outras. A
 infraestrutura esportiva e de lazer existente e 

a necessária constituem
 elem

ento que garante a prática de atividades 
físicas em

 segurança e que perm
ite o desenvolvim

ento de boas con-
dições e acessibilidade aos praticantes.

O
 núm

ero de praticantes de atividades esportivas aponta na 
direção da definição de políticas públicas que incentivem

 e possibilitem
 

a perenização dessas atividades, além
 de identificar e desenvolver estra-

tégias para a universalização das atividades físicas, priorizando os que 
m

ais necessitam
 dessas políticas e perm

itindo que toda a sociedade 
se m

antenha ativa. O
 financiam

ento para o esporte e o lazer é fator 
essencial para assegurar os investim

entos para o desenvolvim
ento do 

esporte, am
pliando a perspectiva de perenização dos projetos sociais que 

favoreçam
 a prática de atividade física pela com

unidade.

O
 m

odelo de gestão pública do esporte e do lazer utilizado indica se 
há práticas am

adoras ou profissionais, a definição de m
etas, a existência 

de corpo técnico qualificado e outros m
edidores do funcionam

ento da 
estrutura adm

inistrativa. A
 gestão profissional qualificada é um

 dos prin-
cipais fatores para a adoção de políticas públicas de sucesso para o esporte.

Sobre esses com
ponentes do diagnóstico, o I Relatório Cidades do 

Esporte (2014), aponta, dentre outros, os seguintes pontos:

• 
Sem

 definição de atribuições, as ações dos m
unicípios, estados e fede-

ração dificilm
ente são integradas, o que afeta a eficácia do investi-

m
ento do esporte no País.

• 
Faltam

 diretrizes para a im
plem

entação de um
a política nacional do 

esporte de longo prazo e com
 im

pacto am
pliado em

 term
os de escala 

de atendim
ento.

• 
N

ão existem
 linhas de financiam

ento público regulares para o esporte 
de participação e educacional nos m

unicípios. 

• 
A

s secretarias de esporte têm
 orçam

entos lim
itados e não conseguem

 
realizar ações na quantidade necessária e com

 a qualidade desejada, o 
que pode afetar, tam

bém
, a oferta das experiências de lazer.

• 
O

s recursos costum
am

 ser usados para financiar ações pontuais, que 
beneficiam

 um
a parcela pequena da população e raram

ente possuem
 

vínculo com
 diagnósticos ou objetivos estratégicos. 

2.7 Considerações finais

A
 gestão do lazer e do esporte im

pacta decisivam
ente no desen-

volvim
ento de políticas públicas voltadas à saúde e ao bem

-estar da 
sociedade. A

 qualificação dos gestores que planejam
 e desenvolvem

 
políticas públicas para o lazer e o esporte é fator fundam

ental para 
a profissionalização e obtenção dos m

elhores resultados para um
a 

sociedade cada vez m
ais carente de opções nessas áreas.

D
ecisões sobre a legislação, a infraestrutura, o núm

ero de prati-
cantes, as fontes e possibilidades de financiam

ento e o m
odelo de gestão 



43
42

PA
U

LO
 H

EN
R

IQ
U

E A
ZEV

ÊD
O

 E A
N

TO
N

IO
 C

A
R

LO
S BR

A
M

A
N

TE (O
RG

A
N

IZA
D

O
R

ES)
G

ESTÃ
O

 ESTR
ATÉG

IC
A

 D
A

S EX
PER

IÊN
C

IA
S D

E LA
ZER

pública do lazer e do esporte são fundam
entais para a efetivação de um

a 
abordagem

 estratégica para sua universalização no país. O
 diagnóstico 

do lazer e do esporte é um
a atividade essencial que alm

eja propósitos 
efetivos, iniciando pela obtenção de inform

ações, passando por análises, 
seguida de elaboração e im

plantação de políticas públicas de Estado para 
esse propósito. D

eve representar um
a aproxim

ação do governo com
 a 

realidade existente e encerram
ento de um

a prática histórica de inicia-
tivas pontuais e desvinculadas das verdadeiras necessidades sociais.

Por fim
, é fundam

ental que, antes de se iniciar um
 processo 

gerencial visando ao desenvolvim
ento de políticas públicas para o 

lazer e o esporte, deve ocorrer preparação adequada dos quadros que 
atuarão nesse processo e a realização de diagnóstico desse am

biente, 
objetivando ações profissionais que se efetivem

 em
 resultados de exce-

lência para toda a sociedade.
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3

A
na Paula Evaristo G

uizarde Teodoro
4

José Pedro Scarpel Pacheco
5

H
á diversos m

odos de abordagem
 sobre a questão da gestão do 

lazer, um
a vez que esse é um

 cam
po m

ultifacetado. Para esta reflexão, 
a tem

ática será focalizada à luz da produção de conhecim
ento e de 

inform
ações sobre alguns dados existentes, os quais podem

 favorecer 
e, talvez, suscitar novos encam

inham
entos aos estudos da área. 

A
 gestão do lazer é um

 tem
a bastante atual e relevante. Entretanto, 

ainda é um
 cam

po pouco explorado em
 estudos no âm

bito nacional. A
 

produção de textos sobre essa vertente relativa à gestão do lazer parece 
não se apresentar, ainda, de m

odo regular, o que se torna um
 problem

a e, 
ao m

esm
o tem

po, um
 desafio, no sentido de futuros estudos buscarem

 
perceber o que deflagra ou inibe o interesse sazonal dos pesquisadores 
pelo desenvolvim

ento de pesquisas acerca da gestão do lazer.

O
utro aspecto instigante é perceber que, não raro, nos textos sobre 

gestão, o enfoque dado ao lazer o associa diretam
ente ao âm

bito das polí-
ticas públicas, ou o coloca entrem

eado com
 o esporte. Entretanto, quando 

isso ocorre, o lazer parece ser tom
ado em

 segundo plano, ou de form
a m

ini-
m

izada, apenas sobre esse viés esportivo ou político, desconsiderando-se 
toda sua com

plexidade e abrangência com
o fenôm

eno cultural.

3 Livre docente em
 A

tividades Expressivas pela U
niversidade Estadual Paulista e coordenadora do LEL – Laboratório 

de Estudos do Lazer.
4 D
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raduação em
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otricidade – IB/U
N

ESP – Cam
pus de Rio Claro – SP.

5 G
raduado em

 bacharel em
 Educação Física pela U

niversidade Estadual Paulista “Júlio de M
esquita Filho”, Cam

pus 
Rio Claro – SP.



47
46

PA
U

LO
 H

EN
R

IQ
U

E A
ZEV

ÊD
O

 E A
N

TO
N

IO
 C

A
R

LO
S BR

A
M

A
N

TE (O
RG

A
N

IZA
D

O
R

ES)
G

ESTÃ
O

 ESTR
ATÉG

IC
A

 D
A

S EX
PER

IÊN
C

IA
S D

E LA
ZER

A
o se tom

ar com
o foco a produção acadêm

ica específica sobre o 
tem

a da gestão do lazer no Brasil, nota-se que os estudiosos procuram
 

com
preender aspectos não m

uito variados, m
as im

portantes, sobre 
essa tem

ática. Tam
bém

 se pode notar que não há um
a tradição de pes-

quisadores nacionais especificam
ente focalizando os estudos sobre 

gestão do lazer, m
as sim

, com
o já dito, em

 alguns aspectos que podem
 

ser a eles associados ou que tangenciam
 a gestão, com

o será visto a 
seguir, deixando um

a visão prism
ática sobre o tem

a.

U
m

 dos pesquisadores que se destaca na produção de estudos 
designadam

ente sobre gestão do lazer é Bram
ante (1997, 2006), o qual 

tem
 prestado grande contribuição, sendo referência na tem

ática. Esse 
autor, além

 de sua experiência com
o gestor, é pesquisador e trouxe um

 
im

portante aporte teórico à baila, instigando outros estudiosos. Seus 
estudos abordam

 diversas facetas da gestão do lazer, ora privilegiando 
equipam

entos, ora as form
as de ação em

 contextos público e privado.

Em
 1997, Bram

ante apresentou suas ideias, discorrendo sobre 
a qualidade no gerenciam

ento do lazer, apontando reflexões decisivas 
para o crescim

ento dessa área. Em
 2006, Bram

ante desenvolveu estudos 
sobre a gestão estratégica de negócios de lazer, favorecendo novos 
olhares sobre o setor. Esse autor apresenta à academ

ia diversos textos 
e conferências em

 eventos científicos, difundindo suas ideias acerca da 
gestão do lazer nos âm

bitos público e privado, ressaltando, além
 das 

form
as de adm

inistração nesses setores, os equipam
entos destinados ao 

lazer e os diferentes níveis de ações de gestores e anim
adores.

O
 estudo de A

ndrade (2001) tam
bém

 envolve nom
eadam

ente o 
tem

a gestão em
 lazer e turism

o. N
esse estudo, o autor apresentou o 

conceito de gestão, se referindo a um
 direcionam

ento e às form
as de 

adm
inistração, com

 base em
 ações produtivas nos cam

pos cultural, 
econôm

ico ou social. A
s aproxim

ações e peculiaridades dos dois polos 
envolvendo lazer e turism

o foram
 tam

bém
 apresentadas a fim

 de 
auxiliar a organização de novas estratégias de gestão.

Castellani Filho (2007) ressalta aspectos instigantes sobre gestão 
pública e política de lazer e a form

ação de agentes sociais. Esse autor pro-
curou dinam

izar reflexões que pudessem
 subsidiar os atores das tendências 

no cam
po das políticas públicas de lazer, assim

 com
o os gestores, em

 suas 

atuações. Já Tavares e outros (2009) realizaram
 um

 estudo baseado em
 

análise docum
ental, buscando oferecer um

a visão panorâm
ica sobre os 

grupos de pesquisa que focalizam
, justam

ente, a tem
ática gestão do lazer. 

Para além
 desse conhecim

ento produzido sobre os grupos, a 
pesquisa de Tavares et al. (2009) aponta a dificuldade em

 se reconhecer 
efetivam

ente quem
 trata desse assunto, haja vista as lacunas ainda exis-

tentes sobre a eficácia na catalogação e dissem
inação das inform

ações 
e do conhecim

ento, em
 âm

bito acadêm
ico, acerca dessa e de outras 

im
portantes tem

áticas. A
 questão da gestão da inform

ação sobre lazer 
parece representar um

 grande desafio, o qual precisa ser superado, 
para que se possam

 sistem
atizar as pesquisas acadêm

icas com
 o intuito 

de viabilizar um
 panoram

a efetivo sobre o estado da arte dos estudos e 
pesquisas produzidos sobre esse tem

a.

M
aciel (2009) abordou o perfil do gestor do lazer nas em

presas. 
N

esse estudo, o autor evidencia a presença de profissionais de dife-
rentes áreas, atuando diretam

ente no contexto do lazer. A
lém

 disso, 
o autor ressalta a necessidade de que esses profissionais obtenham

 
esclarecim

entos sobre com
o atuar, de m

odo efetivo, para o desenvolvi-
m

ento de atores sociais engajados com
 os processos de cidadania.

U
vinha e Stoppa (2014) elaboraram

 um
 estudo cujo título foi 

G
estão do lazer: com

petências e atuação m
ultiprofissional. N

esse estudo, 
os autores ressaltam

 as investigações acerca das com
petências neces-

sárias para um
a atuação eficiente no setor por parte dos diversos profis-

sionais que atuam
 em

 diferentes segm
entos do lazer. D

estaca-se a baixa 
apresentação de discussões relacionadas à form

ulação de experiências 
associadas à tem

ática e casos de gestão ligados às instituições públicas 
governam

entais, não governam
entais, corporativas e privadas.

Esses são alguns dos trabalhos que vêm
 se tornando referência 

sobre esta tem
ática em

 particular. D
iversos outros estudos abordam

 
alguns aspectos de gestão, porém

 associados a outros tem
as, não pos-

suindo exatam
ente o term

o “gestão do lazer” com
o título. O

bviam
ente, 

tam
bém

 contribuem
 para enriquecim

ento do cam
po; entretanto, para 

um
a avaliação sistem

ática, os term
os exatos são necessários quando se 

pretende conhecer especificam
ente o estado da arte da gestão do lazer. 
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A
inda, certam

ente, ao se realizar um
a busca sistem

atizada envol-
vendo, por exem

plo, teses e dissertações ou apresentações de trabalhos 
em

 eventos científicos – ou m
esm

o com
 base em

 palestras proferidas –, 
outras contribuições poderão enriquecer o leque apresentado. Entre-
tanto, para isso, novam

ente se faz necessário um
 efetivo investim

ento 
da gestão da inform

ação e do conhecim
ento para aprim

orar os m
eios 

de busca e dinam
izar os processos de pesquisas exploratórias.

O
utra possibilidade de se investigar a form

a com
o o tem

a da gestão 
do lazer tem

 sido apreendido em
 âm

bito acadêm
ico é focalizar os grupos 

de estudos e pesquisas vigentes. A
o se atentar, agora, para essa vertente 

de grupos de pesquisas, é possível notar, com
 base nos estudos de G

om
es e 

M
elo (2003) e de Schw

artz (2008), que alguns já se fazem
 presentes, tendo 

em
 seus títulos, ou linhas de pesquisa, o term

o gestão do lazer.

O
 trabalho realizado por G

om
es e M

elo (2003) elenca alguns 
exem

plos nesse sentido. O
s autores realizaram

 um
 estudo intitulado 

Lazer no Brasil: trajetória de estudos, possibilidades de pesquisa. N
esse 

trabalho são citados os locais e grupos com
 títulos contendo a palavra 

gestão, podendo-se citar alguns com
o: Lazer e G

estão de Políticas 
Públicas e Privadas (CEFET/RN

); G
estão e A

valiação em
 Políticas 

Públicas Setoriais de Educação Física, Esporte e Lazer (U
FPEL/RS); 

G
estão do Lazer Público e Privado e Lazer, Cultura e Práticas Lúdicas 

(U
N

IVA
LI/SC); G

estão do Lazer e Turism
o (FG

V
/SP). 

Entretanto, ainda que esse levantam
ento tenha sua im

portância 
reconhecida no sentido de auxiliar a com

preender o cam
po, diversos 

desses grupos podem
 ter sido desativados – bem

 com
o outros podem

 
ter sido criados – após essas pesquisas elaboradas por G

om
es e M

elo e, 
m

ais adiante, por Schw
artz, em

 2003 e 2008. Isso denota a necessidade 
de nova busca, contendo pesquisa sistem

ática, para atualização desses 
dados e para auxiliar na gestão da inform

ação sobre essa faceta dos 
estudos do lazer envolvendo a gestão.

Em
 relação a cursos de form

ação sobre essa tem
ática, esses tam

bém
 

já são oferecidos em
 território nacional e, nesse âm

bito de cursos, os 
estudos sobre a gestão do lazer apresentam

 com
o interfaces, sobretudo, 

as políticas públicas, o entretenim
ento, os eventos e o turism

o. A
lguns 

exem
plos podem

 ser citados, com
o: Lazer e indústria do entretenim

ento 
(A

M
/SP); G

estão de lazer e eventos (U
N

IVA
LI/SC); G

estão do Lazer e Entre-
tenim

ento (SEN
A

C/SP); M
BA

 em
 G

estão do Lazer, Recreação e Eventos 
(G

7Instituto/SP); G
estão D

esportiva e de Lazer (Claretianos); Superior de 
G

estão D
esportiva e de Lazer (A

nhanguera), entre outros.

Porém
, as inform

ações a esse respeito tam
bém

 não estão devi-
dam

ente sistem
atizadas, sendo difícil conseguir um

a precisão m
eto-

dológica para se proceder a um
 levantam

ento adequado. Esse é outro 
entrave relacionado, novam

ente, à necessidade de im
plem

entação de 
novos estudos, sobretudo no que concerne à gestão das inform

ações 
acerca de cursos de form

ação em
 diferentes níveis, sobre gestão do lazer 

especificam
ente (SCH

W
A

RTZ et al., 2010), além
 de outras tem

áticas sig-
nificativas e de interesse social. 

A
lguns congressos relevantes para a área do lazer, tim

ida-
m

ente, tam
bém

 evidenciam
 a tem

ática da gestão do lazer. O
 EN

A
REL 

– Encontro N
acional de Recreação e Lazer, por exem

plo, possui um
a 

preocupação com
 a com

posição de m
aterial atualizado e diversificado 

sobre o lazer, divulgando e fornecendo subsídios para os estudos e 
pesquisas realizados no país sobre a tem

ática (W
ERN

ECK
, 2000). Em

 
sua 20º edição, o EN

A
REL, realizado em

 2008, na cidade de São Paulo, 
teve com

o tem
a exatam

ente a gestão do lazer. D
a m

esm
a form

a, o 27º 
EN

A
REL, cuja cidade sede foi Brasília, tam

bém
 tom

ou com
o título a 

G
estão Estratégica das Experiências de Lazer.

Esse fato dem
onstra a preocupação dos pesquisadores com

 a 
am

pliação dos espaços de reflexões e com
 a difusão sobre o tem

a. Isso é 
im

portante, não apenas para dissem
inação da produção acadêm

ica sobre a 
tem

ática, m
as, inclusive, pela possibilidade de m

obilização de novas estra-
tégias de ação e intervenções exitosas de diversos setores associados ao 
lazer, com

o o Sistem
a “S” (SESC, SESI etc.), as organizações não governa-

m
entais, entre outros que participam

 desses fóruns de discussão tem
ática.

N
o que tange às inform

ações sobre cursos oferecidos fora do perí-
m

etro nacional sobre gestão do lazer, conform
e o site H

otcourses Brasil 
(2015), existe a oportunidade de se frequentar cursos sobre gestão do lazer 
e gerenciam

ento do lazer/recreação em
 608 instituições estrangeiras, 
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sendo oferecidos 1220 cursos, entre graduação, pós-graduação, extensão 
e outros níveis, em

 diversos países. Cursos específicos de pós-graduação 
em

 G
erenciam

ento de Lazer/ Recreação, em
 níveis de especialização, m

es-
trado e doutorado, são oferecidos em

 112 instituições de pós-graduação; e 
140 instituições oferecem

 cursos específicos de pós-graduação em
 G

estão 
do Lazer no exterior, segundo a m

esm
a fonte. 

A
o se fazer um

a pequena incursão na literatura internacional, 
pode-se constatar que já há m

uito m
ais tem

po diversos estudos têm
 

sido desenvolvidos envolvendo a gestão do lazer. Com
 essa tradição de 

pesquisas, pode-se ter acesso a um
 corpo de conhecim

ento bastante 
interessante para o em

basam
ento da área e que, certam

ente, contribui 
para a evolução da tem

ática em
 nível nacional.

Em
 um

a busca assistem
ática realizada no Scholar G

oogle, com
 o des-

critor “gestão do lazer” e “leisure m
anagem

ent”, a qualquer m
om

ento, isto 
é, sem

 definição de data a priori, foram
 encontrados textos que rem

ontam
 

aos anos de 1930 já escritos sobre o tem
a. U

m
 dos precursores de estudos 

sobre a gestão do lazer foi Butterw
orth, o qual em

 1934 desenvolveu um
a 

reflexão acerca das tendências de em
pregabilidade no contexto do lazer. 

N
esse estudo, o pesquisador salienta as perspectivas de gestão do cam

po 
do lazer a partir dessas tendências elencadas. Torkildsen et al. (1982) trazem

 
à tona a form

a com
o a recreação e o lazer podem

 ser gerenciados. N
esse 

estudo, o autor atenta para o m
odo com

o os atuantes nesses ram
os podem

 
ser treinados para atingir a eficácia necessária.

U
m

 dos fatores com
um

ente estudados dentro da gestão do lazer, 
nessa produção internacional, é o econôm

ico. G
ratton et al. (1986) escre-

veram
 um

a série de artigos direcionados ao estudo das interferências 
econôm

icas na gestão do lazer. N
esses textos, os autores analisam

 essa 
relação, considerando as habilidades im

portantes para os gestores nas 
áreas de recreação e lazer, assim

 com
o relatam

 sobre a im
plem

entação 
de um

 Instituto de Lazer e G
estão de Serviços e discorrem

 sobre as aná-
lises técnicas e as especificidades dos insum

os na gestão do lazer.

Já em
 1992, Tancred et al., no Reino U

nido, desenvolveram
 um

 
estudo focalizando detalhes sobre a gestão do lazer, o qual servia de 
base para cursos de form

ação e para gestores. A
 obra apresentava um

a 
visão geral sobre a tem

ática, desde conceitos e com
petências requeridas 

para atuar nesse âm
bito até argum

entos sobre tom
adas de decisão, 

m
arketing adequado e a apropriação pela área de fitness, envolvendo, 

tam
bém

, detalhes sobre as instalações para esporte e recreação.

Em
 1993, Torkildsen et al. elaboraram

 um
 im

portante docum
ento 

acerca da gestão do lazer, no qual constava um
a série de guias e dicas 

para os profissionais atuantes na form
ação ou na gestão de organi-

zações e serviços. N
esse estudo, os autores tanto favorecem

 infor-
m

ações relevantes para o aprim
oram

ento do conhecim
ento sobre a 

tem
ática, com

o tam
bém

 evidenciam
 as habilidades necessárias para se 

lidar eficazm
ente com

 o cam
po da gestão do lazer. Esse estudo envolveu 

a gestão em
presarial, assim

 com
o novas abordagens salientando com

-
petências hum

anas, funções organizacionais e planejam
ento estra-

tégico para prestação de serviços nesse setor. Tam
bém

 desenvolvida no 
Reino U

nido, essa obra presta orientações m
arcantes sobre a legislação 

vigente na época de seu estudo, discutindo com
 propriedade as im

pli-
cações desses fatores nos serviços associados ao lazer.

Em
 seus estudos, W

att et al. (1998) e W
att (2004) buscaram

 apre-
sentar um

a visão abrangente sobre a gestão e organização de eventos 
de lazer e turism

o na Inglaterra, apontando e divulgando grandes pro-
jetos e ações representativas de boas práticas nesse setor. N

essa obra, 
a qual privilegia eventos no lazer e no turism

o, os autores apresentam
 

aspectos relevantes da gestão envolvendo eventos, evidenciando a 
organização e com

unicação, o financiam
ento, detalhes de m

arketing e 
diferentes form

as de avaliação, apresentando, inclusive, algum
as ações 

práticas sobre gestão de eventos, além
 de algum

as fontes de apoio. 

Em
 2005, já na quinta edição do seu livro Leisure and recreation 

m
anagem

ent, Torkildsen aponta as diferentes form
as de percepção 

sobre o lazer entre os aspectos individual, com
unitário, nacional e 

internacional. O
 autor tam

bém
 discute os serviços e as atividades dos 

gestores, bem
 com

o os produtos de m
ercado associados ao lazer, as 

form
as de gestão e de treinam

ento para atuação, inclusive dentro das 
políticas públicas. 

M
ais recentem

ente, Liechty e G
enoe (2015) apontaram

 a im
por-

tância de se conhecer os diferentes objetivos e m
issões relacionadas 

aos serviços de lazer, um
a vez que afetam

 a definição das estratégias de 
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gestão. O
s autores tam

bém
 salientaram

 a intensa privatização dos serviços 
de recreação e lazer na A

m
érica do N

orte, exigindo m
aior discernim

ento 
de com

o se dá essa transição do setor público para o privado. O
s autores 

sugerem
 que os gerentes devem

 se m
unir de cuidados necessários para 

que não sejam
 provocadas lim

itações para a participação da com
unidade.

O
utro viés pelo qual se podem

 aprim
orar as inform

ações acerca da 
produção sobre a tem

ática da gestão do lazer é buscando os periódicos 
específicos de divulgação científica. Esse tem

a já tem
 sido utilizado com

o 
título de periódicos im

portantes na dissem
inação de inform

ações sobre 
esse cam

po. Para ilustrar essa perspectiva, pode-se citar o periódico 
Leisure M

anager, cuja prim
eira edição rem

onta ao ano de 1936. Essa 
revista era publicada por John S. Turner &

 A
ssociates Ltd. no Reino U

nido 
e tinha um

a periodicidade m
ensal. Esse fato realm

ente cham
a a atenção, 

pois denota a regularidade do interesse da produção efetiva sobre o tem
a.

Leisure M
anagem

ent é um
 periódico ativo desde 1981, no Reino 

U
nido. Essa revista é editada por Leisure M

edia Com
pany Ltd. e possui 

periodicidade quadrim
ensal. O

utro periódico que faz sua história com
 a 

tem
ática é o M

anaging Leisure, o qual esteve em
 vigência de 1995 até 2014 

com
 esse nom

e, atualizando-o, a partir de 2015, para M
anaging Sport and 

Leisure. Essa revista é editada pela Routledge e possui 6 versões por ano.

O
 Reino U

nido possui inúm
eros periódicos sobre a tem

ática, o 
que denota sua contribuição para a área. Porém

, outros países, apesar 
de com

 um
 m

enor núm
ero de revistas, tam

bém
 engrandecem

 as 
reflexões sobre o tem

a. Com
o exem

plo, pode-se citar o periódico G
lobal 

Review
 of Research in Tourism

: H
ospitality and Leisure M

anagem
ent, o 

qual surgiu em
 2014 e tem

 sido m
ensalm

ente publicado nos Em
irados 

Á
rabes. H

á tam
bém

 a revista M
anaging Leisure Journal Im

pact Factor &
 

Inform
ation, editada por Taylor &

 Francis (Routledge). Esse periódico é 
publicado quadrim

estralm
ente e projeta tanto artigos quanto resenhas 

de livros relevantes sobre o tem
a da gestão do lazer.

A
penas com

o ilustração, ao se fazer um
a busca no site U

lrichw
eb 

(2015), pode-se ter um
a noção sobre os periódicos envolvendo dife-

rentes países e que estão centrados na tem
ática da gestão do lazer. U

m
 

resum
o dessa inform

ação se encontra na tabela a seguir:

TA
BELA

 1 – A
LG

U
N

S PERIÓ
D

ICO
S CO

M
 O

S TERM
O

S ESPECÍFICO
S G

ESTÃO
 D

O
 LA

ZER, N
O

 
U

LRICH
SW

EB

FO
N

TE: TH
E G

LO
BA

L SO
U

RCE FO
R PERIO

D
ICA

LS (U
LRICH

SW
EB, 2015)

O
s dados apresentados por m

eio de busca sim
ples no site U

lrichw
eb 

(2015) perm
itiram

 a identificação de inúm
eros periódicos estrangeiros com

 a 
tem

ática gestão do lazer. Esse indicativo ressalta a tradição, a grande am
plitude 

de estudos sobre o tem
a e as diversas possibilidades de publicações fora do 

Brasil para essa área, o que, infelizm
ente, ainda não ocorre em

 âm
bito nacional.

Com
 base na pequena reflexão realizada, nota-se que a abordagem

 
envolvendo a gestão do lazer possui um

a grande am
plitude em

 term
os de 

associações tem
áticas e que a produção de estudos no Brasil ainda é bastante 

restrita, assim
 com

o a possibilidade de dissem
inação desse tem

a em
 perió-

dicos específicos. Em
 contrapartida, no contexto internacional, o tem

a vem
 

sendo abordado de form
a bastante intensa e representativa. 

Essas constatações reforçam
 os desafios para novas investidas dos pes-

quisadores do lazer sobre o tem
a. O

 desenvolvim
ento de um

 corpo de conhe-
cim

ento ressaltando as peculiaridades nacionais é um
 desses desafios a ser 

superado para o enriquecim
ento da área. O

utro desafio a se considerar tem
 

por base o alerta feito por W
erneck, em

 2000, referente à necessidade de apri-
m

oram
ento dos em

bates teóricos, no sentido de favorecer ganhos e avanços 
na produção científica nesse cam

po de estudos. Segundo a autora, em
 term

os 
de produção científica, alguns estudos sobre o lazer ainda não alcançaram

 o 
am

adurecim
ento e a profundidade com

 os quais outras áreas debatem
 deter-

m
inadas questões, m

erecendo a devida atenção.
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O
utro alerta, que tam

bém
 se constitui em

 desafio, foi feito por M
elo, já 

em
 1999. O

 autor evidencia a falta de profundidade teórica de alguns estudos, 
com

prom
etendo o redim

ensionam
ento da área com

o um
 todo. M

elo ressalta 
a necessidade de ultrapassar a autorreprodução de form

a autom
ática e pouco 

crítica para que se possa avançar com
 o conhecim

ento. Parece indispensável 
o aprim

oram
ento de estudos relacionados à gestão do lazer, sobretudo, no 

Brasil, pois essa área, de grande potencial, ainda não se estabeleceu cientifica-
m

ente, tendo em
 vista que grande parte dos estudos perm

eia pontos de vista 
específicos, que visam

 a um
a linha dentro das am

plas possibilidades de abor-
dagem

 perm
itidas por essa tem

ática. Portanto, evidencia-se a necessidade de 
novas abordagens, de form

a aprofundada, acerca dos aspectos conceituais e 
investigativos, no sentido de contribuir para suscitar novas reflexões na área.

Por fim
, diretam

ente atrelada à im
portância de novos estudos sobre 

esse tem
a, existe a necessidade de superação do desafio de im

plem
entação 

e m
elhoria da gestão das inform

ações já produzidas. U
m

 avanço nos recursos 
dessa área poderá representar um

 diferencial im
portante para subsidiar a pro-

dução de novos estudos e pesquisas sistem
atizadas sobre a gestão do lazer e 

catalisar novos direcionam
entos e evolução para esse cam

po, em
 nível nacional.

3
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 N
A

 ESFER
A

 FED
ER

A
L

A
ndréa N

ascim
ento Ew

erton
1

W
agner Barbosa M

atias
2 

N
este texto, procuram

os apresentar algum
as ações desenvol-

vidas pelo M
inistério do Esporte (M

E) no período de 2003 a 2015 no 
cam

po do lazer. Todavia com
preendem

os que, para entender m
elhor 

o que foi realizado nos dois m
andatos do presidente Luís Inácio Lula 

da Silva e no prim
eiro governo de D

ilm
a Rousseff, é necessário inicial-

m
ente refletir sobre algum

as questões conceituais e históricas do lazer. 

Sendo assim
, o texto está organizado da seguinte form

a: a) apre-
sentação rápida dos aspectos conceituais e históricos do lazer; b) expo-
sição de algum

as experiências de ações e program
as do M

E; c) refe-
rência a um

 conjunto de desafios colocados para os gestores públicos e 
para a sociedade brasileira nesse cam

po.

4
.1

 A
sp

e
c

to
s co

n
ce

itu
a

is e
 h

istó
rico

s d
o

 la
ze

r 

O
 lazer é um

 fenôm
eno m

oderno, que surge do processo de 
am

pliação da divisão social do trabalho (com
 o desenvolvim

ento da 
indústria) e das reivindicações sociais dos trabalhadores pela dim

inuição 
da jornada de trabalho (FERN

A
N

D
ES; H

Ú
N

G
A

RO
; ATH

AYD
E, 2011).

D
e acordo com

 M
ascarenhas (2003), o lazer se m

aterializa com
o 

tem
po e espaço de vivência lúdica das diversas m

anifestações cul-
turais, perpassado por relações de hegem

onia. Para M
arcelino (1987), 

1 M
estre em

 Lazer pela U
FM

G
.

2 M
estre e doutorando em

 Educação Física pela U
nB.
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o lazer refere-se às vivências desinteressadas (praticadas e fruídas) 
no tem

po disponível. Pinto et al. (2011) entendem
 o lazer com

o um
a 

dim
ensão da vida dos seres hum

anos, m
arcada por possibilidades de 

transform
ações socioculturais. 

N
o Brasil, as m

udanças nas relações sociais, políticas e econô-
m

icas iniciadas a partir de 1930, com
 o governo G

etúlio V
argas, prin-

cipalm
ente no que se refere ao crescim

ento da população urbana e 
da industrialização, concretizaram

 nos ordenam
entos legais alguns 

direitos sociais. A
s prim

eiras m
anifestações que tratam

 do tem
po de 

não-trabalho são as Constituições de 1934 e a de 1937. N
elas são garan-

tidos direitos, com
o férias anuais, repouso aos dom

ingos e jornada de 
trabalho não excedente a 8 horas (PIN

TO
 et al., 2011). Já no período 

do Estado N
ovo foi editado o D

ecreto-Lei nº 5.452/1943, que dispôs da 
Consolidação das Leis Trabalhistas (CLT). A

 CLT regulam
entou as con-

quistas trabalhistas, garantindo aos trabalhadores tem
po e condições 

m
ínim

as para usufruir o tem
po de não-trabalho. 

A
té a Constituição Federal de 1988, as m

udanças no m
arco legal 

foram
 periféricas, m

antendo a tem
ática do lazer vinculada às conquistas 

trabalhistas da CLT. Porém
, entre ditaduras e rápidos governos dem

ocrá-
ticos, o Estado brasileiro desenvolveu program

as e ações direcionadas 
para a ocupação do tem

po livre dos trabalhadores. D
a m

esm
a form

a, 
incentivou ações do sistem

a S com
 caráter recreativo e assistencialista 

– ações de descanso, divertim
ento e recuperação da força de trabalho 

(PIN
TO

 et al., 2011). A
o passo que as transform

ações no m
odo de produção 

capitalista ocorridas a partir de m
eados da década de 1970, no centro e na 

periferia do capitalism
o, provocavam

 a reestruturação do m
undo de tra-

balho, a dim
inuição do Estado no âm

bito social, a am
pliação do processo 

de m
ercantilização do tem

po e do espaço de lazer etc., ocorrem
 no Brasil 

m
ovim

entos “pelo alto” de abertura política, acom
panhados da intensifi-

cação da luta social por m
ais direitos de cidadania (M

ATIA
S, 2013).

A
 correlação de forças entre os diferentes setores da sociedade 

civil na década de 1980 produziu um
a nova Constituição Federal (CF). A

 
CF de 1988, segundo Behring (2008), não representou a totalidade dos 
anseios das elites do país e nem

 dos m
ovim

entos sociais, m
as assegurou 

para os trabalhadores (enquanto fruto de sua luta) um
a série de direitos 

sociais, até então inéditos para o Brasil, que, ao longo dos anos, passou 
por “saltos para frente”, m

odernização conservadora. M
ontãno (2010, p. 

35), nesse m
esm

o sentido, afirm
a que a Carta M

agna de 1988 “[...] con-
sagrou um

 profundo avanço social, apontava pela prim
eira vez a cons-

trução de um
 ‘Estado de bem

 estar social’, enfrentando a dívida social”. 

D
esde então, o lazer passou a fazer parte do conjunto dos direitos 

sociais dos brasileiros, sendo responsabilidade do Estado desenvolver 
políticas sociais que garantam

 a todos o acesso às diversas m
anifes-

tações culturais no tem
po e espaço de lazer

1. A
 CF de 1988 estabeleceu 

no artigo 217, no terceiro parágrafo, que o lazer deve ser prom
ovido 

pelo poder público com
o form

a de prom
oção social. 

Entretanto, a garantia do lazer com
o direito ocorre no m

om
ento em

 
que o Brasil discutia outro m

odelo de Estado, m
ais voltado para a garantia 

dos m
eios de acum

ulação capitalista e com
 m

enor presença de garantia dos 
direitos de cidadania. A

s políticas sociais foram
 perm

eadas pela racionali-
zação dos recursos, pela transferência dos serviços públicos para entidades 
privadas e do terceiro setor (processo de descentralização, publicização) e 
pela focalização do serviço público em

 detrim
ento da universalização com

o 
proposto no texto constitucional (BEH

RIN
G

, 2008; M
O

N
TÃ

N
O

, 2010).

A
o longo da década de 1990, várias leis infraconstitucionais pro-

curaram
 consolidar o lazer com

o direito, destacam
-se: Estatuto da 

Criança e A
dolescente (nº 8.069/1990); Política N

acional para a Inte-
gração das Pessoas Portadoras de D

eficiência (decreto-lei nº 3.298); Lei 
de D

iretrizes e Bases da Educação (nº 9.394/1996). Porém
, no cenário 

das m
edidas neoliberais adotadas pelo Estado, foram

 poucos os avanços 
na garantia do direito ao lazer, tendo um

a distância significativa entre a 
norm

atização e as políticas sociais desenvolvidas.

Pinto et al. (2011), analisando esse período, apontam
 alguns pro-

blem
as que dificultaram

 a conquista dos brasileiros a esse direito: falta 
de consciência de tal direito; falta de estrutura; lim

ites orçam
entários; 

1 O
 artigo 6º da referida Constituição diz que: “São direitos sociais a educação, a saúde, a alim

entação, o trabalho, 
a m

oradia, o transporte, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à m
aternidade e à infância, a 

assistência aos desam
parados, na form

a desta Constituição”. Inform
ação disponível em

: <http://w
w

w
.planalto.

gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm
>. A

cesso em
: 17 out. 2015. 
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ausência de gestão participativa e transparente; ausência de políticas 
intersetoriais, entre outros. M

esm
o considerando a conceituação do 

lazer e toda a contextualização de sua conquista pela classe traba-
lhadora e sua norm

atização, não existiam
 ainda políticas específicas 

voltadas para seu desenvolvim
ento em

 âm
bito nacional.

Em
 2002, portanto, após o resultado eleitoral, gestores de esporte 

e lazer de governos populares dem
ocráticos das cinco regiões foram

 
cham

ados para contribuir com
 os trabalhos da equipe de transição 

governam
ental. A

 tarefa era a elaboração da proposta de construção do 
M

inistério do Esporte. A
 esses gestores coube a tarefa de pensar com

o 
o lazer deveria fazer parte dessa nova estrutura governam

ental. É sobre 
isso que tratam

os no tópico seguinte. 

4
.2

 A
 p

o
lític

a
 n

a
c

io
n

a
l d

o
 e

sp
o

rte
 e

 a
s co

n
fe

rê
n

c
ia

s 

n
a

c
io

n
a

is

A
 histórica ligação da coalizão liderada pelo Partido dos Traba-

lhadores (PT) com
 os m

ovim
entos sociais e com

 a luta pela am
pliação 

dos direitos sociais criou a esperança de um
a reorganização na form

a 
do Estado atuar com

 as políticas esportivas e de lazer. A
 expectativa 

de priorização de ações tendo o lazer e o esporte com
o direito se ali-

m
entava da produção existente de m

em
bros do setorial de esporte e 

lazer do partido e de outros intelectuais de esquerda ligados às políticas 
de lazer e esportivas, que serviam

 com
o suporte para adm

inistrações 
m

unicipais e para os debates internos do PT. 

O
 M

inistério do Esporte
2, inicialm

ente foi com
posto por três secre-

tarias finalísticas e pela secretaria executiva. O
 M

E possuía duas secretarias 
finalísticas responsáveis pelo desenvolvim

ento de program
as sociais. A

 
prim

eira, a Secretaria N
acional de Esporte Educacional (SN

EED
), cuidava 

especialm
ente do Program

a Segundo Tem
po (PST), criado a partir do 

program
a Esporte na Escola. 

2 O
 M

inistério do Esporte é responsável por construir um
a Política N

acional de Esporte. A
lém

 de desenvolver 
o esporte de alto rendim

ento, o m
inistério trabalha ações de inclusão social por m

eio do esporte, garantindo à 
população brasileira o acesso gratuito à prática esportiva, qualidade de vida e desenvolvim

ento hum
ano. D

isponível 
em

: <w
w

w
.esporte.gov.br>. A

cesso em
: 17 set. 2015

A
 segunda, era a Secretaria N

acional de Esporte e Lazer - 
SN

D
EL, ocupada por pessoas com

 experiência em
 gestões m

unicipais 
de esporte e lazer. O

 program
a de destaque era o Esporte e Lazer da 

C
idade (PELC

), criado em
 substituição ao program

a Esporte Solidário. 
Esse program

a inicialm
ente estruturado com

 três ações, um
a de fun-

cionam
ento de núcleos de esporte recreativo e de lazer, outra de pro-

dução e difusão do conhecim
ento e um

a últim
a ligada à infraestrutura 

de esporte recreativo e de lazer.

A
 terceira secretaria finalística é a Secretaria N

acional de Esporte 
de A

lto Rendim
ento (SN

EA
R), responsável pelo diálogo com

 as enti-
dades esportivas, no fom

ento e dissem
inação dessa m

anifestação 
esportiva. Entre os program

as durante o governo Lula destacam
-se o 

Rum
o ao Pan e O

 Brasil no esporte de alto rendim
ento.

Considerando que um
 dos pilares para o desenvolvim

ento de polí-
ticas públicas é a participação social, o M

inistério do Esporte realizou em
 

2004, pela prim
eira vez na história do Brasil, um

a conferência para discutir 
o esporte e o lazer no país. A

s Conferências N
acionais de Esporte aconte-

ceram
 em

 várias etapas – livre, preparatória, regional, estadual/distrital 
e nacional –, sendo que a retirada de delegados para a etapa nacional 
som

ente ocorreu nas etapas regionais e estaduais/distritais de cada con-
ferência. O

s outros delegados foram
 os representantes de m

inistérios 
e secretarias do governo federal, m

em
bros do Conselho N

acional de 
Esporte (CN

E), m
em

bros da com
issão organizadora nacional, represen-

tantes das entidades nacionais de adm
inistração do esporte, secretários 

estaduais de esporte e representantes da sociedade civil organizada.

A
s conferências possibilitaram

 a am
pliação da presença da sociedade 

na definição dos rum
os e das ações dos m

inistérios, dem
ocratizando a defi-

nição da política setorial. Essa perspectiva fica clara no discurso do presi-
dente Lula, proferido na abertura da I Conferência N

acional do Esporte: 

Esta é um
a C

onferência N
acional que fala diretam

ente ao m
eu 

coração. C
om

o cidadão e com
o Presidente da República sou 

um
 hom

em
 que valoriza - e m

uito - o esporte. Fico feliz de 
estarm

os aqui para debater e enriquecer a Política N
acional do 

Esporte e Lazer. (...) Q
uero com

eçar reafirm
ando o que disse 
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na abertura da C
onferência N

acional do M
eio A

m
biente: nosso 

governo atua para fortalecer a sociedade porque acredita que 
só assim

 será possível transform
ar o Estado num

a República a 
serviço de todos. (...) Por isso é necessário que continuem

os a 
fazer esse diálogo de form

a organizada e perm
anente, pública 

e transparente, autêntica e leal, dentro e fora dos gabinetes. 
Vocês sabem

 que no nosso governo, o com
o fazer é tão im

por-
tante quanto o quê fazer. Tem

os por m
eta expandir e fortalecer 

a dem
ocracia participativa. (B

R
A

SIL, 2011, p. 2).

A
 I Conferência N

acional do Esporte ocorreu em
 junho de 2004 e teve 

com
o tem

a Esporte, lazer e desenvolvim
ento hum

ano, com
 os seguintes 

eixos: esporte educacional; esporte de rendim
ento; futebol; esporte, lazer 

e qualidade de vida; direito ao esporte e ao lazer; esporte, econom
ia e 

negócios; esporte, adm
inistração e legislação e; esporte e conhecim

ento. 

Em
 2005, consoante à diretriz universalização do acesso e pro-

m
oção da inclusão social e os resultados da I Conferência N

acional 
do Esporte, o M

inistério do Esporte, em
 2005, divulgou o docum

ento 
Política N

acional do Esporte que afirm
a: 

O
 acesso ao esporte e ao lazer é direito de cada um

 e dever do 
Estado, pelo qual deve se garantir e m

ultiplicar a oferta de ati-
vidades esportivas, com

petitivas e de lazer a toda a população, 
com

batendo todas as form
as de discrim

inação e criando igual-
dade de oportunidade, prioritariam

ente, à população carente e 
aos m

arginalizados, com
o negros, índios, deficientes e m

ulheres 
das cam

adas m
ais pobres. (BRA

SIL, 2005, p. 36). 

A
 Política N

acional do Esporte aponta o lazer e o fom
ento do 

conhecim
ento científico e tecnológico em

 seus objetivos, princípios e 
diretrizes, quais sejam

, respectivam
ente:

O
bjetivos:

• 
D

em
ocratizar e universalizar o acesso ao esporte e ao lazer, na pers-

pectiva da m
elhoria da qualidade de vida da população brasileira.

• 
Prom

over a construção e o fortalecim
ento da cidadania assegurando 

o acesso às práticas esportivas e ao conhecim
ento científico-tecnoló-

gico a elas inerente.

• 
D

escentralizar a gestão das Políticas Públicas
3 de esporte e de lazer.

• 
Fom

entar a prática do esporte de caráter educativo e participativo, 
para toda a população, além

 de fortalecer a identidade cultural espor-
tiva a partir de políticas e ações integradas com

 outros segm
entos.

• 
Incentivar o desenvolvim

ento de talentos esportivos em
 potencial e 

aprim
orar o desem

penho de atletas e para-atletas de alto rendim
ento, 

prom
ovendo a dem

ocratização dessa m
anifestação esportiva.

P
rincípios:

• 
D

a reversão do quadro atual de injustiça, exclusão e vulnerabilidade social;

• 
D

o Esporte e do Lazer com
o direito de cada um

 e dever do Estado;

• 
D

a universalização e inclusão social;

• 
D

a dem
ocratização da gestão e da participação.

D
iretrizes:

• 
U

niversalização do acesso e prom
oção da inclusão social;

• 
D

esenvolvim
ento hum

ano;

• 
Ciência e tecnologia do esporte: incentivo à pesquisa e produção do 
conhecim

ento;

• 
Prom

oção da saúde;

• 
Paz e desenvolvim

ento da nação;

• 
D

esenvolvim
ento econôm

ico;

• 
G

estão dem
ocrática, participação e controle social;

• 
D

escentralização da política esportiva e de lazer.

Em
 conform

idade com
 isso, em

 2006 foi debatida com
 a parti-

cipação da sociedade civil, em
 conferências m

unicipais, estaduais e na 
edição nacional, a criação do Sistem

a N
acional do Esporte e do Lazer. O

s 

3 Cf. M
ED

EIRO
S, A

. M
. (2013). Políticas P

úblicas. D
isponível em

: <http://w
w

w
.portalconscienciapolitica.com

.br/
ciência-politica/politicas-publicas/#

_blank>. A
cesso em

: 17 set. 2015
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eixos de debate da II Conferência N
acional foram

: estrutura, organização, 
agentes e com

petências; recursos hum
anos e form

ação; gestão e controle 
social; financiam

ento. Essa edição foi m
arcada com

 o lançam
ento da Lei 

de Incentivo ao Esporte, um
 m

arco no financiam
ento do esporte no Brasil.

Segundo o texto base para as discussões nas etapas da conferência:

A
 II Conferência N

acional de Esporte deverá abrigar um
a discus-

são aprofundada e um
a reflexão avaliativa da im

plem
entação da 

Política de Esporte no Brasil, visando a (re) construção do Sistem
a 

N
acional de Esporte e Lazer, tendo em

 conta as esferas local, 
m

unicipal, regional, estadual e federal, os poderes, as instâncias 
e instituições que o constituem

, bem
 com

o as responsabilidades 
sociais que lhe com

petem
, procurando avançar na articulação 

das ações dos agentes que atuam
 nesse segm

ento, oferecendo 
à sociedade serviços de qualidade que garantam

 o acesso ao 
esporte e ao lazer com

o direitos sociais. (BRA
SIL, 2006, p.3).

N
a III Conferência N

acional do Esporte, realizada em
 2010, tendo 

com
o pano de fundo a conquista para realizar no país os principais 

m
egaeventos esportivos, a tem

ática central foi a projeção do país entre 
os 10 m

ais no âm
bito dos Jogos O

lím
picos. A

inda assim
, o lazer foi 

debatido pelos participantes, delineando m
etas dos program

as e ações 
para os anos seguintes. 

D
estaca-se que as três edições das Conferências N

acionais do 
Esporte, tiveram

 papel fundam
ental no crescim

ento e projeção dos pro-
gram

as de lazer e de fom
ento a pesquisa. N

essas três edições, o lazer e o 
fom

ento e difusão do conhecim
ento estiveram

 previstos, em
 linhas ou eixos 

orientadores dos debates, o que fez com
 que, nas diversas cidades, as pro-

postas e program
as não apenas ganhassem

 visibilidade, m
as tam

bém
 pas-

sassem
 a com

por o rol de proposições e deliberações das conferências, tais 
com

o a am
pliação dos program

as do M
inistério do Esporte Esporte e Lazer 

da Cidade, Vida Saudável, Rede CED
ES, Segundo Tem

po, com
o tam

bém
 

o reconhecim
ento da im

portância das ações de form
ação aos recursos 

hum
anos que atuam

 em
 políticas de esporte e lazer e da necessidade de 

am
pliar as políticas de controle dem

ocrático e participação social.

4
.3

 O
 la

ze
r e

 o
s p

ro
g

ra
m

a
s so

c
ia

is d
o

 m
in

isté
rio

 d
o

 e
sp

o
rte

N
os últim

os 12 anos, o M
inistério do Esporte desenvolveu um

a 
série de program

as sociais. A
lém

 disso, estabeleceu parcerias com
 o 

M
inistério da Educação para am

pliação da oferta de práticas espor-
tivas no program

a M
ais Educação. A

poiou eventos esportivos de caráter 
educacional e de participação e projetos especiais para a população 
indígena, povos e com

unidades tradicionais. V
ale ressaltar que tais pro-

gram
as possuem

 o foco na dem
ocratização do acesso aos conteúdos 

culturais de lazer e de fom
ento à produção do conhecim

ento
4.

Entre os principais program
as sociais do M

E, destacam
-se o 

PELC, o PST e Rede CED
ES. O

 prim
eiro, Program

a Esporte e Lazer da 
Cidade – o que m

ais nos interessa nessa análise – busca “[...] suprir as 
carências de políticas públicas e sociais, que atendam

 às crescentes 
necessidades e dem

andas da população por esporte recreativo e 
lazer, sobretudo daquelas em

 situação de vulnerabilidade social e 
econôm

ica.” (B
R

A
SIL, 2008, s/p).

Em
 2003, a SN

D
EL, a partir das experiências dos governos popu-

lares e dem
ocráticos, tom

ou a decisão de im
plem

entar um
 piloto do 

PELC. Em
 virtude dos poucos recursos aportados nessa secretaria, foi 

deliberado im
plantar 10 parcerias, sendo duas por região, em

 cidades 
de densidades dem

ográficas diferentes, com
 m

ais experiências em
 

gestão de políticas de esporte e lazer e outras onde o program
a ser-

viria de referência para a form
ulação e im

plantação de políticas locais 
(EW

ERTO
N

; A
RA

U
JO

, 2011).

O
 PELC desenvolvido pela SN

D
EL até 2010 e, desde então, pela 

Secretaria N
acional de Esporte, Educação, Lazer e Inclusão Social – 

SN
ELIS

5 –, esteve ancorado, no prim
eiro m

om
ento, em

 três eixos: a) 
m

anter os núcleos esportivos nas com
unidades e fom

entá-los; b) conso-
lidar os Centros de D

esenvolvim
ento de Estudos do Esporte Recreativo 

e do Lazer (Rede Cedes); c) im
plantar e m

odernizar a infraestrutura para 
esporte educacional, recreativo e de lazer.

4 Inform
ação disponível em

: <w
w

w
.esporte.gov.br>. A

cesso em
: 17 set. 2015. 

5 A
 partir de 2011 foi aprovada pelo decreto nº. 7.529, de 21 de julho de 2011, a reestruturação do M

inistério do 
Esporte. A

 SN
EED

 e a SN
D

EL fundiram
-se e surgiram

 a Secretaria N
acional de Esporte, Lazer e Inclusão Social 

(SN
ELIS) e a Secretaria de Futebol e D

ireitos dos Torcedores (SN
FD

T).
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N
os últim

os anos, cada eixo se tornou ação própria. N
o que se 

refere ao aspecto Funcionam
ento de núcleos de esporte recreativo e de 

lazer, o program
a am

pliou gradualm
ente, ao longo dos anos, a oferta de 

atividades de lazer para a população brasileira nas diversas faixas etárias, 
tendo criado, a partir de 2013, um

 program
a específico para a população 

idosa – o program
a Vida Saudável, que até então era apenas um

a opção 
de núcleos dos convênios junto ao PELC

6  (BRA
SIL, 2011).

Em
 am

bos os program
as, além

 das atividades regulares, as dire-
trizes preveem

 atividades assistem
áticas (eventos), cujo objetivo é a inte-

gração entre os participantes do núcleo e os dem
ais cidadãos. O

s eventos 
são vistos com

o parte integrante da execução do PELC, organizados de 
form

a coletiva, envolvendo a com
unidade com

o um
 todo, em

 diversos 
m

om
entos da execução do convênio. A

 m
arca do program

a é a form
ação 

de agentes com
unitários do lazer e de gestores públicos de esporte e lazer 

com
 vistas à institucionalização da política pública local, tendo o program

a 
entre seus princípios o foco na m

unicipalidade, intergeracionalidade, inter-
setorialidade e o respeito à diversidade. A

té 2010, foram
 form

alizados 670 
convênios, que perm

itiram
 10.602.559 atendim

entos a cidadãos de 1.277 
m

unicípios, com
 atividades de esporte recreativo e de lazer, gerando 18.995 

postos de trabalhos e 22.898 agentes sociais (BRA
SIL, 2011).

O
utro program

a de destaque do M
E é o Segundo Tem

po, que busca 
dem

ocratizar o acesso de crianças e adolescentes ao esporte educacional. 
O

 program
a funciona na form

a de núcleos com
 70 a 100 beneficiados cada 

(BRA
SIL, 2015). O

 PST no PPA
 2008-2011 atendeu a aproxim

adam
ente 

quatro m
ilhões de crianças e adolescentes

7. A
pesar da m

édia de atendi-
m

ento do PELC e do program
a Segundo Tem

po se reproduzir nos últim
os 

cinco anos – com
 dados expressivos considerando o histórico de políticas na 

área –, ainda estam
os longe de garantir aos brasileiros o acesso ao esporte 

e ao lazer. Isso fica ainda m
ais visível quando olham

os para as dificuldades 
financeiras que os program

as sofreram
 ao longo da sua existência. M

atias 
(2013), Teixeira et al. (2015), A

thayde (2015) e Castellani (2011) dem
onstram

 

6 Inicialm
ente, PELC para todas as idades e, posteriorm

ente, tam
bém

 a opção de Vida Saudável para o 
atendim

ento focalizado à população idosa. Passaram
 a ser tratados com

o program
as e não m

ais apenas com
o 

eixos de atuação da secretaria.
7 Inform

ação disponível em
: <w

w
w

.esporte.gov.br>. A
cesso em

: 17 set. 2015.

que a prioridade da agenda governam
ental desde 2003 foi o financiam

ento 
da infraestrutura esportiva e dos grandes eventos, deixando em

 terceiro 
plano os program

as sociais de esporte. 

A
pesar disso, é im

portante reconhecer que os program
as qualifi-

caram
 a oferta do esporte e do lazer ao longo dos anos, inclusive com

 
a produção de m

aterial pedagógico, com
 ações de acom

panham
ento 

técnico e pedagógico e com
 parcerias intersetoriais (M

inistério da Edu-
cação; M

inistério da Saúde; M
inistério da Cultura; M

inistério do Trabalho 
e Em

prego). Isso se m
aterializa pela perm

anente aderência de entes 
m

unicipais, estaduais e federais aos program
as, que se caracterizam

 pela 
participação da sociedade civil no controle de suas ações, pela gestão 
descentralizada e pela auto-organização da com

unidade no desenvolvi-
m

ento das oficinas e dos núcleos de esporte e lazer. Ressalta-se que isso 
ainda não ocorre plenam

ente, seja pelos lim
ites do m

odelo de convenia-
m

ento das parcerias ou pelo processo incipiente do exercício do controle 
dem

ocrático por parte da sociedade civil. 

O
utra ação fundam

ental desenvolvida pelo M
E – por interm

édio 
da SN

ELIS, inicialm
ente com

o eixo do PELC, m
as nos últim

os anos com
o 

ação especifica – é a Rede de Centros de D
esenvolvim

ento de Esporte 
Recreativo e de Lazer – Rede Cedes. Ela qualifica os program

as sociais do 
M

E, com
 apoio à produção científica; dem

ocratiza o acesso às inform
ações 

e conhecim
entos relativos ao esporte e ao lazer; fom

enta a difusão dos 
conhecim

entos produzidos, com
 apoio à publicação de revistas, livros e 

eventos científicos; viabiliza a integração de pesquisadores e grupos de 
pesquisas nacionais e internacionais etc. (BO

N
A

LU
M

E, 2011). 

A
 Rede Cedes possui centros de fom

ento à pesquisa em
 todos os 

estados do país, com
 grupos de pesquisas de universidades públicas e 

privadas e com
 o acervo todo digitalizado no repositório Vitor M

arinho
8. 

Portanto, o lazer é objeto de program
as e ações do M

E desde sua criação 
em

 2003. Com
o descrito no decorrer deste artigo, o lazer foi pautado nos 

principais docum
entos norteadores das políticas do M

E, com
o a Política 

N
acional do Esporte, e tam

bém
 configurou com

o tem
a e eixos de discussão 

nas três conferências do esporte. A
lém

 disso, é foco dos program
as sociais 

finalísticos do M
E, com

o o PELC, Segundo Tem
po e Rede Cedes. 

8 O
s arquivos do acervo V

itor M
arinho podem

 ser encontrados no site: http://vitorm
arinho.ufsc.br/xm

lui/ 



69
68

PA
U

LO
 H

EN
R

IQ
U

E A
ZEV

ÊD
O

 E A
N

TO
N

IO
 C

A
R

LO
S BR

A
M

A
N

TE (O
RG

A
N

IZA
D

O
R

ES)
G

ESTÃ
O

 ESTR
ATÉG

IC
A

 D
A

S EX
PER

IÊN
C

IA
S D

E LA
ZER

Porém
, além

 das dificuldades orçam
entárias que já foram

 colo-
cadas, as políticas públicas no âm

bito do lazer tam
bém

 possuem
 outros 

fatores lim
itadores, por exem

plo: dificuldade na im
plantação de polí-

ticas intersetoriais; pouca participação da sociedade no exercício do 
controle dem

ocrático; falta de um
 pacto federativo que defina papéis, 

agentes e com
petências e financiam

ento; desigualdade na infraes-
trutura entre m

unicípios e estados, entre outros.

4.4 D
esafios

A
inda que não tenha sido a prioridade orçam

entária do M
inistério 

do Esporte, é inegável que houve avanços sociais significativos no cam
po 

do esporte e do lazer, tais com
o a presença da sociedade civil discutindo 

os cam
inhos das políticas do governo federal para o setor e a constituição 

de program
as com

 desenho conceitual inovador são algum
as conquistas 

dos brasileiros que precisam
 ser am

pliadas nos próxim
os anos. Para tanto 

é fundam
ental avançar, ainda m

ais, na construção participativa das polí-
ticas sociais de esporte e de lazer. A

 presença da sociedade civil é funda-
m

ental na form
ulação e no m

onitoram
ento das ações do Estado, bem

 
com

o na m
aterialização do esporte e do lazer com

o direitos sociais. 

D
a m

esm
a form

a, é necessário consolidar e am
pliar as parcerias 

intersetoriais existentes. A
s atividades de esporte e lazer são m

ultidim
en-

sionais e, portanto, devem
 ser tratadas conjuntam

ente pelas diferentes 
pastas dos governos federal, estadual e m

unicipal, considerando as desi-
gualdades de condições existentes entre as classes sociais. Isso provavel-
m

ente será facilitado com
 a im

plantação do Sistem
a N

acional do Esporte 
(SN

E). O
 M

inistério do Esporte, a partir da dem
anda registrada pela 

sociedade nas três Conferências N
acionais do Esporte, com

pôs o grupo 
de trabalho com

 representação de 33 setores que atuam
 diretam

ente 
com

 políticas de esporte e lazer no país, dentre eles: confederações, enti-
dades científicas e representação de gestores públicos.

Esse grupo de trabalho teve com
o tarefa a elaboração de subsídios 

para form
ulação do projeto de lei para a criação do SN

E. N
o projeto, 

tem
-se a concepção de um

 sistem
a aberto, articulado, regulatório, com

 
visão integrada para assegurar o pleno desenvolvim

ento do esporte e 
do lazer no país, em

 que as responsabilidades se definem
 pela natureza 

dos entes vinculados, com
 prioridades estabelecidas por adesão, respei-

tando-se a autonom
ia de cada instância e, ainda, que possua caráter cola-

borativo para garantir o acesso am
plo ao esporte e ao lazer da população, 

enfrentando as desigualdades regionais e as assim
etrias sociais.

A
 criação de um

 SN
E, acom

panhada de ações de levantam
ento de 

dados da realidade – com
o D

iagnóstico N
acional do Esporte (D

iesporte) 9 
–, podem

 ser passos fundam
entais para estruturar um

a política nacional de 
esporte e lazer, com

 ações de: form
ação e qualificação dos profissionais; 

infraestrutura; fontes de financiam
ento definidas; órgãos gestores e de 

controle dem
ocrático; program

as e projetos com
 viés em

ancipatório. 

Concluím
os este artigo reafirm

ando que m
uito foi feito nos últim

os 
anos para garantir o esporte e o lazer com

o direito, m
as diante do quadro 

de desigualdade de acesso aos bens culturais da hum
anidade do cam

po 
do lazer existentes no Brasil, ainda tem

os m
uito a fazer. Sem

 dúvida, 
avançam

os no desenvolvim
ento dos program

as e projetos, na qualifi-
cação dos profissionais, na participação da sociedade civil etc. Contudo, 
precisam

os avançar na definição das fontes de financiam
ento, na im

ple-
m

entação de políticas intersetoriais, no acom
panham

ento e avaliação 
dos program

as, na participação e controle social. Esses são alguns dos 
desafios colocados para aqueles que atuam

 no cam
po do esporte e lazer. 

9 D
iesporte é o D

iagnóstico N
acional do Esporte, pesquisa realizada em

 todo o território nacional, para levantar 
as inform

ações sobre os praticantes de atividade física, infraestrutura disponível, legislações existentes e os 
investim

entos para a prática de esporte no país. D
ados disponíveis em

: http://w
w

w
.esporte.gov.br/diesporte/ 
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5
.1

 In
tro

d
u

ç
ã

o

A
o ser convidado para escrever sobre gestão estratégica das 

experiências de lazer, inicialm
ente pensei em

 falar sobre form
ação pro-

fissional. Contudo, com
 a grande inquietação do m

om
ento político pre-

sente, resolvi voltar a refletir sobre um
 tem

a que m
uito m

e é caro, polí-
ticas públicas de lazer, principalm

ente pelo fato de m
e inquietar a cada 

vez que ouço as falas dos políticos em
 cujas retóricas afirm

am
 a im

por-
tância de políticas públicas, dentre elas as de lazer, sem

 contudo garantir 
a im

plem
entação de tais políticas. Isso posto, e apesar da im

portância 
que o lazer vem

 ganhando nas últim
as décadas com

o problem
a social e 

com
o objeto de reivindicação ligado à qualidade de vida nas cidades, essa 

crescente valorização não vem
 sendo acom

panhada por ações do poder 
público traduzidas pelo desenvolvim

ento sistem
atizado de políticas na 

área, talvez pelo fato de não haver parâm
etros norteadores dessas ações.

N
o intuito de estabelecer essas políticas, Requixa (1980) destaca que 

se devem
 considerar algum

as diretrizes para seu desenvolvim
ento, que são: 

a ordenação do espaço; a reordenação do tem
po; e a política de recursos 

hum
anos, na qual estão incluídas a política de anim

ação e a form
ação e 

qualificação dos quadros para a devida intervenção. A
pesar de serem

 ele-
m

entos distintos, a prim
eira – que diz respeito à operacionalização dos 

recursos físicos, das áreas de lazer, dos equipam
entos e das instalações, 

10 M
estre em

 Educação Física, professor pelo Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Rio G
rande do 

N
orte – IFRN

 no curso superior de Tecnologia em
 G

estão D
esportiva e de Lazer, pesquisador do grupo de pesquisa 

Lazer e G
estão de Políticas Públicas e Privadas – IFRN

.
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além
 da criação e aplicação de atividades, pelos recursos hum

anos, os cha-
m

ados anim
adores socioculturais – e a segunda – que trata do desenvolvi-

m
ento dos quadros por m

eio de program
as de form

ação básica, de capaci-
tação, qualificação e de aperfeiçoam

entos contínuos para as várias funções 
no âm

bito do lazer – são m
uitas vezes confundidas.

O
utra confusão conceitual, segundo alguns autores, com

o Bra-
m

ante (1995), Pinto (1996), M
arcellino (1996), Zingoni (1998), entre 

outros, refere-se às políticas de lazer – ou políticas públicas de lazer – 
que, na m

aioria das vezes, são traduzidas com
o políticas de atividades 

e, em
 alguns casos, com

o políticas de distribuição de m
ateriais espor-

tivos, ou ainda de construção de espaços públicos para a prática de ati-
vidades, sem

 contudo haver a preocupação com
 a participação hum

ana 
consciente, que é a vida desses espaços.

Com
 isso, o objetivo deste artigo é sistem

atizar inform
ações 

capazes de auxiliar verdadeiram
ente a criação de políticas públicas de 

lazer, devendo ela concretizar a cidadania e autonom
ia dos indivíduos, 

buscando sua liberdade e igualdade de direitos, na qual a política é feita 
para todos e não som

ente para classes específicas. Com
o m

etodologia 
foi utilizada a pesquisa bibliográfica, pois, com

 m
aterial selecionado 

por m
eio de análise textual e posteriorm

ente sendo realizada um
a 

análise tem
ática com

 a com
preensão da m

ensagem
 global veiculada na 

unidade (SEV
ERIN

O
, 2002), acredito poder atingir m

eu objetivo.

5
.2

 B
a

se
s co

n
ce

itu
a

is p
a

ra
 u

m
a

 p
o

lític
a

 p
ú

b
lic

a

A
ntes de abordar o tem

a políticas públicas de lazer, faz-se neces-
sário recorrer a Ribeiro (1998, p. 13) para m

elhor com
preender o term

o 
política. Segundo esse autor, “Em

 qualquer de seus usos, na linguagem
 

com
um

 ou na linguagem
 dos especialistas e profissionais, [política] 

refere-se ao exercício de algum
a form

a de poder e, naturalm
ente, às 

m
últiplas consequências desse exercício.”. A

liado a esse pensam
ento, 

o m
esm

o autor coloca que a política se preocupa “com
 o encam

inha-
m

ento de interesses para a form
ulação e tom

ada de decisões”.

Contudo, é im
portante esclarecer que nem

 todo o encam
inham

ento 
de interesse para que se obtenha um

a decisão pode ser tratado com
o um

 
fato político, pois esse é aquele que é de interesse da cidade, tendo em

 vista 
que a palavra política vem

 do grego antigo polis, que significa cidade. Já o 
term

o público, associado à política, não deveria ser entendido exclusiva-
m

ente com
o um

a referência ao Estado, m
as com

 o que é de todos, sob a 
m

esm
a intervenção e apoio tanto do Estado com

o da população.

Pereira e G
rau (1998, p. 02) supõem

:

[...] a existência de quatro esferas ou form
as de propriedades rele-

vantes no capitalism
o contem

porâneo: a propriedade pública esta-
tal, a pública não-estatal, a corporativa e a privada. A

 pública estatal 
detém

 o poder de Estado e/ou é subordinada ao aparato do Estado; 
a pública não-estatal está voltada para o interesse público, não tem

 
fins lucrativos, ainda que sendo regida pelo D

ireito privado; a cor-
porativa tam

bém
 não tem

 fins lucrativos, m
as está orientada para 

defender os interesses de um
 grupo ou corporação; a privada, final-

m
ente, está voltada para o lucro ou o consum

o privado. 

A
pós verificar essas quatro possibilidades, discutirei as políticas 

públicas com
o dem

anda social, tratadas, discutidas e fom
entadas pelo 

Estado, ouvindo a sociedade no intuito de desenvolver ações políticas 
na perspectiva de consolidação do público para todos. Entretanto, não 
é isso que verifiquei na m

aioria das discussões sobre políticas públicas. 

A
m

aral (2004, p. 183) é um
a das autoras que conceituam

 política 
pública de form

a restrita à intervenção do Estado. Para ela, é “[...] toda 
atividade política que tem

 com
o objetivo específico assegurar, m

ediante 
a intervenção do Estado, o funcionam

ento harm
onioso da sociedade, 

suplantando conflitos e garantindo a m
anutenção do sistem

a vigente. 
[grifo nosso]”. D

essa form
a, as políticas correspondem

 som
ente à inter-

venção do poder público, fato contrário ao que acredito, m
esm

o que essa 
intervenção busque destinar verbas públicas para o atendim

ento da popu-
lação em

 geral, em
 determ

inado cam
po social, incluindo aqui todas as 

classes, englobando as preferências, escolhas e decisões da com
unidade.

Entendo assim
 que as políticas públicas devem

 ser estabelecidas 
a partir de diálogos entre o poder público e a sociedade civil. Rodrigues 
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(2003, p. 193-194) alerta que é dever do Estado, buscando a participação 
popular, tanto no âm

bito nacional com
o no estadual e no m

unicipal, 
desenvolver políticas de lazer que incluam

 todos os cidadãos. Q
uanto 

m
ais crescem

 as diferenças entre as classes sociais, m
aior deveria ser a 

eficiência e a eficácia do poder público em
 incluir a todos, principalm

ente 
os setores m

ais fragilizados de nossa sociedade, com
o as crianças, os 

adolescentes, as m
ulheres, os idosos e as pessoas com

 deficiência. 

 Todavia, o que tem
os verificado é que o Estado vem

 se desrespon-
sabilizando em

 executar políticas públicas diretas, a partir do m
om

ento 
em

 que estabelece leis de incentivos fiscais direcionadas para em
preen-

dim
entos privados. Preocupada com

 isso, Cristan (1990) questiona essa 
transferência de recursos do Estado para a esfera privada, justificando que 
dessa form

a as políticas públicas da área term
inam

 por apenas reproduzir o 
sistem

a de desigualdades predom
inante na vida das com

unidades, tendo 
em

 vista que o governo, por m
eio dessas políticas, acaba por anexar setores 

da sociedade civil, com
o os sindicatos e as entidades de cultura, esvaziando 

seus conteúdos de reivindicações e colocando-as sob sua tutela.

5
.3

 P
o

lític
a

s p
ú

b
lic

a
s d

e
 la

ze
r

N
o cam

po do lazer, a questão não é diferente de outras áreas, 
pois as políticas são concebidas com

 o intuito de estabelecer padrões de 
decisões, aplicando-os aos tipos de situações consideradas singulares. 
Ela é o fruto do entendim

ento e ascensão de determ
inada filosofia, que 

estabelece princípios com
 a finalidade de determ

inar diretrizes orien-
tadoras expressas por m

eio do regulam
ento para atingir m

etas e obje-
tivos pré-estabelecidos (RIBEIRO

, 1998). Portanto, podem
os considerar 

que políticas são guias para ação e não a ação em
 si, gerando, dessa 

form
a, cam

inhos para atingir determ
inados objetivos. 

Entretanto, para o entendim
ento de políticas públicas voltadas para 

o cam
po do lazer é relevante ter a consciência que m

uitas vezes a política 
não é efetivada. O

 discurso não condiz com
 a realidade observável. Isso 

ocorre porque geralm
ente as políticas públicas que contem

plam
 o lazer 

facilitam
 a realização de outros objetivos na gestão do governo. 

Pelo exposto acim
a, independente da área de atuação, m

as 
sobretudo quando se trata do lazer, é im

portante salientar a neces-
sidade da criação de políticas públicas m

ais gerais que contem
plem

 
outras áreas sociais, culturais e políticas, e que essas políticas articu-
ladas estejam

 voltadas para o desenvolvim
ento hum

ano. N
a m

aioria 
das vezes, o lazer vem

 sendo utilizado com
o m

assa de m
anobra política 

ou com
o instrum

ento de controle social desconectado da realidade do 
país, servindo para garantir a m

anutenção do status quo. N
o Brasil, as 

políticas públicas de lazer podem
 ser consideradas com

o um
a inter-

venção exercida por autoridades ou por agentes sociais e pelo Estado, 
porém

 é im
portante não acreditar que som

ente um
a área de investi-

m
ento público solucionará todos os problem

as da população. 

A
 prim

eira política de intervenção brasileira no lazer surge no 
século XX com

 a criação dos jardins de recreio em
 Porto A

legre (com
 

iniciativas do professor Frederico G
aelzer) e dos centros de recreio

1 em
 

São Paulo (com
 iniciativas do professor N

icanor M
iranda). O

 objetivo de 
tal política era prevenir a delinquência juvenil, além

 de ser um
 local sau-

dável que oferecia recuperação de energia para a classe trabalhadora 
por m

eio de espaços adequados para a leitura, recreação infantil e o 
descanso, contando ainda com

 quadras poliesportivas (A
M

A
RA

L, 2003).

N
a década de 1930, o Estado N

ovo, instituído pelo então pre-
sidente G

etúlio V
argas, com

 o objetivo de incorporar o proletariado à 
sociedade, alicerçou iniciativas públicas para recreação, claram

ente 
vinculadas à expansão do capitalism

o e ao controle dos trabalhadores, 
para que esses não questionassem

 as ações do governo (A
M

A
RA

L, 
2003). A

inda segundo a m
esm

a autora, na década de 1970, período de 
ditadura m

ilitar, o lazer ganha força tanto com
o política de intervenção 

quanto com
o disciplina acadêm

ica (recreação), em
bora privilegiando 

exclusivam
ente as atividades ligadas à educação física e ao controle do 

corpo, principalm
ente porque o regim

e m
ilitar fez uso do esporte para 

dom
inar a população e coagir a juventude estudantil e a classe traba-

lhadora. N
essa época foram

 desenvolvidos novos instrum
entos, m

ais 
precisos e diversificados, para descrição, avaliação e organização, pelos 

1 Tam
bém

 cham
ados de “Praças de Esportes” e com

 sentido sim
ilar às “ruas de lazer”.
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profissionais da educação física, dos usos do tem
po do não trabalho 

adquirido pelos indivíduos. A
inda, em

 1970, conform
e Bram

ante (1997, 
p. 137), surge “o prim

eiro curso de bacharel em
 turism

o no país, cujo 
perfil profissional assem

elha-se ao do cam
po do lazer”.

N
os anos 80 do século XX, o lazer aparece com

o um
a prática e 

tam
bém

 com
o um

 cam
po de estudo, apesar de continuar sem

 haver, 
por parte de m

uitos governantes, o interesse em
 despertar no cidadão 

o valor crítico do lazer capaz de im
pulsioná-lo a questionar as causas 

das desigualdades socioculturais vivenciadas pelas classes trabalha-
doras (A

M
A

R
A

L, 2003).

Foi nesse período que a Constituição Brasileira (1988), pela pri-
m

eira vez, considerou o lazer com
o um

 direito de todos, aparecendo em
 

seu capítulo II (dos direitos sociais), no artigo 6: “São direitos sociais a 
educação, a saúde, o trabalho, a m

oradia, o lazer, a previdência social, a 
proteção à m

aternidade e à infância, a assistência aos desam
parados, na 

form
a desta Constituição.” (BRA

SIL, 2002, p. 12). Já no título VIII (da ordem
 

social), no capítulo III (da educação, da cultura e do desporto), na seção III 
(do desporto), o artigo 217 coloca que “É dever do Estado fom

entar práticas 
desportivas form

ais e não-form
ais, com

o direito de cada um
”. Som

ente no 
§ 3º, o lazer é tratado da seguinte form

a: “O
 poder público incentivará o 

lazer, com
o form

a de prom
oção social.” (BRA

SIL, 2002, p. 132). 

A
ssim

, tradicionalm
ente, até pela form

a com
o está expresso em

 
nossa Constituição, o direito ao lazer – e consequentem

ente as polí-
ticas públicas da área – são geralm

ente apresentadas com
 um

 cunho 
assistencialista, com

o form
a de m

inim
izar os problem

as sociais, justi-
ficado som

ente se estiver agregado a outro conceito, com
o: o lazer pre-

venindo doenças (lazer e saúde); o lazer com
o prom

oção social (lazer 
e assistência social); ou ainda ligado à dim

inuição da violência urbana 
(lazer e segurança), servindo unicam

ente para am
enizar, ou até m

esm
o 

resolver, as m
azelas im

postas à sociedade.

O
 lazer pode até ser fundam

ental para a construção de um
 novo 

padrão de com
portam

ento; entretanto, um
a ação isolada pouco contri-

buirá nesse sentido, tendo em
 vista que é necessário que as atividades 

estejam
 inseridas em

 um
 processo de m

udança de atitude e m
enta-

lidades de seus participantes para que efetivam
ente ocorram

 trans-
form

ações sociais.

Q
uanto a isso, Turino (2005, p. 134-135) afirm

a que:

D
ar com

o solução apenas m
aior oferta de equipam

entos de 
lazer não resolve o problem

a. São notórios os casos em
 que qua-

dras esportivas, pistas de Skate ou salões sociais, construídos 
sem

 o necessário acom
panham

ento, sem
 program

ação dirigida 
ou m

anutenção perm
anentem

ente, antes de se transform
arem

 
em

 espaços integrados, são áreas que se degradam
, tornando-

-se espaço de segregação, discórdia e violência.

Esse isolam
ento das ações no lazer acarreta tam

bém
 um

a 
acirrada disputa pelo controle da agenda dessas áreas, objeto de pres-
tígio e de poder local – sem

 falar que esses espaços acabam
 sendo fre-

quentem
ente excludentes de um

 público predom
inantem

ente m
as-

culino e adulto, os “donos do pedaço”. O
 lazer deve ser entendido, no 

sentido hum
anista, com

o libertador, com
o algo que traz aos sujeitos, 

por suas vivências, a possibilidade de refletir com
 alegria e entender o 

m
undo por m

eio das brincadeiras, fantasias e jogos.

Entretanto, o lazer, talvez por ser um
 tem

a transversal, acaba tendo 
interpretações diversas e lim

itadas, de acordo com
 M

arcellino (2002, p. 13). 
Segundo esse autor, isso ocorre porque “G

rande parte da população ainda 
associa o lazer às atividades recreativas, ou a eventos de m

assa, talvez pelo 
fato de que a palavra tenha sido largam

ente utilizada nas prom
oções de 

instituições com
 atuação dirigida ao grande público.”. A

lém
 disso, o m

esm
o 

autor ainda coloca que esse fato é reforçado quando os m
eios de com

uni-
cação de m

assa divulgam
 as atividades separadam

ente, em
 verbetes con-

sagrados com
o teatro, cinem

a, exposições, esporte, entre outros, e não 
consideram

 todos eles com
o lazer, o que seria o m

ais correto.

O
 conceito operacional do lazer, de acordo com

 M
arcellino (1987, 

p. 31), deve ser entendido:

[...] com
o a cultura – com

preendida no seu sentido m
ais am

plo 
– vivenciada (praticada e fruída), no “tem

po disponível”. É fun-
dam

ental com
o traço definidor, o caráter “desinteressado” 
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dessa vivência. N
ão se busca, pelo m

enos basicam
ente, outra 

recom
pensa além

 da satisfação provocada pela situação. A
 

“disponibilidade de tem
po” significa possibilidade de opção 

pela atividade prática ou contem
plativa.

A
pesar dos problem

as gerados pelo entendim
ento restrito do 

lazer ou por seu vínculo exclusivo com
 o esporte, e m

esm
o tendo sido 

deixadas brechas na Constituição para a criação de políticas públicas 
assistencialistas, essa nova abordagem

 do lazer com
o direito vem

 
acarretando, por parte do governo, um

a atenção especial, porém
 com

 
escassa participação popular 2. Essa ausência de participação no pro-
cesso de concepção, operacionalização e acom

panham
ento das polí-

ticas públicas faz com
 que m

uitas vezes nem
 saiam

 do papel, e quando 
saem

, são socialm
ente lim

itadas e pouco representativas.

Q
uanto ao vínculo exclusivo entre lazer e esporte, A

m
aral (2003) 

coloca que isso surge pela necessidade que o Estado teve em
 ocupar 

o tem
po livre dos trabalhadores com

 atividades saudáveis, as quais, 
nos idos de 1930 a 1940, pautaram

-se nas ideias de higienização social, 
quando as atividades de lazer deveriam

 prom
over experiências que a 

hum
anidade acum

ulou em
 diversas áreas, com

o literatura, m
úsica, 

jogos, dança e artes. Entretanto, na realidade, o que se desenvolveu 
foi a prática de exercícios corporais e a orientação para a aquisição de 
hábitos saudáveis e higiênicos em

 relação ao corpo. 

A
lém

 disso, de acordo com
 Bram

ante (1997), em
 1957 foi criada a 

A
ssociação Brasileira de Recreação com

o apêndice da A
ssociação dos Pro-

fessores de Educação Física do Rio de Janeiro, tendo um
a ação destacada 

até m
eados de 1970. Coube ao Serviço Social do Com

ércio (SESC) de São 
Paulo, apenas a partir da década de 1970, por m

eio da abordagem
 interdis-

ciplinar com
 cunho m

ultiprofissional – sugerida por Joffre D
um

azedier em
 

suas diversas consultorias para a área no Brasil –, dar início a um
 processo 

2 “A
 participação da população nos rum

os das políticas públicas é entendida com
o a intervenção constante e de 

oportunidade hom
ogênea da população [...] alm

eja atingir a efetividade das tom
adas de decisão, definindo 

diretrizes políticas em
 conjunto com

 a população, para depois torná-las práticas sociais concretas, bem
 com

o 
possibilitar à sociedade civil espaço para que fiscalize os destinos que o legislativo e o executivo dão as verbas 
públicas.” (A

M
A

RA
L, 2003, p. 41). Com

 isso, a população acaba por aceitar e internalizar que, além
 dos direitos, 

existem
 deveres cruciais em

 prol de se viver verdadeiram
ente em

 sociedade. O
s indivíduos se conscientizam

 e não 
depredam

 os espaços públicos, dim
inuem

 os gastos desnecessários, pois, a partir desse m
om

ento, eles se sentem
 

realm
ente donos dos espaços e pertencentes à com

unidade.

de m
inim

ização do vínculo exclusivo do lazer com
o cam

po de atuação pro-
fissional dos professores de educação física (A

M
A

RA
L, 2003).

A
tualm

ente, m
uitos profissionais de diversas áreas (A

rte-Edu-
cação, Pedagogia, Turism

o, Educação Física, H
otelaria, Psicologia, 

Sociologia, Terapia O
cupacional, A

dm
inistração, Serviço Social, dentre 

outras) vêm
 estudando e atuando no cam

po do lazer, seguindo a 
abordagem

 interdisciplinar sugerida por D
um

azedier (s/d), M
arcellino 

(1987), W
erneck (2000) e Isayam

a (2004), entre outros autores. Entre-
tanto, talvez pelo fato do lazer ser atualm

ente desenvolvido dessa 
form

a m
ultiprofissional, algum

as pessoas ainda têm
 um

 pensam
ento 

equivocado de que não é necessário, para atuação na área, um
a for-

m
ação específica, perspectiva essa que deve ser m

udada a todo custo 
para que ocorra realm

ente um
a intervenção com

 qualidade.

Já com
 relação à participação popular nas decisões tom

adas para 
a área, sabe-se que é preciso m

udar o quadro atual; entretanto, para 
que isso ocorra, é im

portante am
pliar reflexões e ações fundadas nos 

benefícios que as experiências de lazer geram
 para a vida dos sujeitos, 

tanto na esfera pessoal, com
o social, cultural e política. Para Bram

ante 
(1995, p. 14), “Cabe à U

nião o papel norm
atizador e facilitador da edu-

cação de todos os segm
entos da população para que possam

, nas expe-
riências de lazer, descobrir possibilidades de desenvolvim

ento pessoal 
e de integração social.”.

Para superar problem
as com

o desperdícios, m
au planejam

ento dos 
espaços, recursos hum

anos com
 pouca qualificação, tanto para gestão 

quanto para a atuação, entre outros, deve-se ter com
o pressuposto a 

participação coletiva na construção do conhecim
ento, na discussão, 

reflexão e avaliação das práticas de lazer, tendo em
 vista a elaboração de 

um
a política de interesse com

um
. Com

 isso, a educação para e pelo lazer 
(duplo aspecto educativo do lazer) 3 pode trazer efetivam

ente a m
elhoria 

3 O
 lazer pode ser um

 veículo privilegiado de educação quando, m
esm

o cum
prindo objetivos consum

atórios ou 
objetivos relaxantes e prazerosos, contribui para a com

preensão da realidade. A
s atividades de lazer favorecem

 o 
desenvolvim

ento pessoal e social dos sujeitos por m
eio do reconhecim

ento das responsabilidades sociais, a partir 
do aguçam

ento da sensibilidade pessoal, pelo incentivo ao autoaperfeiçoam
ento, pelas oportunidades de contatos 

prim
ários e de desenvolvim

ento de sentim
entos de solidariedade. Entretanto, para que esses sujeitos possam

 
desenvolver-se por m

eio do lazer, é im
portante conhecer todas as possibilidades (conteúdos culturais) e, para isso, 

é im
portante que esses indivíduos sejam

 educados (para o lazer) com
 o aprendizado, o estím

ulo, a iniciação aos 
conteúdos culturais, que possibilite a m

udança do nível conform
ista para o crítico e criativo (M

A
RCELLIN

O
, 2002). 
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na qualidade de vida, a partir do m
om

ento em
 que ela gera o desenvolvi-

m
ento integral dos cidadãos, já que, segundo Pinto (1998, p. 53):

[...] do ponto de vista do desenvolvim
ento pessoal, [o lazer] con-

tribui para nos atualizar sobre nós m
esm

os, exercitando sentim
en-

tos, organism
os, sonhos, m

úsculos e nossa coordenação, apurando 
nossos m

ecanism
os lógicos e técnicas de expressão corporal, cons-

cientizando-nos sobre a expressão da nossa vida e uso do nosso 
corpo, restaurando energias, desafogando tensões, estim

ulando 
desejos, m

otivações e o aperfeiçoam
ento da nossa personalidade.

É verdade que, m
esm

o que não se fizesse a conexão entre as 
diversas possibilidades de desenvolvim

ento geradas pelas vivências de 
lazer – o que seria im

possível tendo em
 vista a interdependência social, 

cultural e política –, ele já seria im
prescindível para a vida hum

ana por 
seu caráter de desenvolvim

ento pessoal. O
 lazer gera no indivíduo um

 
acrescentam

ento à personalidade ao adquirir conhecim
entos que lhe 

perm
itirão com

preender, de form
a diferente, determ

inados fenôm
enos, 

podendo influenciá-lo em
 um

a nova atitude frente a antigas questões.

Q
uanto ao desenvolvim

ento social, de acordo com
 Requixa (1980, 

p. 51), é por m
eio dele que: “O

 hom
em

 terá, então, m
eios para m

elhor 
com

preender sua posição no grupo; na com
unidade e na sociedade em

 
geral, para revestir-se de responsabilidades e discernir seu papel de 
participante, na realização dos objetivos m

aiores da sociedade.”. Isso 
ocorre por m

eio das m
últiplas relações críticas e criativas, do autoco-

nhecim
ento, do conhecim

ento do outro e consequentem
ente de um

a 
m

aior e m
elhor participação na com

unidade e na construção do m
undo.

D
o ponto de vista da cultura, o lazer propicia espaços de expe-

riências, além
 de valores éticos e estéticos, valorizando m

odos de 
vivências culturais e de expressão da criatividade. Por fim

, Pinto (1998, p. 
53-54) destaca a im

portância do lazer com
o desenvolvim

ento político do 
ser, tendo em

 vista que ele representa: “[...] possibilidades de construção 
de alegrias e conquistas de direitos com

 consciência de deveres na reali-
zação de sonhos e na posse do tem

po e lugar disponíveis na vida.”.

A
ssim

, todos esses valores que podem
 ser gerados pelas vivências 

de lazer são responsáveis, juntos, por ações que têm
 a possibilidade de 

propiciar a autonom
ia e a cidadania, ou seja, a participação dos sujeitos 

na vida em
 sociedade. Entretanto, isso só se concretiza no m

om
ento 

em
 que os cidadãos se conscientizam

, em
 um

 aprendizado contínuo, 
da im

portância que as relações de resistência ao poder dom
inante e da 

valorização das reivindicações populares têm
 nessa prática educativa.

 Pensando nisso, Pinheiro (2003, p. 140) destaca que um
a política 

pública realm
ente dem

ocrática seria aquela na qual todos os setores 
da população, já incluídos pelo princípio da universalidade, tivessem

 
a possibilidade de controlá-la de form

a direta e transparente. Isso 
im

plicaria a adoção de m
ecanism

os de participação popular por m
eio 

dos quais toda a população pudesse, de fato, participar da construção 
da política na totalidade de suas instâncias: planejam

ento, decisão, 
execução, fiscalização e avaliação – notadam

ente políticas dirigidas 
para setores específicos da população, situação na qual a participação 
direta dos beneficiários é fundam

ental.

Todavia, não podem
os perder de vista que existem

 algum
as lim

i-
tações circunscritas à participação popular junto às políticas públicas, 
pois A

m
aral (2003, p. 90) aponta que:

M
uitas acusações estão presentes nos discursos de autoridades 

nacionais e internacionais, sendo as m
ais freqüentes: a de que o 

povo é incom
petente, incoerente e irresponsável; o povo é conser-

vador e preconceituoso; o povo é vulnerável aos grupos de pressão 
e influenciável pelos superorganizados; o povo é dom

inado pelas 
paixões e pela tirania da m

aioria.

Contudo, não devem
os ser derrotistas, e é necessário lem

brar que, 
se por um

 lado a participação popular pode significar um
 espaço para 

que entidades populares disputem
 o controle e a destinação de verbas 

públicas, tendo em
 vista o exposto acim

a, por outro lado ela pode ser um
 

m
eio de legitim

ar a política do Estado diante da população; basta que, 
para isso, haja um

a educação capaz de tornar os sujeitos m
ais participa-

tivos nos processos de construção dos projetos de sua com
unidade. 

A
lém

 da pouca participação popular na form
ulação e controle de 

políticas públicas de lazer, outros problem
as surgem

 no tocante a essa 
tem

ática, com
o os poucos recursos financeiros nos orçam

entos públicos 
destinados a área, o que reflete em

 m
á distribuição dos equipam

entos, 
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que acabam
 quase sem

pre valorizando som
ente as questões relacio-

nadas aos interesses físico-esportivos
4. O

s recursos hum
anos, quase 

sem
pre sem

 a devida qualificação e escolhidos em
 alguns m

unicípios de 
acordo com

 a preferência partidária, são fatores que interferem
 direta-

m
ente na qualidade de um

a política pública da área.

Para M
arcellino (2000, p. 130): “Já está na hora dos discursos de 

cam
panha de um

 lazer em
ancipador, sejam

 acom
panhados de verbas e 

infraestrutura e de atuação profissional, com
prom

issada politicam
ente 

sim
, m

as com
 com

petência e ‘profissionalism
o’.”. A

liadas a esses fatores, 
de acordo com

 M
iranda (2001, p. 08), cada vez m

ais as políticas sociais no 
país constituem

 m
ecanism

o de reposição da força de trabalho, em
 que o 

lazer serve m
uitas vezes para que o trabalhador possa repor os desgastes 

ocorridos no trabalho. A
 m

esm
a autora ainda lem

bra que essas políticas 
m

uitas vezes são políticas de “program
as”, na m

aioria das vezes com
 

caráter clientelista e burocrático, nos quais a assistência dada a esses pro-
gram

as varia de acordo com
 os arranjos políticos. 

Essas questões se agravam
 quando o Estado não tem

 bons m
eca-

nism
os de gerenciam

ento dos projetos desenvolvidos. A
lém

 disso, há 
a falta de m

obilização social em
 exigir do governo ações consistentes 

para o setor, já que a com
unidade não está preparada para cobrar o 

desenvolvim
ento de intervenções que gerem

 m
udanças de atitudes, 

possibilitando o lazer com
o expressão da alegria hum

ana para que esse 
indivíduo possa conquistar sua liberdade e autonom

ia. N
esse sentido, 

não se pode perder de vista o contexto m
ais am

plo no qual as políticas 
setoriais de lazer estão inseridas.

A
tualm

ente, apesar de os program
as Esporte e Lazer da Cidade 

(PELC) e Segundo Tem
po, im

plem
entados e gerenciados pelo M

inistério 
do Esporte, serem

 program
as de um

a política pública de lazer de alcance 
nacional e de, ao longo dos anos, o setor público m

unicipal em
 vários 

Estados vir desenvolvendo ações pontuais, trabalhando em
 um

a pers-
pectiva m

ais crítica – tendo m
uitas vezes com

o eixo central a dem
ocrati-

zação dos espaços e oportunidades de lazer para a população em
 geral, 

entendendo essa questão com
o um

a das prioridades de governo –, m
uito 

ainda falta para conseguirm
os m

udar a situação do país no tocante ao lazer.

4 Toda atividade na qual prevalece o m
ovim

ento ou o exercício físico (prática, contem
plação e inform

ação).

Para isso, M
aia (2003, p. 88) sugere que sejam

 desenvolvidas 
políticas públicas:

[...] na perspectiva de o Estado atender às dem
andas sociais, por-

tanto, [que sejam
] expressão de com

prom
isso do poder público 

perante a sociedade, com
prom

issos estes que devem
 ultrapassar 

os palanques eleitorais, os program
as de cam

panhas dos candida-
tos e ser concretizados na prática social real. É m

ediante as políticas 
públicas que são distribuídos os bens e serviços públicos, m

inim
i-

zando as diferenças econôm
icas e socializando os direitos sociais.

A
ssim

, apesar de serem
 poucas as ações na área do lazer, alguns 

estudos anteriores m
ostram

 cam
inhos já trilhados no intuito de for-

m
ular políticas públicas de lazer coerentes. Entretanto, é im

portante 
salientar que não existem

, em
 políticas públicas, receitas prontas e aca-

badas. M
aia (2003, p. 91) coloca que é necessário levar em

 consideração 
vários fatores, com

o a diversidade cultural, a vontade política dos ges-
tores públicos, a capacidade de envolvim

ento do quadro profissional, os 
recursos financeiros e os m

ateriais, os equipam
entos disponíveis, além

 
do saber fazer, no qual o fazer político-pedagógico coerente im

plica a 
construção do desenvolvim

ento do indivíduo.

M
arcellino (1996, p. 39) aponta, nesse processo de intervenção, 

um
 plano geral de ação no qual há m

uitas necessidades: conhecer a 
situação atual do local, ou seja, saber qual a realidade, os interesses e as 
aspirações da população; com

o se dá a participação da com
unidade no 

planejam
ento, na organização e na avaliação das ações; verificar a inte-

gração com
 órgãos e instituições locais, quer em

 busca de apoio político, 
ou de recursos para m

anutenção e am
pliação da ação. A

lém
 disso, o 

m
esm

o autor com
pleta com

 a preocupação da form
ação e atualização 

de quadros para atuação na área, sobretudo o voluntariado, tendo em
 

vista que ele é peça fundam
ental em

 todo o processo, m
as principal-

m
ente na fase de sensibilização, buscando a participação de lideranças 

locais já que, m
uitas vezes, esses indivíduos se disponibilizam

 até na 
divulgação de experiências com

partilhadas em
 suas realidades.

A
inda, no processo de intervenção é necessário m

inim
izar riscos 

decorrentes da atuação de “especialistas” – que, m
uitas vezes, tendem

 



87
86

PA
U

LO
 H

EN
R

IQ
U

E A
ZEV

ÊD
O

 E A
N

TO
N

IO
 C

A
R

LO
S BR

A
M

A
N

TE (O
RG

A
N

IZA
D

O
R

ES)
G

ESTÃ
O

 ESTR
ATÉG

IC
A

 D
A

S EX
PER

IÊN
C

IA
S D

E LA
ZER

a valorizar suas próprias preferências – e a atuação de ações institucio-
nalizadas, cum

prindo apenas os objetivos e interesses da organização 
envolvida. M

arcellino (1996) recorre a Requixa para explicar com
o a 

ação com
unitária pode influenciar de form

a positiva a form
ulação de 

políticas públicas da área, tendo em
 vista que a ação com

unitária é um
:

[...] trabalho socioeducativo que consiste num
a intervenção 

deliberada em
 determ

inada com
unidade, através de atividades 

program
adas em

 conjunto com
 pessoas e instituições locais, 

objetivando despertar e am
pliar sua consciência para os pro-

blem
as da com

unidade, sensibilizá-las para a m
obilização e 

coordenação de lideranças e predispô-las para a ação que vise o 
encam

inham
ento de soluções daqueles problem

as, ou a tenta-
tiva de realização de aspirações relacionadas com

 a com
unidade 

com
o um

 todo. (REQ
U

IXA
, 1973, p. 09).

Segundo M
arcellino (1996, p. 39), a ação com

unitária pode ser con-
siderada um

a alternativa operacional dentro de políticas de ação, principal-
m

ente quando a instituição que form
ula a política não quer ver sua ação 

confundida ou reduzida à da cham
ada indústria cultural. O

 m
esm

o autor 
divide em

 três m
om

entos interligados o processo de intervenção para a 
área do lazer, cham

ando-o de plano geral de ação, cuja prim
eira fase é a da:

[...] deflagração propriam
ente dita, caracterizando-se pela ação 

sensibilizadora, levantam
ento de necessidades e possibilida-

des de intervenção, definição de objetivos condutores da ação, 
seleção de instrum

entos e intervenção e realização de atividade 
im

pacto. A
 ação dos técnicos está presente com

 m
uita intensi-

dade, no planejam
ento, organização e execução, buscando esti-

m
ular e coordenar as iniciativas detectadas na análise da situa-

ção. (M
A

RCELLIN
O

, 1996, p. 40-41).

N
essa fase é im

portante que sejam
 realizados levantam

entos 
das necessidades da com

unidade atendida, averiguações sobre a pro-
vável vocação para o lazer, além

 da história da identidade cultural 
local. A

qui acontece o início da intervenção propriam
ente dita junto à 

com
unidade, cujo prim

eiro passo é a realização dos contatos iniciais 
com

 os líderes (form
ais e não form

ais) para esclarecer os objetivos e 
com

o será desenvolvida a ação, desde os preparativos até a realização 

da “atividade im
pacto”, garantindo a capacitação de anim

adores socio-
culturais. Por fim

, deve-se avaliar e ajustar o plano de ação para as pró-
xim

as vivências, a cham
ada ação continuada.

Q
uanto ao segundo m

om
ento, M

arcellino (1996, p. 41) afirm
a que 

é um
a fase m

arcada pela “[...] avaliação dos resultados da ação, geral-
m

ente ocorridos, no que pode ser denom
inado de período de carência. 

A
qui, a intensidade da ação dos técnicos já é m

enor, m
as continua pre-

sente, buscando o levantam
ento de resultados e sua efetivação.”. Com

 
relação a essa avaliação, podem

 ser gerados dois grupos de resultados, 
os cham

ados de respostas – que, segundo o autor, estão intrinsecam
ente 

ligados aos objetivos da ação, já são previstos no projeto e precisam
 geral-

m
ente de acom

panham
ento técnico para a continuidade do processo – e 

reflexos, que independem
 de acom

panham
ento – já que são assum

idos 
pelos grupos ou sujeitos, podem

 não estar previstos no planejam
ento.

É a partir de então que se percebe se os resultados alcançados 
estavam

 condizentes com
 os objetivos estabelecidos, para só depois 

entrar na fase de continuidade. Por fim
, a terceira e últim

a fase carac-
teriza-se com

o:

[...] continuidade da ação, com
 a retom

ada dos resultados 
dependentes de acom

panham
ento, num

 período de sedim
en-

tação, onde é exigido acom
panham

ento direto, necessário à 
consolidação do processo, tendo em

 vista o alcance do estágio 
de autonom

ia, onde o acom
panham

ento será levado a efeito, a 
título de reciclagem

. (M
A

RCELLIN
O

, 1996, p. 41).

Esse processo de intervenção só tem
 sentido, de acordo com

 
Paiva (1996, p. 52), se:

[...] independente dos cam
inhos traçados, tenha desenvolvido 

nas pessoas o desejo e a capacidade de participar e construir, 
de form

a coletiva, seus desejos e aspirações, que num
 prim

eiro 
m

om
ento passarão pela esfera do lazer, m

as, em
 fases poste-

riores, poderão abranger outras áreas de interesse, depen-
dendo da própria vontade da com

unidade.

Tam
bém

 Bram
ante (1995, p. 14-15), quando fala em

 form
ulação 

de políticas públicas de lazer, lem
bra a necessidade de: considerar 
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estratégias com
o a busca da participação com

unitária que auxiliará no 
diagnóstico da realidade local, contribuindo para a tom

ada de decisões; 
selecionar e desenvolver o pessoal técnico e os agentes voluntários que 
darão sustentação à execução da política, bem

 com
o servirão para dis-

sem
inar a prática dos diversos conteúdos culturais, visando a contribuir 

com
 a m

elhoria na qualidade de vida dos indivíduos daquela com
u-

nidade; prom
over encontros de form

ação e atualização profissional 
para dissem

inar conhecim
entos da área do lazer, bem

 com
o orientar o 

corpo técnico sobre a política setorial a ser im
plantada.

Em
 am

bos os processos para nortear a form
ulação de política 

pública de lazer discutidos anteriorm
ente, tanto no proposto por M

ar-
cellino (1996) com

o em
 Bram

ante (1995), notam
os a preocupação com

 
a questão da participação popular, da cham

ada ação com
unitária. Esta 

envolve a m
obilização e a organização de grupos sociais, tendo em

 vista a 
im

portância da participação com
unitária desde o diagnóstico, passando 

pelo encam
inham

ento de soluções, já que a com
unidade é m

otivada a 
conhecer e analisar seus principais problem

as, na perspectiva de buscar 
soluções, finalizando com

 a avaliação da ação. Esse m
om

ento de ava-
liação cria possibilidades de prom

over debates que gerem
 reflexões sobre 

essas m
esm

as políticas, com
 o intuito de form

ar um
 projeto dem

ocratica-
m

ente coletivo, de form
a qualificada e consciente.

Para M
aia (2003, p. 90), essa participação com

unitária pode acon-
tecer de várias m

aneiras, tanto pela participação em
 conselhos consti-

tuídos, conferências públicas, orçam
ento participativo ou com

 base em
 

um
a m

etodologia de intervenção que favoreça a aproxim
ação da com

u-
nidade em

 planejam
entos, execução e avaliação das propostas desen-

volvidas pelo poder público m
unicipal ou estadual. A

inda para o m
esm

o 
autor, esse processo favorece a decisão m

ais próxim
a da realidade, 

am
plia a transparência adm

inistrativa, além
 de contribuir com

 um
a m

aior 
integração entre os diversos setores adm

inistrativos do governo.

Com
 essas explanações, verifica-se que é necessário buscar a 

adequação das experiências vividas às necessidades e aos anseios da 
população, de form

a a estim
ular a participação de todos, colocando o 

cidadão no centro das decisões, incentivando o indivíduo para parti-
cipar com

o organizador, com
o autor, e não som

ente com
o consum

idor.

D
essa participação da com

unidade nas discussões acerca dos 
problem

as sobre lazer, M
atos (2001, p. 130) destaca a im

portância dos 
debates na área, tendo em

 vista que:

Im
plem

entar um
 projeto em

 determ
inado espaço com

 um
a lingua-

gem
 ou m

odalidade esportiva que tenha pouco significado para os 
m

oradores da área onde acontecerá o projeto ou fazê-lo aconte-
cer em

 dias da sem
ana ou em

 horários do trabalho, de estudo, das 
obrigações religiosas, afazeres dom

ésticos, que são norm
alm

ente 
diferenciados de um

 grupo social para outro, im
põem

 a necessi-
dade de conhecer profundam

ente costum
es, interesses e aspira-

ções daqueles que serão beneficiados pelos projetos, um
a vez que 

existem
 enorm

es diferenças m
esm

o dentro de um
 bairro.

Entretanto, o que acontece geralm
ente é a im

posição de determ
i-

nadas program
ações e horários, definidos em

 função da disponibilidade 
dos técnicos sem

 que o público-alvo seja consultado. N
otam

os com
 isso, 

m
ais um

a vez, a im
portância das propostas de participação popular nas 

decisões e planejam
entos das políticas m

unicipais de lazer. Contudo, não 
se pode esquecer que, em

 m
uitas cidades, essas propostas não se con-

cretizam
 ou não passam

 de intenções em
 m

om
entos de cam

panha elei-
toral, dificultando um

a perspectiva crítica do indivíduo que possibilite ao 
cidadão conhecer, entender e analisar a vida com

o um
 todo.

O
utra preocupação encontrada em

 am
bos os processos acim

a 
citados é a questão da form

ação e qualificação dos recursos hum
anos 

com
o um

 fator im
portante para im

plem
entação de um

a política pública 
dem

ocrática e participativa. Recom
enda-se o aum

ento da qualificação 
técnica, tanto dos profissionais com

o dos voluntários, por m
eio do aper-

feiçoam
ento e atualização constantes, além

 de saber priorizar investi-
m

entos e desenvolver a habilidade no trato com
 o público.

A
inda com

 relação à qualificação profissional, é im
portante lem

brar 
que há a necessidade de se ter com

petência técnica e política para efetivar 
os anseios e as expectativas da população, sendo im

portante que o pro-
fissional do lazer que atua nessas ações possa ser um

 m
obilizador junto à 

com
unidade, devendo contribuir com

 a am
pliação do conhecim

ento dos 
indivíduos sobre os interesses culturais do lazer, além

 de favorecer no pla-
nejam

ento, ouvindo a população para que criem
 em

 conjunto atividades 
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contextualizadas com
 sua realidade. Tam

bém
 a execução deve ser rea-

lizada não som
ente para, m

as com
 a com

unidade atendida, assim
 com

o a 
avaliação das ações junto aos cidadãos.

Por fim
, quando se pensa em

 políticas públicas de lazer é im
por-

tante questionar as políticas geradas nos gabinetes das secretarias sem
 

que estejam
 preocupadas com

 o desenvolvim
ento real dos indivíduos – 

já que, na m
aioria das vezes, essas políticas têm

 a função de possibilitar 
o descanso ou o divertim

ento –, levando em
 conta som

ente a política 
do “pão e circo” com

o paliativo descontextualizado das questões 
sociais que interferem

 diretam
ente na qualidade de vida e, consequen-

tem
ente, no desenvolvim

ento hum
ano das com

unidades. A
ssim

, para 
a form

ulação de políticas públicas de lazer, pressupõe-se que se deva 
perceber e identificar os diferentes atores e os interesses que se apre-
sentam

 na disputa por determ
inado conjunto de princípios, diretrizes e 

objetivos que serão os balizadores de um
a nova política da área.

5.4 Considerações finais

Para m
inim

izar esses problem
as, as adm

inistrações públicas – 
sejam

 elas federal, estadual ou m
unicipal – devem

 estar atentas para 
algum

as questões do lazer que transcendem
 o executivo, garantindo 

um
a aliança entre esse poder, o legislativo e a sociedade civil. Com

 isso, 
incentivam

 e participam
 de discussões e ações sobre tem

as com
o a 

redução da jornada de trabalho e a form
a de ocupação do solo, entre 

outros, junto a universidades, federações, ligas, clubes e O
N

G
s, envol-

vendo, tam
bém

, profissionais do lazer, atletas, líderes com
unitários, 

estudantes e a com
unidade em

 geral.

A
lgum

as 
discussões 

vêm
 

ocorrendo 
nos 

âm
bitos 

federal, 
estadual e principalm

ente no m
unicipal. D

essa form
a, na perspectiva 

de am
pliar a participação popular, são desenvolvidos espaços com

o 
a conferência do esporte (nacional, estadual e m

unicipal), o orça-
m

ento participativo, fóruns e conselhos de esporte e lazer no intuito 
de estabelecer locais contextualizados que envolvam

 os cidadãos para 
debater sobre a cidade, buscando soluções para seus problem

as.

A
 form

ulação de políticas públicas m
unicipais de lazer que, às 

vezes, é tão facilm
ente visualizada pela academ

ia, nem
 sem

pre leva 
à sua im

plantação pelos governos. Isso ocorre por diversas causas, 
entre elas a ausência de um

a proposta conectada entre a política geral 
do partido e a política em

pregada pela secretaria da área, a ausência 
de articulação entre as diversas secretarias e a falta de quadros pre-
parados para atuação, entre outros. Entretanto, é im

prescindível que 
os governos com

ecem
 a sistem

atizar políticas públicas na área, pois 
com

o diz a m
úsica da banda Titãs (1987): “A

 gente não quer só com
ida, 

a gente quer com
ida, diversão e arte [...].”.
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 In
tro

d
u

ç
ã

o

A
s políticas públicas de esporte e lazer são incorporadas com

o 
agenda pública no B

rasil por volta da década de 1930, e, em
 1988, o 

lazer é incorporado legalm
ente com

o direito social na C
onstituição 

Federal. A
 partir desse contexto, a problem

atização das políticas 
públicas de esporte e lazer no território brasileiro ganhou ênfase, 
m

otivada por sua constituição histórica e pelo reconhecim
ento social 

e de valores culturais que em
anam

 da questão.

N
o entanto, é preciso saber que a garantia de direitos não 

acontece por acaso, posto que as políticas sociais tratam
 de ações que 

garantam
 os direitos dos cidadãos. Por conseguinte, é necessário que 

haja o envolvim
ento dos cidadãos no debate político para criar canais 

de participação social e fortalecer o desenvolvim
ento da dem

ocracia, 
haja vista que a ocupação dos espaços vazios por m

eio da participação 
perm

ite que a sociedade am
plie e dem

ocratize a distribuição do poder 
(CU

RY, 2006; M
ATIA

S-PEREIRA
, 2012). N

essa ótica, é im
prescindível 

que se construa um
a política nacional explicita e articulada de esporte 

e lazer com
 diretivas próprias, evitando os “pacotes de atividades”, 

com
um

 nos contextos dos m
unicípios brasileiros. 
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ação e 

A
tuação Profissional em

 Lazer.
6 D

ocente do Program
a de Pós-G

raduação em
 Estudos do Lazer da U

FM
G

, líder do O
ricolé - Laboratório de Pesquisa 

Sobre Form
ação e A

tuação Profissional em
 Lazer, bolsista do Program

a de Pesquisador M
ineiro da Fapem

ig (2014-
2016).
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É im
perativo que a construção de um

a política pública de esporte 
lazer seja revestida de sentido e significado para a sociedade. Portanto, 
as políticas de incentivo ao esporte e lazer devem

 prim
ar por norm

a-
tivas da política pública que viabilizem

 sua dem
ocratização e acesso 

e que sejam
 efetivadas pelo Estado, a fim

 de possibilitar e garantir a 
todos o acesso a bens e serviços com

o status de direito. 

A
 análise de políticas públicas no cam

po político-adm
inistrativo 

de países em
 desenvolvim

ento com
o o Brasil é recente. O

 m
esm

o 
acontece com

 o desenvolvim
ento das pesquisas nessa área por vários 

m
otivos, dentre eles o grau ainda im

aturo de configuração dessa prática 
com

o objeto de estudo e o contexto, caracterizado por disputas de 
reconhecim

ento do esporte e do lazer com
o assunto público e direito 

social. Esse cenário, nas últim
as décadas, vem

 se m
odificando, um

a vez 
que análises e avaliações de políticas públicas de esporte e lazer estão 
sendo realizadas, todavia ainda de form

a lim
itada, nas regiões Sul e 

Sudeste do Brasil. Infelizm
ente, a região N

orte não acom
panhou esse 

desenvolvim
ento, especialm

ente na produção de conhecim
ento, haja 

vista o pequeno núm
ero de trabalhos produzidos. 

Entendem
os que não se trata de um

a discussão inovadora e pura-
m

ente original, pois se têm
 diversas literaturas representativas desse 

diálogo. Contudo, a originalidade está na proposta de apresentar um
 

estudo de análise de políticas públicas por m
eio de um

a experiência de 
gestão de esporte e lazer ocorrida na Região N

orte do Brasil, no Estado 
do Pará, em

 um
 m

unícipio sem
 tradição nessa área. A

ssim
, surge a jus-

tificativa desta pesquisa em
 buscar com

preender as políticas públicas 
de esporte e lazer no m

unicípio de Santarém
/PA

, e analisar com
o tais 

políticas foram
 desenvolvidas no período de 2005-2012. 

N
esse texto, especificam

ente, procuram
os descrever e analisar 

a com
preensão de lazer presente nas políticas públicas de esporte e 

lazer do referido m
unicípio na gestão de 2005 a 2012 a partir do que 

relatam
 seus gestores. 

6
.2

 M
e

to
d

o
lo

g
ia

Para a realização do estudo, com
binam

os as pesquisas bibliográfica 
e de cam

po. Para a pesquisa bibliográfica, utilizam
os a técnica de revisão 

bibliográfica, tendo com
o referência os seguintes term

os-chave: lazer, 
esporte e políticas públicas. A

 pesquisa de cam
po foi realizada na A

sses-
soria de Esporte e Lazer (A

EL), órgão responsável, na Prefeitura M
unicipal 

de Santarém
/PA

, pelas políticas de esporte e lazer no período deste estudo. 
Fizem

os um
 contato inicial com

 três secretarias (Secretaria M
unicipal de 

Educação e D
esporto; Secretaria M

unicipal de Juventude, Esporte e Lazer; 
Secretaria M

unicipal de D
esenvolvim

ento Econôm
ico e Social), solicitando 

a autorização para a realização da pesquisa. A
pós a assinatura do term

o de 
anuência, iniciam

os o contato com
 os possíveis sujeitos da pesquisa.

Com
o técnica da pesquisa de cam

po, utilizam
os a entrevista 

sem
iestruturada, com

 roteiro pré-estabelecido. O
s critérios de seleção 

dos profissionais entrevistados envolveram
 sua participação na gestão 

das políticas de esporte e lazer no período estudado e o tem
po de 

envolvim
ento. A

ssim
, foram

 selecionados 12 sujeitos para o processo. 
D

e posse desse m
aterial, na análise dos dados, utilizam

os a técnica de 
análise de conteúdos de Bardin (1977).

6
.3

 P
a

n
o

ra
m

a
 d

a
s p

o
lític

a
s p

ú
b

lic
a

s d
e

  

e
sp

o
rte

 e
 la

ze
r n

o
 b

ra
sil

A
 constituição de 1988 am

pliou as funções dos governos m
unicipais

1 
e descentralizou algum

as ações. Com
 essa m

edida, os m
unicípios foram

 
revestidos de m

aiores com
petências na prestação e organização dos ser-

viços e na condução das fundam
entais políticas sociais (saúde, educação, 

transporte, lazer). Segundo M
enicucci (2006), esse papel desem

penhado 
pelos m

unicípios a partir da Carta M
agna de 1988 m

odificou o cenário das 
lutas políticas, além

 de ter aum
entado as responsabilidades das gestões 

m
unicipais: “A

 cidade constituiu-se com
o um

 ator político fundam
ental e 

1 A
 Constituição de 1988 estabeleceu, em

 seu artigo 18, que a organização político-adm
inistrativa do país 

com
preende a U

nião, os estados, o D
istrito Federal e os m

unicípios, todos autônom
os. Em

 term
os políticos e 

adm
inistrativos, os m

unicípios brasileiros gozam
 de bastante autonom

ia (D
IA

S; M
ATO

S, 2012, p. 31).
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polo central na articulação entre sociedade civil, iniciativa privada e as dife-
rentes instâncias governam

entais.” (M
EN

ICU
CCI, 2006, p. 146). 

M
enicucci (2006) pontua que som

ente a partir dessas questões 
é possível entender os elem

entos necessários e/ou norteadores para a 
form

ulação de um
a política pública de esporte e lazer, pois ela se insere 

no rol das políticas sociais. A
 autora propõe alguns elem

entos im
pe-

rativos, os quais vão congregar para um
a intervenção governam

ental 
nessa área específica. São eles:

A
 construção política do sentido e do significado do lazer na socie-

dade, processo que pressupõe um
a construção teórica prévia. 

Isso passa pela definição m
ais precisa do lazer enquanto direito; 

do lazer nele m
esm

o e não com
o parte de outras ações, com

o o 
esporte, em

bora possa estar contido nele ou ser um
a das m

anifes-
tações do lazer; do lazer com

o necessidade social específica e não 
com

o subsidiário de outras necessidades, com
o prom

oção social, 
dim

inuição da violência, com
bate ao uso de drogas, m

esm
o que 

possa contribuir para tudo isso. A
 partir da construção do lazer 

enquanto “problem
a”. (M

EN
ICU

CCI, 2006, p. 155).

É oportuno afirm
ar que o esporte e o lazer se fortaleceram

 
nesse período, e sua tem

ática com
eçou a ser analisada em

 diversas 
instâncias. N

essa perspectiva, a área não deve ser entendida som
ente 

pelo viés do consum
o, capaz de gerar lucros, im

pulsionando um
a 

próspera indústria cultural, deve-se considerar seu ângulo de abran-
gência e de ação. H

oje as iniciativas de esporte e lazer são inúm
eras 

na área governam
ental (federal, estadual e m

unicipal), bem
 com

o em
 

instituições não governam
entais e corporativas. 

São ainda m
uitos os desafios a serem

 encarados e vivenciados no 
intuito de possibilitar qualitativam

ente nossa intervenção e com
preensão, 

porque o esporte e o lazer representam
 um

 tem
po e um

 espaço de convi-
vência e de ricas e expressivas possibilidades, de form

ação de hábitos, de 
gostos e de aprendizagem

. O
s debates têm

 avançado em
 vários ângulos 

de atuação, principalm
ente a partir do m

om
ento em

 que o esporte e lazer 
deixam

 de ser considerados benefícios sociais e passam
 a ser um

 direito 
social. Esse processo desafiou as gestões e/ou governos a produzir pro-
postas para área, bem

 com
o a integrá-las às dem

ais políticas sociais do 
país, com

o do transporte, da saúde, da educação e do idoso, dentre outras.

N
o Brasil, a gestão de políticas públicas de esporte e lazer tem

 
dado alguns passos significativos para seu fortalecim

ento. Para Linhales 
et al. (2008), ainda não há, na área específica do lazer, um

 sistem
a 

nacional que os regule, apesar das inúm
eras políticas e program

as espa-
lhados por todo o território nacional e im

plem
entados nos diferentes 

níveis de atuação do Estado. A
lém

 disso, os m
odelos de gestão do 

lazer desenvolvidos vêm
 sendo pautados pelo paradigm

a das ciências 
da gestão, que, por sua vez, não dão conta de tratar de pessoas, m

as 
podem

 ser eficientes para a gestão financeira e/ou de logística. 

A
ssim

 sendo, a gestão do esporte e do lazer é m
arcada por insta-

bilidade, gerando dificuldades entre os gestores m
unicipais na determ

i-
nação do espaço do governo no qual a política de esporte e lazer deve ser 
alocada. Em

 alguns estados e/ou m
unicípios, o setor aparece vinculado à 

educação, à cultura, ao turism
o e, em

 outros, tem
 estrutura e institucio-

nalidade próprias, sendo autônom
o no âm

bito da gestão. Seu form
ato se 

m
odifica, dependendo das concepções de esporte e lazer que norteiam

 
o governo, dos acordos eleitorais estabelecidos ou dos quadros técnicos.

Essa indefinição é m
otivada por inúm

eros fatores, que vão desde 
a fragilidade da área até a sua pluralidade. A

pesar de todos esses contra-
tem

pos, a área apresenta progressos nessa esfera específica da gestão, 
especialm

ente pós-regim
e m

ilitar. N
o entanto, ainda é possível iden-

tificar “[...] a perm
anência dos ‘tradicionais sistem

as táticos que bar-
ganham

 votos distribuindo jogos de cam
isa e construindo alam

brados 
para cam

pos de futebol’.” (LIN
H

A
LES et al., 2008, p. 17). 

M
arcellino (2008) afirm

a que as políticas de esporte e lazer devem
 

estar nos program
as e/ou plataform

as dos governos. Contudo, é preciso 
tom

ar cuidado com
 sua institucionalização

2 a fim
 de im

pedir sua falência. 
A

lém
 disso, devem

-se evitar os vícios assistencialistas, característicos das 
políticas em

brionárias de lazer, frutos dos gabinetes das prim
eiras dam

as, 
especialm

ente na época da ditadura m
ilitar, e que ainda, por razões his-

tóricas, são estim
ulados nos dias atuais. M

arcellino (2008) afirm
a ainda 

2 A
 institucionalização do esporte e lazer ocorre quando a atuação do Estado procura organizar os setores da vida 

social e legislar sobre os interesses de grupos e de m
ercado. N

o Brasil, as relações do esporte e lazer com
 o Estado 

vêm
 sendo desenhadas nas grandes cidades desde as prim

eiras décadas do século XX (LIN
H

A
LES e outros, 2008, 

p. 15). O
 cuidado que se deve ter quanto à institucionalização é não deixar que essas políticas tornem

-se som
ente 

àquelas “obrigadas” por lei, ou seja, as institucionalizadas. 
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que o lazer com
o problem

a social vem
 obtendo valor no cenário nacional, 

sendo objeto de reinvindicação, ligado à qualidade de vida das pessoas. 

Pinto et al. (2011) apresentam
 um

 estudo realizado com
 os ges-

tores de esporte e lazer, no qual focam
 a questão da falta de experiência. 

O
 estudo aponta alguns dos principais fatores que lim

itam
 os gestores 

e, concom
itantem

ente, a gestão: a falta de entendim
ento do esporte 

lazer e o direito de acesso; as prioridades da população; infraestrutura 
insuficiente e concentrada em

 determ
inados bairros; program

as e pro-
jetos construídos sem

 levar em
 conta as dem

andas do público-alvo; 
financiam

ento escasso; ausência de segurança nos espaços disponíveis; 
carência e desm

otivação dos profissionais; falta de form
ações culturais 

e acadêm
icas específicas; subm

issão às políticas locais; falta de hábitos 
de um

a prática regular de vivências de lazer, dentre outras. Ressaltam
os, 

todavia, que essa realidade detectada nos estudos dos autores não é 
um

a realidade que perm
eia todas as adm

inistrações públicas. Posto 
que esses são fatos inseridos em

 situações e conjunturas diversas, cabe, 
portanto, seu diagnóstico e superação. É preciso considerar tam

bém
 

que a área é nova e carece de am
adurecim

ento.

A
ssim

, entendem
os que o papel a ser desem

penhado por um
a 

gestão m
oderna na área do esporte e lazer deve ser precedido de um

a 
gam

a de conhecim
entos que vão desde o entendim

ento do lazer com
o 

fenôm
eno social, até o gerenciam

ento e análise das possibilidades de 
im

plem
entação de program

as e projetos. É necessário não perder de 
vista o contexto social, porque há um

a tendência de fortalecim
ento da 

indústria cultural do entretenim
ento, tornando os cidadãos com

o pro-
váveis consum

idores de m
ercadorias lúdico-culturais. Por esse m

otivo, 
as discussões tam

bém
 devem

 abranger: a construção de am
bientes de 

trabalho diferentes; a criação de um
a política de interlocução e inte-

ração com
 a com

unidade organizada; o debate sobre prioridades das 
políticas públicas de esporte e lazer para as adm

inistrações em
 seus 

diversos âm
bitos de atuação (federal, estadual e m

unicipal), além
 do 

debate sobre financiam
ento e form

ação de profissionais na área.

Consideram
os que todos esses tem

as são lim
itadores e com

plexos e, 
se efetivados, potencializarão e consolidarão as políticas de esporte e lazer 
no território brasileiro. Essas condicionantes são variáveis que influenciam

 

a área, e é indispensável garantir os debates e as intervenções nessa esfera 
tão im

portante para a qualidade de vida individual e social dos sujeitos. 

6
.4

 A
 co

m
p

re
e

n
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o
 d

e
 la

ze
r n
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 p
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 d
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n
ta
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/P
A

A
 pesquisa foi realizada na A

ssessoria de Esporte e Lazer (A
EL), 

órgão responsável, na Prefeitura de Santarém
/PA

, pelas políticas de 
esporte e lazer no período deste estudo. Segundo o decreto n. 114 (SA

N
-

TA
RÉM

, 2005), artigo 2º, a A
ssessoria de Esporte e Lazer foi instituída 

no dia 19 de janeiro de 2005, e a assessora especial que preencheria o 
referido cargo foi tam

bém
 nom

eada (art. 1º do referido docum
ento). 

Pelo decreto, essa assessoria ficou vinculada à Secretaria M
unicipal de 

Educação e D
esporto, que teria com

o responsabilidade, a partir de sua 
estrutura organizacional, gerir: a) a política desportiva na área do m

uni-
cípio; b) o desenvolvim

ento, a coordenação e a supervisão do desporto 
am

ador; c) a assessoria e o apoio ao atleta am
ador; d) a adm

inistração 
e a supervisão das unidades desportivas do m

unicípio; e) a coordenação 
e o apoio às atividades da juventude do m

unicípio; f) a assessoria e a 
coordenação das políticas públicas para a juventude; g) o apoio e a coor-
denação às atividades de lazer

3 (SEM
ED

, 2004).

A
 A

EL iniciou suas atividades com
 o desafio de im

plantar a política 
de esporte e lazer em

 Santarém
, além

 da educação física escolar na 
rede pública m

unicipal de ensino. A
pesar dessa vinculação à Secretaria 

M
unicipal de Educação e D

esporto, as diretrizes iniciais de esporte e 
lazer estavam

 estabelecidas, em
bora os docum

entos não apontem
 que 

tenha havido, por parte do novo governo, um
a am

pla discussão com
 

os setores representativos da população interessada – debate esse que 
poderia valorizar as iniciativas espontâneas existentes a fim

 de evitar 
seu possível isolam

ento de outros contextos sociais. 

Está explícito no Relatório da A
EL (2005) que, em

 janeiro do cor-
rente ano, a equipe foi m

ontada tendo à frente a assessora e m
ais duas 

3 A
 Lei nº 17.875, aprovada e sancionada no dia 15 de dezem

bro de 2004, que trata sobre os fins da Secretaria 
M

unicipal de Educação e D
esporto, dentre outros, essas sete finalidades referentes à área do Esporte e Lazer.
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profissionais. N
o total, o grupo iniciou com

 três profissionais, sendo 
que todos eram

 da área da Educação Física e, nos prim
eiros seis m

eses, 
faziam

 todas as tarefas. A
 estratégia, enquanto a equipe estava em

 
processo de estruturação, foi fazer funcionar a rede de ensino de edu-
cação física escolar a partir da contratação de professores de Educação 
Física. Realizou-se um

 diagnóstico da cidade (espaços, equipam
entos, 

ações) para que a equipe obtivesse m
ais subsídios e inform

ações para 
suas intervenções. O

utra ação visível no docum
ento analisado foram

 
reuniões com

 as A
ssociações de M

oradores e com
 grupos ligados à área 

esportiva (liga esportivas, clubes esportivos, dentre outros).

N
os relatórios anuais da A

EL, a parte da gestão, com
o era inti-

tulada, m
ostra um

a evolução com
 o passar dos anos e com

 sua afirm
ação. 

Percebem
os pelo Relatório da A

EL (2009) que, no final de 2008 e início da 
segunda gestão, em

 2009, a A
EL estruturou-se em

 sete departam
entos 

com
 a finalidade de m

elhor funcionalidade, apesar de essa nova estrutura 
organizacional ter sido som

ente interna, ou seja, não era instituciona-
lizada. A

 figura 1 dem
onstra com

o ficou internam
ente configurada a 

A
ssessoria de Esporte e Lazer, a partir de 2009, até o final de 2012.

FIG
U

RA
 1 – O

RG
A

N
O

G
RA

M
A

 D
A

 A
SSESSO

RIA
, A

 PA
RTIR D

E 2009

FO
N

TE: RELATÓ
RIO

 A
N

U
A

L (A
EL, 2012)

N
esse contexto, foi possível perceber que o lazer e as ações no 

cam
po foram

 centrais no contexto das duas adm
inistrações analisadas 

(2005-2008 e 2009-2012). Por isso, neste recorte, buscam
os analisar a 

com
preensões de lazer presente nas falas dos gestores entrevistados.

É im
portante frisar que, no Brasil, nas últim

as três décadas, os 
conceitos de esporte procuram

 avançar sobre a perspectiva na qual 
predom

ina o esporte de rendim
ento, de com

petição, abrindo espaço 
para o esporte de participação e lazer, em

 que os diversos segm
entos 

da sociedade têm
 oportunidade de vivenciá-las. A

 falta de autonom
ia 

adm
inistrativa, de espaço específico, de dotação orçam

entária, possi-
velm

ente fortaleceu essa concepção. M
as os diferentes m

ovim
entos, 

a m
obilização de grupos representantes da sociedade civil e do Estado 

em
 torno da questão, no sentido de regulam

entar os direitos sociais 
e form

ular um
a política pública que expressasse os interesses e as 

necessidades de todos os envolvidos, fundam
entaram

 a questão, pro-
vocando um

 rom
pim

ento dessa estrutura (CA
RVA

LH
O

 et al, 2002). A
 

com
preensão, portanto, desse tem

a dentro de um
 contexto político 

é im
portante porque perm

ite decifrar as razões da ação das autori-
dades públicas na sociedade, ou seja, o que os governos produzem

 para 
alcançar resultados a partir das concepções que perm

eiam
 seu universo. 

D
essa m

aneira, sobre o conceito de lazer, nossos entrevistados 
afirm

am
 que:

H
oje eu entendo o lazer com

o um
a categoria im

portante, neces-
sária, com

o cultura. Ela é quase que natural do ser hum
ano. Se a 

gente pensar no lazer, vam
os sem

pre discutir, lazer e trabalho, não 
tem

 com
o não fugir de todo esse contexto. Entre as lutas de reivin-

dicar garantias de direitos, em
 contraposição ao trabalho. Então se 

a gente pensar lá no princípio do hom
o ludens, hom

o faber, a gente 
vai perceber que o lazer é um

a necessidade hum
ana (Sujeito E).

Entendo o lazer com
o um

a vivência pessoal, quando eu falo 
isso, é m

uito particular, tanto quando você opta pelo lazer, tanto 
quanto você se perm

ite a viver no lazer. É um
a vivência baseada 

sim
 na cultura, um

a vivência baseada nos teus valores, no teu 
conhecim

ento (Sujeito M
).

Por ser um
a área em

 construção, dilem
as, contradições, equí-

vocos e fragilidades perm
eiam

 seus pilares e conceitos. N
esse sentido, as 

falas dos sujeitos exprim
iram

 visões divergentes e próprias. N
o entanto, 

m
ostram

 um
a relação com

 os debates acadêm
icos da atualidade, posto 

que trazem
 um

 conjunto de elem
entos (opção pessoal, vivência, cultura, 

trabalho) presentes na produção teórica sobre o lazer. Pensado sob o 
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ponto de vista da cultura, o lazer é então produto hum
ano, e sua cons-

trução ocorre por m
eio de processos que envolvem

 saberes, valores, 
m

otivações e aspirações de todos os sujeitos a partir dos sentidos e signi-
ficados – atribuídos a cada experiência vivenciada – e do contexto social 
em

 que ocorre, perm
itindo que cada indivíduo institua e adeque suas pró-

prias técnicas corporais de acordo com
 sua cultura (W

ERN
ECK, 2000).

N
a fala do Sujeito E está em

butida tam
bém

 a relação com
 o trabalho 

e suas conquistas por direitos institucionalizados. N
a atualidade, abordar a 

questão relativa a direitos sociais significa desafiar os diversos dilem
as exis-

tentes não só no Brasil, m
as no m

undo, em
 função de um

a fragilização das 
condições de vida da população, e, consequentem

ente, da destituição dos 
direitos sociais (TELES, 1999). Q

uando se reflete sobre o lazer com
o direito 

social, é inevitável que o foco do debate se volte para as conquistas his-
tóricas às quais o fenôm

eno está vinculado – conquistas das várias reivin-
dicações por um

 tem
po institucionalizado (dim

inuição da jornada de tra-
balho, férias e feriados rem

unerados, dentre outras), em
bora se saiba que 

a garantia de um
 tem

po livre por m
eio de leis, ou seja, form

al, não garante 
necessariam

ente vivências de lazer (W
ERN

ECK, 2000).

A
 visão dos sujeitos, em

bora im
portante, traduz que o Estado deve 

garantir seus direitos e não algo que todos os cidadãos conquistaram
 a 

partir do Estado dem
ocrático: “O

 lazer para m
im

 é um
 direito da popu-

lação. Eu sou um
 profissional da área da saúde tam

bém
, e vejo no lazer 

com
o algo prim

ordial para que a população tenha saúde.” (Sujeito L). 

H
oje já existe no país um

a gam
a de experiências que possibilitam

 
o esporte e lazer enquanto direito social. M

unhoz (2008) identificou em
 

seu estudo, apesar das divergências entre os setores que trabalhavam
 a 

política pública de esporte e lazer na Prefeitura de Belo H
orizonte/M

G
, a 

perspectiva do acesso da população a esse bem
 cultural. O

 m
esm

o ocorreu 
com

 Linhales et al. (2008) no estudo feito nas prefeituras da G
rande BH

, 
durante o qual detectou, entre os gestores entrevistados dos m

unicípios 
pesquisados, apesar ainda das tensões e conservadorism

o evidenciados 
nas ações im

plem
entadas de esporte e lazer, a com

preensão das políticas 
de esporte e lazer com

o direito dos cidadãos e dever do Estado. 

N
o caso específico deste estudo, foi possível notar um

a preocupação 
com

 o acesso, com
 o princípio da participação dos cidadãos nas políticas 

públicas de esporte e lazer – m
esm

o que nenhum
 program

a e/ou projeto 
tenha se institucionalizado, com

o é possível notar pela fala do sujeito J: “Foi 
um

a das lutas que nós tivem
os nos nossos últim

os anos na A
ssessoria, era 

que o os program
as, os projetos e ações im

plem
entadas pela A

EL, virassem
 

políticas públicas de Estado, no sentido de que aquela política não deixasse 
de acontecer por conta de m

udanças de governo.” (Sujeito J).

O
s direitos trazem

 em
 seu bojo um

a form
a de nom

ear e de pro-
ferir a ordem

 no m
undo, originando novas experiências até então negli-

genciadas no conjunto das relações hum
anas. Por isso, é ím

par criar 
perspectivas a partir desse ângulo, com

 o intuito de descortinar novos 
horizontes, de abrir frestas com

 experim
entos dem

ocráticos, apesar 
das dificuldades e incertezas encontradas ao nosso redor, as quais con-
tinuam

 resistindo e ocorrendo no território brasileiro. D
esse m

odo, é 
essencial refletir sobre o lazer a partir da dim

ensão do direito social, evi-
tando que a visão de consum

o seja prioritária (CU
RY, 2006):

Eu acho que é fundam
ental para a vida das pessoas, e tem

 que 
ser lazer gratuito e de qualidade, não é porque é público e de 
graça que tem

 que ser um
a política [de m

á qualidade]. Ele deve 
ser um

a política social priorizada em
 todos os governos, porque 

do jeito que a vida está hoje um
 estresse, e do jeito que as pes-

soas perdem
 um

 pouco o seu poder aquisitivo, é necessário que 
o Estado, seja ele governo federal, estadual e m

unicipal, coloque 
a disposição das pessoas, espaços públicos de qualidade e com

 
segurança para as práticas esportivas e de lazer (Sujeito G

).

O
bservam

os na fala do sujeito G
 um

a ideia de que o lazer tem
 

poderes agregadores que possibilitam
 m

udanças na ordem
 social, na 

m
elhoria da saúde e dão possibilidade para sair da rotina da vida e 

dim
inuir o estresse. É necessário com

preender o lazer sem
 os conectivos 

“e” que visam
 a am

enizar um
a dada situação dos sujeitos que decidem

 
praticá-lo, posto que o lazer não é, o lazer pode ser, sem

 carecer de jus-
tificativas agregadoras para que ocorra sua vivência. 

M
esm

o tendo clareza de que o lazer não precisa de justificativa 
para ser vivenciado, percebem

os que a realidade ao nosso redor não 
ocorre racionalm

ente. O
 lazer quase sem

pre não se justifica por si só 
com

o um
 direito do cidadão, com

o um
 bem

 histórico e culturalm
ente 
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conquistado. Pensado sob esse ponto de vista, reproduz-se o discurso 
com

pensatório, salvacionista e redentorista (M
A

RCELLIN
O

, 2001).

Em
 diversos m

om
entos eu entrei em

 conflito sobre isso, não falo 
de alguns com

ponentes da A
EL, m

as da gestão m
unicipal, eu vi em

 
diversos m

om
entos isso ser aflorado, parecia em

 vários m
om

entos 
o governo m

unicipal querer transform
ar os program

as, os projetos 
e as ações em

 “pão em
 circo”. Repito essa dim

ensão não partia da 
A

ssessoria, ela tinha m
uita clareza que o esporte e lazer não faz 

m
ilagre. N

a época, teve m
uita gente, m

uita gente m
esm

o, que 
dava entrevista dizendo a respeito dessa dim

ensão de que o lazer 
pudesse salvar as pessoas: A

h é bom
 porque tira o m

enino da rua; 
ah é bom

 o esporte e lazer para os idosos por causa das atividades 
físicas para a m

anutenção do corpo, para m
elhor idade, esse tipo 

de coisa era m
uito falado tam

bém
, por diversos setores da com

u-
nidade santarena, seja ela m

idiática, religiosa, política (Sujeito E).

A
s dem

ais concepções dos entrevistados, por sua vez, giraram
 

em
 torno do lazer com

o entretenim
ento, diversão e educação. Q

uanto 
às duas prim

eiras questões, faz-se necessário evitar o caráter parcial e 
lim

itado, apesar de saberm
os que, no senso com

um
, esses conceitos são 

os m
ais incluídos, um

a vez que valores com
o desenvolvim

ento pessoal 
e social são deixados em

 segundo plano, ou m
esm

o de lado, e sabem
os 

que essas questões podem
 ser propiciadas pelo esporte e lazer. A

final, ao 
serem

 relacionados com
o possibilidade educativa, evidencia-se a neces-

sidade de entender o esporte e o lazer para além
 do descanso, do diver-

tim
ento, e isso requer, no cam

po público m
unicipal, que se façam

 inter-
venções e que se vincule esporte e lazer às dem

ais políticas públicas, com
o 

educação, saúde, prom
oção social, de transporte, dentre outras. Educar 

para o lazer, portanto, leva o indivíduo a ser m
ais criativo, a desenvolver 

um
 espírito crítico, o qual não dem

ande necessidades de consum
o, m

as 
satisfaça suas necessidades individuais e sociais (M

A
RCELLIN

O
, 2008).

Eu entendo o lazer com
o aquela prática que traz conheci-

m
ento, aquilo que constrói, que ajuda o nosso eu a despertar 

interesse por determ
inada área, num

a prática ou cultural ou 
esportiva desenvolver um

 conhecim
ento acerca daquilo que 

está trabalhando (Sujeito B
).

H
oje eu vejo o Lazer com

 essa potencialidade de form
ação da 

pessoa, de experiência am
pliada, de vivência am

pliada, de poder 
fazer questões que eu goste, questões que m

e sinta bem
, num

a 
troca com

 o outro, com
 o m

eio que estou. H
oje é essa visão que 

tenho do lazer (Sujeito M
).

A
s falas dos sujeitos B e M

 abordam
 o lazer a partir de um

a pers-
pectiva de desenvolvim

ento, de atitude, de sociabilidade, ou seja, 
com

o um
a atividade de escolha, de opção individual, produzindo resul-

tados, com
o descanso, divertim

ento e o desenvolvim
ento das pessoas. 

Entendido sob esse prism
a, o lazer é com

preendido a partir de um
a visão 

am
pla, na qual seus conteúdos abrangem

 outros diversificados a partir 
de interesses variados. O

 posicionam
ento do sujeito M

 é contundente ao 
privilegiar o lazer com

o um
 canal possível de m

udanças, o que inclusive 
pode repercutir no plano social daqueles que optam

 por praticá-lo. N
esse 

sentido, o lazer é entendido pelo viés educativo, no qual sua prática leva 
a um

 desenvolvim
ento pessoal (M

A
RCELLIN

O
, 2008). Corroboram

os as 
ideias do sujeito M

, m
esm

o considerando a influência da indústria cultural 
do entretenim

ento, quando tenta, sob todos os aspectos, gerar necessi-
dades unificadas de consum

o, eternizando e/ou dificultando os avanços.

6.5 N
otas finais

Sobre 
a 

concepção 
de 

lazer, 
identificam

os 
diferentes 

com
-

preensões dos gestores, traduzindo, dessa form
a, as nuanças da própria 

cultura da política de esporte e do lazer do país. A
lguns defenderam

 o 
lazer com

o direito social cuja possiblidade de acesso é dever do Estado, 
com

o princípio da participação dos cidadãos nas políticas públicas de 
esporte e lazer, m

esm
o sem

 que nenhum
 program

a e/ou projeto tenha se 
institucionalizado. D

estacam
os tam

bém
 um

 grupo que trouxe o conceito 
a partir da visão da cultura, ou seja, da vivência baseada em

 valores e 
com

o necessidade hum
ana. O

utra ideia que perm
eou a gestão é a de que 

o lazer tem
 poderes agregadores que possibilitam

 m
udanças na ordem

 
social e na m

elhoria da saúde, dando possibilidade para que o sujeito saia 
da rotina da vida e dim

inua o estresse. A
pesar dessa polissem

ia presente 



107
106

PA
U

LO
 H

EN
R

IQ
U

E A
ZEV

ÊD
O

 E A
N

TO
N

IO
 C

A
R

LO
S BR

A
M

A
N

TE (O
RG

A
N

IZA
D

O
R

ES)
G

ESTÃ
O

 ESTR
ATÉG

IC
A

 D
A

S EX
PER

IÊN
C

IA
S D

E LA
ZER

nas visões dos gestores, as concepções em
itidas estavam

 em
 consonância 

com
 os debates que vêm

 se produzindo no m
eio acadêm

ico, posto que 
trouxeram

 um
 conjunto de elem

entos (opção pessoal, vivência, cultura, 
trabalho) que estão presentes na produção científica.

A
 construção de políticas públicas de esporte e lazer não é con-

siderada um
a tarefa sim

ples por diferentes razões, m
as, em

 especial, 
pela fragilidade da área de abrangência, m

esm
o que estudos apontem

 
sua im

portância. Por isso, sua continuidade nas adm
inistrações públicas 

no Brasil constitui im
portante avanço do ponto de vista da gestão 

pública. Em
 outros term

os, a garantia do acesso às políticas de esporte 
e de lazer é, acim

a de tudo, obrigação do Estado.
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 In
tro

d
u

ç
ã

o

A
 ideia central deste artigo é analisar as políticas públicas para o 

esporte e sua relação com
 a m

elhoria da qualidade das opções de lazer 
para a população da área m

etropolitana de Brasília (A
M

B) 7. Pretende pro-
blem

atizar as im
plicações negativas da divisão do conceito de esporte em

 
dim

ensões, a desarticulação de ações de fom
ento ao esporte por diversos 

órgãos governam
entais, bem

 com
o a necessidade de um

a proposta para 
o desenvolvim

ento do esporte com
o algo indissociável das ações de edu-

cação e de saúde. Tom
ará com

o eixo central dessas discussões a produção, 
até a presente data, do projeto estratégico denom

inado Brasília 2060.

N
o processo de gestão estratégica, um

 com
ponente tem

 papel 
relevante: a existência de estruturas e m

ecanism
os que sejam

 capazes 
de coletar, sistem

atizar e divulgar inform
ações que forneçam

 subsídios 
para as ações do poder público. O

 Instituto Brasileiro de Inform
ação em

 
4 Professor da Faculdade de Educação Física da U

nB, doutor em
 Ciências da Saúde/U

nB.
5 Professor da Faculdade de Educação Física da U

nB, doutor em
 Educação Física/U

G
F-RJ.

6 G
raduado em

 Educação Física/U
nB.

7 O
 conceito de área m

etropolitana é utilizado para fins de estudos econôm
icos e políticos das regiões das grandes 

capitais, diferenciando-o de outros conceitos que não levam
 em

 consideração o espaço geográfico da população 
que gira na centralidade da grande cidade. D

essa form
a, a A

M
B é constituída, além

 do D
F, por 12 m

unicípios de 
G

oiás que dependem
 de Brasília para atender às necessidades básicas, com

o o lazer, no cotidiano das pessoas.
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Ciência e Tecnologia (IBICT) tem
, por m

ais de 50 anos, absorvido, desen-
volvido, custom

izado e operacionalizado ferram
entas e m

etodologias 
que perm

item
 o desenvolvim

ento de sistem
as de inform

ação de form
a 

com
partilhada, agregando valor à inform

ação produzida em
 sistem

as 
regionais, estaduais ou setoriais e dando visibilidade nacional aos dados 
sistem

atizados em
 diferentes instâncias. 

A
 despeito dos avanços expressivos, o IBICT avalia que m

uito 
ainda precisa ser feito no sentido de reconhecer a im

portância de 
se criar um

a infraestrutura inform
acional que subsidie a tom

ada de 
decisões estratégicas para um

a política com
prom

etida com
 o desen-

volvim
ento m

etropolitano sustentável. N
esse contexto, o projeto Bra-

sília 2060 pretende contribuir para a gestão estratégica e a sustentabi-
lidade de cidades, tendo Brasília com

o foco de suas aplicações piloto. 
O

 resultado final poderá servir de orientação para o próprio governo do 
D

istrito Federal e para a m
aioria das unidades federativas brasileiras.

A
 descrição do escopo do projeto Brasília 2060 faz parte do rela-

tório apresentado pela G
eoeconôm

ica Estudos e Pesquisas em
 Sus-

tentabilidade à Fundação Eliseu A
lves. Seu objetivo é definir os tem

as 
prioritários e a abrangência espacial para a elaboração do Sistem

a de 
Inform

ações para a G
estão Estratégica e Sustentabilidade de Cidades – 

M
ódulo Brasília. A

 coordenação geral do projeto está sob a responsabi-
lidade do D

r. Paulo César G
onçalves Egler.

A
 seguir, apontam

-se os prim
eiros resultados dos trabalhos rea-

lizados no âm
bito do projeto B

rasília 2060. O
 objetivo é dem

onstrar a 
im

portância do m
odelo para se pensar nas ações de políticas públicas 

no desenvolvim
ento do esporte. Prim

eiram
ente serão apresentados 

os principais m
arcos do trabalho para, em

 seguida, refletir sobre con-
ceitos im

portantes para se pensar o esporte e o lazer no desenvolvi-
m

ento das cidades e das pessoas. 

7
.2

 M
e

to
d

o
lo

g
ia

 

Por gestão estratégica entende-se aquela que cum
pre quatro 

estágios considerados de fundam
ental relevância: (1) o planejam

ento 

das m
etas e das ações a serem

 desenvolvidas, (2) a tom
ada de decisão 

convenientem
ente inform

ada, (3) a im
plem

entação perm
anente-

m
ente m

onitorada e (4) os resultados e o desem
penho adequada-

m
ente avaliados. A

 m
etodologia do estudo, com

um
 a todos os tem

as, 
abrange duas ações: (1) a realização inicial de um

 levantam
ento diag-

nóstico que forneça um
a descrição do presente (baseline) e (2) a rea-

lização de um
 w

orkshop para exposição do baseline e discussão, com
 

grupo de especialistas no tem
a, sobre as opções estratégicas para o 

desenvolvim
ento do esporte na área m

etropolitana de B
rasília (A

M
B

).

7
.3

 Te
m

a
s p

rio
ritá

rio
s

O
s 

tem
as 

foram
 

divididos 
em

 
ordem

 
de 

prioridade, 
con-

siderando: 
(a) 

a 
relevância 

para 
conceptualização 

do 
M

ódulo 
Brasília 

do 
Sistem

a 
de 

Inform
ações Territoriais, 

(b) 
a 

disponibi-
lidade 

de 
recursos 

financeiros, 
(c) 

o 
prazo 

para 
a 

execução 
do 

projeto e (d) o caráter estratégico das intervenções de políticas 
públicas. O

s tem
as indicados com

 prioridade 1 foram
: educação, 

saúde e segurança pública. Esses tem
as foram

 desenvolvidos na prim
eira 

fase do estudo por m
eio de um

a parceria do IBICT com
 a Fundação de 

A
poio à Pesquisa da U

FM
G

/Fundep.

C
om

o prioridade 2, foram
 indicados os tem

as: m
obilidade 

urbana, ciência, tecnologia e inovação e cultura, esporte e lazer. Esses 
tem

as foram
 desenvolvidos na segunda fase do estudo. N

o caso do 
tem

a cultura, esporte e lazer, o estudo foi realizado por m
eio de um

a 
parceria com

 a U
niversidade de B

rasília e seu D
ecanato de Extensão

1, 
que constituiu três equipes de trabalho com

 o intuito de contem
plar 

a especificidade de cada subtem
a. O

 presente relato reúne os dados 
pertinentes ao subtem

a esporte
2.

1 A
 equipe da U

nB/D
EX foi coordenada pela Prof a. D

ra. Thérèse H
ofm

ann G
atti.

2 O
s tem

as que com
põem

 a prioridade 3 são m
eio am

biente, habitação e saneam
ento e desenvolvim

ento econôm
ico, 

trabalho e renda. O
s estudos relacionados a esses tem

as serão realizados nas próxim
as etapas da pesquisa.
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7
.4

 Á
re

a
 d

e
 a

b
ra

n
g

ê
n

c
ia

N
o presente artigo, optou-se por utilizar a área m

etropolitana de 
Brasília (A

M
B), tal com

o definida pela Com
panhia de D

esenvolvim
ento 

do D
istrito Federal (CO

D
EPLA

N
, 2013, p. 29), que com

preende, além
 do 

D
istrito Federal, 11 m

unicípios localizados no Estado de G
oiás. Trata-se 

de um
a região que exerce e sofre influência direta da capital federal em

 
diversos aspectos, afetando suas políticas públicas de saúde, educação, 
transporte, trabalho, assistência social, entre outras. 

M
etodologias recentes de gestão estratégica, tais com

o A
valiação 

de Sustentabilidade (A
S) e de A

valiação de Im
pactos Territoriais (A

IT), 
podem

 instrum
entalizar as ações de governo, em

 suas diversas esferas 
de intervenção, visando a dim

ensionar ex ante os possíveis im
pactos de 

políticas, planos, program
as e projetos, orientando a escolha de alter-

nativas estratégicas de desenvolvim
ento que favoreçam

 a negociação 
social em

 torno dos objetivos prim
ordiais de sustentabilidade e de 

m
elhoria da qualidade de vida. 

7
.5

 O
b

je
tiv

o
s d

o
 p

ro
je

to
 B

ra
sília

 2
0

6
0

• 
desenvolver um

 Sistem
a de Inform

ações Territoriais para subsidiar a 
atividade de gestão estratégica  em

 nível governam
ental, de form

a a 
articular as entidades ligadas ao esporte e aum

entar a transparência 
nas decisões de políticas públicas. 

• 
Consolidar um

 projeto-piloto para Brasília e cidades de seu entorno, 
visando refinar os procedim

entos de avaliação de sustentabilidade e 
calibrar o Sistem

a de Inform
ações Territoriais para operar com

o instru-
m

ento de suporte à gestão estratégica de cidades.

• 
Colaborar para o planejam

ento estratégico de longo prazo de cida-
des, aplicando a avaliação de sustentabilidade com

o instrum
ento de 

suporte à tom
ada de decisão de políticas, planos e program

as.

7
.6

 Baseline
 d

o
 su

b
te

m
a

 e
sp

o
rte

O
 estudo do subtem

a esporte, a exem
plo dos dem

ais, inicia-se 
pela realização de um

a caracterização diagnóstica da situação existente 
na A

M
B no m

om
ento inicial, de m

aneira a estabelecer um
a base de refe-

rência para avaliação com
parativa nas fases subsequentes da pesquisa. O

 
levantam

ento deve considerar três aspectos-chave: a legislação, as ações 
governam

entais e as fontes de financiam
ento. A

 análise da legislação deve 
identificar dois aspectos-chave: o m

arco legal e a capacidade operacional.

O
 m

arco legal do esporte é a expressão utilizada para se referir ao 
conjunto de leis, regulam

entos e norm
as relacionados ao esporte que 

proporcionam
 as bases jurídicas para que as diversas instituições sociais 

exerçam
 o papel que lhes com

pete no desenvolvim
ento do esporte. A

 
análise final foi classificada em

 um
a das seguintes possibilidades: (I) 

existe, (II) está em
 tram

itação ou (III) não existe.

A
 capacidade operacional é a expressão que se refere à com

pro-
vação, na prática, de dois aspectos com

plem
entares: prim

eiro, do com
-

pleto conhecim
ento do m

arco legal do esporte, que abrange tanto a 
legislação existente com

o suas lacunas, e segundo, da capacidade técnica 
para, de form

a integral, requerer os direitos e cum
prir os deveres esta-

belecidos pelos dispositivos legais, m
ediante a dem

onstração de expe-
riência anterior na m

obilização dos recursos necessários e na gestão dos 
conflitos de interesses que influenciam

 o desenvolvim
ento do esporte. A

 
análise final foi classificada com

o: (I) eficiente, (II) ineficiente, (III) parcial.

A
 análise das ações governam

entais foram
 divididas em

 dois 
grupos: os program

as e políticas voltados para o desenvolvim
ento do 

esporte que são de iniciativa do governo federal e os de iniciativa do 
governo do D

istrito Federal. Em
 função da dificuldade de acesso aos 

dados, o baseline não foi capaz de realizar o levantam
ento das fontes 

de financiam
ento existentes para garantir a viabilidade das diretrizes 

previstas na legislação e das ações propostas pelos governos. O
 dia-

gram
a a seguir ilustra o escopo do baseline.
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FIG
U

RA
 1 – D

IA
G

RA
M

A
 D

O
S A

SPECTO
S CH

AV
ES E CRITÉRIO

S AVA
LIATIV

O
S U

TILIZA
D

O
S N

O
 

BA
SELIN

E D
O

 ESPO
RTE

7
.7

 A
p

re
se

n
ta

ç
ã

o
 d

o
 baseline

A
s inform

ações para o baseline devem
 ter um

 nível de detalha-
m

ento capaz de subsidiar a proposição de opções estratégicas para 
o enfrentam

ento das principais causas dos problem
as que afetam

 
o desenvolvim

ento do esporte na região m
etropolitana de B

rasília. 
Em

 um
 prim

eiro m
om

ento, o período de análise para elaboração do 
baseline foi definido com

o o ano de 2000; porém
, em

 relação ao D
is-

trito Federal, os pesquisadores tiveram
 acesso som

ente a inform
ações 

recentes, referentes ao ano de 2013. Esse quadro indica a ausência 
de um

 registro sistem
ático tanto da m

em
ória de políticas públicas 

com
o de indicadores sociais considerados estratégicos para o m

oni-
toram

ento do im
pacto social gerado por tais políticas

3. O
s resultados 

do baseline foram
 objeto de validação por especialistas em

 esporte, 
gestores públicos, dirigentes esportivos e outros agentes sociais no 
w

orkshop de identificação das opções estratégicas para o com
bate às 

causas que com
prom

etem
 o desenvolvim

ento do esporte.

3 O
s projetos e as ações de iniciativa da sociedade civil não fizeram

 parte desse prim
eiro levantam

ento diagnóstico, 
assim

 com
o suas dem

andas ou sua avaliação da legislação e das ações governam
entais. Essas ações devem

 ser 
desenvolvidas nas fases posteriores que m

arcam
 a continuidade da pesquisa.

7
.8

 E
stru

tu
ra

 e
 o

rg
a

n
iza

ç
ã

o
 d

o
 e

sp
o

rte
 n

a
 so

c
ie

d
a

d
e

 

b
ra

sile
ira

A
 realização do baseline requer um

a análise prévia da estrutura 
e da organização do esporte na realidade social brasileira, de m

aneira 
a delim

itar as características internas desse setor, ou seja, esclarecer 
se o esporte: (a) pode ser considerado com

o um
 todo, logo, com

o algo 
único e indivisível ou (b) se está dividido em

 níveis diferenciados que 
possuem

 especificidades distintas entre si. A
 partir da análise da legis-

lação brasileira, da literatura científica e da própria estrutura adm
inis-

trativa do Estado, verifica-se que a com
preensão do esporte no Brasil 

está m
arcada por um

a divisão do conceito de esporte em
 torno do cru-

zam
ento de dois eixos principais: finalidade e local. 

O
 quadro 1, a seguir, descreve os significados atribuídos ao 

esporte em
 função da finalidade social e das características dos seus 

praticantes. U
tilizam

os tanto o conceito tradicional de “m
anifestações 

esportivas”, proposto pela C
om

issão de Reform
ulação do Esporte 

B
rasileiro (1985, p.7), presidida por M

anoel Tubino
4, e, em

 contrapo-
sição, a nova com

preensão de esporte que consta da Proposta de 
Projeto de Lei de D

iretrizes e B
ases do Sistem

a N
acional do Esporte, 

elaborada por um
 grupo de trabalho do M

inistério do Esporte (2015) 5, 
que aponta a necessidade de um

a com
preensão abrangente do con-

ceito de esporte, considerando que:

N
as resoluções da 2

a C
N

E (2006), as m
anifestações ou dim

en-
sões esportivas não são excludentes entre si, m

as articuladas 
de form

a equânim
e em

 um
a estrutura aberta, dem

ocrática e 
descentralizada que envolve m

unicípios, estados e a união, 
nos âm

bitos públicos e privado, prim
ando pela participação de 

toda a sociedade. (G
TSN

E, 2015, p. 6).

4 O
 conceito de m

anifestações esportivas foi considerado, na época, por seus proponentes, um
a estratégia para 

am
pliar a com

preensão vigente de esporte, que até então se resum
ia à lógica do esporte de alto rendim

ento 
(TU

BIN
O

, 2010).
5 N

a análise crítica do G
T, “N

o atual m
om

ento histórico, podem
os inferir que as m

anifestações esportivas, da form
a 

em
 que foram

 elaboradas, não expressam
 um

 conceito com
 definições claras, inconfundíveis, m

ais se parecem
 com

 
enunciados para salvaguardar o lócus de práticas diferentes”. (G

TSN
E, 2015, p. 6).
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ESTRU
TU

RA
 O

RG
A

N
IZA

CIO
N

A
L D

O
 SISTEM

A
 N

A
CIO

N
A

L D
O

 ESPO
RTE

Inspirada na legislação 
anterior

Inspirada nas Conferências N
acionais de Esporte

M
anifestações esportivas 

N
íveis

Tipos de serviços

1. Esporte Educacional
1. Form

ação 
Esportiva

1.1 V
ivência esportiva

1.2 Fundam
entação esportiva

1.3 A
prendizagem

 esportiva

2. Esporte de A
lto 

Rendim
ento

2. Excelência 
Esportiva

2.1 Especialização

2.2 A
perfeiçoam

ento

2.3 A
lto Rendim

ento

3. Esporte Com
unitário ou 

de Lazer 
3. Esporte para 

toda a V
ida

3.1 A
prendizagem

 jovem
/adulto

3.2 Esporte com
petitivo

4. Esporte Social 
(ligado a entidades 

profissionais)

3.3 Esporte de lazer

3.4 A
tividade física

Q
U

A
D

RO
 1 – CO

M
PA

RA
ÇÃ

O
 EN

TRE CO
N

CEITO
S D

E ESPO
RTE Q

U
E D

ESCREV
EM

 A
 

ESTRU
TU

RA
 O

RG
A

N
IZA

CIO
N

A
L D

O
 SN

E

O
 segundo eixo que contribui para a com

preensão dos diferentes 
significados atribuídos à prática do esporte na sociedade brasileira é a 
análise do local em

 que é praticado e, consequentem
ente, da m

aneira 
com

o os agentes envolvidos com
 essa prática são denom

inados. O
 

quadro 2, a seguir, descreve as características dos espaços institucionais 
em

 que o esporte é praticado.

LOCAL AGENTES 
SOCIAIS FUNÇÃO DOS AGENTES

ATIVIDADES

Prática Treino Competição

Escola Estudante aprendiz atleta praticante professor diretor Sim Sim Sim

Clube
Atleta atleta treinador dirigente árbitro Sim Sim Sim

Sócio praticante aprendiz dirigente Sim Não Sim

Programas 
do 

Governo

comunidade 
alvo aprendiz atleta praticante monitor Sim Não Sim

Ruas, 
Praças, 
Parques 
(espaços 

informais)

comunidade 
em geral praticante líder Sim Não Sim

Grupos 
formados 

em 
função do 
trabalho

Funcionário praticante atleta Sim Não Sim

QUADRO 2 – RELAÇÃO ENTRE CARACTERÍSTICAS DOS ESPAÇOS INSTITUCIONAIS LIGADOS AO ESPORTE
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NÍVEIS FORMAÇÃO ESPORTIVA EXCELÊNCIA ESPORTIVA ESPORTE PARA TODA A VIDA

Tipo  
de  

serviço

Vivên-
ciaes-

portiva

Funda-
men-
tação 
espor-

tiva

Apren-
diza-
gem

espor-
tiva

Espe-
cializa-

ção
Espor-

tiva

Aper-
feiçoa-
mento
espor-

tivo

Alto
rendimento

Esporte
compe-

titivo

Apren-
diza-
gem

Jovens/
adultos

Espor-
te
de 

lazer

Ativida-
de

Física

Abran-
gência

Univer-
sal

Univer-
sal

Univer-
sal

Focali-
zada
(Inte-
resse)

Focali-
zada

(Talen-
to)

Focalizada
(Talento)

Focali-
zada
(Inte-
resse)

Focali-
zada
(Inte-
resse)

Uni-
versal

Univer-
sal

Faixa 
etária

Crian-
çaAdo-
lescen-

te

Criança 
Ado-

lescen-
te

Criança
Adoles-

cente

Criança
Adoles-

cente
Jovem

Adoles-
cente
Jovem

Adolescente
Jovem 
Adulto

Jovem
Adulto

Jovem
Adulto

Jovem
Adulto

Jovem
Adulto

BASELINE Ama-
dor Profis.

LEGISLAÇÃO

Marco 
legal -2 -2 -1 0 0 0 +1 -2 -2

Esses dois serviços 
do nível “Esporte 
para toda a Vida” 
estão mais pró-
ximos do tema 

LAZER

Capa-
cidade 
opera-
cional

-2 -2 -2 -1 -1 -1 +1 -2 -2

AÇÕES
GOVERNA-
MENTAIS

A A A C T C T C T C A C A C
Federais -2 +1 +1 +1 -2 -2 +1 +1 +1 +1 -2 -2 -2 -2

Distri-
tais -2 +1 +1 +1 -2 +1 +1 +1 +1 +1 +1 +1 +1 +1

A – Refere-se a Aprendizagem; C, refere-se a Competição e T, refere-se a Treinamento 
QUADRO 3 – SÍNTESE DOS INDICADORES QUE COMPÕEM O BASELINE DO ESPORTE E DAS CARACTERÍSTICAS GERAIS DOS NÍVEIS DE 
ENVOLVIMENTO DA POPULAÇÃO BRASILEIRA COM O ESPORTE

Para apresentar os resultados do baseline, optam
os pelo quadro 3, 

acim
a, que perm

ite visualizar as inform
ações obtidas de form

a resum
ida, 

de m
aneira a fornecer um

a visão de conjunto que perm
ite um

a análise 
com

parativa entre os diferentes níveis da estrutura organizacional do 
esporte. Foi utilizada um

a escala Likert de cinco pontos para retratar o 
cenário atual de cada nível do esporte nos dois indicadores chaves (de 
“M

uito desfavorável” = -2 até “M
uito favorável” = +2).

U
m

a das principais funções do quadro acim
a é deixar claro que o 

desenvolvim
ento do esporte requer a existência de ações políticas espe-

cíficas voltadas para cada um
 desses níveis de interesse associados ao 

esporte (educação, com
petição e saúde), que se dividem

 em
 duas ações 

interligadas, porém
 com

 necessidades diferenciadas: (1) a aprendizagem
 

ou treino, que se relacionam
 com

 o cotidiano do esporte, e (2) a com
pe-

tição, que é o clím
ax dos processos anteriores e o m

om
ento de confrater-

nização e superação do esporte.

O
 diagram

a a seguir apresenta os níveis do esporte, com
 seus res-

pectivos serviços, em
 função de um

a estim
ativa da progressão etária, 

de m
aneira a apresentar a visão de conjunto, que esclarece o significado 

atribuído aos novos conceitos da estrutura organizacional do Sistem
a 

N
acional do Esporte.

FIG
U

RA
 2 – V

ISÃ
O

 D
E CO

N
JU

N
TO

 D
O

 SISTEM
A

 N
A

CIO
N

A
L D

O
 ESPO

RTE

FO
N

TE: PRO
PO

STA
 D

E PRO
JETO

 D
E LEI D

E D
IRETRIZES E BA

SES D
O

 SISTEM
A

 N
A

CIO
N

A
L D

O
 

ESPO
RTE – BRA

SIL. M
IN

ISTÉRIO
 D

O
 ESPO

RTE (2015)
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É preciso destacar que, se o nível inicial de form
ação esportiva se 

caracteriza por recorrer a m
ultim

odalidades, os níveis relacionados à exce-
lência esportiva e o esporte para toda a vida são m

arcados pela escolha de 
um

a m
odalidade esportiva preferencial. Sendo assim

, é preciso ter clareza 
de que os investim

entos realizados para atender às necessidades de um
a 

m
odalidade geralm

ente costum
am

 não atender às necessidades de outra
6.

Cada um
 dos níveis de esporte citados acim

a possui um
a infraes-

trutura organizacional própria e características que exigem
 a aplicação 

e o investim
ento de recursos financeiros direcionados para a satisfação 

de suas necessidades operacionais específicas. Em
 outras palavras, não 

é suficiente destinar recursos apenas para um
 dos níveis, pois esses 

recursos não satisfazem
 as necessidades dos dem

ais.

Essa ação política está m
arcada por um

a discussão polêm
ica 

acerca da possibilidade (ou não) de interface entre esses níveis. É preciso 
estar consciente de que existem

: 

1. 
Contradições internas e conflitos de interesses entre os agentes sociais 
que participam

 de cada um
 desses níveis.

2. 
Contradições entre as características do esporte em

 si e as finalidades 
específicas de cada esfera institucional na qual está inserido, ou seja, 
conflitos entre a form

ação esportiva e os dem
ais objetivos e finalidades 

da escola, assim
 com

o, os conflitos entre o esporte para toda a vida e os 
objetivos e finalidades dos espaços inform

ais em
 que é praticado. 

3. 
C

ontradições que caracterizam
 a própria sociedade brasileira, que 

possui um
a econom

ia dependente, situada em
 um

 contexto capita-
lista e globalizado.

D
e acordo com

 as diretrizes do Sistem
a N

acional do Esporte é evi-
dente que não faz sentido fom

entar a disputa dos recursos disponíveis 
entre os três níveis de esporte, com

o se um
 fosse m

ais im
portante do 

6 Q
uando se considera que existem

 33 m
odalidades olím

picas e 21 paralím
picas, e que cada um

a dessas m
odalidades 

se divide em
 diversas provas, que tam

bém
 são separadas em

 função do sexo (m
asculino e fem

inino) – isso sem
 

fazer referência a um
a série de outras m

odalidades não olím
picas –, constata-se que os investim

entos requeridos 
pelo esporte para atender às três principais ações (aprendizagem

, treino e com
petição) de cada um

 dos três níveis 
(form

ação, excelência e para toda a vida) em
 todas as m

odalidades esportivas existentes são excessivam
ente altos. 

que os outros. N
a verdade, cada um

 dos níveis de esporte tem
 um

 valor 
singular, até m

esm
o porque se dirige para segm

entos sociais e etários 
diferenciados. Com

o um
 não pode substituir os dem

ais, devem
-se 

em
preender esforços para aum

entar o m
ontante de recursos destinados 

ao esporte com
o um

 todo, e não se desgastar colocando um
 determ

inado 
nível do esporte contra os outros.
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7.9 Ações governamentais 

Ministério do Esporte Níveis de esporte
Finalidade Brasí-

lia Avaliação Sec. Nac. Esporte de Alto Rendimento/
SNEAR Formação Excelência Toda a 

vida

1. Centro de Iniciação ao Esporte – CIE Sim Sim Não Programa Não Programa próprio equivalente: 
Centros Olímpicos

2. Plano Brasil Medalhas Não Sim Não Financiamento Sim Atletas de Brasília podem ser 
contemplados

3. Bolsa Atleta Não Sim Não Financiamento Sim Programa próprio equivalente: 
Bolsa Atleta

4. Calendário Esportivo Nacional Não Sim Não Política Sim Eventos de Brasília fazem parte do 
calendário

5. CENESP (Ciência e Tecnologia) Não Sim Não Ciência Não Rede de pesquisa não está em 
atuação

6. Jogos Olímpicos Rio 2016 Não Sim Não Evento Sim Sede do Futebol de Campo (masc. 
e fem.)

7. Jogos Escolares Brasileiros Sim Não Não Evento Sim Brasília participa, mas pouco 
treinamento

8. Atleta na Escola Sim Não Não Evento Verifi-
car

Financia a realização de competi-
ções esportivas

Sec. Nac. Esporte, Lazer e Inclusão Social/
SNELIS Formação Excelência Toda a 

vida Finalidade Brasí-
lia Avaliação 

1. Programa Segundo Tempo Sim Não Não Programa Não Exceção: Ministério de Defesa

2. Programa Segundo Tempo no Mais 
Educação Sim Não Não Programa Não Poucas escolas participam do PST 

Mais Educação

3. Programa Segundo Tempo Universitário Sim Não Não Programa Não UnB já participou, mas atualmen-
te está desativado

4. Programa Segundo Tempo Pessoas 
Deficiência Sim Não Não Programa Não Não participa do PST para pessoas 

com deficiência

5. Programa Segundo Tempo Navegar Sim Não Não Programa Não Brasília já participou (desativado)

6. Recreio na Férias Sim Não Não Programa Não UnB já participou, mas atualmen-
te está desativado

7. Esporte e Lazer da Cidade Não Não Sim Programa Não Realizou diversas ações de capaci-
tação (Lazer)

Ministério do Esporte Níveis de esporte
Finalidade Brasí-

lia Avaliação Sec. Nac. Esporte de Alto Rendimento/
SNEAR Formação Excelência Toda a 

vida

8. Rede Cedes (Ciência e Tecnologia) Sim Não Sim Ciência Sim Rede de pesquisa que se dedica 
ao Lazer

9. Prêmio Brasil Esporte e Lazer de Inclu-
são Social Sim Sim Sim Ciência Sim Pesquisadores de todo o país 

podem participar

10. CEDIME (Ciência e Tecnologia) Sim Sim Sim Ciência NA Sediado em outra unidade da 
federação 

11. Jogos dos Povos Indígenas Não Sim Não Evento NA Não se aplica

Secretaria Executiva Formação Excelência Toda a 
vida Finalidade Brasí-

lia Avaliação 

1. Pintando a Liberdade Não se aplica Afirmativa Não Ação com foco em penitenciários 
(desativado)

2. Pintando a Cidadania Não se aplica Afirmativa Não Ação com foco na geração de 
renda (desativado)

Sec. de Estado de Esporte do Distrito 
Federal Formação Excelência Toda a 

vida Finalidade Descrição

1. Centros Olímpicos Sim Não Sim Programa Melhoria da QV e formação humana

2. Escola de Esporte Sim Não Sim Programa Incentivar à prática esportiva

3. Bolsa-atleta Paralímpica Não Sim Não Financiamento
Apoiar atleta nos treinos e competições

4. Bolsa-atleta Não Sim Não Financiamento

5. Boleiros Não Não Sim Eventos Apoio para serviços de arbitragem

6. Jogos Abertos Sim Não Não Eventos Mobilizar a comunidade em torno do esporte

7. Apoio a eventos esportivos Não Sim Sim Eventos Apoio a realização de eventos esportivos

8. Compete Brasília Não Sim Sim Eventos Apoiar a participação em competições

9. Conselho – CONEF Sim Sim Sim Política Órgão consultivo para desenvolvimento do 
esporte
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Ministério do Esporte Níveis de esporte Finalida-
de Brasília Avaliação Sec. Nac. Esporte de Alto Rendimento/

SNEAR
Forma-
ção

Exce-
lência

Toda 
a vida

9. Centro de Iniciação ao Esporte – CIE Sim Sim Não Programa Não Programa próprio equivalente: Cen-
tros Olímpicos

10. Plano Brasil Medalhas Não Sim Não Financia-
mento Sim Atletas de Brasília podem ser contem-

plados

11. Bolsa Atleta Não Sim Não Financia-
mento Sim Programa próprio equivalente: Bolsa 

Atleta

12. Calendário Esportivo Nacional Não Sim Não Política Sim Eventos de Brasília fazem parte do 
calendário

13. CENESP (Ciência e Tecnologia) Não Sim Não Ciência Não Rede de pesquisa não está em atuação

14. Jogos Olímpicos Rio 2016 Não Sim Não Evento Sim Sede do Futebol de Campo (masc. e 
fem.)

15. Jogos Escolares Brasileiros Sim Não Não Evento Sim Brasília participa, mas pouco treina-
mento

16. Atleta na Escola Sim Não Não Evento Verificar Financia a realização de competições 
esportivas

Sec. Nac. Esporte, Lazer e Inclusão Social/
SNELIS

Forma-
ção

Exce-
lência

Toda 
a vida

Finalida-
de Brasília Avaliação 

12. Programa Segundo Tempo Sim Não Não Programa Não Exceção: Ministério de Defesa

13. Programa Segundo Tempo no Mais 
Educação Sim Não Não Programa Não Poucas escolas participam do PST 

Mais Educação

14. Programa Segundo Tempo Universitário Sim Não Não Programa Não UnB já participou, mas atualmente 
está desativado

15. Programa Segundo Tempo Pessoas 
Deficiência Sim Não Não Programa Não Não participa do PST para pessoas 

com deficiência

16. Programa Segundo Tempo Navegar Sim Não Não Programa Não Brasília já participou (desativado)

17. Recreio nas Férias Sim Não Não Programa Não UnB já participou, mas atualmente 
está desativado

18. Esporte e Lazer da Cidade Não Não Sim Programa Não Realizou diversas ações de capacitação 
(Lazer)

19. Rede Cedes (Ciência e Tecnologia) Sim Não Sim Ciência Sim Rede de pesquisa que se dedica ao 
Lazer

Ministério do Esporte Níveis de esporte Finalida-
de Brasília Avaliação Sec. Nac. Esporte de Alto Rendimento/

SNEAR
Forma-
ção

Exce-
lência

Toda 
a vida

20. Prêmio Brasil Esporte e Lazer de Inclu-
são Social Sim Sim Sim Ciência Sim Pesquisadores de todo o país podem 

participar

21. CEDIME (Ciência e Tecnologia) Sim Sim Sim Ciência NA Sediado em outra unidade da fede-
ração 

22. Jogos dos Povos Indígenas Não Sim Não Evento NA Não se aplica

Secretaria Executiva Forma-
ção

Exce-
lência

Toda 
a vida

Finalida-
de Brasília Avaliação 

3. Pintando a Liberdade Não se aplica Afirma-
tiva Não Ação com foco em penitenciários 

(desativado)

4. Pintando a Cidadania Não se aplica Afirma-
tiva Não Ação com foco na geração de renda 

(desativado)
Sec. de Estado de Esporte do Distrito Fe-
deral

Forma-
ção

Exce-
lência

Toda 
a vida

Finalida-
de Descrição

10. Centros Olímpicos Sim Não Sim Programa Melhoria da QV e formação humana

11. Escola de Esporte Sim Não Sim Programa Incentivar à prática esportiva

12. Bolsa-atleta Paralímpica Não Sim Não Financia-
mento Apoiar atleta nos treinos e competições

13. Bolsa-atleta Não Sim Não Financia-
mento

14. Boleiros Não Não Sim Eventos Apoio para serviços de arbitragem

15. Jogos Abertos Sim Não Não Eventos Mobilizar a comunidade em torno do esporte

16. Apoio a eventos esportivos Não Sim Sim Eventos Apoio a realização de eventos esportivos

17. Compete Brasília Não Sim Sim Eventos Apoiar a participação em competições

18. Conselho – CONEF Sim Sim Sim Política Órgão consultivo para desenvolvimento do es-
porte

QUADRO 4 – DETALHAMENTO DOS PROGRAMAS DESENVOLVIDOS NO ÂMBITO DO GOVERNO FEDERAL E DO GOVERNO DO DISTRITO 
FEDERAL



127
126

PA
U

LO
 H

EN
R

IQ
U

E A
ZEV

ÊD
O

 E A
N

TO
N

IO
 C

A
R

LO
S BR

A
M

A
N

TE (O
RG

A
N

IZA
D

O
R

ES)
G

ESTÃ
O

 ESTR
ATÉG

IC
A

 D
A

S EX
PER

IÊN
C

IA
S D

E LA
ZER

N
o quadro 4 é possível perceber o detalham

ento dos program
as 

desenvolvidos no âm
bito dos governos federal e distrital. O

 quadro 
indica os program

as federais que estão ou não sendo realizados em
 

Brasília e os program
as específicos do G

D
F.

O
 esporte possui um

 caráter transversal e está presente em
 diversas 

ações governam
entais de outros m

inistérios, com
 destaque para: (a) o 

M
inistério da Educação (PST no M

ais Educação e Program
a de Apoio à 

Extensão U
niversitária – PRO

EXT/SESu), (b) o M
inistério da Saúde (Aca-

dem
ia da Saúde), (c) o M

inistério da Cultura (Centros de Artes e Esportes U
ni-

ficados – CEU
s), (d) o M

inistério do Trabalho (Jovem
 Aprendiz do Esporte – 

JA
D

E) e (e) o M
inistério da D

efesa (Program
a Força no Esporte – PRO

FESP).

Se o esporte tem
 com

o vantagem
 sua aproxim

ação com
 outras 

áreas, tendo em
 vista a existência de diversas ações de outros m

inistérios 
que envolvem

 de form
a direta o incentivo à prática esportiva, é preciso 

esclarecer que essa característica não é suficiente para viabilizar a cons-
trução de políticas intersetoriais. N

a verdade, não existe um
 planeja-

m
ento integrado entre essas diversas instâncias do governo, o que gera 

o risco tanto na duplicação de ações com
o na falta de um

 sinergism
o fun-

dam
ental para o sucesso de cada um

 desses program
as. O

s que são rea-
lizados por outros m

inistérios atendem
 a dem

andas sociais relevantes, 
m

as, com
o a im

plem
entação dessas ações não é realizada a partir de um

 
planejam

ento estratégico, com
prom

etem
 seriam

ente viabilidade opera-
cional, a qualidade do atendim

ento prestado à com
unidade, a sustenta-

bilidade e a continuidade dessas propostas.

A
 Secretaria de Estado de Esporte do D

istrito Federal, por sua 
vez, desenvolve, de form

a direta, dois program
as esportivos que via-

bilizam
 o acesso da população à prática esportiva, a saber, os Centros 

O
lím

picos, descentralizados em
 algum

as adm
inistrações regionais, e 

a Escola de Esporte, centralizada nas instalações localizadas no centro 
da cidade, com

 apoio de professores de Educação Física cedidos pela 
Secretaria de Estado de Educação do D

F. A
 despeito de essas ações 

gozarem
 de excelente prestígio entre as pessoas que são beneficiadas, 

deve-se considerar que há um
a sobreposição de papéis, pois a Secre-

taria de Esporte do D
F, que tem

 a responsabilidade de form
ular e gerir a 

política de esporte, ao m
esm

o tem
po é responsável por executar parte 

dessas ações para atender a um
a parte do público alvo.

O
 segundo bloco de ações que caracteriza a ação política da 

Secretaria de Esporte do D
F reúne um

a série de editais de apoio à rea-
lização ou à participação de atletas de Brasília em

 com
petições espor-

tivas, o que caracteriza um
a ação indireta de fom

ento ao esporte em
 

um
a de suas etapas m

ais m
arcantes: a com

petição. Tais ações são 
essenciais para o desenvolvim

ento do esporte, logo devem
 não apenas 

continuar a ser realizadas com
o tam

bém
 am

pliadas. Porém
, destinar 

recursos para as com
petições não contem

pla as questões relacionadas 
à aprendizagem

 e ao treinam
ento esportivo, que estão na base e deter-

m
inam

 os resultados a serem
 alcançados nas com

petições.

A
 terceira iniciativa, a bolsa atleta, aponta o financiam

ento de 
parte das necessidades básicas para que os atletas se dediquem

 aos 
treinam

entos. D
estinar recursos diretam

ente para o atleta perm
ite a 

ele definir a utilização que m
elhor atende às suas necessidades, porém

, 
com

o o valor da bolsa é pequeno, o custeio das despesas é parcial. Essa 
avaliação não tem

 a intenção de criticar a concessão da bolsa para os 
atletas, m

as de cham
ar atenção para um

a discussão perm
anente sobre 

sua real finalidade: a bolsa tem
 um

a função de apoio social ou de apoio ao 
desenvolvim

ento do esporte ? Essa é um
a questão-chave para a definição 

de seu valor e dos critérios para sua concessão. 

Por últim
o, observa-se, em

 um
a avaliação crítica das ações da Secre-

taria de Esporte do D
F, um

a lacuna política nas ações com
 foco na (1) apren-

dizagem
 e no (2) treinam

ento esportivo. N
o caso das ações de aprendi-

zagem
, essa lacuna pode ser parcialm

ente explicada pelos seguintes fatos: 

1.1  Costum
am

 ser consideradas com
o parte da responsabilidade da Edu-

cação Física escolar, o que não é verdadeiro, pois os parâm
etros curri-

culares nacionais da disciplina abrangem
 um

 conjunto diversificado de 
práticas corporais e de objetivos definidos pelo projeto político-peda-
gógico das escolas, que nem

 sem
pre abrangem

 tais ações; 

1.2. Envolvem
 um

 núm
ero significativo de crianças e jovens, distribuídos 

nas diversas unidades de inform
ação territorial, o que exigiria a apli-

cação de um
 volum

e de recursos financeiros de que a Secretaria de 
Esporte não dispõe; 
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1.3. Exigem
 um

a infraestrutura adequada de equipam
entos e recursos 

hum
anos de que a Secretaria de Esporte tam

bém
 não dispõe.

Já no caso das ações relacionadas ao treinam
ento esportivo, a 

lacuna política se dá porque essas ações: 

2.1. Exigem
 instalações físicas, equipam

entos e recursos hum
anos espe-

cializados, com
 um

 alto custo, para atender a potenciais talentos 
esportivos, o que gera um

a relação custo-benefício norm
alm

ente criti-
cada e avaliada de form

a negativa quando com
parada aos problem

as e 
desigualdades sociais que existem

 em
 nossa realidade brasileira; 

2.2. Im
plicam

 um
a parceria entre o poder público e as entidades esporti-

vas de caráter privado, com
o os clubes e as associações, o que tam

bém
 

costum
a ser alvo de críticas e de um

a avaliação negativa.

O
 fato de a organização política do D

istrito Federal ser dividida 
em

 adm
inistrações regionais tam

bém
 gera dificuldades adicionais para 

o desenvolvim
ento de um

a política de esporte na área m
etropolitana de 

Brasília, pois reproduz a desarticulação política que ocorre no governo 
federal entre os diversos m

inistérios, cada qual sob a responsabilidade de 
um

 partido político diferente. Sendo assim
, parte da desarticulação exis-

tente entre essas ações governam
entais é fruto de um

a ação política deli-
berada, tendo em

 vista que cada m
inistério (G

F) ou adm
inistração regional 

(G
D

F) tem
 o interesse de figurar com

o protagonista, logo não se dispõe a 
cooperar com

 outro m
inistério (G

F) ou com
 a Secretaria de Esporte (G

D
F) 

quando existe a possibilidade de o destaque na opinião pública ser con-
ferido m

ais ao parceiro do que ao proponente. 

A
 Secretaria de Esporte do D

F, portanto, não tem
 espaço de 

influência para interferir na escolha dos gestores que atuarão com
 

esporte nas adm
inistrações regionais, pois o vínculo político desses ges-

tores é com
 a adm

inistração regional e não com
 a Secretaria de Esporte, 

o que lim
ita, consideravelm

ente, a m
argem

 de ação da secretaria em
 

um
a perspectiva descentralizada.

7
.1

0
 W

orkshop so
b

re
 o

 e
sp

o
rte

 n
a

 á
re

a
 m

e
tro

p
o

lita
n

a
 d

e
 

b
ra

síliaO
 objetivo principal do w

orkshop foi reunir especialistas que 
pudessem

 contribuir para am
pliar o conhecim

ento sobre a tem
ática do 

esporte por m
eio: (a) da validação do baseline e (b) do diálogo sobre 

as opções estratégicas que podem
 ser im

plem
entadas para prom

over o 
desenvolvim

ento do esporte na região m
etropolitana de Brasília.

7
.1

1
 Q

u
e

stã
o

 ce
n

tra
l d

o
 w

orkshop

Considerando, obrigatoriam
ente, as diretrizes exequível, susten-

tável, com
 foco na unidade de inform

ação territorial e com
 um

a pers-
pectiva intersetorial, os convidados do w

orkshop foram
 questionados 

em
 relação: (a) aos principais problem

as (P) do território-base apon-
tados pelo baseline e (b) às opções estratégicas (O

E) indicadas para 
resolução desses problem

as. 

O
 quadro abaixo é um

a síntese das discussões realizadas ao 
longo do w

orkshop e discutidas na plenária final (a listagem
 não está em

 
ordem

 de prioridade).

P
A

 conceituação de esporte usada na legislação  
não corresponde às dem

andas sociais

O
E 

Rever a term
inologia que divide o conceito de esporte em

 m
anifestações

P
Infraestrutura inadequada para o desenvolvim

ento do esporte 

O
E 

(a) D
efinir de onde e o quê construir/m

anter e  
(b) Fom

entar parcerias para uso da infraestrutura existente
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P
A

 conceituação de esporte usada na legislação  
não corresponde às dem

andas sociais

P
Form

ação inadequada de recursos hum
anos para o esporte 

O
E 

(a) Criar Program
a de Form

ação para professores/treinadores, árbitros e 
gestores do esporte e  
(b) Rever o currículo de form

ação em
 Educação Física e áreas afins ao esporte

P
Falta de continuidade e articulação intersetorial entre políticas públicas de 
esporte e áreas afins 

O
E 

Criar m
ecanism

os para aproxim
ação entre as diversas instâncias políticas 

relacionadas com
 o esporte para um

a ação política articulada

P
Indefinição de papéis na consolidação do Sistem

a Esportivo N
acional

O
E 

Pactuar responsabilidades dos diferentes entes da federação em
 parceria 

com
 a sociedade civil

P
Falta investim

ento na form
ação esportiva e universalização do acesso ao 

esporte

O
E 

(a) Criar program
a de form

ação esportiva nos locais em
 que o esporte 

acontece: escola, clube e espaços inform
ais e  

(b) Incluir a form
ação esportiva no projeto político-pedagógico da escola e 

na proposta de educação integral da educação básica

P
Falta de um

 sistem
a de inform

ações gerenciais que perm
ita avaliar o 

desenvolvim
ento do esporte, acom

panhar a execução das políticas públicas 
e m

apear as dem
andas sociais

O
E 

(a) Realizar diagnóstico do esporte na área m
etropolitana de Brasília e  

(b) criar sistem
a de inform

ações gerenciais que perm
ita avaliar o 

desenvolvim
ento do esporte, acom

panhar a execução das políticas públicas 
e m

apear as dem
andas sociais

Q
U

A
D

RO
 5 – Síntese final do W

orkshop sobre Esporte, Cultura e Lazer do Projeto Brasília 2060

A
 partir da análise de com

o os problem
as do território-base se 

correlacionam
 entre si, é possível chegar à seguinte m

eta síntese: a 
opção estratégica prioritária, a ser desenvolvida em

 parceria com
 a edu-

cação, com
o um

a das ações da política de educação integral, deve ser 
a: U

N
IV

ERSA
LIZA

ÇÃ
O

 da aprendizagem
 esportiva e V

IA
BILIZA

ÇÃ
O

 da 
especialização esportiva para todos os interessados.

A
. O

s program
as de form

ação esportiva devem
 ser criados nos locais em

 
que o esporte acontece e em

 parceria com
 as principais instituições 

ligadas ao esporte: (a) escola, (b) clube e (c) espaços inform
ais (O

N
G

s). 
D

evem
 ser estabelecidas diretrizes políticas que definam

:

1. 
O

s agentes responsáveis;

2. 
A

 form
a de contratação dos profissionais;

3. 
A

 form
ação adequada dos profissionais;

4. 
A

 infraestrutura física necessária;

5. 
O

s recursos m
ateriais; e 

6. 
A

s fontes de financiam
ento para custeio dessas despesas.

B. O
 program

a de form
ação para professores/treinadores, árbitros e ges-

tores do esporte deve ser criado em
 parceria com

 as instituições de 
ensino superior e as confederações esportivas de cada m

odalidade.

C. A
 criação do sistem

a de inform
ações gerenciais com

o ferram
enta de 

acom
panham

ento dos im
pactos dessas opções estratégicas deve 

envolver os diversos agentes responsáveis pelo esporte na A
M

B, de 
m

aneira a responsabilizá-los pelo com
partilham

ento de inform
ações 

que perm
itam

 a avaliação e controle das ações que desenvolvem
.

O
 tem

a esporte, portanto, possui interface com
 dois setores-chave: 

e educação e a saúde. D
irecionar as ações para a aprendizagem

 esportiva 
com

o um
a ação a ser realizada dentro das escolas cria a possibilidade de 

se am
pliar a aproxim

ação entre esses setores de m
aneira a, progressi-

vam
ente, exercer influências cada vez m

ais precoces, ou seja, nos níveis 
dedicados para a vivência e a fundam

entação esportiva (assinalados 
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com
 tons de verde no diagram

a do SN
E). D

a m
esm

a form
a, o sucesso 

da aprendizagem
 esportiva deixa com

o legado a saúde nas etapas pos-
teriores da vida, ao criar um

a geração de adultos que aprendeu a gostar 
de jogar, logo é m

ais suscetível a adotar um
 estilo de vida saudável pela 

prática perm
anente do esporte (assinalado com

 tons de verm
elho).

A
s necessidades específicas do setor esportivo tam

bém
 estão 

diretam
ente relacionadas à aprendizagem

 esportiva, que se posiciona 
no diagram

a do SN
E (tons de azul) com

o a porta de entrada para a espe-
cialização e o aperfeiçoam

ento esportivo das pessoas interessadas. 
Com

 isso, garante-se a oferta de um
 atendim

ento especializado para 
aqueles que forem

 identificados, ao longo do processo, a partir de um
a 

perspectiva diagnóstica biopsicossocial, com
o pessoas que possuem

 
altas habilidades esportivas e que têm

 o direito às condições que lhe 
propiciem

 o desenvolvim
ento dos seus potenciais talentos.

Em
 conclusão, observa-se que, para se conquistar o direito cons-

titucional de acesso dem
ocrático e sustentável ao esporte, é necessário 

construir um
a interface entre esse e outras esferas da vida cotidiana, 

em
 particular a educação e a saúde. Por outro lado, o acesso ao esporte 

tam
bém

 deve ser visto com
o um

 catalisador para a m
elhoria da qua-

lidade dessas m
esm

as esferas. A
ssim

, a organização e o fom
ento da 

form
ação esportiva, integrados à saúde e à educação, prom

overão um
 

círculo virtuoso, que tem
 no ganho da qualidade do tem

po de lazer da 
população seu produto m

ais poderoso.
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.1

 A
 p

ro
d

u
ç

ã
o

 so
c

ia
l d

a
 c

id
a

d
e

A
s cidades representam

 a intervenção hum
ana m

ais significativa 
e profunda sobre o am

biente e, conform
e M

oreno (2002), desde o 
período neolítico, antes de se pensar em

 um
a form

a urbana de se residir, 
já se apresentavam

 condições iniciais para o surgim
ento das cidades, 

com
 a fixação do hom

em
 na terra em

 função do desenvolvim
ento da 

agricultura e da criação dos anim
ais. N

a verdade, antes m
esm

o de 
existir o form

ato que atualm
ente se reconhece com

o cidade, com
o 

afirm
a M

um
ford (1965), havia o agrupam

ento hum
ano na caverna, no 

esconderijo, no acam
pam

ento, na aldeia e no pequeno povoado, com
 

funções e finalidades diferentes, que foi se m
odificando a partir do 

m
om

ento em
 que o hom

em
 passou de nôm

ade a caçador e agricultor, 
caracterizando um

a form
a fixa de m

oradia.

O
 processo de transform

ação do povoado ou da cidade-vila em
 um

 
centro urbano-econôm

ico dem
onstra a essência da cidade que foi, prio-

ritariam
ente, um

 local de trocas, onde existia um
 espaço central de inter-

câm
bio de m

ercadorias, característica presente no surgim
ento da m

aioria 

7 D
outora em

 Ciências do D
esenvolvim

ento Socioam
biental; professora/pesquisadora do Program

a de Pós-G
raduação 

em
 D

esenvolvim
ento Sustentável do Trópico Ú

m
ido (PPG

D
STU

) do N
úcleo de A

ltos Estudos A
m

azônicos (N
A

EA
) da 

U
niversidade Federal do Pará (U

FPA
); líder do G

rupo de Pesquisas em
 Lazer, A

m
biente e Sociedade (U

FPA
).

8 D
outor em

 Com
unicação (ECA

/U
SP); realizou estágio pós-doutoral na U

niversité René D
escartes - Paris V

 
Sorbonne; professor/pesquisador do Program

a de Pós-G
raduação em

 D
esenvolvim

ento Sustentável do Trópico 
Ú

m
ido (PPG

D
STU

) do N
úcleo de A

ltos Estudos A
m

azônicos (N
A

EA
) da U

niversidade Federal do Pará (U
FPA

); líder 
do G

rupo de Pesquisas em
 Lazer, A

m
biente e Sociedade (U

FPA
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delas (SO
U

ZA
, 2003). Pode-se dizer que, com

 o surgim
ento de grandes 

centros com
erciais e da nova classe burguesa, as cidades passam

 a assum
ir 

um
 papel essencial na transição das sociedades feudais para as sociedades 

capitalistas, com
 diferentes estruturas e funções, as quais nascem

 e se 
m

ultiplicam
 nas rotas com

erciais, no início às m
argens de rios e oceano e, 

depois, ao longo de cam
inhos que unem

 esses centros m
ercantis.

D
e acordo com

 o M
onte-M

ór (2006), alguns conceitos centrais con-
tem

porâneos derivam
 da cidade, tanto em

 sua form
a espacial quanto em

 
sua organização social. O

 conceito de política, por exem
plo, advém

 da 
ideia grega de polis; os conceitos de cidade, de civilização, de cidadania e 
de cidadão vêm

 do latim
 civis e civitas. O

 sentido de urbano tam
bém

 se 
origina do latim

 e possui duas conotações. Q
uando se refere à povoação, 

origina-se de urbanum
 (arado), “a form

a física da ocupação do espaço de 
vida delim

itado pelo sulco do arado dos bois sagrados que m
arcava o terri-

tório da produção e de vida dos rom
anos” (M

O
N

TE-M
Ó

R, 2006, p. 11). N
o 

uso de sua sim
plificação sem

ântica, originaram
-se os term

os urbe e urbs, 
sendo que esse últim

o se refere a Rom
a, um

a cidade-im
pério, considerada 

o centro do m
undo. Segundo M

onte-M
ór (2006), o term

o “urbano” desa-
pareceu até o surgim

ento das grandes cidades da era m
oderna

1. 

O
 novo m

odelo socioeconôm
ico, surgido a partir da Revolução Indus-

trial, provocou m
udanças significativas nos lugares sociais das cidades, em

 
um

 processo contínuo de transform
ação e degradação am

biental. Isso foi 
resultado da urbanização desordenada e do desenvolvim

ento industrial, da 
produtividade de bens m

ateriais e do crescim
ento dem

ográfico, trazendo, 
a reboque, consequências am

bientais graves, desrespeitando os elem
entos 

naturais e a dinâm
ica do m

eio am
biente urbano.

Enquanto esses aspectos do processo de industrialização e de 
urbanização continuam

 em
 andam

ento, as grandes cidades crescem
 

e explodem
, dando lugar à segregação de grande parte da população 

e ao aparecim
ento de subúrbios, de favelas, de conjuntos residenciais 

1 “O
 term

o urbano foi resgatado apenas no século XVI em
 português, segundo H

ouaiss, Villar e Franco (2001), para se 
referir à cidade-im

pério, e particularm
ente no século XVII à cidade-sede do Im

pério Britânico em
 construção, segundo 

o W
ebster’s Lexicon (LEXICO

N
, 1987), sendo que m

esm
o a palavra city (vinda do francês cité e do latim

 civitas) se im
pôs 

na língua inglesa a partir do centro financeiro de Londres, generalizando-se no período vitoriano em
 contraposição 

ao cam
po. Raym

ond W
illiam

s (1973; 1983) m
ostra que a palavra city apareceu no século XIII de form

a paradigm
ática 

referindo-se a cidades ideais ou bíblicas (em
 lugar de borough ou tow

n) e qualificando representações do poder: cidade 
provincial, cidade catedral etc. [...].” (M

O
N

TE-M
Ó

R, 2006, p. 10-11).

ou com
plexos industriais e de pequenos aglom

erados satélites. D
essa 

form
a, a cidade contem

porânea tem
 sido lugar de contradições e lutas 

sim
bólicas, alicerçadas pelo capitalism

o. N
esse cenário, tanto a cidade 

quanto o lazer acabam
 virando m

ercadorias. 

A
tualm

ente, a m
anifestação do lazer é um

a característica funda-
m

ental na vida urbana, no cotidiano das pessoas e em
 seu tem

po dis-
ponível nas cidades. Isso significa dizer que, para que se tenham

 ele-
m

entos para a gestão do lazer vivenciado nas cidades, é necessário se 
com

preender a dinâm
ica das cidades e dos espaços públicos de lazer.

8
.2

 A
 c

id
a

d
e

 co
m

o
 e

sp
a
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 p

ú
b
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 e
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n

c
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l p
a

ra
 a

s 

p
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a
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c
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e
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Para Lefèbvre (2001, p. 19), a cidade, caracterizada com
o um

 
“tecido urbano” apresenta-se com

o o alicerce das relações socioam
-

bientais e dos m
odos de viver estabelecidos pela “sociedade urbana

2”, 
com

 níveis e sistem
as de valores diferenciados da vida social e cul-

tural que se vivia no cam
po, influenciando-o com

 essa nova dinâm
ica. 

É no cotidiano da cidade e dessa realidade urbana que a reprodução 
das relações capitalistas acontece, subordinando e transform

ando o 
espaço, o lazer e a cultura em

 m
ercadorias, em

 valor de troca. 

N
a base econôm

ica do “tecido urbano” aparecem
 fenôm

enos de 
um

a outra ordem
, num

 outro nível, o da vida social e “cultural”. 
Trazidas pelo tecido urbano, a sociedade e a vida urbana penetram

 
nos cam

pos. Sem
elhante m

odo de viver com
porta sistem

as de 
objetos e sistem

as de valores. Entre os elem
entos do sistem

a de 
valores, indicam

os os lazeres ao m
odo urbano (danças, canções), 

os costum
es, a rápida adoção das m

odas que vêm
 da cidade. E 

tam
bém

 as preocupações com
 a segurança, as exigências de um

a 
previsão referente ao futuro, em

 sum
a, um

a racionalidade divul-
gada pela cidade. (LEFÈBV

RE, 2001, p. 19, grifo nosso).

Percebe-se que, com
 o surgim

ento das novas cidades (cidades 
urbano-industriais), cria-se um

 sentido inverso. Paradoxalm
ente, via 

2 Cf. LEFÈBVRE, 1999.
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planejam
entos urbanísticos elaborados por agentes do setor público, 

tentam
 dem

ocratizar o uso dos espaços e am
enizar as segregações cau-

sadas pelo capitalism
o. A

 busca pela m
elhoria da vida nesses centros 

urbanos, por m
eio de um

a racionalidade ligada à sua eficiência, cria a 
necessidade de que os cidadãos busquem

 a natureza, criando na própria 
cidade a natureza perdida e/ou afastada dos grandes centros.

Para Sachs (1994, p. 41), apesar de as cidades se configurarem
 

com
o ecossistem

as, representando significativas fontes de recursos, 
com

o por exem
plo, um

 solo urbano apropriado para o cultivo e o aprovei-
tam

ento de resíduos recicláveis, além
 de “potencial para a econom

ia de 
energia, de recursos financeiros e de água através de m

elhor m
anutenção 

dos equipam
entos, da infraestrutura e das m

oradias” (p.41), m
uitas 

vezes, esses recursos são sub ou m
al utilizados, resultando em

 um
a dete-

rioração do solo, no desperdício de energia e água, na acum
ulação de 

lixo, na degradação socioam
biental, na “periferização” das m

oradias da 
população m

ais pobre, sem
 o atendim

ento às necessidades básicas.

M
uitas áreas que possuem

 am
bientes frágeis, com

o encostas, 
beiras de rios, m

angues, m
ananciais, áreas alagáveis e outras, são 

protegidas legalm
ente e, portanto, não podem

 ser objeto de especu-
lação do m

ercado im
obiliário. Justam

ente por essa razão, com
o relata 

M
aricato (2009), são as áreas que “sobram

” para a m
oradia de grande 

parte da população que é segregada dos centros urbanos, resultando 
em

 consequências drásticas, com
o enchentes e desm

oronam
ento de 

encostas, resultando em
 m

uitas m
ortes, poluição dos recursos hídricos 

e de m
ananciais, epidem

ias etc.

Para Santos (2009), as grandes cidades, m
ais do que antes, são 

lugares com
 m

ais força e capacidade de atrair e m
anter gente pobre, ainda 

que m
uitas vezes em

 condições subum
anas, tornando-se o lugar de todos 

os capitais e de todos os trabalhos, com
 num

erosas atividades “m
arginais” 

do ponto de vista tecnológico, organizacional, financeiro, previdenciário e 
fiscal, com

 divisões sociais refletidas na configuração do espaço urbano e 
rural. A

lgum
as características da cidade podem

 contribuir para o entendi-
m

ento de suas funções, as quais são descritas por Lefèbvre (2008, p. 82) 
com

o sendo “[...] um
 objeto espacial, ocupando um

 sítio e um
a situação 

que é preciso estudar, enquanto objeto, com
 diferentes técnicas e m

étodos: 
econôm

icos, políticos, dem
ográficos etc.”, sendo diferenciada do espaço 

rural e tendo sua relação dependente das relações de produção (do m
odo 

de produção e da divisão do trabalho na sociedade).

Lefèbvre (2008) descreve a existência de um
a ordem

 próxim
a e um

a 
ordem

 distante
3, nas quais a cidade se apresenta com

o um
a m

ediação entre 
as duas, configurando-se com

o o local onde as contradições da sociedade 
se m

anifestam
, principalm

ente entre o poder político e os diversos grupos 
sobre os quais esse poder se estabelece. A

 cidade é resultado de vários 
tipos de processos socioespaciais gerados pela com

plexa interação entre 
agentes m

odeladores do espaço, interesses diversos, significações e 
fatores estruturais. Com

o afirm
a Souza (2006, p. 166), o Estado é apenas 

um
 dos agentes que fazem

 parte desse jogo e que, m
esm

o possuindo signi-
ficativa força para suas intervenções e a instituição de m

arcos legais para se 
respaldar “[...] nas m

odernas sociedades capitalistas (inclusive nas cidades 
de países sem

iperiféricos, nas quais, apesar de m
uita coisa escapar ao con-

trole do Estado), não se está diante de m
eros quasi-states”.

A
s relações contraditórias são vistas na sociedade contem

po-
rânea com

o um
a disputa de poder por espaço das cidades, caracte-

rizado com
o espaço de grande atrativo para o poder econôm

ico, para a 
venda da cidade-m

ercado – de um
 lado, o Estado e os poderes do capi-

talism
o; de outro, a população que se vê desrespeitada em

 seus direitos 
básicos. Existe um

a nova contradição, ou seja, por um
 lado, estabelece-

-se nas sociedades urbanas um
a fragm

entação do espaço (para a venda 
e a troca) e, por outro, fortalece-se m

undialm
ente a capacidade técnica 

e científica da produção do espaço social. 

A
 “questão urbana”, expressão utilizada pela prim

eira vez em
 

1972 por Castells (1983, p. 23), é um
a questão com

plexa e envolve ele-
m

entos de tensão entre grupos com
 interesses diversos, relacionados 

à segregação socioespacial na sociedade capitalista. Souza (2000) rela-
ciona cinco elem

entos para o agravam
ento dos problem

as: a) o tráfico 
de drogas e a crim

inalidade violenta; b) os problem
as socioespaciais e a 

3 “A
 ordem

 próxim
a é aquela do cam

po circundante que a cidade dom
ina, organiza, explora extorquindo-lhe sobre 

trabalho. A
 ordem

 distante é a da sociedade no seu conjunto (escravista, feudal, capitalista etc.).” (LEFÈBV
RE, 

2008, p. 82).
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degradação am
biental dos centros urbanos; c) a crise dos m

ovim
entos 

sociais urbanos; d) a fragm
entação do tecido sócio-político-espacial; e) 

a situação de falta de governabilidade urbana. 

O
 espaço urbano, para ter qualidade, necessita de um

a essência, 
firm

ada por m
eio da existência de um

a centralidade da cidade, ou seja, 
não existe realidade urbana sem

 um
 centro, seja um

 centro com
ercial 

(com
 produtos e coisas), um

 centro sim
bólico (que reúne significações e 

as torna sim
ultâneas), ou um

 centro de inform
ações e de decisões. 

N
ão existem

 lugares de lazer, de festa, de saber, de transm
issão 

oral ou escrita, de invenção, de criação, sem
 centralidade. M

as 
na m

edida em
 que algum

as relações de produção e de proprie-
dade não sejam

 transform
adas, a centralidade sucum

birá ao 
golpe dos que utilizam

 tais relações em
 seu proveito. (LEFÈB-

V
RE, 1999, p. 91, grifo nosso).

N
o Brasil, de form

a geral, o que se tem
 visto é que a construção 

de novas centralidades dem
onstra que o poder público entende esse 

m
ovim

ento com
o o de transferir recursos para os grandes investidores 

do m
ercado im

obiliário de alto padrão, utilizando-se de áreas pouco 
ocupadas para a construção de grandes com

plexos im
obiliários (condo-

m
ínios fechados) ou de serviços (shopping centers e outros centros), dei-

xando a m
aior parte da população assentada em

 algum
as áreas esque-

cidas, sofrendo com
 necessidades básicas não atendidas. D

e acordo com
 

M
aricato (2009), essa dinâm

ica tem
 sido um

a constante em
 algum

as 
cidades com

o Rio de Janeiro, com
 a Barra da Tijuca; São Paulo, com

 a 
A

venida Á
guas Espraiadas; Fortaleza, com

 a região do Beach Park; São 
Luís, com

 a exploração litorânea; Belém
, com

 a expansão e exploração 
im

obiliária das áreas localizadas na rodovia A
ugusto M

ontenegro e na 
A

venida Independência, as quais eram
 consideradas áreas de periferias 

e, atualm
ente, são áreas disputadas pelo m

ercado im
obiliário.

N
a lógica do estabelecim

ento das novas cidades, são instituídos 
centros de decisão, onde se concentram

 o poder, a riqueza e a infor-
m

ação. O
s outros elem

entos da sociedade, ou seja, o restante da 
cidade sofre com

 a segregação, exclusão, separação uns dos outros 
no espaço, resultando em

 um
a dissolução das relações sociais. B

ahia 

e Figueiredo (2008) refletem
 que o urbano se configura com

o um
a 

representação de form
as m

últiplas de exercício de poder, de ocupação 
dos espaços e de apropriação dos recursos das cidades e, por isso, um

 
locus perm

anente de tensão, de com
petitividade e de diferenciações 

que afetam
 a organização social em

 seu conjunto.

N
essa perspectiva da problem

ática urbana, as cidades se apre-
sentam

 fragm
entadas, sendo possível verificar duas realidades para-

doxais: a “cidade legal”, ordenada e garantida apenas nos aparatos 
legais – Constituição Federal, Estatuto das Cidades, Plano D

iretor –, e 
a “cidade real”, com

 deficiências, falta de cum
prim

ento dos preceitos 
legais instituídos, falta de participação popular nas decisões sobre o 
planejam

ento e as necessidades socioespaciais dos diversos grupos. H
á 

um
 processo de “enclausuram

ento” e de estabelecim
ento de fronteiras 

entre grupos sociais, fragm
entando ainda m

ais as cidades. 

N
a lógica dessa fragm

entação e das transform
ações do coti-

diano urbano, o lugar acaba por se tornar m
ercadoria, transform

ando 
o espaço, indispensável para a vida cotidiana, em

 um
 produto que 

se vende e se com
pra, na transm

utação do valor de uso, em
 valor de 

troca, para cada pedaço da cidade. Para Lefèbvre (2008, p. 83), “[...] 
tudo o que constituiu a vitalidade da cidade com

o obra desapareceu 
frente à generalização do produto.”. 

A
tualm

ente, o processo de ocupação das cidades acirra a segre-
gação e as disputas, pois “em

purra” as classes m
ais pobres para a peri-

feria, sem
 m

ínim
as condições de infraestrutura, já que, historicam

ente, 
constituiu-se em

 um
 processo de ocupação e uso do solo. O

 processo 
de urbanização brasileira, por exem

plo, se associa m
uito à pobreza nas 

grandes cidades, pois os trabalhadores da agricultura capitalizada vivem
 

cada vez m
ais nos espaços urbanos, sendo repelidos das áreas rurais. 

A
 m

aioria dos habitantes das urbes brasileiras fica à m
argem

 da 
própria legalidade urbanística e am

biental, vivendo em
 setores periféricos 

da cidade, cada vez m
ais distantes do centro urbano, sem

 infraestrutura 
básica e adequada (educação, saneam

ento, saúde, lazer etc.) e, m
uitas 

vezes, praticando a ocupação e a utilização de áreas socioam
bientais 

insalubres e não destinadas à função residencial no território urbano.
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A
 cidade em

 si, com
o relação social e com

o m
aterialidade, torna-

-se criadora de pobreza, tanto pelo m
odelo socioeconôm

ico, de 
que é o suporte, com

o por sua estrutura física, que faz dos habi-
tantes das periferias (e dos cortiços) pessoas ainda m

ais pobres. A
 

pobreza não é apenas o fato do m
odelo socioeconôm

ico vigente, 
m

as, tam
bém

, do m
odelo espacial. (SA

N
TO

S, 2009, p. 10).

Para Lefèbvre (2001, p. 22-23), a vida urbana pressupõe a exis-
tência de alguns elem

entos essenciais, que se traduzem
 nos “[...] 

encontros, confrontos das diferenças, conhecim
entos e reconheci-

m
entos recíprocos (inclusive no confronto ideológico e político) dos 

m
odos de viver, dos ‘padrões’ que coexistem

 na cidade”. N
esse sentido, 

o espaço urbano não pode ser visto com
o um

a m
ercadoria ou locus de frag-

m
entação, pois é o lugar da reprodução das relações sociais, incluindo-se 

nessa lógica o espaço urbano, os espaços de lazer, os espaços educativos e 
os espaços da vida cotidiana de um

a sociedade. 

A
 fragm

entação do espaço se contrapõe à lógica da reunião de 
tudo o que se encontra separado, fragm

entado, disperso. Para tanto, 
o autor supracitado propõe um

a nova concepção de cidade, carac-
terizada pela possibilidade do encontro, do sim

ultâneo, de viver a 
centralidade da cidade, do “direito à cidade”, que se refere ao direito 
dos cidadãos e dos grupos de todas as classes sociais à possibilidade 
de participar de todas as redes e circuitos de com

unicação, de infor-
m

ações, de trocas e de decisões (B
A

H
IA

, 2012, p. 21). 

N
a Conferência das N

ações U
nidas sobre A

ssentam
entos U

rbanos, 
realizada em

 Istam
bul, em

 junho de 1996, o “D
ireito à Cidade” encontra-

-se em
basado com

o um
 direito fundam

ental, estabelecido com
o prin-

cípios de cidadania e de dignidade da “pessoa hum
ana”, a qual, conform

e 
Saule Júnior (1999, p. 23), deve ter o direito de “[...] exercitar plenam

ente 
a cidadania, de am

pliar os direitos fundam
entais (individuais, econô-

m
icos, sociais, políticos e am

bientais), de participar da gestão da cidade, 
de viver num

 m
eio am

biente ecologicam
ente equilibrado e sustentável”. 

O
s planos diretores elaborados para as cidades precisam

 contem
plar o 

direito à cidade, ao m
eio am

biente e ao lazer. 

D
eterm

inadas interpretações sobre a cidade que ressaltam
 seu 

aspecto funcional podem
 assum

ir quatro funções essenciais: de lazer, de 

m
oradia, de trabalho e de circulação. M

as o que se observa no cotidiano 
é que há um

a apropriação das três prim
eiras funções pela dim

ensão 
privada, tendo-se com

o dim
ensão pública apenas a função de circulação 

(RO
LN

IK, 2000). A
tualm

ente, as classes sociais m
édias e altas vêm

 atri-
buindo à cidade a função exclusiva de circulação, um

a vez que podem
 

desfrutar de lazer em
 seus espaços privatizados, em

 seus condom
ínios 

fechados, em
 áreas de segunda residência. Entretanto, para as classes 

m
ais pobres, as quais não possuem

 m
uitas opções, a cidade continua 

tendo a função de lazer, de m
orar, de trabalho e de circulação.

Percebe-se que, cada vez m
ais, os espaços públicos de convivência 

social vêm
 sendo privatizados, o que favorece som

ente o usufruto da 
classe social de m

aior poder aquisitivo. A
 rua, por exem

plo, que antes 
assum

ia um
 papel essencial com

o ponto de encontro entre as pessoas, 
atualm

ente vem
 assum

indo som
ente a função de circulação de pedestres 

e de veículos ou um
a função exclusivam

ente com
ercial, m

aterializada, 
m

uitas vezes, pela substituição do com
ércio de rua pelos shopping centers; 

o bairro passa a ser substituído pelos condom
ínios fechados; as praias do 

litoral brasileiro passam
 a ser ocupadas, de form

a ilegal (por serem
 áreas 

públicas de m
arinha), por enorm

es resorts (BA
H

IA
, 2012). 

Pensar o espaço público requer com
preendê-lo com

o aquele 
onde ocorre um

a ação política ou, pelo m
enos, onde há a possibilidade 

de um
a ação política. É um

 espaço que não se caracteriza unicam
ente 

pelo local físico-geográfico, pois não é só o locus ou só o “palco” onde 
as coisas acontecem

; é sobretudo um
 espaço socialm

ente produzido, 
contendo um

 significado sim
bólico para as pessoas. Caracteriza-se por 

ser um
 produto das relações das pessoas com

 o local, por ser sim
bólico, 

por ser um
 local de reprodução de diferentes ideias de cultura, “[...] da 

intersubjetividade que relaciona sujeitos e percepções na produção e 
reprodução dos espaços banais e cotidianos.” (SERPA

, 2009, p. 9).

A
 acessibilidade ao espaço público, ou seja, à própria cidade e aos 

equipam
entos públicos que a com

põem
 –, não é som

ente física, pois 
possui subjetividades e nuances “[...] que ultrapassam

 o design físico 
de ruas, praças, parques, largos, shopping centers e prédios públicos.” 
(SERPA

, 2009, p. 16). Essa acessibilidade não se reduz à questão m
aterial, 
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m
as pressupõe, igualm

ente, representações sociais e é carregada de sim
-

bolism
os, com

 algum
as interdições (barreiras físicas, paisagísticas, im

a-
géticas etc.) que dificultam

 a acessibilidade dos indivíduos ao espaço.

A
s ruas e calçadas, por exem

plo, principais locais públicos de um
a 

cidade, além
 de com

portar apenas o fluxo de veículos e de pedestres 
com

o representação de passagem
 e circulação, possuem

 outros fins e, 
com

o defende Jacobs (2000, p. 29), “são seus órgãos m
ais vitais”. Esses 

espaços públicos estão carregados de significados, enquanto lugares de 
vivências e experiências cotidianas das pessoas. Para a referida autora, 
existe um

a vida social nas ruas e calçadas, exatam
ente por serem

 
públicas, já que reúnem

 pessoas que não se conhecem
. N

o entanto, 
“[...] aparentem

ente despretensiosos, despropositados e aleatórios, os 
contatos nas ruas constituem

 a pequena m
udança a partir da qual pode 

florescer a vida pública exuberante da cidade.” (JA
CO

BS, 2000, p. 78). 

Entretanto, o espaço público, cada vez m
ais, vem

 perdendo seu 
uso m

últiplo/m
ultifuncional, deixando de ser local de encontro, de 

prazer, de lazer, de festa, de circo, de espetáculo. Esse fato contribui 
para o “enclausuram

ento” das pessoas que, por não terem
 opções de 

lazer nos logradouros públicos, em
 espaços e em

 equipam
entos des-

tinados a essa prática, acabam
 gastando seu tem

po disponível em
 

am
biente dom

éstico. M
as esse processo de “enclausuram

ento” não se 
reduz apenas à falta de espaços públicos para o lazer, à dificuldade de 
acesso a essas áreas, à falta de políticas de lazer para os espaços e equi-
pam

entos, à falta de divulgação desses espaços, à violência das cidades. 
Tudo isso tam

bém
 contribui para que a população tenha espaços res-

tritos de lazer. N
a verdade, com

o afirm
am

 M
elo e Peres (2004, p. 4), 

“[...] há um
a construção sim

bólica que transform
a o enclausuram

ento 
em

 algo valorizado. Elabora-se, assim
, um

a nova m
aneira de estabe-

lecer fronteiras entre grupos sociais [...].”.

H
á um

a tendência à privatização das vivências cotidianas, na qual 
é possível perceber que as pessoas ficam

 cada vez m
ais lim

itadas a seu 
espaço dom

éstico, utilizando os equipam
entos tecnológicos (televisão, 

D
V

D
, internet) com

o m
ediadores de seu contato com

 a realidade, com
 

a cidade. Isso significa reduzir sensivelm
ente as expressões hum

anas e 
afetivas, o contato com

 seus pares, o contato com
 a cidade, o contato 

com
 a natureza, a experiência em

 espaços públicos. A
 acessibilidade se 

caracteriza, principalm
ente, por ter um

 caráter sim
bólico, m

uitas vezes 
estando relacionada à dem

arcação de territórios urbanos, ao capital 
cultural herdado da fam

ília, ao capital social educacional (BO
U

RD
IEU

, 
2007), aos m

odos de consum
o, aos estilos de vida e às dim

ensões de 
classe (BO

U
RD

IEU
, 2008), os quais se caracterizam

 por se configurarem
 

com
o os elem

entos determ
inantes das identidades sociais. 

O
 conceito de habitus é, sem

 dúvida, a m
elhor ferram

enta dis-
ponível para perceber com

o a dim
ensão de classe age sobre cada indi-

víduo na esfera cultural. A
 identidade social se define e se afirm

a a partir 
de um

a alteridade que expressa tam
bém

 um
a dim

ensão de classe, um
a 

alteridade ao m
esm

o tem
po desigual e diferente. D

esse m
odo, a aces-

sibilidade ao espaço público da/na cidade contem
porânea é, em

 últim
a 

instância, “hierárquica” (SERPA
, 2009, p. 20).

Com
o produtos do habitus de classe de cada um

, e a partir das 
relações sociais estabelecidas, surgem

 os estilos de vida, que se trans-
form

am
 em

 sistem
as de signos qualificados socialm

ente. Trata-se de 
um

 capital sim
bólico, indutor de propriedades distintivas – um

 capital 
pouco conhecido em

 sua verdade objetiva. Segundo Bourdieu (2008), o 
gosto, a propensão e aptidão à apropriação – m

aterial e/ou sim
bólica – 

de objetos e práticas, constituem
-se em

 um
 princípio gerador de estilos 

de vida distintos, em
 um

 conjunto unitário de preferências distintivas 
que exprim

em
 um

a intenção expressiva.

A
 privatização do espaço público, isto é, os equipam

entos 
públicos de lazer, inclusive as áreas verdes e o lazer propriam

ente dito, 
os tornam

 produtos do m
ercado. Com

o bem
 explicita Santos (1987, p. 

48), “Q
uem

 não pode pagar pelo estádio, pela piscina, pela m
ontanha e 

o ar puro, pela água, fica excluído do gozo desses bens que deveriam
 ser 

públicos porque são essenciais.”. 

Tam
bém

 a privatização de ruas e acessos restringe o m
ovim

ento 
de passantes, canaliza percursos e provoca a desertificação de m

uitas 
áreas públicas nas periferias urbanas. Com

 o confinam
ento dos m

ora-
dores nos prédios dos conjuntos habitacionais populares (onde eles 
existem

), agrava-se a questão das drogas e aum
enta a violência urbana; 

decreta-se (m
uitas vezes de m

odo irreversível) a m
orte dos espaços 
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públicos. N
as ruas das áreas centrais, os pedestres cedem

 seu lugar nas 
calçadas aos autom

óveis e cam
elôs (SERPA

, 2009, p. 32).

Para Serpa (2009), m
uitas vezes a incorporação do espaço público 

se dá com
o m

ercadoria para o consum
o de poucos, em

 um
a lógica de 

produção e reprodução do sistem
a capitalista em

 escala m
undial, o 

que significa dizer que, ainda que seja público, e teoricam
ente com

um
 

a toda a população, apenas poucos se beneficiam
 dele. O

s agentes do 
poder público adotam

, com
um

ente, um
a lógica de planejam

ento dos 
espaços públicos prioritariam

ente voltada para o olhar externo, objeti-
vando a visibilidade da cidade em

 um
a perspectiva de a turístico e venda 

de sua im
agem

 para o m
undo, sem

 atender os anseios e necessidades 
socioculturais internas da população local. 

N
as grandes cidades do Brasil e do m

undo ocidental, a palavra 
de ordem

 é, portanto, investir em
 espaços públicos visíveis, sobretudo 

os espaços centrais e turísticos, graças às parcerias entre os poderes 
públicos e as em

presas privadas. Esses projetos sugerem
 um

a ligação 
clara entre visibilidade e espaço público. Eles com

provam
 tam

bém
 o 

gosto pelo gigantism
o e pelo grande espetáculo em

 m
atéria de arqui-

tetura e urbanism
o (SERPA

, 2009, p. 26).

A
lgum

as ruas, calçadas, parques e praças ainda são lugares públicos 
com

 apropriação de populações pobres e que m
uitas vezes o são por repre-

sentarem
 relações sim

bólicas significativas ou por serem
 os únicos lugares 

aos quais essa população tem
 acesso, em

 função da proxim
idade de suas 

m
oradias. N

o entanto, o que se percebe na atualidade é que m
uitos espaços 

públicos são projetados e im
plantados pelo Estado com

 intenções caracte-
rísticas de um

 estilo de vida de classes m
édias, o que torna hom

ogêneas as 
diferenças culturais na defesa de m

odos de consum
o globais. 

C
om

o relata Serpa (2009, p. 26), são novos parques públicos 
projetados m

ais para um
 o “m

undo urbano exterior”, do que para a sua 
própria população, com

 fins de um
a com

pleta visibilidade e m
arketing 

de cidade, por m
eio do m

ercado da paisagem
 e do paisagism

o, atual-
m

ente bastante em
 m

oda. “Projetados e im
plantados por arquitetos 

e paisagistas ligados às diferentes instâncias do poder local – verda-
deiras ‘grifes’ do m

ercado im
obiliário –, os novos parques tornam

-se 
im

portante instrum
ento de valorização fundiária.”.

8.3 Considerações finais

Em
 várias cidades do Brasil é possível perceber com

o tem
 se 

dado a form
a de planejam

ento urbano, com
 a centralização de uso do 

espaço da cidade e a deficiência na gestão e dem
ocratização do espaço 

público e dos equipam
entos inerentes a ele. U

m
a das realidades é que 

nem
 todos têm

 a possibilidade de acesso aos espaços públicos e aos 
equipam

entos de lazer, seja por falta de condições econôm
icas, as 

quais lim
itam

 o próprio deslocam
ento para tal acesso, seja por falta de 

políticas públicas de lazer, ou ainda por deficiência no planejam
ento de 

um
a cidade, por inexistência de um

a política de anim
ação sociocultural 

para os espaços e de um
a dem

ocratização cultural.

M
as outra realidade tam

bém
 se apresenta com

o um
a variável 

im
portante a ser analisada. Levando-se em

 consideração as reflexões 
de Serpa (2009), percebe-se que existe um

a distância m
ais social do que 

física na questão da garantia à acessibilidade, já que nem
 sem

pre o acesso 
ao espaço físico desses lugares representa sua verdadeira apropriação 
pelas classes populares. O

s espaços públicos, entendidos tam
bém

 com
o 

áreas de sociabilidade e lazer, são indispensáveis ao cotidiano das cidades 
e tam

bém
 podem

 ser percebidos com
 dupla função, pois, de acordo com

 
Figueiredo (2008), ao m

esm
o tem

po em
 que proporcionam

 lazer aos 
m

oradores, podem
 ser vistos com

o um
a pequena am

ostra cultural do 
que determ

inada sociedade possui, atraindo os visitantes que querem
 

conhecer o que pode ser classificado com
o típico do lugar. 

É preciso analisar se tais espaços são verdadeiram
ente públicos e 

dem
ocráticos ou se são im

plem
entados para apenas um

 tipo específico 
de público, já que o problem

a da dem
ocratização do acesso não deve se 

resum
ir apenas à divisão espacial equitativa dos equipam

entos – a qual, 
em

 tese, perm
itiria um

a possibilidade de utilização equivalente a todas 
as classes sociais. Com

o afirm
a Serpa (2009), para que seja realm

ente 
considerado público, deve-se considerar um

a acessibilidade genera-
lizada e irrestrita ao um

 espaço, o qual deve significar m
uito m

ais do 
que o sim

ples acesso físico a espaços abertos de uso coletivo.

N
a cidade cada vez m

ais urbanizada, tanto a criação e m
anu-

tenção de espaços públicos quanto a viabilização de políticas públicas 
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m
uitas vezes têm

 assum
ido um

 papel de suporte potencializador do uso 
da cidade e das possibilidades de vivências. O

 Estatuto da Cidade e o 
próprio Plano D

iretor, sem
 dúvida, representam

 certo avanço na luta por 
um

 território m
ais justo e m

ais dem
ocrático. Porém

 ainda existe um
a 

lacuna m
uito grande entre a prom

ulgação da lei e a efetiva aplicação 
de seus princípios no planejam

ento das cidades em
 todas as regiões do 

Brasil. Junto com
 a prom

ulgação da lei, são igualm
ente im

portantes a 
organização popular e a conduta política da gestão m

unicipal.

O
 planejam

ento e a gestão urbana não devem
 pertencer apenas ao 

dom
ínio do político, na concepção de poder do Estado e de seus técnicos, 

m
as devem

 pertencer igualm
ente à política, ou seja, à discussão verda-

deiram
ente dem

ocrática sobre as decisões de interesse coletivo. D
evem

 
tam

bém
 ser exercidos com

o prática social a ser debatida e deliberada 
livrem

ente pelos cidadãos. Concordando com
 Souza (2006), entende-se 

que esse m
om

ento de discussão e de tom
ada de decisão pelos cidadãos 

precisa ser com
preendido com

o um
a arena em

 que todos são iguais por 
direito nos m

oldes em
 que aconteciam

 as assem
bleias da antiga G

récia.

C
om

o as form
as de apropriação da cidade expressam

 o m
odo 

das relações de produção, desenvolvim
ento desigual, concentração, 

exclusão etc., tudo isso está presente tam
bém

 no m
odo de vida 

urbano. N
esse sentido, não é possível que o poder do dinheiro e da 

especulação trace o desenho das cidades. Enfatiza-se, portanto, a 
im

portância da com
preensão das novas dinâm

icas que regem
 o espaço 

urbano (crescim
ento urbano, “estrangulam

ento” das áreas verdes e das 
áreas de lazer), destacando-se tais aspectos com

o de grande im
por-

tância para a construção de ações articuladas entre os vários setores. 

Por isso, há necessidade de estabelecim
ento de políticas urbanas 

voltadas à questão da função social das cidades e do verdadeiro “direito 
à cidade”. D

entre tais políticas, destaca-se a questão da m
anutenção de 

espaços públicos para a possibilidade de vivência do lazer, procurando, 
de um

 lado, acabar com
 o m

ovim
ento especulativo em

 torno dos novos 
em

preendim
entos m

ercadológicos e, de outro, am
pliar as possibili-

dades de lazer acessíveis ao conjunto da população. 

8
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.1

 In
tro

d
u

ç
ã

o

Entende-se a cidade com
o um

 espaço com
plexo, pois, ao m

esm
o 

tem
po em

 que inclui m
uitas pessoas, exclui m

uitas outras, geralm
ente 

as m
enos favorecidas em

 term
os de acesso a seus direitos. Para Rechia 

(2003), além
 dessa questão social extrem

am
ente grave percebida no 

m
eio urbano, a cidade é tam

bém
 um

a paisagem
 artificial construída 

pelas pessoas, constituída por ruas, avenidas, casas, edifícios, parques, 
praças e bosques. Ressalta-se que as grandes cidades contem

porâneas 
se constituem

 em
 densos espaços, com

 funções diversas, por m
eio das 

quais se estabelecem
 m

últiplas práticas sociais.

G
ehl (2009) destaca que tais práticas sociais podem

 ser atividades 
necessárias (tendo enfoque de obrigatoriedade), atividades opcionais 
(quando existe um

 desejo em
 realizá-las) e atividades sociais (ativi-

dades em
 que há necessidade de outras pessoas nos espaços públicos; 

podem
 ocorrer em

 vários espaços e devem
 ser espontâneas). O

 referido 
autor ressalta ainda que os espaços influenciam

 esse tipo de atividades 
e vivências. O

u seja, os am
bientes naturais ou construídos podem
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influenciar as experiências cotidianas e, principalm
ente, as experiências 

de lazer dos citadinos. D
essa m

aneira, se o espaço público é de pouca 
qualidade, as atividades realizadas nele são aquelas necessárias; já 
quando o espaço tem

 qualidade, a tendência é que as atividades reali-
zadas durem

 m
ais, am

pliando tam
bém

 as opções e as relações sociais.

N
essa direção, Curitiba, a partir do projeto de m

odernização 
da cidade iniciado na década de 70, não só potencializou a criação de 
espaços públicos, com

o parques, praças e centros culturais, m
as tam

bém
 

im
plem

entou program
as culturais adicionais

1, a fim
 de conferir vitalidade 

a esses lugares enquanto pontos de encontro dos curitibanos. A
lguns 

fatores indicam
 que a com

unidade incorporou tal processo, e hoje os 
parques e praças fazem

 parte do cotidiano da cidade (RECH
IA

, 2003).

Portanto, 
a 

criação 
de 

um
 

conjunto 
de 

parques, praças 
e 

centros culturais com
 certa coerência arquitetônica, ou seja, com

 um
 

estilo padronizado de conceber espaços dessa natureza, gerou dois 
m

om
entos: 1) am

biente urbano singular, capaz de estabelecer um
a 

espécie de com
unicação im

ediata com
 a população, o que pode ter 

influenciado um
a cultura voltada a vivências no âm

bito do lazer em
 

am
bientes naturais/ou construídos; 2) projeção da cidade no cenário 

nacional e internacional (RECH
IA

, 2003).

N
essa direção, G

arcia (1997) ressalta que, independentem
ente do 

tipo ou m
odelo de espaços públicos adotado pelas cidades, o projeto de 

m
odernização do espaço urbano quase sem

pre incorpora, com
o valores, 

a ética e a estética do lazer. Curitiba não está isenta desse processo e 
vem

 acom
panhando a m

aioria das cidades m
odernas onde os principais 

espaços públicos se constituem
 em

 lugares de sociabilidade, apresen-
tados enquanto espaço-síntese da vida coletiva, os quais são apropriados 
sob a égide do lazer, do usufruto circunstancial e do consum

o.

Considera-se interessante pensar que essas práticas sociais reali-
zadas nos interstícios da vida cotidiana em

 espaços públicos destinados 
às vivências lúdicas podem

 significar certa “linha de fuga” ao tum
ultuado 

1 Esses program
as culturais adicionais elaborados pelo Instituto de Pesquisa e Planejam

ento U
rbano de Curitiba 

(IPPU
C) datam

 de 1968, com
plem

entados por outros dois, de 1973 e de 1974, que derivavam
 do Plano Prelim

inar 
de U

rbanism
o, constituindo-se em

 um
a plataform

a teórica para a política de im
plantação e apropriação de áreas 

verdes para o lazer em
 Curitiba, ou seja, um

 conjunto de determ
inações com

 caráter norm
ativo, cientificam

ente 
em

basadas e alçadas previam
ente ao processo conceptivo desses espaços (M

ATIELLO
, 2001). 

m
eio urbano. D

a m
esm

a form
a, essas atividades podem

 possibilitar a aqui-
sição de novos valores hum

anos, os quais se diferem
 de m

eras atividades 
com

pensatórias, funcionalistas e consum
istas. Elas envolvem

, pelo m
enos 

aparentem
ente, a relação ética com

 a natureza, o convívio um
 pouco m

ais 
harm

onioso com
 a diferença, a autonom

ia e a vivência com
 a cultura local. 

A
 partir dessa contextualização, o PET (Program

a de Educação 
Tutorial), do curso de Educação Física da U

niversidade Federal do Paraná, 
juntam

ente com
 o G

EPLEC (G
rupo de Estudos e Pesquisa em

 Lazer, Espaço 
e Cidade), vem

 desenvolvendo ações voltadas ao lazer e às práticas cor-
porais por m

eio da pedagogia urbana, com
 o intuito de possibilitar a todas 

as pessoas e, em
 todos os lugares, o direito à cidade de Curitiba. 

9
.2

 C
o

n
h

e
ce

n
d

o
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 p
e

t –
 e

d
u

c
a

ç
ã

o
 físic

a
 e

 a
 p

e
d

a
g

o
g

ia
 

u
rb

a
n

aO
 PET (Program

a de Educação Tutorial) está vinculado ao M
inis-

tério da Educação e é desenvolvido por grupos de estudantes, com
 

supervisão de um
 docente, organizado a partir de diversos cursos de 

graduação de algum
as instituições de ensino superior do Brasil. O

 prin-
cípio que orienta suas ações é a indissociabilidade entre ensino, pes-
quisa e extensão e tem

 por objetivo desenvolver atividades acadêm
icas 

com
 padrões de excelência, m

ediante grupos de aprendizagem
 tutorial 

de natureza coletiva e interdisciplinar.

O
s bolsistas do PET Educação Física da U

FPR realizam
 ativi-

dades sistem
áticas na V

ila A
udi-U

nião, no Bairro U
beraba

2 da cidade 
de Curitiba, com

 intuito de, a partir das práticas corporais, em
ancipar e 

exaltar o senso crítico dos sujeitos participantes, discutindo constante-
m

ente o direito à cidade. V
ale ressaltar que o G

EPLEC iniciou suas inter-
venções na V

ila-A
udi U

nião em
 2008 com

 a im
plantação do PELC (Pro-

gram
a Esporte e Lazer da Cidade, vinculado ao M

inistério do Esporte). 
A

 continuidade das ações do grupo nessa região se deu por m
eio de 

vários projetos, sem
pre relacionado à form

ação dos alunos do curso de 
Educação Física da U

FPR, baseada no tripé ensino/pesquisa/extensão. 
2 D

e acordo com
 o censo de 2010 realizado pelo IBG

E (Instituto Brasileiro de G
eografia e Estatística), a população 

do bairro é de pouco m
ais de 72 m

il habitantes. 
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N
este artigo será relatada um

a ação conjunta entre o PET Edu-
cação Física e Secretaria M

unicipal do M
eio A

m
biente, proposta para 

crianças e adolescentes vinculados a instituições parceiras, entre elas: 
Projeto A

lcance M
adre Â

ngela, Recanto Feliz Santa Ú
rsula, O

N
G

 Voice 
for Change, O

SSA
 (O

bra Social Santo A
níbal), Escola M

unicipal Pro-
fessora M

aria M
arli Piovezan e U

nidade de Educação Integral M
ichel 

K
hury. Todos esses espaços estão localizados na V

ila A
udi-U

nião.

A
 partir dessa ação, percebeu-se que, além

 das intervenções vin-
culadas às práticas corporais realizadas na vila um

a vez por sem
ana no 

interior das instituições já citadas com
 o tem

a Educação U
rbana, preci-

sávam
os am

pliar as possibilidades e acesso aos espaços públicos de lazer 
da cidade aos m

oradores dessa com
unidade. Ressalta-se que o bairro 

U
beraba, onde está localizada a vila, desde os anos 90 está entre os bairros 

que m
ais crescem

 em
 se tratando do núm

ero de habitantes, sendo o quinto 
bairro m

ais populoso de Curitiba (TEIXEIRA
, 2011). D

e acordo com
 o autor, 

conform
e o bairro foi crescendo, no ano de 1998 houve um

a invasão de 
terras que estavam

 desocupadas e, a partir daí, deu-se origem
 ao Bolsão 

A
udi-U

nião, hoje cham
ado pelo poder publico de “bolsão de pobreza”.

Tais ocupações totalizaram
 2.554 dom

icílios, de acordo com
 o 

Cadastro Ú
nico do G

overno Federal (TEIXEIRA
, 2011). Ressalta-se tam

bém
 

a predom
inância de pessoas jovens nessa região. N

o ano 2000, 29,5%
 da 

população da vila tinham
 idade de até 14 anos (TSCH

O
KE, 2010). O

u seja, 
seriam

 necessárias políticas voltadas a esse público. É por isso que se jus-
tifica a necessidade de realizar projetos desse porte na Vila A

udi-U
nião. 

D
essa form

a, acredita-se que a extensão universitária tem
 um

 papel fun-
dam

ental para m
elhoria de vida em

 com
unidade, ajudando tam

bém
 na 

qualificação das ações políticas dos alunos em
 form

ação vinculados às 
diferentes instituições pareceiras. A

dotou-se a m
eta de oportunizar ações 

hum
anizadas não com

 a intenção de proporcionar um
a prática alienante, 

sem
 sentidos e significados, m

as redim
ensionada enquanto possibilidades 

de produção cultural e de grande relevância social.

A
s ações já realizadas procuram

 am
enizar as injustiças, exclusão 

e vulnerabilidade social, além
 de proporcionar práticas corporais no 

tem
po/espaço de lazer. N

o entanto, no decorrer das intervenções, 
observou-se nesses anos de atuação que as crianças e adolescentes da 

Vila A
udi-U

nião não têm
 acesso ao conjunto de parques, praças e centros 

culturais da cidade de Curitiba. É com
o se existisse um

a barreira invisível 
fazendo com

 que esses sujeitos não pudessem
 frequentar determ

inados 
espaços da cidade onde vivem

. Cabe destacar que a Vila A
udi-U

nião fica 
m

uito próxim
a do Jardim

 Botânico (um
 dos principais pontos turísticos de 

Curitiba); no entanto, ao questionarm
os a com

unidade escolar sobre tal 
am

biente, a m
aioria respondeu que nunca havia frequentado esse espaço.

Ressalta-se assim
 a im

portância de proporcionar a essas crianças 
e adolescentes diferentes oportunidades de lazer, com

 intuito de 
garantir o direito à cidade. D

e fato, M
ascarenhas (2004, p. 13) acredita 

que as experiências no lazer possam
 significar a “[...] força de reorgani-

zação da sociedade, agência educativa capaz de fom
entar e colaborar 

para a construção de novas norm
as, valores e condutas para o convívio 

entre os hom
ens.”. Para o referido autor, é tam

bém
 com

 essas expe-
riências que construím

os um
 sentim

ento de cidadania e, consequente-
m

ente, um
a prática de liberdade.

A
 finalidade das intervenções não é possibilitar apenas vivências 

de lazer em
 diferentes espaços da cidade, m

as proporcionar um
a 

educação urbana para que essa com
unidade atendida com

preenda 
que, enquanto cidadãos, podem

 e devem
 usufruir apropriando-se dos 

espaços e equipam
entos de lazer disponíveis na cidade de Curitiba-PR – 

ou seja, conhecer, usufruir e viver a cidade para além
 dos m

uros da V
ila 

A
udi-U

nião. N
esse caso, o intuito deste projeto, especificam

ente, foi 
além

 de criar entre os alunos um
a cultura cidadã urbana e de orientá-los 

no que diz respeito às políticas públicas de esporte e lazer da cidade, 
am

pliando o núm
ero de referenciais de identidade com

 o lugar e, con-
sequentem

ente, educando-as para lutar por espaços de esporte e lazer 
de qualidade no bairro onde vivem

.

9
.3

 M
e

to
d

o
lo

g
ia

O
bserva-se que a distribuição dos espaços públicos de lazer se dá de 

form
a desigual nas cidades, privilegiando apenas algum

as regiões, quase 
sem

pre as m
ais centrais, resultando na segregação e nos guetos (BO

RJA
, 
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2003; LEFEBVRE, 2001). N
esse m

esm
o enfoque, Borja (2003) ressalta que, 

quando são efetuados grandes projetos de infraestrutura, raram
ente se 

tem
 a preocupação de redistribuição social e integração entre os excluídos.

Curitiba é conhecida nacionalm
ente pela quantidade de parques, 

praças e áreas verdes que possui. M
as, m

uitas vezes, esses espaços 
possuem

 um
a barreira sim

bólica, dificultando que os próprios curitibanos 
conheçam

 e frequentem
 tais am

bientes. A
 partir dessa perspectiva, pre-

tende-se, de form
a m

etodológica, utilizar a pedagogia urbana para pos-
sibilitar que as crianças e adolescentes envolvidos conheçam

 e se apro-
priem

 dos espaços de lazer de Curitiba. Cabe ressaltar que a pedagogia 
urbana é com

preendida com
o “um

 conjunto de atividades educativas 
desenvolvidas dentro da cidade” (CO

STA
, 2004, p. 2).

D
essa form

a, M
edeiros N

eta (2010, p. 214) entende que a peda-
gogia da cidade “[...] se expressa no estilo de vida urbano e o aprendizado 
da civilidade e do direito e cidade, bem

 com
o nas funções pedagógicas 

expressas em
 projetos urbanos e escolares, na relação entre o corpo 

urbano/corpo cidadão e na herm
enêutica urbana e em

 um
a postura 

sensível frente ao urbano.”. N
esse sentido, é im

portante considerar a 
cidade ao m

esm
o tem

po com
o detentora e produtora de pedagogias 

para os habitantes e, a partir daí, construir um
a estreita relação entre a 

cidade e os cidadãos que nela habitam
 (M

ED
EIRO

S N
ETA

, 2010, p. 215). 
A

inda de acordo com
 a autora, tal pedagogização ocorre tam

bém
 nas 

experiências citadinas, visto que se vão construindo e am
pliando nossas 

possibilidades de “encontro, de com
unicação, o confronto de condições 

de vida e (re)construções de consciências”. 

A
 partir dessas considerações, propõe-se fom

entar, por m
eio da 

pedagogia urbana, possibilidades para que as crianças e adolescentes 
da V

ila A
udi-U

nião conheçam
 os parques, praças e bosques disponíveis 

na cidade. Portanto, em
 um

 prim
eiro m

om
ento, pretendeu-se, a partir 

de atividades lúdicas vinculadas a práticas corporais, apresentar tais 
espaços para os atores sociais. N

esse caso, a prim
eira etapa m

etodo-
lógica teve o intuito de aproxim

ar essas crianças e adolescentes, com
o 

tam
bém

 a com
unidade em

 geral, dos espaços que contornam
 a V

ila 
A

udi-U
nião. A

ssim
, foi realizada um

a parceria entre a prefeitura da 

cidade, a partir da Secretaria M
unicipal do M

eio A
m

biente, a com
u-

nidade (crianças, adolescentes, pais, professores, associação de m
ora-

dores) e o G
EPLEC (G

rupo de Estudos e Pesquisa em
 Lazer, Espaço e 

Cidade) da U
niversidade Federal do Paraná para revitalizar um

 dos 
espaços do bairro. 

9
.4

 A
 a

ç
ã

o
: a

 p
ra

ç
a

 d
a

 v
ila

 a
u

d
i-u

n
iã

o
 é

 n
o

ssa
, v

a
m

o
s 

re
v

ita
lizá

-la
! 

A
 ação intitulada A

 praça é nossa, vam
os revitalizá-la vinculou-

-se a um
 projeto-piloto desenvolvido pela Secretaria M

unicipal do 
M

eio A
m

biente de Curitiba/PR, que recebe o nom
e de V

ilas Susten-
táveis (adoção do espaço pela com

unidade). O
 objetivo principal desse 

projeto “guarda-chuva” é desenvolver, em
 conjunto com

 a com
u-

nidade, práticas de sustentabilidade, perm
itindo que, durante o pro-

cesso, as pessoas tom
em

 decisões de m
aneira autônom

a, considerando 
os valores que buscam

 o bem
-estar individual e coletivo por m

eio da 
conservação do m

eio físico. D
entre os princípios que regem

 a proposta, 
destacam

-se a percepção integrada do território; as escolhas para as 
ações desenvolvidas na vila, determ

inadas pela com
unidade; atuações 

em
 rede das instituições envolvidas; percepção de integração com

u-
nitária; convivência de m

aneira pacífica, além
 da corresponsabilidade 

pelos espaços públicos de convivência. Esse ainda é um
 projeto piloto, 

pois até o m
om

ento não foi oficializado pela secretaria responsável. N
o 

entanto, no m
ês de dezem

bro de 2014, foi realizada um
a ação que deu 

início aos objetivos e princípios que fazem
 parte do projeto: a revitali-

zação de um
a praça localizada no bairro U

beraba. 

O
 espaço escolhido foi um

a praça que teve seu nom
e sugerido 

por um
 vereador da cidade. A

 princípio teria o nom
e de Frei Jorge D

udu 
da Silva; entretanto, a presidente da associação de m

oradores do bairro 
entrou com

 um
a ação junto à prefeitura para tentar m

udar o nom
e da 

praça, tendo com
o objetivo hom

enagear algum
 m

orador do bairro. Por 
esse m

otivo, esse espaço ainda não tem
 um

 nom
e definido.
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Essa praça apresenta um
a área total de 3.203 m

² e está localizada 
entre as ruas V

ictor Luiz M
aganhoto e D

r. Fabio Rogério Bertoli A
rns. O

s 
equipam

entos que com
põe a praça são: um

 parquinho com
posto pelo trio 

de ferro (gangorra, escorregador e trepa-trepa); um
 brinquedo de tronco 

com
 escorregadores; um

a quadra de vôlei de areia, com
 dois postes para 

colocação de redes; um
a quadra de futebol de areia, com

 duas traves, 
cercada por alam

brado, com
 entradas laterais, e um

a cancha de m
alha; 

oito bancos de m
adeira e um

 super pop (postes de ilum
inação com

 12 
m

etros de altura e quatro pétalas). 

N
o processo de construção do projeto de revitalização, a Secretaria 

M
unicipal do M

eio A
m

biente foi a responsável por realizar a lim
peza do 

local, retirando o lixo e os entulhos, além
 de cortar a gram

a e disponibilizar 
m

udas de flores e árvores para que a com
unidade auxiliasse no plantio. Já os 

estudantes de Educação Física, pertencentes ao G
EPLEC, especificam

ente, 
vinculados ao grupo PET, auxiliaram

 a ação em
 todas as fases e, m

ais espe-
cificam

ente, assum
iram

 a anim
ação sociocultural durante a revitalização 

da praça, contribuindo assim
 com

 o processo coletivo de conscientização, 
cuidado e m

anutenção do espaço público.

Podem
os inferir que esse foi um

 projeto de fundam
ental im

por-
tância, pois m

ostrou à população que cuidar daquilo que é público, ou 
seja, que é de todos, é tam

bém
 com

prom
isso da com

unidade local. 
A

 continuidade dessa ação pode contribuir para evitar – ou ao m
enos 

dim
inuir – os dados apresentados pelas pesquisas realizadas por 

Tschoke e Rechia (2012) em
 outras praças localizadas na m

esm
a região, 

as quais dem
onstraram

, na época, que os espaços de lazer dessa vila 
estavam

 com
 falta de m

anutenção, condições precárias de uso, com
 

equipam
entos quebrados, sem

 pinturas ou enferrujados. Tam
bém

 
apontaram

 falta de higiene nas quadras e nos parquinhos em
 função do 

acúm
ulo de lixo e detritos. Tais aspectos estavam

 relacionados à desa-
propriação efetiva por parte da com

unidade, ausência de sentido de 
pertencim

ento, insegurança, entre outros fatores.

N
esse sentido, a proposta de revitalização da praça sugerida por 

m
eio do Projeto Vila Sustentável dem

onstrou que é possível sanar tais 
problem

as com
 apoio das lideranças com

unitárias, as quais incenti-

varam
 e m

obilizaram
 as pessoas a participarem

, de fato, da construção 
coletiva daquilo que é de todos. Percebe-se que a ação da prefeitura 
com

eça a surtir efeito e atingir o objetivo e os princípios propostos, 
pois essa intervenção inicial gerou frutos e possibilitou a organização 
da com

unidade, que já solicitou aos órgãos com
petentes a revitalização 

de outra praça local, levando em
 consideração o form

ato de parcerias, 
agora entre a associação de m

oradores, a Secretaria M
unicipal do M

eio 
A

m
biente, a escola localizada na região e a U

FPR.

IM
A

G
EM

 1 – A
 PRA

ÇA
 D

A
 PRA

ÇA
 V

ILA
 A

U
D

I-U
N

IÃ
O

FO
N

TE: O
S A

U
TO

RES

9.5 Considerações finais

Entende-se que o m
étodo utilizado pode ser aplicado em

 outras 
com

unidades de Curitiba, com
o tam

bém
 em

 outras cidades. Infere-se 
que a pedagogia urbana é um

 im
portante m

eio para aproxim
ar a cidade 

dos cidadãos que nela habitam
. N

esse sentido, é possível prom
over 

a conexão entre conservação e preservação do m
eio am

biente, exer-
cício da cidadania e experiências no âm

bito do lazer. Percebe-se que 
há efeitos positivos nos grupos sociais que frequentam

 a praça, dando 
novos sentidos e significados ao espaço, inclusive oportunizando novas 
form

as de viver o bairro e, consequentem
ente, a cidade de Curitiba em

 
seu conjunto.
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 D
O
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 PÚ
BLICOReinaldo Tadeu Boscolo Pacheco

3

1
0

.1
 In

tro
d

u
ç

ã
o

O
 presente texto busca trazer à discussão algum

as reflexões sobre 
as form

as de gestão do uso público de parques urbanos, tom
ando com

o 
objeto os parques de Brasília/D

F. Para isso, pretende-se situar o leitor 
em

 relação à im
portância dos parques urbanos no cenário do direito ao 

uso dos espaços públicos e do direito à cidade, elem
ento fundam

ental 
na construção da própria cidadania. D

e form
a geral, busca-se discutir a 

em
ergência do tem

a do uso público de parques urbanos no cam
po dos 

estudos do lazer no Brasil e assinalar as recentes estratégias adotadas 
pelo Estado no sentido de qualificar a gestão do uso desses espaços.

Pretende-se refletir sobre o alcance e as possibilidades da gestão 
direta do Estado, da gestão por m

eio de autarquias (fundações, institutos, 
ou outras instituições públicas) e das atuais tendências de gestão tercei-
rizada por m

eio de organizações sociais ou com
 participação ativa de 

atores privados. D
iscute-se a necessidade de se estabelecer estratégias 

de gestão adequadas ao cenário econôm
ico e político e que, no caso dos 

parques urbanos, podem
 ser estratégias com

binadas entre o Estado, 
organizações sociais e atores privados, com

 controle social e trans-
parência e que preservem

 o direito à cidade e o acesso público a esses 
im

portantes espaços de construção da cidadania e garantia de direitos.

3 Professor da EA
CH

-U
SP-Leste, no curso de Bacharelado em

 Lazer e Turism
o e participante do G

IEL - G
rupo 

Interdisciplinar de Estudos do Lazer.



163
162

PA
U

LO
 H

EN
R

IQ
U

E A
ZEV

ÊD
O

 E A
N

TO
N

IO
 C

A
R

LO
S BR

A
M

A
N

TE (O
RG

A
N

IZA
D

O
R

ES)
G

ESTÃ
O

 ESTR
ATÉG

IC
A

 D
A

S EX
PER

IÊN
C

IA
S D

E LA
ZER

O
 que m

otivou a escrita deste texto foi a participação no curso 
de extensão universitária Lazer em

 Parques e U
nidades de Conservação, 

coordenado pelo Prof. D
r. A

ntonio Carlos Bram
ante

1 e oferecido pela 
U

niversidade de Brasília por interm
édio do G

ESPO
RTE (Laboratório de 

Pesquisa de G
estão do Esporte), coordenado pelo professor Paulo H

en-
rique A

zevêdo. Essa atividade antecedeu a realização do 27º EN
A

REL 
(Encontro N

acional de Lazer e Recreação). O
 curso foi realizado em

 
parceria com

 o governo do D
istrito Federal e teve a participação ativa 

de gestores dos parques urbanos adm
inistrados pelo IBRA

M
 (Instituto 

Brasília A
m

biental), autarquia responsável pela gestão de 73 parques 
no D

istrito Federal, criados por decreto, sendo que a m
aioria ainda não 

conta com
 infraestrutura de visitação pública e, portanto, não atendem

 
ao direito ao lazer dos m

oradores.

O
 próprio sítio eletrônico do IBRA

M
 indica que m

uitos parques 
necessitam

 de m
elhorias. A

lém
 disso, participaram

 tam
bém

 ges-
tores de parques do D

istrito Federal e que não são adm
inistrados pelo 

IBRA
M

, tal com
o o Parque da Cidade, situado em

 Brasília, e o Tagua-
parque, situados em

 Taguatinga, adm
inistrados respectivam

ente pela 
Secretaria de Turism

o do D
istrito Federal (SETU

R/D
F) e pela A

dm
inis-

tração Regional do D
istrito Federal (A

R/D
F). A

lém
 disso, houve a par-

ticipação de especialistas ligados ao PA
RN

A
 Brasília (Parque N

acional 
de Brasília), adm

inistrado pelo ICM
Bio (Instituto Chico M

endes de Con-
servação da Biodiversidade), autarquia ligada à adm

inistração federal.

Foram
 visitados os seguintes parques na atividade de cam

po 
que antecedeu a discussão acadêm

ico-profissional com
 os gestores

2: 
Parque Ecológico D

om
 B

osco (Lago Sul – IB
R

A
M

); Parque O
lhos 

D
’Á

gua (A
sa N

orte – IB
R

A
M

); Parque N
acional de B

rasília (IC
M

B
io); 

Parque da C
idade (SETU

R); Taguaparque (Taguatinga – A
R

/D
F); 

1 O
 curso foi organizado pelo Prof. D

r. A
ntonio Carlos Bram

ante e contou com
 a participação do Profa. Sim

one 
Rechia da U

FPR – U
niversidade Federal do Paraná. D

urante o EN
A

REL teve a participação do especialista da 
N

RPA
 – N

ational Park and Recreation A
ssociation, D

ietrich Stanford, responsável pela gestão de unidades-parque 
na Estado da G

eórgia/EU
A

. 
2 A

gradeço a acolhida dos gestores que m
uito gentilm

ente nos ofereceram
 um

a visão am
pla sobre os potenciais 

e as dificuldades de gestão destas unidades: A
dm

ir do N
ascim

ento Cam
braia; Edeon V

az Ferreira Júnior; Fabíola 
A

ssis de A
breu; Enrique M

ieza Balbuena; A
lexandro Ribeiro; Sérgio Leal; Paula Cam

pos Rodrigues Verri; M
aria 

O
rtência dos Santos; G

ivanilda Ribeiro Ferreira; José Souza G
ato; Israel A

parecido A
lm

eida Teixeira. A
gradeço ainda 

às colegas D
eborah Igreja e A

kem
i H

anazum
i, ligadas à Secretaria de Esporte e Lazer do D

istrito Federal, que nos 
acom

panharam
 em

 todas as visitas.

Parque Ecológico Saburo O
noyam

a (Taguatinga – IB
R

A
M

); Parque 
Ecológico Á

guas C
laras (Á

guas C
laras – IB

R
A

M
).

1
0

.2
 P

a
rq

u
e

s, c
id

a
d

e
s e

 o
 d

ire
ito

 a
o

 la
ze

r

O
s parques urbanos desem

penham
 papel im

portante na reflexão 
sobre a cidade e cidadania. Tiveram

 papel m
arcante na form

ação das 
cidades com

o instrum
entos de controle social e valorização territorial, e 

o lazer sem
pre esteve em

 suas finalidades. A
dquirem

 essa configuração 
a partir das intensas m

odificações nas cidades vividas a partir do século 
XIX. N

esse contexto da intensificação dos processos de industrialização e 
urbanização, os parques aparecem

 com
o refúgios na cidade para que essa 

sociedade urbana possa escapar das “agruras da cidade industrial” por jus-
tam

ente conter “elem
entos do cam

po”. N
o entanto, ao m

esm
o tem

po em
 

que o im
aginário do hom

em
 urbano necessitava de am

bientes “naturais”, 
ele não queria m

ais a vida “atrasada” do cam
po (G

O
M

ES, 2013).

Esse cenário fortaleceu o “m
odelo higienista”, que via nos parques 

a possibilidade de criar cidades “lim
pas”, “higienizadas” de toda sorte de 

m
ovim

entos urbanos e grupos sociais indesejáveis. Tem
os que lem

brar 
que um

 “exército” de pessoas m
al pagas pelas indústrias se aglom

e-
ravam

 em
 casas e bairros sem

 quaisquer condições de salubridade. A
 

Revolução Industrial perm
itia às elites um

a acum
ulação de riquezas 

sem
 precedentes, m

as tam
bém

 gerava nas cidades graves problem
as 

am
bientais e dem

ográficos. Friedrich Engels, ao analisar a situação da 
classe trabalhadora na Inglaterra do século XIX, em

 obra publicada pela 
prim

eira vez em
 1845, é bastante enfático a respeito do que viriam

 a 
ser as cham

adas cidades industriais em
ergentes (EN

G
ELS, 1975). O

 pro-
cesso de uso e ocupação das cidades industriais já na m

etade do século 
XIX foi m

uito intenso e gerou um
 sentim

ento de im
undície e desordem

, 
pelo m

enos aos olhos das classes dom
inantes. 

N
o Brasil, o “m

odelo higienista” foi im
plantado em

 praticam
ente 

todas as grandes cidades do início do século XX. A
 cidade do Rio de 

Janeiro é um
 exem

plo disso: as reform
as urbanas im

plantadas são de 
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cunho higienista e essas m
udanças eram

 justificadas pelas elites da 
época em

 função da falta de saneam
ento das cidades. Em

 cidades com
o 

Belo H
orizonte e G

oiânia não houve necessidade de rem
oção de popu-

lações pobres pré-existentes, m
as foram

 projetadas obedecendo a esse 
m

odelo. Belo H
orizonte, em

 1897, surge com
o cidade sob rígido con-

trole para a área central, fixado em
 um

 sistem
a de lotes, avenidas e ruas 

dispostos em
 um

a m
alha quadrangular, circundada por um

a avenida de 
m

ediação periférica, m
as incapaz de conter ou planejar a expansão das 

habitações periféricas (M
A

RIN
S, 1998). O

 m
esm

o pode-se afirm
ar com

 
relação a Brasília e suas “cidades satélites”.

N
a cidade de São Paulo, algum

as áreas das zonas oeste e sul 
transform

am
-se em

 bairros-jardim
: Jardim

 A
m

érica, Jardim
 Europa, A

lto 
da Lapa, A

lto de Pinheiros, A
lto do Butantã, Cidade-Jardim

, M
orum

bi. 
Contudo, nas periferias da cidade, inúm

eros loteam
entos da cidade levam

 
tam

bém
 a alcunha de “jardins”, sem

 necessariam
ente levar em

 conta o pla-
nejam

ento urbano e a preservação de áreas verdes, especialm
ente rios e 

nascentes: Jardim
 M

iriam
, Jardim

 Cam
po-Lim

po, Jardim
 Ideal, Jardim

 Fra-
ternidade (O

TTO
N

I, 2002). Esses últim
os são “jardins” apenas no nom

e. 

Portanto, as origens não tão dignas e justas dos parques urbanos 
acabaram

 por transform
á-los em

 locais que servem
 tam

bém
 à produção e 

reprodução do capital no tecido urbano. Contudo, no pós-segunda guerra 
m

undial, o choque entre o público e o privado e entre a propriedade par-
ticular e os interesses coletivos passa a ser rediscutido, e a em

ergência 
da D

eclaração U
niversal D

os D
ireitos H

um
anos (1948) e a crise ecológica 

a partir dos anos de 1960 trazem
 novos elem

entos de pressão sobre a 
com

preensão da im
portância dos espaços púbicos e dos direitos sociais. 

A
 ideia de recreação pública passa a ser algo não m

ais estranho às dis-
cussões, e o Estado passa a intervir m

ais fortem
ente nessa problem

ática. 
A

ssim
, ocorre a im

plantação seriada e m
ultiplicada de estádios, piscinas 

públicas, quadras, ginásios e espaços para jogos e esportes, bem
 com

o 
parques urbanos. A

s ruas e dem
ais espaços públicos nos centros das 

cidades, antes abandonados pelas elites nos processos de “higienização”, 
voltam

 a ser valorizadas com
o local de recreação, de ponto de encontro 

e com
o fundam

entais à retom
ada do direito à cidade (A

BRA
H

Ã
O

, 2008; 

LEFÉBV
RE, 1969). Esse processo pode ser observado em

 São Paulo atual-
m

ente, ainda que com
 m

uita resistência da elite da cidade.

N
o Brasil, a cidade de Curitiba, nas duas gestões do prefeito Jaim

e 
Lerner (1971-1974 e em

 1979-1983), passa por m
odificações que a trans-

form
am

 em
 um

a m
arca de “cidade m

odelo”, “capital brasileira de qua-
lidade de vida”, “capital ecológica” (A

BRA
H

Ã
O

, 2008). E tal processo vai 
refletir-se nos parques urbanos criados pelas elites, dom

inando a área 
central das cidades, m

as agora sob outros referenciais. Rechia (2007) 
estudando Curitiba-PR, indica que:

A
 cidade adquiriu identidade cultural a partir da conexão do 

planejam
ento urbano, centrado em

 parques, com
 a acentuada 

preocupação quanto à preservação am
biental, passando a gerar 

um
 perfil peculiar da cultura local por m

eio dos usos cotidia-
nos desses espaços. A

ssim
, o am

biente urbano de Curitiba e de 
outras cidades do Paraná estão m

arcados por um
 intenso pla-

nejam
ento que associa, entre outras dim

ensões, cultura, lazer, 
esporte e preservação da natureza. (RECH

IA
, 2007, p. 91).

Essas iniciativas pontuais no cenário brasileiro vão ganhar fôlego 
com

 as novas ideias urbanas que tiveram
 em

 Barcelona, na Espanha, 
um

 ponto de inflexão. A
 reestruturação urbana proposta para Bar-

celona foi idealizada em
 um

 plano denom
inado Plano Barcelona 2000. 

Segundo A
brahão (2008), esse plano tornou-se um

 paradigm
a nos anos 

1990 para as intervenções urbanas por dar aos espaços públicos um
a 

im
agem

 forte, inclusiva, de protagonism
o. Esse plano previa um

a série 
de m

icrointervenções estratégicas no plano geral da cidade, buscando 
o resgate da cidade dem

ocrática, am
eaçada pela fragm

entação e pri-
vatização dos espaços (A

BRA
H

Ã
O

, 2008). N
essas intervenções, as ati-

vidades de lazer têm
 um

 papel fundam
ental para oferecer aos cidadãos 

um
a perspectiva crítica, criativa e libertadora nesses e desses espaços 

públicos da cidade. D
essa form

a, os parques urbanos com
eçam

 a ser 
pensados com

o pontos de encontro, onde a interculturalidade pode 
se expressar – algo a ser construído cotidianam

ente, pois im
plica em

 
m

udanças culturais na relação com
 o espaço público.

O
s parques urbanos, im

ersos no cenário das cidades contem
po-

râneas, apresentam
-se com

o espaços potenciais do encontro intercultural 
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educativo. N
o entanto, observa-se que as políticas educacionais descon-

sideram
 as potencialidades desses espaços públicos de educação não 

form
al ao não estabelecerem

 propostas integradas de políticas públicas 
que consideram

 as práticas culturais desenvolvidas nesses espaços. N
a 

am
pla m

aioria dos casos, os parques públicos urbanos são adm
inistrados 

por determ
inada secretaria m

unicipal, estadual ou autarquia, invariavel-
m

ente ligadas à questão am
biental, sem

 que haja troca de experiências e 
estabelecim

ento de program
as conjuntos com

 as secretarias m
unicipais ou 

estaduais de educação, cultura, esporte e lazer. D
essa form

a, as atividades 
desenvolvidas nos parques urbanos deixam

 de aproveitar todo o potencial 
de inclusão social e de troca intercultural possível no cenário das cidades 
contem

porâneas que cada vez m
ais dem

andarão serviços de cultura e lazer.

A
ssim

, parece não haver a devida consideração aos aspectos do 
planejam

ento do uso público desses espaços que poderiam
 oferecer 

atividades planejadas de form
a a proporcionar inclusão social e o direito 

ao lazer, prom
ovendo inclusive m

aior conservação am
biental. Propõe-

-se que os gestores responsáveis pela adm
inistração desses espaços 

públicos aproxim
em

-se dos cam
pos de conhecim

ento e intervenção 
profissional, relativos às políticas públicas de cultura e lazer, e que as 
políticas educacionais do m

unicípio considerem
 o potencial educativo 

não form
al desses espaços.
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Pode-se im
aginar que cada parque urbano deveria desenvolver 

um
 Program

a de U
so Público (PU

P) que pudesse atender aos obje-
tivos da interação dos sujeitos e com

unidades usuárias. N
o entanto, 

sabe-se bem
 que essa não é a realidade corrente. O

s parques urbanos 
são unidades de serviço público que, na m

aioria dos casos, não se 
enquadram

 no Sistem
a N

acional de U
nidades de C

onservação (SN
U

C
) 

e, assim
, não precisariam

, obrigatoriam
ente, contar com

 um
 plano de 

m
anejo no qual estivessem

 descritas as possibilidades de uso público 
em

 capítulo específico (PA
C

H
EC

O
; R

A
IM

U
N

D
O

, 2015). 

D
ada a especificidade am

biental e territorial de cada unidade, 
algum

as delas podem
 ter m

aior ou m
enor necessidade de ser pensadas 

enquanto 
espaço 

de 
conservação 

am
biental. 

Independentem
ente 

dessa m
aior ou m

enor potencialidade com
o unidade de conservação, 

defende-se a ideia de que todos os parques deveriam
 ter ao m

enos um
 

PU
P a induzir as possibilidades de uso adequadas, especialm

ente se a 
unidade estiver inserida em

 um
 território densam

ente ocupado e urba-
nizado. Trata-se de planejar ações que contribuam

 para a conservação 
da natureza e, ao m

esm
o tem

po, garantam
 o uso por parte das pessoas 

em
 seus m

om
entos de lazer. Busca-se oferecer acesso a um

a diver-
sidade de práticas lúdico-educativas com

 potencial de reflexão sobre as 
ações dos sujeitos na cidade e sobre a natureza.

A
ssim

, ao m
enos um

 Program
a de U

so Público deveria ser neces-
sário a cada um

a dessas unidades de serviço urbano. O
 Program

a de 
U

so Público deve propiciar recreação e educação am
biental para os visi-

tantes, além
 de despertar um

a consciência crítica para a necessidade da 
vivência am

biental a partir do lazer, em
 um

 processo de educação não 
form

al. D
eve-se com

preender educação am
biental e lazer ou recreação 

com
o práticas interligadas e não excludentes. O

 potencial educativo dos 
parques urbanos é evidente. Contudo, para explorar todo esse potencial 
educativo são necessários investim

entos em
 profissionais do cam

po 
da educação não form

al e da anim
ação socioam

biental. Portanto, os 
poucos estudos específicos sobre o uso público em

 parques urbanos no 
Brasil são m

ais um
a evidência de que é fundam

ental com
preender o 

sentido desses espaços para que sirvam
 ao direito ao lazer.

A
 necessidade de discutir com

 m
aior profundidade e regularidade as 

questões relativas ao lazer em
 parques urbanos levou à proposta, no curso 

de Lazer e Turism
o (EA

CH
-U

SP Leste), de realização de um
a disciplina 

optativa livre sobre U
so público em

 parques urbanos. O
ferecida no segundo 

sem
estre de 2013, 2014 e 2015, essa disciplina teve cerca de 180 estudantes 

m
atriculados, o que é um

 indicativo do interesse na tem
ática. O

s obje-
tivos fundam

entais da disciplina têm
 sido: a) apresentar aos estudantes as 

confluências dos estudos sobre uso público em
 parques com

 o cam
po dos 

estudos do lazer; b) proporcionar aos estudantes vivências de cam
po para 
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subsidiar a construção do olhar analítico sobre o uso público em
 parques 

urbanos; c) estim
ular entre os estudantes a proposição de program

as de 
uso público que aliem

 educação am
biental, conservação e lazer. 

N
o prim

eiro ano do curso, a vivência em
 cam

po foi realizada nos 
parques urbanos de Curitiba. Fom

os recebidos pela Prof a Sim
one Rechia e 

integrantes de seu grupo de estudo da U
FPR em

 um
 dos parques da cidade, 

o que resultou em
 um

a atividade de cam
po bastante im

portante na for-
m

ação dos estudantes. Foram
 visitados ainda outros quatro parques com

 o 
grupo todo, cerca de 90 estudantes. N

o dom
ingo pela m

anhã, divididos em
 

grupos, os estudantes realizaram
 a visitação de m

ais dez parques na cidade 
de Curitiba. O

s resultados dessas observações conduzem
 à inevitável cons-

tatação de que há m
aior cuidado com

 os parques ícones da cidade em
 detri-

m
ento dos parques m

ais periféricos. Pode-se observar que m
esm

o em
 um

a 
cidade tida com

o “exem
plo” em

 relação aos parques urbanos, os gargalos 
em

 relação aos recursos hum
anos, financeiros e de participação popular na 

gestão dessas unidades são evidentes. 

Procurou-se observar em
 trabalho de cam

po, no segundo ano 
de oferta da disciplina, os parques da cidade de São Paulo, fazendo 
um

 com
parativo entre aspectos da gestão m

unicipal e estadual dos 
parques. M

esm
o que os parques m

unicipais em
 São Paulo disponham

 
de um

 sistem
a m

ais organizado de participação popular na gestão das 
unidades, o que não ocorre nos parques estaduais, notou-se que os gar-
galos para um

a gestão m
ais eficaz continuam

 a ser os recursos escassos, 
tanto hum

anos com
o financeiros. Portanto, a participação popular que 

poderia ser m
ais incentivada no caso dos parques m

unicipais, já que há 
lei m

unicipal nesse sentido, ainda é pífia, e notou-se que dadas as difi-
culdades de induzir a um

a m
aior cultura da participação da população 

com
 relação aos espaços públicos, não é apenas esse aspecto que deve 

ser considerado na m
elhoria da gestão dos parques urbanos. 

N
o terceiro ano de vivência em

 cam
po na disciplina, pôde-se 

observar a gestão dos parques urbanos de Belo H
orizonte/M

G
, adm

i-
nistrados pela Fundação de Parques M

unicipais. Constatou-se que 
a adm

inistração por m
eio de um

a autarquia conferiu m
aior agilidade 

às tom
adas de decisão em

 relação à gestão, m
as o corpo técnico e os 

recursos financeiros continuam
 extrem

am
ente escassos, o que m

otiva 

a adm
inistração pública m

unicipal a pensar em
 estratégias de m

aior 
participação da iniciativa privada nesses espaços públicos. 

10.4 Considerações finais: qual a estratégia para gestão de 
p

a
rq

u
e

s u
rb

a
n

o
s?

O
bservando-se especificam

ente os parques visitados no trabalho 
de cam

po realizado em
 Brasília, pode-se notar que há um

 esforço bastante 
elogiável por parte do IBRA

M
 (Instituto Brasília A

m
biental) em

 qualificar 
a gestão e os gestores responsáveis pelas unidades parque. N

o entanto, 
ficou tam

bém
 bastante evidente o gargalo em

 term
os de recursos finan-

ceiros e hum
anos, o que dificulta sobrem

aneira a elaboração de um
 PU

P 
m

ais dem
ocrático, includente e participativo. Seria necessário discutir 

com
 seriedade o papel do Estado em

 relação a esses espaços públicos; 
dados os exem

plos aqui revisitados, observa-se que ocorrem
 problem

as 
graves de gestão nos diferentes m

odelos propostos.

N
o m

odelo de gestão direta – quando o parque urbano é adm
inis-

trado diretam
ente por um

a entidade do governo m
unicipal, estadual ou 

distrital, tal com
o um

a Secretaria ou D
epartam

ento de Turism
o, de Esporte 

e Lazer, de M
eio A

m
biente –, o que tem

os observado é que ocorrem
 m

uitas 
dificuldades orçam

entárias, já que não há nenhum
a “cota” do orçam

ento 
público destinada especificam

ente a esses setores. Isso não seria im
pedi-

m
ento para elaboração de m

elhores políticas de uso caso houvesse um
 

esforço real de intersetorialidade que considerasse o aporte de recursos 
para realização de atividades nos parques executados por parte dos depar-
tam

entos e secretarias de Educação, Cultura, dentre outras. N
o entanto, 

o gargalo com
 relação à form

ação e atuação profissional nesse m
odelo é 

evidente e parece difícil de ser superado na atual conjuntura que envolve 
a extrem

a restrição do Estado para contratação de servidores devido à 
cham

ada Lei de Responsabilidade Fiscal 3. O
correm

, portanto, dificuldades 
na gestão de recursos hum

anos, bastante restritos.

3 A
 Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF), Lei Com

plem
entar nº 101, foi prom

ulgada em
 4 de m

aio de 2000 e tem
 

com
o objetivo controlar os gastos da U

nião, Estados, D
istrito Federal e m

unicípios. Leva em
 conta a capacidade de 

arrecadação de tributos e estabelece um
 teto de despesas de pessoal a depender do ente federado, m

as que não 
vai além

 de 60%
 do orçam

ento público no caso de estados e m
unicípios.
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O
 m

odelo de gestão autárquica – quando o parque é adm
inis-

trado por um
a autarquia pública que tem

 m
aior autonom

ia na gestão 
de recursos recebidos pelo Estado – facilita a contratação de pessoal 
não estável, m

as pode im
plicar tam

bém
 na precarização do trabalho 

profissional. Perm
ite com

 m
aior facilidade o estabelecim

ento de par-
cerias com

 instituições da sociedade civil e em
presas privadas. Pode 

exercer um
 papel regulador na relação entre entes privados e organi-

zações da sociedade civil que prestem
 serviços específicos nos parques, 

relativos tanto à segurança, m
anutenção, lim

peza, alim
entação e 

até m
esm

o lazer. A
inda que restritos, nos parece que nessa form

a os 
recursos hum

anos podem
 ser m

ais variados e abertos a um
a necessária 

m
ultiplicidade com

 relação à form
ação profissional. N

ão cabe m
ais nos 

parques urbanos um
a gestão extrem

am
ente conservacionista e rea-

lizada quase que exclusivam
ente por profissional do cam

po am
biental. 

Torna-se fundam
ental a participação de outros profissionais na gestão 

desses espaços, tais com
o adm

inistradores, econom
istas, profissionais 

de lazer, turism
o, esportes, pedagogia, artes, dentre outros.

N
ão se trata, neste pequeno ensaio, de estabelecer um

a “opção” 
entre esse ou aquele m

odelo de gestão. N
ota-se que há necessidade 

de se estabelecer estratégias de gestão adequadas ao cenário eco-
nôm

ico e político de cada m
om

ento histórico, em
 cada cultura orga-

nizacional. N
o caso dos parques urbanos, podem

 ser estratégias 
com

binadas entre a adm
inistração direta do Estado, as autarquias e 

a participação de organizações sociais e atores privados, desde que 
essas estratégias sejam

 claras, transparentes e com
 controle social e 

participação popular. O
 objetivo fundam

ental deve ser a preservação 
do direito à cidade e o acesso público a esses im

portantes espaços de 
construção da cidadania e garantia de direitos.
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Ç
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D
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4

1
1

.1
 W

e
lco

m
e

 –
 h

ig
h

lig
h

t th
re

e
 m

a
in

 p
o

in
ts to

 co
m

e
: 

p
re

se
n

t, fu
tu

re
, N

R
P

A

11.1.1 The present 

a. 
Parks and recreation are m

aking m
easurable diff

erence in the lives 
of m

illions of people through conservation, health and w
ellness and 

social equity. A
nd new

 econom
ic im

pact research show
s our national 

econom
ic value: 

1. 
Local and regional public park agencies’ operational and capital spen-
ding generated nearly $140 billion in econom

ic activity and supported 
alm

ost 1 m
illion jobs in 2013.

2. 
This is a conservative estim

ate of the econom
ic significance of local and 

regional park and recreation agency spending

3. 
W

hen com
bined w

ith the econom
ic im

pact of national and state sys-
tem

s, park and recreation are responsible for m
ore than $200 billion 

in annual econom
ic activity (State parks = $43 billion and N

ational 
Parks = $27).

4 Presidente do Conselho de D
iretores da A

ssociação N
acional de Recreação e Parques dos Estados U

nidos da 
A

m
érica do N

orte.
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b. 
Park and Recreation operations have evolved. W

e’ve m
oved beyond 

just the traditional recreation center and program
 provider. W

e’ve 
had to becom

e m
ore innovative, m

ore businesslike and w
e’ve had to 

survive som
e tough econom

ic tim
es. 

1. 
A

ccording to PRO
RA

G
IS – N

RPA
s benchm

arking platform
, w

hile 
m

etrics vary significantly by its size and m
ission, the “typical” local park 

and recreation agency:

a. 
H

as operating expenditures per capita of $69.79

b. 
H

as 9.9 acres per 1,000 in jurisdiction population

c. 
Recovers 29.6%

 of its operating expenditures through fees and other 
revenue sources.

2. 
Staffi

ng is rebounding follow
ing the last recession

a. 
A

uthorized full-tim
e positions: m

edian 48 in 2014 vs. 30 in 2010

b.  A
uthorized part-tim

e position: m
edian 168 in 2014 vs. 144 in 2010

3. 
W

e serve com
m

unities in expanded w
ays – off

ering m
yriad of services 

a. 
A

ctively m
anage open space (86%

)

b. 
Conduct m

ajor jurisdiction-w
ide special events (83%

)

c. 
A

dm
inister/m

anage tournam
ent/event quality outdoor sports com

-
plexes (70%

)

d. 
M

anage m
ajor aquatic com

plexes (59%
)

e. 
M

aintain jurisdiction public areas (58%
)

f. 
M

anage historic properties (53%
)

c. 
But above all, w

e provide pow
erful benefits and help solve for som

e 
of the nation’s toughest challenges – and the public recognizes that. 
N

RPA
 recently w

orked w
ith Penn State U

niversity to conduct a national 
study w

ith the public about their perceptions around local parks and 
recreation. This study replicates a study conducted 25-years ago and 

support for local parks rem
ains strong even as A

m
erica has changed 

drastically during the tim
e span betw

een studies

1. 
83%

 of A
m

ericans report they personally benefit from
 local parks; 92%

 
of A

m
ericans say local parks benefit their com

m
unities

2. 
Support for local parks is strong, across virtually every m

ajor dem
o-

graphic group-age, gender, incom
e, household form

ation, em
ploy-

m
ent status and political affi

liation-and even w
hether the person takes 

advantage of their park’s off
erings

3. 
A

m
ericans overw

helm
ingly see the N

R
PA

 Pillars as local parks’ top 
priorities:

I. 
Conservation: Conserving the natural environm

ent (86 percent); Pro-
tecting open space (80 percent)

II. 
H

ealth &
 W

ellness: off
ering facilities and services to im

prove physical 
health (84 percent);O

ff
ering facilities and services to reduce stress and 

im
prove m

ental health (80 percent)

III. Social Equity: Ensure that quality program
s and facilities are equally 

accessible to all m
em

bers of the com
m

unity (88 percent); A
ddressing 

the needs of disadvantaged populations (77 percent)

4. 
A

m
ericans support funding of their local park system

s

I. 
Four in five A

m
ericans agree that park and recreation services off

ered 
by their local park and recreation agencies are w

orth the average $70 
per household m

em
ber spent each year.

II. 
A

greem
ent that local parks are w

ell w
orth w

hat the average household 
m

em
bers spends on them

 annually spans across virtually all dem
ogra-

phic grouping (e.g., gender, age, incom
e, household form

ation, politi-
cal affi

liation) and w
hether or not they actually use their local parks.

III. Tw
o in five A

m
ericans are w

illing to pay even m
ore than the 2015 U

.S. 
average of $70 per person in local taxes to support their local and regio-
nal park system

s
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1
1

.2
 T

h
e

 fu
tu

re
 fo

r p
a

rk
s/o

p
e

n
 sp

a
ce

 a
n

d
 th

e
 

“p
ro

fe
ssio

n
a

l”

a. 
O

ur com
m

unities are changing – and w
e m

ust adapt and innovate. 
G

enerational shifts, dem
ographic shifts – these are going to change 

how
 w

e operate as park and recreation professionals. 

1. 
M

illennials are m
oving into the center of influence and m

ake up the 
largest share of the U

.S. population at 29 percent

a. 
U

nderstand their unique preferences and interests because they are 
ultim

ately shaping the future of our cities and com
m

unities 

b. 
H

ow
ever, Baby Boom

ers have the tim
e, m

oney and they vote

2. 
D

em
ographic shifts are going to have significant im

plications on w
hat 

our com
m

unities look like and the populations w
e w

ill serve 

a. 
The U

.S. is approaching a 125-year record for im
m

igration – w
hat does 

this m
ean for how

 w
e serve these populations?

I. 
Pew

 Research Center report show
s the percentage of people living in 

the U
SA

 w
ho w

ere born outside the country reached 13.7%
 in 2015 and 

is projected to hit a record 14.9%
 in 2025. 

II. 
Im

m
igration since 1965 has sw

elled the nation’s foreign-born popula-
tion from

 9.6 m
illion then to a record 45 m

illion in 2015.

3. 
Incom

e inequality and poverty w
ill spread to areas that haven’t expe-

rienced such a thing before – w
hat does this m

ean for our social equity 
principles?

a. 
The fastest pace grow

th of the num
ber of poor residents living in con-

centrated poverty since 2000s is in the suburbs 

b. 
Betw

een 2000 and 2008 the num
ber of suburban poor living in distres-

sed neighborhoods grew
 by 139 percent – alm

ost three tim
es the pace 

of grow
th in cities

c. 
H

ow
 w

ill parks address hom
elessness as it relates to grow

ing poverty?

b. 
Traditional park and recreation spaces are changing. W

hat does the park 
of the future look like? W

e don’t have the answ
ers yet but som

e trends:

1. 
U

nusual spaces are being transform
ed into parks – underground park in 

N
ew

 York City called the Low
-line; linear parks and replica H

igh-lines (in 
places like M

exico City) 

a. 
Pop-up parks and pop-up recreation services – such as a proposed pop-
-up forest in Tim

es Square; pop-up com
m

unity pool in Philly

2. 
Clean transportation becom

ing priority/driving business 

a. 
Biking, w

alking and active transportation becom
ing an expectation. 

H
ow

 can parks and recreation becom
e integral in these active trans-

portation options? 

b. 
O

pen streets/Car free days – turning streets into parks and com
m

unity 
gathering spaces

c. 
Tilikum

 Crossing bridge in Portland, O
R – N

o cars. O
nly open to pedes-

trians, bicycles, light-rail trains, streetcars, buses.

3. 
O

ld infrastructure being converted into public open spaces 

a. 
Vallco Shopping M

all, in the heart of suburban Silicon Valley – developers 
are proposing the creation of the w

orld’s largest green roof and replacing 
the m

all, if it’s approved by the city of Cupertino in 2016, into a dow
ntow

n-
-like street grid w

ith tow
n squares for farm

ers m
arkets, and w

ill be lined 
w

ith stores, offi
ces, and hundreds of apartm

ents. A
nd it w

ill be w
rapped 

inside a 30-acre park w
ith running trails, vineyards, orchards, and gardens.

b. 
Tennessee – dem

olition of old stadium
 – possibly to becom

e open 
space/park

c. 
To be successful as a park and recreation professional, w

hat skills or 
m

indsets w
ill w

e need to have? 

1. 
A

 com
m

itm
ent to technology: You have to becom

e savvy w
ith tools 

that w
ill help dem

onstrate the value and benefits of w
hat you do. G

IS, 
Benchm

arking, PRO
RA

G
IS, M

obile and W
eb technologies

2. 
A

dvanced m
arketing and com

m
unications skills: You have to be able 

to tap into m
ore advance w

ays to m
arket and com

m
unicate. Social 
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m
edia, m

obile apps, responsive w
eb design, e-m

arketing. A
nd it so 

m
uch m

ore than just m
arketing your program

s to your users. You m
ust 

be able to com
m

unicate about the im
pact and benefits you bring to the 

com
m

unity as a w
hole, com

m
unity-w

ide.

3. 
M

easurem
ent/Evaluation: G

et com
fortable w

ith m
easuring the program

s 
and services you provide and com

m
unicating about the results. This bene-

fits not only your case for support, but also your decision m
aking.

4. 
Strategic positioning: C

om
m

unicate to elected offi
cials and decision-

-m
akers how

 parks and recreation provides solutions to problem
s and 

saves taxpayer m
oney. W

ithout question, the w
ell-equipped profes-

sional m
ust know

 how
 to position his or her agency as a problem

-sol-
ver, m

oney-saver, and provider of the public good. A
s m

ore and m
ore 

responsibilities are assigned to park and recreation agencies, this is 
becom

ing a vital skill set. 

5. 
C

ollaboration: B
uild partnerships, w

hether for fundraising, public/
private partnerships, com

m
unity and friends-raising, or interagency 

cooperation. The skill to build collaborative partnerships is critical to 
success in the future. 

1
1

.3
 H

o
w

 N
R

P
A

 w
ill h

e
lp

 y
o

u
 in

 th
e

 fu
tu

re
.

a. 
Provide program

s that dem
onstrate our ability to solve issues 

1. 
G

uided by our Three Pillars, in the next three years w
e w

ill provide pro-
gram

s that you can im
plem

ent to dem
onstrate the im

pact of parks and 
recreation – program

s that connect m
illions m

ore people to physical 
activity, and im

proved nutrition; m
illions of children to experiences in 

nature in the outdoors; increase agencies roles in creating sustainable 
com

m
unities, im

prove underserved com
m

unities

b. 
Show

case w
hat you do and how

 you change com
m

unities

2. 
N

RPA
 w

ill continue to w
ork w

ith national partners that w
ill help us 

shine light on the im
pact of parks and recreation – both w

ithin local 
com

m
unities and on the national stage 

3. 
W

e w
ill continue to prom

ote the story of the pow
er of parks and recrea-

tion and our three pillars – sharing success stories, com
m

unicating via 
social m

edia and through traditional press

4. 
M

agazine continues to be the leading publication for parks and 
recreation field

c. 
Provide professional/agency m

em
bership services:

5. 
Research: 

a. 
N

RPA
 Facility M

arket Reports – Pow
ered w

ith dem
ographic and m

arke-
ting data from

 the U
.S. Census Bureau and Esri, these reports give park 

and recreation agencies detailed inform
ation about the residents living 

near park agency facilities. The report’s insights, w
hich include forecast 

trend data, help park and recreation professionals m
ake inform

ed deci-
sions on program

m
ing and capital expenditures at their facilities.

b. 
Field Report – an annual report sum

m
arizing budgetary, perform

ance 
and responsibility data for hundreds of local park and recreation agen-
cies as collected by N

RPA’s PRO
RA

G
IS database. 

c. 
Calculators: 

I. 
Park V

alues Calculator: By inputting data on acreage, num
ber of trees 

and users of park facilities, calculate the environm
ental, econom

ic, and 
social areas derived by the local park agency.

II. 
W

ater V
alues Calculator: A

n interactive G
IS-pow

ered calculator that 
takes acreage of parks and w

ater bodies to estim
ate the econom

ic 
value of the local ecosystem

 service values of park and recreation 
assets w

ithin a com
m

unity. 

6. 
Education: N

RPA
 continues to refine education off

erings for professio-
nals and is exploring such opportunities as online courses in conjunc-
tion w

ith U
niversities in key topic areas identified by the m

em
bership 

(public health, leadership, m
arketing, conservation)

7. 
N

etw
orking: Innovation Labs, N

RPA
 Connect, the A

nnual Conference – 
all opportunities to learn, share and innovate together. 
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Pablo A
lberto W

aichm
an 1

D
esde hace m

ás de cinco décadas trabajo dedicándom
e al no 

trabajo de los otros. Esta posición m
erece un análisis m

ás am
plio: 

los que operam
os en el tiem

po libre, el ocio y la recreación (lazer) lo 
hacem

os para lograr que los participantes se recuperen de las conse-
cuencias de sus tiem

pos ocupados obligatoriam
ente por una parte, y 

por la otra puedan generar territorios de libertad apropiándose de sus 
reales necesidades (no las de la sociedad de consum

o).

El párrafo anterior expresa algunas supuestas (o reales) contra-
dicciones. H

abría m
ás de un “tiem

po”; habría m
ás de una concepción/

práctica de la libertad; habría distintas concepciones y varios sentidos 
de las prácticas en ese tiem

po disponible.

Para agregar a este intríngulis de térm
inos e ideas, parece que 

debem
os incorporar el concepto de “G

estión Estratégica”. Ruego a 
m

is colegas que com
parten este texto sepan perdonar (y discutir) m

is 
análisis. La G

estión Estratégica corresponde a una ideología em
pre-

sarial: optim
izar los recursos; generar m

ás ganancias; planificar sólo en 
función de resultados contables o m

arquetineros, etc. U
na invasión de 

la teoría económ
ica deshum

anizada que opera sólo con em
presas y no 

con “experiencias”. Si el EN
A

REL se dedicase sólo a eso –perdón por lo 
que sigue- se parecería a una sucursal de la W

LRA
: todo es negocio y 

lo único que vale y sirve es el negocio. La rentabilidad es la m
edida del 

éxito; la com
petencia (no la solidaridad) es la m

etodología exitosa. El 
ocio es una m

era m
ercancía que hay que vender. Q

ué lástim
a que vean 

1 M
aestro, profesor y licenciado en Ciencias de la Educación por la U

niversidad de Buenos A
ires, rector em

érito del 
Instituto Superior de Tiem

po Libre y Recreación del G
obierno de la Ciudad de Buenos A

ires, abuelo (A
vó).
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el m
undo tan sesgado: se pierden lo m

ás im
portante, la práctica de la 

libertad confundida en consum
o irracional y superfluo!

N
otarán en lo anterior com

o en lo que sigue cierto tono de sorna: 
intenta jugar de disparador para una posterior discusión y jam

ás una 
burla a quienes operan con ese concepto.

Bien, en m
is cinco décadas dedicadas al lazer siem

pre m
e dediqué 

a otra cosa! A
 la negación del negocio. Y no es un juego de palabras. Es 

una concepción del m
undo, de los hom

bres y de sus vínculos.

D
esde lo etim

ológico (algo que los estrategas-gestores quizás des-
conozcan) el ocio era considerado entre los griegos com

o el m
ejor desar-

rollo de los valores hum
anos, la bondad, la belleza, la verdad, el culto de 

la oratoria, la investigación científica, la búsqueda del origen de las cosas, 
la contem

plación activa. Y sólo podían dedicarse al ocio los hom
bres libres 

(debem
os recordar que el ocio puede aparecer, en este caso, sólo cuando 

otros producen riquezas m
ateriales para que consum

an los esclavistas). La 
otra parte de la realidad, la de las necesidades m

ateriales, eran cubiertas 
por los esclavos, los que se dedicaban a la negación del ocio, al nec-otium

 
o, m

ás claro, al negocio. A
sí, el negocio era considerado com

o la inexis-
tencia de las virtudes dada la incapacidad de ciertos sujetos (los esclavos) 
de acceder a ellas; era lo m

ás negativo a lo que podría dedicarse alguien.

Veintidós siglos después –lam
ento decir lo que sigue- esa incapa-

cidad, esa actividad propia de los esclavos, es el paradigm
a a seguir! Y 

para ello, la G
estión Estratégica parece que ayuda m

ucho (al m
enos, al 

dueño de la em
presa, claro!).

Volvam
os al com

ienzo. Eva –que dicen algunos no fue la prim
era 

m
ujer- generó el prim

er estropicio que registra la Biblia: el trabajo com
o 

castigo. Por com
er la m

anzana –para Erich From
m

1 el prim
er acto libre 

del hom
bre- A

dán fue castigado a ganar el pan con el sudor de su frente. 
El trabajo es sufrim

iento. Todos fuim
os castigados –al m

enos para los 
creyentes- y com

o contraprestación, a necesitar ese “otro” tiem
po, el m

al 
llam

ado “libre” que debiese denom
inarse, en realidad, “desocupado de 

obligaciones exteriores”.

1 FRO
M

M
, Erich. El m

iedo a la libertad. Buenos A
ires: Paidós, 1954.

Tal tiem
po desocupado fue aum

entando con los siglos y las luchas 
sociales. Pero nunca fue considerado valioso sino lo contrario, ya que 
dejaba al hom

bre liberado a su arbitrio, cosa peligrosa si la hay para los 
dom

inantes de turno. D
e ahí el énfasis religioso –particularm

ente del pro-
testantism

o- en ocupar “bien”, “constructivam
ente”, “positivam

ente” el 
tiem

po, construyendo una concepción existencial basada en el dinero y el 
éxito que destaca com

o tesis fundam
ental M

ax W
eber

2 en su esencial libro 
“La ética protestante y el espíritu del capitalism

o”. La form
ación hum

anista 
queda en m

anos del catolicism
o y la productivista a rajatabla la sostiene el 

protestantism
o en sus infinitas variantes (incluidas las televisivas). D

e esta 
últim

a deviene el concepto en discusión que olvida al ser hum
ano para con-

vertirlo en un m
ero consum

idor de m
ercancías, entre otras, el lazer.

A
sí m

anagem
ent, m

arketing, gestión estratégica, gerencia-
m

iento estratégico, liderazgo organizacional, etc. se han convertido 
en los nuevos ídolos para pensar el ocio y la participación de los 
sujetos en él. O

bviam
ente, el único objetivo es el aum

ento del lucro, 
la ganancia, el crecim

iento de las cuentas bancarias, el prestigio, el 
éxito, etc. Pero, qué pasa en aquellas estructuras de ocio y recreación 
que no poseen fines lucrativos? M

e refiero a program
as sociales, esta-

duales, confesionales, O
N

G
, de grupos políticos. Tam

bién necesitan 
del econom

icism
o term

inológico y su concepción teórica?

Porque, y lo que sigue es esencial, las propuestas para la práctica 
pueden ser radicalm

ente diferentes según la cosm
ovisión del dirigente 

y su concepción del ocio (o del negocio?) 3:

• 
Por qué en todos los juegos debe haber ganadores? 

• 
Y sólo com

petencia?

• 
 Cuál es el valor de los juegos cooperativos?

• 
 Son éticam

ente válidos (o discrim
inadores?) aquellos juegos que gene-

ran la elim
inación de los jugadores m

enos hábiles?

• 
Es lo anterior el “darw

inism
o lúdico”?

2 W
EBER, M

ax. La ética protestante y el espíritu del capitalism
o. M

adrid: Península, 1905.
3 W

A
ICH

M
A

N
, Pablo. Tiem

po libre y recreación: un desafío pedagógico. Buenos A
ires: PW

, 1993. H
ay edición 

brasilera (2000) por Papirus.
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• 
A

caso el juego no es un acto político?
4

• 
N

o es, éticam
ente, m

ás generoso y hum
ano jugar “con” otros que 

“contra” otros?

• 
Por qué el eficientism

o ludicotecnológico no evitó –ni lo podrá hacer- el 
aburrim

iento?

Encuentro en las palabras de N
elson C

arvalho M
arcellino

5, 
colega de fuste si lo hay, palabras geniales que explicitan m

ejor que el 
autor de este pobre texto el sentido de la hum

anización de lo hum
ano 

en el ocio y la recreación:

“Rehacer las energías m
ediante la convivencia hum

ana, m
ediante 

la recuperación de lo hum
ano en las relaciones entre las personas, 

inm
ensam

ente oprim
idas por un sistem

a social inm
ediatista y fascinado 

por la diosa eficiencia y el dios lucro – es un proyecto que sólo podría ser 
pensado y discutido por un especialista en lazer”.

En síntesis: encontram
os lecturas diferentes de la m

ism
a rea-

lidad. El hum
anism

o que pone el eje en el hom
bre y su práctica liber-

taria por un lado; por el otro, el econom
icism

o invasor, sediento de 
lucro, com

petencia y prestigio.

O
bviam

ente, rechazo la term
inología “gestión estratégica” en 

nuestro cam
po. A

tención: no rechazo ni la gestión ni las estrategias; 
rechazo una concepción con la que el capitalism

o neoliberal intenta 
invadirnos para transform

ar la práctica de la libertad en la com
pra de 

m
ercancías alienantes.

Lo que sigue es la “C
arta de M

ontevideo”, generada en 2005 
con la participación de colegas brasileros, uruguayos y argentinos, 
que expresa una visión crítica y com

prom
etida de las tem

áticas que 
nos incum

ben y ratifica lo explicitado m
ás arriba o, al m

enos, va en 
la m

ism
a dirección.

4 REBO
RED

O
, A

ída. Jugar es un acto político: el juguete industrial, recurso de dom
inación. M

éxico, N
ueva 

Im
agen, 1983.

5 CA
RVA

LH
O

 M
A

RCELLIN
O

, N
elson. Lazer e hum

anização. Cam
pinas, Papirus, 1995.

1
2

.1
 C

a
rta

 d
e

 M
o

n
te

v
id

e
o

“P
resentación”

1. 
Esta carta es el producto de la discusión y el intercam

bio que se dio en 
el 1er. Congreso Internacional sobre Juego, Recreación y Tiem

po Libre 
realizado del 13 al 17 de m

ayo del año 2005 organizado por el Foro Per-
m

anente de Tiem
po Libre y Recreación.

Introducción

2. 
En las últim

as décadas el juego, la Recreación y el Tiem
po Libre (Lazer, 

A
nim

ación), han cobrado nuevo im
pulso tanto para la sociedad civil 

com
o para los estados. Eventos de todo tipo, program

as y planes 
públicos com

o privados se realizan con un m
ism

o propósito: tom
ando 

a estos aspectos de la realidad social com
o ejes im

portantes para el 
desarrollo de la vida hum

ana y la plena ciudadanía.

El Juego, la Recreación y el Tiem
po Libre com

o fenóm
enos 

sociales, vienen siendo tom
ados en cuenta por diversos cam

pos del 
conocim

iento y la intervención desde m
ediados del siglo veinte.

A
tendiendo a esta coyuntura regional, del Foro Perm

anente 
de Tiem

po Libre y Recreación hace diez años se crea la necesidad 
de intercam

biar, conocer, discutir y proponer sobre las distintas cor-
rientes de la región.

H
oy el Congreso es parte del proceso de búsqueda y producción 

teoricopráctica que el Foro se ha planteado desde el principio. En tanto 
esto, el presente docum

ento intenta ser un elem
ento disparador de la 

discusión, el intercam
bio y la propuesta y el consiguiente crecim

iento 
de nuestro m

ovim
iento.

D
esarrollo

3. 
N

uestra región tiene una historia rica y particular en el cam
po de los 

juegos y otras form
as de cultura popular que debem

os resignificar, para 
no ser presa del consum

o im
perante proveniente de los países produc-

tores de form
as culturales para la dom

inación. D
ebem

os constituirnos 
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en “intelectuales orgánicos” y hacer frente a la oleada de placer com
-

pensatorio propugnando el protagonism
o en la tarea de recreación.

Los países de A
m

érica Latina están hoy en la búsqueda concreta 
y específica de su propio paradigm

a de Tiem
po Libre y Recreación. N

o 
nos sirven los m

odelos que históricam
ente desarrollaron otros estados. 

N
uestras realidades com

unes que m
arcan el desm

em
bram

iento, la 
pérdida de expectativas com

o de valores, la desocupación y la m
orta-

lidad infantil, la pobreza estructural y el analfabetism
o, nos m

arcan un 
rum

bo: no debe ser el juego un m
ecanism

o control y desaburrim
iento; 

no debe ser el Tiem
po Libre ese espacio vacío que debe ser controlado; 

no podem
os hacer de la recreación un conjunto de acciones pasatistas.

Entender el juego com
o dim

ensión educativa es otorgarle un 
valor singular ya que nadie aprende lo que no desea. Pero tam

bién, 
validar que el juego debe identificar, dignificar y sostener valores priori-
tarios para la construcción de una subjetividad dem

ocrática y solidaria. 
Por eso, no puede ser sólo un instrum

ento sino que, adem
ás, debiese 

constituirse en un objetivo a lograr para que el placer de su práctica no 
signifique solam

ente la diversión recuperatoria sino el placer existencial 
y profundo de “ser feliz”, m

ás que de “estar feliz”.

D
esde esta región, podem

os señalar que se han producido un 
cuerpo de ideas que requieren ser profundizadas y am

pliadas, pero 
que parten de una realidad específica y particular, de un análisis crudo 
de una realidad cruda. Q

ue la concepción de recreación de los países 
dom

inantes no puede ni debe ser im
plem

entada por una visión abso-
lutam

ente com
pensatoria de la vida laboral y porque su concepción 

de hom
bre supone un m

odelo esquizofrénico: ser uno en el tiem
po 

de trabajo y su opuesto fuera de él. Q
ue negar el acercam

iento al pen-
sam

iento crítico es una form
a perversa de control de los pueblos por 

parte de los poderosos de turno. Q
ue el juego y la recreación pueden 

constituirse en enérgicos m
odelos de educación no form

al tendientes a 
la construcción de valores que, partiendo de la voluntad de los partici-
pantes, m

odifiquen la realidad que los rodea constituyéndose en prota-
gonistas de su construcción com

o seres históricos.

Pensar el juego com
o m

ero divertim
ento es una ofensa a la 

inteligencia. D
e no entender que las sociedades construyen desde y a 

través del juego com
o m

odelos de aprendizaje social, es seguir enten-
diendo que la educación debe m

antenerse aburrida y desconectada de 
lo cotidiano. Y, claro, entonces la recreación no puede ser otra cosa que 
el opuesto a la escolaridad. Sin em

bargo, nuevas alternativas existen 
y han sido probadas. El juego com

o com
prom

iso colectivo y solidario; 
la recreación com

o estructura de aprendizaje social y autogestivo; el 
tiem

po libre com
o proceso de apropiación del tiem

po disponible para 
transform

arlo en tiem
po de hum

anización de la realidad.-“

M
ontevideo, 17 de m

ayo de 2005.
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A
s dim

ensões existenciais nas quais se desenvolvem
 as expe-

riências de lazer conduzem
 para um

a de suas noções m
ais banalizadas: 

o lazer individual e coletivo, com
o as dem

ais atividades hum
anas, se 

processa concretam
ente no tem

po e no espaço. Essa ideia tam
bém

 é 
redutora, ao não considerar as dim

ensões analisadas pela Psicologia e 
pela Psicossociologia com

o, por exem
plo, a percepção que se diferencia 

entre indivíduos e culturas sociais.

A
 dim

ensão tem
po é objeto de vasto estudo, desde que o lazer 

passou a ser um
 assunto analisado por pesquisadores acadêm

icos. 
Suas 

características 
sociais 

e 
culturais 

m
udaram

 
m

uito 
nos 

dois 
últim

os séculos, ao se observar o fenôm
eno com

 um
a perspectiva m

ais 
alongada. A

tualm
ente, os estudos feitos nos 35 países com

ponentes da 
O

rganização para a Cooperação e D
esenvolvim

ento Econôm
ico (O

CD
E, 

sigla em
 inglês O

ECD
), inform

ados em
 quadros estatísticos, indicam

 
que 20%

 do tem
po anual, na m

édia do conjunto de seus m
em

bros, é 
utilizado no trabalho, sobrando 80%

 para outras ocupações e funções 

6 G
raduado em

 Ciências Econôm
icas, com

 especialização e m
estrado em

 Lazer e Recreação pela U
N

ICA
M

P e 
m

estrado em
 Educação A

m
biental pela U

N
IP-SP. Consultor em

 Lazer.
7 M

estrando em
 Turism

o pela Escola de A
rtes Ciências e H

um
anidades da U

niversidade – U
SP

8 G
raduada em

 Ciências Jurídicas e Sociais, com
 especialização em

 G
estão A

m
biental pelo Senac-SP.
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existenciais. Em
 paralelo, os estudos do uso do tem

po, análises sofis-
ticadas com

 um
a sólida base m

atem
ática e estatística, são realizados 

em
 m

uitos países desde m
eados da década de 70 do século passado, e 

em
basam

 políticas sociais, inclusive no lazer e na recreação.

Q
uanto ao espaço do lazer, ainda pode ser considerado com

o um
 

cam
po do conhecim

ento em
 construção. Poucos estudiosos se dedicam

 
ao assunto, m

esm
o nos países onde o lazer faz parte do acervo aca-

dêm
ico desde a segunda ou terceira década do século passado, com

o 
G

rã-Bretanha e Estados U
nidos, seguidos pela Canadá e pela França 

nos anos cinquenta
1. U

m
a das poucas referências a respeito do tem

a é 
do professor da universidade canadense U

niversité du Q
uébec à Trois-

-Rivières, Robert Soubrier, que publicou em
 2000 a obra Planification 

am
énagem

ent et loisir, com
 foco no planejam

ento dos espaços de lazer.

Referências referentes aos estudos sobre o espaço, com
 base na 

Sociologia, na A
ntropologia, na Econom

ia, na G
eografia, na H

istória, 
na A

rquitetura, no U
rbanism

o, na Ecologia e na Psicologia, no entanto, 
são num

erosas, tanto no exterior quanto no Brasil. Pode-se citar, entre 
outros, os estudos do N

A
U

, N
úcleo de A

ntropologia U
rbana, na U

SP, 
Cam

pus Butantã, coordenado pelo Prof. D
r. José G

uilherm
e Cantor 

M
agnani, com

 várias pesquisas de sólido conteúdo teórico e resultados 
consistentes obtidos.

Com
o explica Fuão (2004, p. 01), o espaço está sob as m

esm
as 

influências do processo hum
ano e civilizatório da ocupação do território 

do planeta:

O
 espaço não é, com

o crê a m
aioria dos arquitetos, um

a reali-
dade rígida e válida para todos. Ele em

 si é tão plástico e im
ate-

rial com
o o próprio tem

po, variando com
 os indivíduos, com

 os 
povos, com

 as épocas, e, principalm
ente, com

 os pontos de vis-
tas. N

ão existe um
 espaço objetivo e autônom

o do ser hum
ano. 

Existem
 diferentes m

aneiras de perceber e com
preender esse 

espaço “bruto”, lá fora, sem
 significação, a espera de m

inha 
chegada. Por exem

plo, desse m
esm

o espaço podem
os pro-

duzir as m
ais diversas representações, com

o a do pintor, do 
arquiteto, do fotógrafo, do engenheiro, do m

édico etc. M
as 

1 Cf. PRO
N

O
V

O
ST, G

illes. Introdução à sociologia do lazer. São Paulo: Senac, 2011.

certam
ente, a som

atória deles nunca retratará a experiência 
de cada um

, apenas am
pliará seus sentidos, m

ostrando a exis-
tência de diversos pontos de vista.

A
 referência acim

a direciona para outras com
preensões do 

espaço de nossas vivências: ele seria rico de significados e de represen-
tações, que m

erecem
 estudos, análises e ponderações, considerando 

a qualidade das experiências que neles podem
os desenvolver. D

entre 
essas experiências, por que não estudar as relações funcionais, quali-
tativas, de uso, apropriação e percepção dos indivíduos e das coletivi-
dades com

 os seus respectivos espaços de lazer?

1
3

.2
 A

 c
id

a
d

e
 e

 o
s e

sp
a

ço
s d

e
 la

ze
r

Pela prim
eira vez na história da hum

anidade, a população da Terra 
será predom

inante urbana. N
este século m

ais da m
etade dos habitantes 

do planeta já reside nas cidades, e essa proporção aum
enta ano a ano, 

principalm
ente com

 os deslocam
entos dem

ográficos nas duas nações 
m

ais populosas do m
undo, Índia e China, que estão trocando o m

undo 
rural pelos núcleos urbanos. N

o Brasil, em
 2010 a taxa de urbanização era 

de 84,36%
, segundo o IBG

E, tendendo a alcançar 90%
 por volta de 2020.

A
 cidade é um

a criação resultante dos desígnios e das ações 
hum

anas, segundo seus interesses, m
otivações, necessidades e con-

veniências. Com
o sintetiza Laborit (1990, p. 21), “A

 cidade constitui 
um

a criação hum
ana. Seria, de resto, m

ais exato pensar que a cidade 
representa o produto de um

 grupo social.”. E corresponde ao que esse 
im

enso grupo social, a hum
anidade do século 21, após m

ilênios de 
processo civilizatório com

plexo e pleno de alternâncias, gerou com
o 

resultado espacial de sua ocupação: um
a com

plexa associação de 
fatores econôm

icos, políticos, sociais, am
bientais e culturais, exigindo 

m
últiplas funções das áreas urbanas. É um

 dos tem
as m

ais estudados 
pela sociedade atual, e sobre a cidade escreveram

 poetas, historia-
dores, filósofos, sociólogos, dram

aturgos, geógrafos, urbanistas, psicó-
logos, rom

ancistas, econom
istas, políticos e jornalistas. Todos têm

 suas 
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cidades preferidas e expõem
 suas ideias sobre tais cidades, im

aginando 
com

o elas poderiam
 ser ou propondo com

o poderiam
 m

udar.

U
m

 desses inúm
eros autores, o arquiteto franco-suíço Charles-

-Edouard Jeanneret G
ris, m

ais conhecido com
o Le Corbusier, no texto 

da Carta de A
tenas, referente ao IV

 Congresso Internacional de A
rqui-

tetura M
oderna, evento ocorrido em

 A
tenas, em

 1933, descreveu as 
quatro funções da cidade: habitação, circulação, trabalho e lazer. Tal 
docum

ento exerceu forte influência no pensar e planejar as cidades 
nas décadas posteriores, e tam

bém
 foi criticado por outros estudiosos 

do assunto. Todavia, serve com
o referência para a questão do lazer, ao 

enfatizar sua im
portância no uso dos espaços urbanos.

Para outra urbanista, Françoise Choay (1979), existem
 funda-

m
entalm

ente três m
odelos de pensar a cidade: o racionalista, orientado 

pela abordagem
 progressista – as cidades planificadas segundo funções 

urbanas bem
 estabelecidas, cujo exem

plo clássico pode ser apontado 
na concepção de Brasília, possível transcrição geom

étrica da Carta 
de A

tenas, de Le Corbusier; o m
odelo tradicionalista, com

 um
a orien-

tação afetiva ligada aos valores antigos da vida urbana; e o m
odelo 

antiurbano, que renega a cidade gerada pelos processos capitalistas de 
produção, e prega a sua integração ao cam

po. 

N
esse terreno tão vasto de estudos, elaborar um

a síntese cria o 
risco de sim

plificar dem
asiadam

ente a questão. M
esm

o sob tal lim
i-

tação, pode-se pelo m
enos indicar que, no desenvolvim

ento m
ais 

recente dos núcleos urbanos, três lógicas determ
inantes foram

 exer-
cidas, quando se procurou orientar sua evolução, crescim

ento ou 
expansão, ou a im

plantação de iniciativas que pudessem
 m

elhorar suas 
qualidades de m

oradia, de circulação, de trabalho e de lazer:

• 
A

 lógica do planejam
ento: planejar a cidade, planejar sua estrutura, 

planejar suas construções. O
s planos diretores, as leis de zoneam

ento 
e os códigos de obras e edificações.

• 
A

 lógica da evolução orgânica: a cidade com
o um

 organism
o vivo, que 

vai elaborando e recriando seus espaços, conform
e suas transform

a-
ções. Com

o um
 organism

o, tudo vai se ajustando ao longo do tem
po (a 

cidade m
edieval).

• 
A

 lógica integradora: associação entre o planejam
ento e os desígnios 

hum
anos. Teorias e práticas do U

rbanism
o orientando a organização 

e o desenho urbano, respeitando-se sim
ultaneam

ente os processos 
autônom

os de criação e de m
odificação de seus espaços, sem

pre para 
o m

aior benefício dos seus habitantes.

N
os m

odelos e nos princípios lógicos norteadores e orientadores da 
evolução urbana, observa-se geralm

ente pouca ênfase ou pouca atenção 
para os espaços de lazer. Talvez porque m

uitos espaços urbanos, dese-
nhados e im

plantados com
 outras finalidades, podem

 ser utilizados para o 
lazer. O

u porque m
uitos outros espaços urbanos, com

o praças e parques, 
já têm

 intrinsicam
ente finalidades de lazer e recreação. Tam

bém
 não se 

pensa em
 cidade sem

 im
aginar que devam

 dispor de teatros, cinem
as, 

bibliotecas, parques de diversão e áreas para práticas esportivas. 

U
m

 cam
po de estudo pouco explorado até o presente diz res-

peito aos m
odos de apropriação dos espaços de lazer pela população 

e, com
plem

entarm
ente, pela apropriação das dem

ais áreas não espe-
cíficas para o lazer, m

as com
 possibilidades de servir com

o cenário para 
tais experiências. A

 apropriação pela sociedade dos espaços urbanos 
tem

 sido estudada com
 enfoques antropológicos, relativos aos m

odos 
de percepção culturais, referentes aos m

odos com
o indivíduos e grupos 

se relacionam
 com

 os am
bientes e com

o intervém
 sobre eles, e psico-

lógicos, condizentes com
 as form

as de com
unicação estabelecidas nos 

espaços da vivência social. Resta estender tais análises para os espaços 
utilizados para o lazer pelos habitantes das cidades, inclusive para sub-
sidiar e orientar posteriorm

ente políticas de transform
ação urbana e 

políticas sociais de usufruto do tem
po livre pela população.

Q
uanto aos espaços fora das cidades, no m

eio rural e nas grandes 
áreas ainda não ocupadas por cidades, vilas e vilarejos, observe-se que 
as experiências de lazer ou assem

elhadas são realizadas preponderante-
m

ente pelos habitantes das cidades. O
s parques nacionais e estaduais, e 

outras áreas de conservação am
biental, são visitados pelos m

oradores do 
m

eio urbano, sendo que esses m
esm

os m
oradores criaram

 as experiências 
de turism

o am
biental (ou turism

o ecológico) no país. O
s atrativos da cidade 

de Brotas, no Estado de São Paulo, um
 dos polos do ecoturism

o no Brasil, 
com

eçaram
 a ser explorados por iniciativa e incentivo de visitantes vindos 



195
194

PA
U

LO
 H

EN
R

IQ
U

E A
ZEV

ÊD
O

 E A
N

TO
N

IO
 C

A
R

LO
S BR

A
M

A
N

TE (O
RG

A
N

IZA
D

O
R

ES)
G

ESTÃ
O

 ESTR
ATÉG

IC
A

 D
A

S EX
PER

IÊN
C

IA
S D

E LA
ZER

principalm
ente da capital, que dem

onstraram
 para os residentes locais 

suas potencialidades. É o habitante das cidades que procura por alterna-
tivas fora delas, buscando m

elhorar sua qualidade de vida e criar alterna-
tivas de lazer com

 novos interesses e atrativos.

1
3

.3
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A
ntes de estudos m

ais aprofundados, algum
as sugestões podem

 
ser consideradas, para um

 m
elhor uso dos espaços urbanos para o lazer, 

sejam
 específicos, isto é, desenhados e construídos com

 essa finalidade, 
sejam

 não específicos, com
o aqueles im

plantados com
 outras funções, 

m
as que podem

 ser utilizados para essas experiências.

Em
 prim

eiro lugar, há necessidade de um
a gestão m

ais cuidadosa 
dos poderes públicos, principalm

ente dos parques e praças públicas. 
Por que esses espaços não podem

 contar com
 um

 quadro fixo de anim
a-

dores, realizando um
 trabalho orientador e pedagógico (de educação 

para o lazer), facilitando sua apropriação pela população? N
ão se trata 

de atividades program
adas, m

as sim
 de um

a ação facilitadora e estim
u-

ladora do uso dessas áreas urbanas.

Segundo, devem
-se utilizar as capacidades ociosas existentes. A

s 
cidades, em

 geral, dispõem
 de m

uitos espaços, m
as m

uitas vezes são 
pouco utilizados. Políticas de ação que dinam

izem
 as experiências de 

lazer no tecido urbano podem
 aproveitar em

 m
uito a capacidade ociosa 

que se pode observar em
 m

uitos casos, quando analisam
os as expe-

riências de lazer nas cidades.

Terceiro, é preciso elaborar e im
plantar políticas de anim

ação: 
m

elhorar as condições de uso pela população, com
pletando os espaços 

com
 alguns recursos que estim

ulem
 as experiências de lazer; dem

onstrar, 
com

 ações apropriadas, o que é possível fazer em
 cada espaço; desen-

volver e incentivar a autonom
ia dos m

oradores e residentes, nas diferentes 
form

as e possibilidades de utilização dos espaços urbanos para o lazer.

A
profundando a questão, as cidades poderiam

 adotar políticas 
de lazer para a população, elaborando planos e program

as associados às 

dem
ais políticas sociais. N

esse caso, deveria ser neles incluída um
a política 

de espaços de lazer, a ser iniciada pela exploração das m
elhores form

as 
de uso dos espaços existentes no contexto urbano, antes de se pensar em

 
novas construções e novos projetos. Isso se constituiria em

 excelente em
ba-

sam
ento para pensar, prever, planejar e construir novos equipam

entos 
no futuro, som

ente quando considerados estritam
ente necessários para 

m
elhorar a estrutura física de espaços e instalações de lazer para a cidade.

U
m

 exem
plo estim

ulante nesse sentido vem
 do Canadá, onde as 

adm
inistrações m

unicipais, m
esm

o nas cidades m
enores, propõem

 polí-
ticas de lazer e recreação para suas respectivas populações, com

 m
etodo-

logia participativa de decisão, planejam
ento e gestão, elaborando planos 

diretores e em
pregando sistem

as e procedim
entos profissionais com

 
em

basam
ento teórico e aprim

oram
entos técnicos constantes.

A
crescente-se que os espaços para as experiências de lazer 

podem
 ser agrupados com

 os seguintes critérios:

• 
Espaços de lazer para atividades bem

 definidas, com
 regras de parti-

cipação, com
o as instalações para as práticas esportivas, ou exigindo 

produções específicas, com
o os teatros e as salas de espetáculos.

• 
Espaços de lazer para atividades pouco definidas, com

 poucas regras 
ou com

 regras fluidas ou pouco estruturadas, com
o as áreas para 

recreação e as piscinas recreativas.

• 
Espaços de lazer para atividades livres, sem

 regras pré-definidas, com
o 

as praças e os parques, as grandes áreas livres, com
o os gram

ados e 
praias, a rua de lazer, os pátios das escolas.

O
s três tipos de espaços de lazer são incorporados ao conceito a 

seguir, o de equipam
entos de lazer.

1
3

.4
 O

s e
q

u
ip

a
m

e
n

to
s d

e
 la

ze
r

O
 conceito de equipam

ento de lazer foi enunciado prim
eiram

ente 
por dois urbanistas franceses, Coronio e M

uret
2, em

 sua obra Loisirs: 
guide pratique des équipem

ents (1976, p. 17-18):
2 A

s citações de CO
RO

N
IO

 &
 M

U
RET (1976) são traduções livres dos autores deste artigo.
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[...] é necessário precisar claram
ente aquilo que se entende 

quando se aborda a noção de equipam
ento (grifo nosso). Trata-

-se prim
eiram

ente de um
 elem

ento m
aterial, os equipam

entos 
se traduzindo fisicam

ente por um
 certo núm

ero de locais e de 
instalações construídas (um

 cinem
a, um

 ginásio) ou de espaços 
arranjados (um

 estádio, um
 parque urbano) ou até m

ais ou m
enos 

deixados em
 estado natural (um

a floresta com
 área de passeio. 

M
as não se trata apenas disso. Encontra-se, com

 efeito, com
 fre-

quência, e intim
am

ente associado a esse aspecto m
aterial, um

 
elem

ento hum
ano m

uito im
portante, se bem

 que num
a prim

eira 
abordagem

 sua presença não se im
põe com

 a m
esm

a força que o 
quadro físico que o abriga e seja desse fato m

ais difícil a descobrir 
e a perceber. Esse elem

ento, representado por um
a instituição, 

um
 serviço, um

a equipe, um
 órgão ou m

esm
o um

a associação 
inform

al, será em
 num

erosos casos a alm
a do equipam

ento.

Se esse é um
 cam

po do conhecim
ento pouco estudado no Brasil, 

por enquanto, em
 outros países o assunto vem

 sendo tratados há algum
as 

décadas, com
o no Canadá, conform

e os exem
plos anteriorm

ente relacio-
nados (a ação m

unicipal; os m
aster plans, ou planos diretores; a produção 

acadêm
ica do professor Soubrier), nos Estados U

nidos, na A
ustrália etc. 

U
m

 dos poucos profissionais que se dedicam
 ao tem

a no país, o enge-
nheiro e professor de Educação Física Fernando Telles Ribeiro (2011), 
em

 sua obra N
ovos espaços para esporte e lazer, relata e com

enta os pro-
cessos de planejam

ento desenvolvidos e utilizados com
 rigor técnico 

na A
ustrália, na França, no Canadá, nos Estados U

nidos e na Inglaterra, 
oferecendo dessa form

a um
 acervo consistente de inform

ações para 
se aprofundar no assunto. Luiz W

ilson Pina (2014) propõe um
 processo 

de planejam
ento de equipam

entos de lazer em
 seu livro com

 o m
esm

o 
título, buscando incentivar os debates a respeito no Brasil.

Para um
 país com

o o Brasil, com
 um

a federação de 26 estados, 
um

 D
istrito Federal e 5.570 m

unicípios, ainda é m
uito pouco. Faltam

 
principalm

ente exem
plos dem

onstrativos e de referência de procedi-
m

entos de planificação, planos diretores de equipam
entos, relatos his-

tóricos de projetos bem
-sucedidos, experiências que possam

 servir de 
benchm

arking na área, publicações periódicas sobre aspectos técnicos, 
arquitetônicos, urbanísticos e operacionais.

O
s equipam

entos de lazer incorporam
 alguns princípios orien-

tadores – im
portantes para sua qualidade construtiva e, sobretudo, 

operacional – que resultam
 das observações realizadas em

 seu planeja-
m

ento e funcionam
ento, em

 m
uitos casos no Brasil e no exterior, com

o:

• 
O

s equipam
entos de lazer devem

 ser atrativos e estim
ulantes para 

quem
 os vê de fora; devem

 criar a atitude e a vontade de perm
anência 

para quem
 está dentro. 

• 
É im

portante que tenham
 transparência visual e construtiva: quem

 está 
dentro vê o entorno urbano do local onde estão situados; quem

 está fora 
pode enxergar o que ocorre em

 seu interior. É exatam
ente o contrário 

das “caixas fechadas” dos m
odelos de shopping centers de nossa era.

• 
A

s atividades neles propostas e oferecidas devem
 estar diretam

ente 
relacionadas à cultura local: país, região, estado, cidade, bairro. A

 
diversidade cultural é critério fundam

ental.

• 
Incorporar conceitos e m

etodologias de sustentabilidade am
biental, 

bem
 com

o as norm
as técnicas orientadoras, por exem

plo, as da Série 
ISO

 14.000.

• 
Cuidados especiais na constituição do quadro de pessoal (recursos 
hum

anos). D
evem

 ser m
ulti ou pluridisciplinares e evidenciar as diver-

sidades da população local.

• 
Seguir norm

as e conceitos de acessibilidade universal. N
o caso do Brasil, 

as norm
as da A

BN
T e as legislações nacional, estaduais e m

unicipais.

• 
Estudar criteriosam

ente as dim
ensões espaciais. O

s espaços devem
 ser 

am
plos e com

 pé-direito elevado.

• 
Incorporar critérios de uso de ilum

inação e ventilação naturais.

• 
O

s espaços e as instalações devem
 ser confortáveis e agradáveis, física, 

estética, sonora, visual e am
bientalm

ente.

• 
D

iversificar ao m
áxim

o a program
ação das atividades oferecidas quanto às 

m
odalidades, aos públicos, às preferências da população. D

evem
 oferecer 

experiências de lazer para todos, sem
 privilegiar algum

 público específico. 

Essas sugestões são apenas um
a etapa inicial para colaborar com

 as 
análises sobre os equipam

entos de lazer, espaços que disputam
 com

 outras 



199
198

PA
U

LO
 H

EN
R

IQ
U

E A
ZEV

ÊD
O

 E A
N

TO
N

IO
 C

A
R

LO
S BR

A
M

A
N

TE (O
RG

A
N

IZA
D

O
R

ES)

finalidades sociais na exigência de m
elhor qualidade de vida para todos. 

A
ssim

 com
o é necessário aprim

orar a qualidade de todos os serviços sociais 
fornecidos para a população, seja pelos poderes públicos, seja por organi-
zações do terceiro setor e em

presas privadas, tam
bém

 os espaços para as 
experiências de lazer m

erecem
 um

 trabalho aprofundado, direcionado para 
o seu aperfeiçoam

ento, incluindo um
 processo de planejam

ento prévio que 
leve em

 conta as transform
ações do m

eio urbano e as m
otivações, solici-

tações e interesses da população, que deve ser cada vez m
ais envolvida em

 
processos participativos de orientação dem

ocrática e aberta.

1
3
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Junior Vagner Pereira da Silva
3

N
as últim

as décadas, m
esm

o com
 a crescente ocupação do tem

po 
disponível em

 atividades na natureza, a cidade ainda figura com
o prin-

cipal espaço de lazer. Isso tem
 corroborado para que, no âm

bito aca-
dêm

ico/científico, diversos estudos venham
 sendo desenvolvidos com

 
o fim

 de analisar os fatores que atuam
 com

o barreiras. 

D
entre as barreiras, nos últim

os anos, tem
os destinado atenção 

àquelas oriundas do am
biente físico, em

 especial à ausência de acessibi-
lidade, condição que dificulta e im

pede a ocupação de espaços de lazer 
por parte considerável da população, sobretudo por aqueles/aquelas 
que não se enquadram

 no estereótipo de “hom
em

-padrão”, além
 de às 

vezes oferecer riscos em
 decorrência da falta de segurança. É pautando 

nesse olhar sobre a cidade que desenvolverem
os nossas reflexões.

1
4

.1
 A

ce
ssib

ilid
a

d
e

 e
 p

a
ra

d
ig

m
a

 d
o

 d
e

se
n

h
o

 u
n

iv
e

rsa
l

Com
 o intuito de prom

over um
a sociedade inclusiva, as questões 

referentes à acessibilidade ganharam
 popularidade no Brasil na década 

de 80 (PRA
D

O
; LO

PES; O
RN

STEIN
, 2010), estando inicialm

ente pautada 
no desenho acessível, paradigm

a defensor da criação de condições ade-
quadas para que pessoas com

 deficiência usufruam
 dos diferentes equi-

pam
entos urbanos. D

iferentem
ente da perspectiva fundam

entada no 
desenho acessível, o desenho universal, desenvolvido m

undialm
ente a 

3 D
outor em

 Educação Física pela U
CB e líder do G

rupo de Estudos e Pesquisas em
 Políticas Públicas de Esportes, 

Lazer e Saúde/G
EPPPELS.
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partir da década de 70, se apresenta com
o alternativa inclusiva para 

além
 do prim

eiro, buscando a inclusão não apenas de pessoas com
 defi-

ciência, m
as do ser hum

ano em
 sua pluralidade, englobando suas dife-

rentes características – etárias (crianças-adultos-idosos), físicas (altos-
-baixos, eutróficos-obesos, fracos-fortes), em

 diferentes circunstâncias 
de m

obilidade e percepção (pessoas com
 deficiência-pessoas sem

 defi-
ciência), em

 diferentes posições (sentados e em
 pé) e situações anato-

m
ofuncionais (estática, dinâm

ica e funcional).

Conform
e argum

enta Santos Filho (2010, p. 39), “[...] os projetos 
feitos segundo esses critérios trazem

 benefícios para todos os usuários, 
com

o por exem
plo, o uso de ram

pas feitas para pessoas em
 cadeiras 

de rodas acabam
 ajudando pais com

 carrinhos de bebê, carrinhos de 
com

pra e outros casos [...].”. Tratar a acessibilidade a partir do desenho 
universal (acessibilidade universal) significa criar m

eios adequados não 
apenas para que as pessoas tenham

 plenas condições de adentrar as 
edificações/equipam

entos, m
as tam

bém
 que, ao fazerem

-no, sejam
 

adequadam
ente atendidas.

Consiste em
 criar não som

ente acesso físico, m
as tam

bém
 infor-

m
ativo, com

unicativo, m
etodológico e instrum

ental, livre de barreiras, 
a fim

 de que um
 núm

ero m
aior de pessoas possa obter acesso, per-

cepção e entendim
ento com

 segurança, autonom
ia e conforto a pro-

dutos, am
bientes, program

as e serviços. Logo, exige criar m
ecanism

os 
não apenas para a inclusão em

 edificações/equipam
entos, m

as tam
bém

 
aos m

eios de transportes e com
unicações; não som

ente a edificações/
equipam

entos de trabalho, m
as tam

bém
 a edificações/equipam

entos 
de lazer; não exclusivam

ente a edificações/equipam
entos relacionados 

a um
 tipo específico de lazer, m

as sim
 aos diversos interesses.

Para atingir tais objetivos, o desenho universal se encontra estru-
turado em

 três elem
entos – segurança, autonom

ia e conforto –, contem
-

plados por sete princípios: a) uso equitativo (equiparação das possibilidades 
de uso a fim

 de atender a grupos diversos); b) uso flexível (prom
oção do uso 

por indivíduos com
 preferências e habilidades diferentes); c) uso sim

ples e 
intuitivo (facilitar o uso de m

odo que ele ocorra independentem
ente do 

nível de form
ação, idiom

a ou capacidade de concentração do indivíduo; que 

seja de fácil com
preensão); d) inform

ação de fácil percepção (garantia das 
form

as de com
unicação – visuais, verbais e táteis – de m

odo eficaz, visando 
a prom

over o uso independente de qualidades am
bientais ou habilidades 

sensoriais – cegos, surdos, analfabetos, entre outros); e) tolerância ao erro 
(m

inim
ização dos riscos e consequências de possíveis acidentes, criação de 

condições para o uso seguro); f) baixo esforço físico (uso de form
a eficiente 

e confortável, com
 m

ínim
o de esforço e fadiga m

uscular) e g) dim
ensão 

e espaço para aproxim
ação e uso (dim

ensionam
ento de espaços para 

acesso e uso de todos os usuários (CA
M

BIA
G

H
I, 2007; N

BR9050/2015).

D
elineada a partir do paradigm

a do desenho universal, a acessibi-
lidade é com

preendida com
o:

[...] possibilidade e condição de alcance, percepção e entendim
ento 

para utilização, com
 segurança e autonom

ia, de espaços, m
obiliá-

rios, equipam
entos urbanos, edificações, transportes, inform

ação 
e com

unicação, inclusive seus sistem
as e tecnologias, bem

 com
o 

outros serviços e instalações abertos ao público, de uso público ou 
privado de uso coletivo, tanto na zona urbana com

o na rural, por 
pessoa com

 deficiência ou m
obilidade reduzida. (A

BN
T, 2015, p. 2).

N
ota-se que, diferentem

ente do que com
 frequência perm

eia a 
interpretação dos gestores públicos, a acessibilidade não se restringe a 
adequações físicas/arquitetônicas de espaços, m

obiliários, equipam
entos e 

edificações, m
as tam

bém
 se estende aos m

eios de transporte, inform
ação 

e com
unicação e ao contexto rural, sendo os critérios e parâm

etros estabe-
lecidos pela A

ssociação Brasileira de N
orm

as Técnicas (A
BN

T).

1
4

.2
 A

sp
e

c
to

s n
o

rm
a

tiv
o

s e
 le

g
a

is d
e

 se
g

u
ra

n
ç

a
: a

 

a
ce

ssib
ilid

a
d

e
 e

m
 d

e
b

a
te

A
s discussões em

preendidas no B
rasil a respeito do desenho 

acessível na década de 80 foram
 fundam

entais para o desenvolvi-
m

ento de norm
as que estabeleceram

 critérios e parâm
etros técnicos 

a serem
 observados e seguidos em

 projetos, construções, edificações, 
instalações e adaptações urbanas e rurais, colhendo os prim

eiros 
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resultados em
 1985, com

 a publicação da N
orm

a Técnica B
rasileira 

– N
B

R
 (N

B
R

9050/1985
1), direcionada à adequação das edificações e 

m
obiliários urbanos às pessoas com

 deficiência. 

A
 partir de 1994

2 (período de 1991-1994), alterações foram
 

em
preendidas junto à N

B
R

9050/1994, inclusive em
 seu título: A

ces-
sibilidade a edificações, m

obiliário, espaços e equipam
entos urbanos. 

C
ontudo, a m

udança m
ais significativa foi em

 relação ao paradigm
a 

de fundam
entação, um

a vez que o m
odelo do desenho acessível foi 

substituído pelo m
odelo do desenho universal.

Conform
e consta na A

BN
T (2015, p. 1):

N
o estabelecim

ento desses critérios e parâm
etros técnicos foram

 
consideradas diversas condições de m

obilidade e de percepção 
do am

biente, com
 ou sem

 a ajuda de aparelhos específicos, com
o 

próteses, aparelhos de apoio, cadeiras de rodas, bengalas de ras-
tream

ento, sistem
as assistivos de audição ou qualquer outro que 

venha a com
plem

entar as necessidades individuais.

V
isando tam

bém
 a prom

over a inclusão, diversas norm
as téc-

nicas foram
 elaboradas, assim

 com
o, no decorrer dos anos, revisões, 

erratas e em
endas foram

 procedidas, estabelecendo os critérios e parâ-
m

etros. Contudo, nem
 todas as norm

as, conform
e consta no quadro 1, 

se encontram
 pautadas no paradigm

a do desenho universal (D
U

):

N
B

R
Título original

R
evisões

Erratas
Em

endas
P

autada 
no D

.U
.

9050/ 
1985

A
dequação das edificações e do 

m
obiliário urbano à pessoa com

 
deficiência

1994 
2004 
2015

Sim
 

12255/ 
1990

Execução e utilização de passeios 
públicos – Procedim

ento
N

ão 

1 A
 N

BR9050 é a principal norm
a técnica destinada à acessibilidade.

2 Em
 2004 e 2015, novas alterações foram

 realizadas na N
BR9050.

N
B

R
Título original

R
evisões

Erratas
Em

endas
P

autada 
no D

.U
.

14020/ 
1997

A
cessibilidade à pessoa com

 de-
ficiência. Trem

 de longo percurso
N

ão 

14021/ 
1997

Transporte. A
cessibilidade no 

sistem
a de trem

 urbano ou m
e-

tropolitano
2005

N
ão 

14022/ 
1997

A
cessibilidade a pessoa porta-

dora de deficiência em
 ônibus e 

trólebus para atendim
ento urba-

no e interm
unicipal

2005
2009

2011
Sim

 

14273/ 
1999

A
cessibilidade às pessoas porta-

doras de deficiência ao transpor-
te aéreo com

ercial
N

ão 

13994/ 
2000

Elevadores de passageiros – ele-
vadores para transportes de pes-

soas portadoras de deficiência
N

ão 

14970/ 
2003

A
cessibilidade em

 veículos auto-
m

otores
N

ão 

15250/ 
2005

A
cessibilidade em

 caixa de auto-
atendim

ento bancário
Sim

 

15290/ 
2005

A
cessibilidade em

 com
unicação 

na televisão
Sim

 

15320/ 
2005

A
cessibilidade à pessoa com

 de-
ficiência no transporte rodoviário

N
ão 

15450/ 
2006

A
cessibilidade de passageiro no 

sistem
a de transporte aquaviário

Sim
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N
B

R
Título original

R
evisões

Erratas
Em

endas
P

autada 
no D

.U
.

15570/ 
2008

Transporte – Especificações 
técnicas para fabricação de veí-
culos de características urbanas 
para transporte coletivo de pas-

sageiros

2009

2011
N

ão 

15599/ 
2008

A
cessibilidade – Com

unicação na 
Prestação de Serviços

Sim

15646/ 
2008

A
cessibilidade - Plataform

a ele-
vatória veicular e ram

pa de aces-
so veicular para acessibilidade 

em
 veículos com

 características 
urbanas para o transporte coleti-
vo de passageiros - Requisitos de 
desem

penho, projeto, instalação 
e m

anutenção

2011
N

ão 

15208/ 
2011

A
eroportos – Veículo autoprope-

lido para em
barque/desem

bar-
que de pessoas portadoras de 
deficiência ou com

 m
obilidade 

reduzida – Requisitos

N
ão 

15610/ 
2011- 
2012

Televisão digital terrestre – A
ces-

sibilidade
Sim

 

Q
U

A
D

RO
 1 – N

O
RM

A
S TÉCN

ICA
S BRA

SILEIRA
S D

E A
CESSIBILID

A
D

E

Em
 sua m

aioria, os critérios e parâm
etros universais utilizados 

pela A
B

N
T são elaborados a partir da abordagem

 ergonôm
ica e se 

pautam
 em

 m
edidas antropom

étricas: estática (parado, sem
 realizar 

esforço), dinâm
ica (m

ovim
entos isolados do plano corporal – hori-

zontal, frontal e sagital) e funcional (conjunto de m
ovim

entos usados 
para um

a tarefa específica), com
 dim

ensões referenciais estabelecidas 
até 2004 por m

edidas extrem
as (percentis 5%

 e 95%
) de populações 

internacionais e nacionais. Esse quadro foi m
odificado em

 2015 com
 

o uso de dados apenas da população brasileira. A
lém

 dos parâm
etros 

antropom
étricos, parâm

etros visuais (cone visual e ângulos visuais) e 

parâm
etros auditivos (frequência, intensidade e duração) tam

bém
 se 

configuram
 em

 bases norteadoras.

M
esm

o essenciais para a prom
oção da inclusão, um

a vez que 
estabelecem

 critérios e parâm
etros para que o objetivo seja atingido, 

cabe ressaltar que, a priori, as N
BRs consistem

 apenas em
 especifi-

cações técnicas. A
ssim

, m
uitas figuram

 com
o recom

endações (um
 vir a 

ser), não dispondo de obrigatoriedade devido à ausência de leis, o que 
lim

ita a efetividade prática dessas norm
as.

Para que se tornem
 de cum

prim
ento obrigatório, conform

e dispõe o 
artigo 227 da Constituição Federal de 1988 (criação de leis norm

atizadoras 
de construções de logradouros e edifícios de uso público e fabricação de 
transportes coletivos acessíveis às pessoas com

 deficiência), se faz neces-
sária a criação de leis, com

o ocorreu com
 a m

aioria dos itens que com
põem

 
a N

BR9050, norm
atizada pela lei n. 10.098, de 19 de dezem

bro de 2000 
e regulam

entada pelo decreto n. 5.296, de 2 de dezem
bro de 2004, que 

tratam
 de norm

as gerais e critérios básicos para prom
oção da acessibi-

lidade, am
bas com

plem
entadas em

 questões específicas pelas leis federais 
n. 10.048, de 2000; 10.257, de 10 de julho de 2001; 10.690, de 16 de julho 
de 2003; 10.741, de 1 de outubro de 2003; 11.982, de 2009; 13.146, de 2015; 
7.102, de 20 de junho de 1983; 7.405, de 12 de novem

bro de 1985; 7.405, de 
1988; 8.160, de 8 de janeiro de 1991; 9.472, de 16 de julho de 1997; 9.503, 
de 23 de setem

bro de 1997; 9.784, de 29 de janeiro de 1999; 947, de 16 de 
junho de 1997; 13.146, de 2015; lei com

plem
entar n. 101, de 4 de m

aio de 
2000 e decretos n.  2.592, de 15 de m

aio de 1998; 3.298, 20 de dezem
bro 

de 1999; n. 3.507, de 13 de junho de 2000; n. 4.769, de 27 de junho de 2003; 
5.296, de 2 de dezem

bro de 2004; 5.645, de 2005 e n. 564, de 2005.

Considerando que diversos espaços de fom
ento ao lazer se 

encontram
 inseridos na N

BR9050, a fim
 de atender à especificidade 

do Encontro N
acional de Recreação e Lazer - EN

A
REL e m

anter a fide-
lidade ao m

inicurso que nos foi confiado, discutirem
os a seguir as espe-

cificações voltadas à segurança aplicadas aos espaços públicos/equipa-
m

entos prom
otores dos conteúdos culturais do lazer de interesse físico/

esportivo, artístico, intelectual, social, m
anual (D

U
M

A
ZED

IER, 1980) e 
turístico (CA

M
A

RG
O

, 1986), pois em
 outros estudos já desenvolvem

os 
discussão m

ais aprofundada sobre o assunto (SILVA
, 2014).
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1
4

.3
 C

o
n

te
ú

d
o

s c
u

ltu
ra

is e
 se

g
u

ra
n

ç
a

 n
o

 la
ze

r

N
ão restam

 dúvidas sobre as contribuições acadêm
icas de Jofre 

D
um

azedier referentes aos estudos do lazer no Brasil, sobretudo a res-
peito da taxinom

ia criada sobre os diferentes conteúdos culturais pos-
síveis de m

otivar a população a ocupar o tem
po disponível. A

ntes de 
discutir sobre os itens que tratam

 especificam
ente da segurança em

 
espaços de lazer, cabe inform

ar que existem
 alguns que são aplicados 

a todos os equipam
entos urbanos, independente do tipo ou função, 

com
o ocorre com

 a exigência de ao m
enos um

a via acessível.

A
 existência de, pelo m

enos, um
a via acessível consiste na elim

i-
nação de quaisquer barreiras físicas, inform

ativas e de sinalização, de 
form

a a prevenir riscos de acidentes, com
o quedas (decorrentes de piso 

escorregadio, inclinação dem
asiada de ram

pa, obstáculos em
 form

a de 
degraus superiores a 10 cm

, ausência de sinalizações visuais em
 degraus 

ou ausência de corrim
ãos), tropeções (potencializados pela existência 

de degraus superiores a 10 cm
 e falta de inform

ação tátil) e lesões por 
choque com

 objetos suspensos (oriundas da existência de m
obiliários 

urbanos e vegetações com
 lim

ite inferior aos 2,10 m
 exigidos).

A
inda, há os que se aplicam

 a espaços relacionados aos diversos 
interesses culturais do lazer, com

o aqueles que exigem
 a cobrança de 

ingressos e bilhetes, conform
e estabelece o item

 9.2.3 da N
BR9050/2015:

B
ILH

ETER
IA

IS, B
A

LCÕ
ES D

E IN
FO

R
M

A
ÇÃ

O
 E SIM

ILA
R

ES

9.2.3.4 

A
s bilheterias e balcões de inform

ação acessíveis devem
 possuir 

superfície com
 extensão m

ínim
a de 0,90 m

 e altura entre 0,90 m
 a 1,05 

m
 do piso acabado, assegurando-se largura livre m

ínim
a sob a superfície 

de 0,80 m
. D

eve ser garantida aproxim
ação lateral à P.C.R. e circulação 

adjacente que perm
ita giro de 180°.

9.2.3.5 
D

eve ser assegurada altura livre sob a superfície de no m
ínim

o 0,73 m
, 

com
 profundidade livre m

ínim
a de 0,30 m

 para perm
itir a aproxim

ação 
frontal ou lateral.

Q
U

A
D

RO
 2 – BILH

ETERIA
IS, BA

LCÕ
ES D

E IN
FO

RM
A

ÇÃ
O

 E SIM
ILA

RES

FO
N

TE: N
BR9050/2015

Essas adequações são essenciais para que pessoas com
 baixa 

estatura não sejam
 obrigadas a se apoiar em

 bilheterias e balcões para 
ter acesso à aquisição de bilhetes, m

inim
izando assim

 a chance de aci-
dente. Por sua vez, a disponibilização de largura livre e profundidade 
adequada são essenciais para que as pessoas em

 cadeira de rodas se 
aproxim

em
 bem

 do local, evitando que possíveis flexões de tronco para 
alcançar a bilheteria sejam

 exigidas, m
inim

izando os riscos de queda.

Em
 relação aos cuidados específicos com

 a segurança no lazer, 
eles se encontram

 especificados nos itens 10.11 (locais de esporte, lazer 
e turism

o), 10.12 (piscinas) e 10.13 (parques, praças e locais turísticos), 
espaços que prioritariam

ente fom
entam

 o lazer de interesse cultural 
físico/esportivo (experiências com

 exercícios físicos e esportes). 345

Locais de Esporte, Lazer e Turism
o

10.11.1

Todas as portas existentes na rota acessível, destinadas à circulação de 
praticantes de esportes que utilizem

 cadeiras de rodas do tipo “cam
ba-

das”, devem
 possuir vão livre de no m

ínim
o 1,00 m

, incluindo as portas 
dos sanitários e vestiários.

10.11.2
N

as arquibancadas deve ser atendido ao descrito em
 4.8 e em

 norm
as 

específicas.

10.11.3
U

m
a rota acessível deve interligar os espaços para P.C.R. 4 e os assentos 

para P.M
.R. 5 e P.O

. 6 às áreas de apresentação, incluindo quadras, vesti-
ários e sanitários.

10.11.4
A

s áreas para prática de esportes devem
 ser acessíveis, exceto os cam

-
pos gram

ados, arenosos ou sim
ilares.

P
ISCIN

A
S

10.12.1
O

 piso no entorno das piscinas não pode ter superfície escorregadia ou 
excessivam

ente abrasiva. A
s bordas, degraus de acesso à água, corri-

m
ãos e barras de apoio devem

 ter acabam
ento arredondado.

10.12.2
O

 acesso à água deve ser garantido através de um
a das quatro seguin-

tes form
as:

a) bancos de transferências [...]

b) degraus subm
ersos [...];

3 Pessoas em
 Cadeira de Rodas – P.C.R.

4 Pessoas com
 M

obilidade Reduzida – P.M
.R

5 Pessoas O
besas – P.O

.
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c) ram
pas subm

ersas [...];

d) equipam
entos de transferência para piscinas com

 profundidade 
m

áxim
a de 1,20 m

, conform
e [...].

10.12.2.1
Q

uando o acesso à água for feito por banco de transferência, este deve 
atender à Figura 148 e aos seguintes requisitos:

a) ter altura entre 0,40 e 0,48 m
;

b) ter extensão de no m
ínim

o 1,20 m
 e profundidade de 0,45 m

;

c) ter barras para facilitar a transferência para piscina. Q
uando forem

 
instaladas duas barras, a distância entre elas deve ser de no m

ínim
o 

0,60 m
.

10.12.2.3
A

 inclinação das ram
pas de acesso à água pode ser de no m

áxim
o 8,33 

%
 e o piso deve atender às especificações desta N

orm
a. A

 ram
pa deve 

ter corrim
ão nos dois lados, a 0,70 m

 do piso.

10.12.4
Recom

enda-se a instalação de barras de apoio nas bordas internas das 
piscinas, na altura do nível da água, em

 locais que não interfiram
 com

 o 
acesso à água [...].

PA
R

Q
U

ES, P
R

A
ÇA

S E LO
CA

IS TU
R

ÍSTICO
S

10.13.4

Pelo m
enos 5%

, com
 no m

ínim
o um

a, do total das m
esas destinadas a 

jogos ou refeições devem
 atender ao descrito em

 9.3. Recom
enda-se, 

além
 disso, que pelo m

enos outros 10%
 sejam

 adaptáveis para acessi-
bilidade.

Q
U

A
D

RO
 3: Interesses Físico-Esportivos do Lazer 

FO
N

TE: N
BR9050/2015

A
 exigência de vãos livres de no m

ínim
o 1,00 m

, m
edida superior aos 

20 cm
 estabelecidos para outr-as portas, decorre do fato de as cadeiras apro-

priadas (cam
bada) serem

 com
postas por três ou quatro rodas, com

 m
aior 

abertura lateral em
 relação às tradicionais, o que resulta na exigência da 

m
aior largura. A

 diferenciação no tipo de cadeira decorre da busca de m
aior 

estabilidade e dim
inuição da probabilidade de quedas e choques durante a 

prática esportiva, assim
 com

o a estrutura de apoio das m
ãos junto às rodas 

servem
 para proteger as m

ãos dos praticantes de possíveis choques. A
lém

 
de proporcionar m

aior conforto no deslocam
ento, a exigência de vãos 

livres com
 no m

ínim
o um

 m
etro é relevante para que pessoas em

 cadeira 
de rodas não se choquem

 com
 as portas em

 seu deslocam
ento entre o 

espaço de jogo, via de circulação, banheiros, vestiários etc.

Essa m
esm

a interpretação pode ser aplicada aos itens 10.11.3, 
pois um

a rota acessível consiste na existência de vãos em
 largura ade-

quada e barreiras físicas em
 seu trajeto rem

ovidas, de form
a a evitar 

acidentes. A
inda se aplica a necessidade de que o piso não seja liso, pois 

pode potencializar quedas, sobretudo em
 espaços esportivos, frequen-

tem
ente m

olhados por suor.

Q
uanto aos cuidados a serem

 adotados com
 a adequação das pis-

cinas para que riscos de acidentes sejam
 m

inim
izados, observa-se que 

eles se concentram
 na exigência de pisos que não sejam

 escorregadios, 
um

a vez que isso dificulta tanto o deslocam
ento de pessoas em

 cadeira 
de rodas quanto o de pessoas com

 m
obilidade reduzida, sendo m

aiores 
os riscos de quedas em

 pessoas que fazem
 uso de equipam

entos auxi-
liares (m

uletas, andadores, bengalas) ou tenham
 condição m

otora com
-

prom
etida, com

o idosos e obesos. A
dem

ais, encontram
-se relacionados 

à criação de condições para que essas pessoas adentrem
 o m

eio líquido, 
seja assistido por m

ecanism
os tecnológicos de transferência ou por adap-

tação do espaço com
 a criação de ram

pas de acesso e instalações de cor-
rim

ãos que possibilitem
 o deslocam

ento pelo espaço com
 segurança, 

um
a vez que as quedas serão am

enizadas pelo apoio junto às barras.

Por sua vez, em
 locais voltados ao lazer de interesse artístico 

(busca pelo estético, im
aginário, pelas artes), a segurança se encontra 

especificada no item
 10.3 (cinem

as, teatros, auditórios e sim
ilares), 10.4 

(plateia, palco e bastidores – circulação) e 10.6 (cam
arins):

Cinem
as, Teatros, A

uditórios e Sim
ilares

1.1.1 
G

erais

a) ter garantido no m
ínim

o um
 assento com

panheiro ao lado de cada 
espaço reservado para pessoa com

 deficiência e dos assentos destinados 
às P.M

.R. e P.O
.

b) 
estar instalados em

 local de piso plano horizontal.
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Cinem
as, Teatros, A

uditórios e Sim
ilares

10.3.2.5

O
s assentos para P.M

.R. e P.O
. devem

 estar localizados junto aos corre-
dores e de preferência nas fileiras contíguas às passagens transversais, 

sendo que os apoios para braços no lado junto aos corredores devem
 ser 

do tipo basculantes ou rem
ovíveis, conform

e [...].

10.3.4.1

O
 espaço para P.C.R. deve possuir as dim

ensões m
ínim

as de 0,80 m
 por 

1,20 m
 e estar deslocado 0,30 m

 em
 relação ao encosto da cadeira ao 

lado, para que a pessoa em
 cadeira de rodas e seus acom

panhantes fi-
quem

 na m
esm

a direção. D
eve ainda ser garantida um

a faixa livre de no 
m

ínim
o 0,30 m

 entre o M
.R. e a fileira posterior ou entre o M

.R. e a fileira 
frontal [...]. Q

uando o espaço para P.C.R. estiver localizado em
 fileira 

interm
ediária, a faixa livre de 0,30 m

 deve ser garantida em
 relação às 

fileiras frontal e posterior ao m
ódulo [...]. 

10.3.4.4
O

 assento para P.O
. deve atender ao descrito em

 4.7 e à Figura 145 – pro-
fundidade (0,47m

-0,51m
, largura – 0,41-0,45 e suportar 250kg.

10.3.5
D

eve ser previsto um
 espaço para cão-guia junto de um

 assento prefe-
rencial, com

 dim
ensões de 0,70 m

 de com
prim

ento, 0,40 m
 de profundi-

dade e 0,30 m
 de altura.

P
LA

TEIA
, PA

LCO
 E B

A
STID

O
R

ES – CIR
CU

LA
ÇÃ

O

10.4.1

O
s corredores de circulação da plateia devem

 ser livres de obstáculos. 
Q

uando apresentarem
 ram

pa ou degrau, deve ser instalado pelo m
enos 

um
 corrim

ão, conform
e 4.6.5, na altura de 0,70 m

, instalado de um
 só 

lado ou no m
eio da circulação. A

dm
ite-se que os corredores de circula-

ção que com
põem

 as rotas acessíveis aos lugares da plateia possuam
 

inclinação m
áxim

a de ram
pa de até 12 %

.

10.4.2
U

m
a rota acessível deve interligar os espaços para P.C.R. ao palco e aos 

bastidores.

10.4.2.1
A

 rota acessível deve incluir sinalização lum
inosa próxim

a ao piso ou no 
piso das áreas de circulação da plateia e de bastidores.

10.4.3
Q

uando houver desnível entre o palco e a plateia, este pode ser vencido 
através de ram

pa com
 as seguintes características:

a) 
largura de no m

ínim
o 0,90m

Cinem
as, Teatros, A

uditórios e Sim
ilares

b) 
inclinação m

áxim
a de 1:6 (16,66%

) para vencer um
a altura 

m
áxim

a de 0,60m

c) 
inclinação m

áxim
a de 1:10 (10%

) para vencer alturas superio-
res a 0,60m

d) 
ter guia de balizam

ento

CA
M

A
R

IN
S

10.6

Pelo m
enos um

 cam
arim

 para cada sexo deve ser acessível. Q
uando 

existir som
ente um

 cam
arim

 de uso unissex, este deve ser acessível e 
seu sanitário deve atender ao descrito na Seção 7. H

avendo instalações 
para banho, deve ser prevista tam

bém
 um

a superfície para troca de 
roupas na posição deitada, conform

e a Figura 130.

Q
U

A
D

RO
 4 – Interesses A

rtísticos do Lazer

FO
N

TE: N
BR9050/2015

Em
 síntese, os diversos cuidados estabelecidos com

o necessários 
à prom

oção da segurança em
 espaços voltados a esse tipo de interesse 

cultural buscam
 evitar que as pessoas com

 deficiência e m
obilidade 

reduzida se desloquem
 m

uito no interior dos recintos e que sua m
obi-

lidade seja livre de qualquer obstáculo, m
inim

izando as possibilidades 
encontrões/colisões e, consequentem

ente, as lesões.

N
o que concerne ao interesse intelectual (contato com

 o real, 
com

 a inform
ação e busca do conhecim

ento), a segurança se encontra 
estabelecida no item

 10.16 (bibliotecas e centros de leitura):

B
IB

LIO
TECA

S E CEN
TR

O
S D

E LEITU
R

A

10.16.1
N

as bibliotecas e centros de leitura, todo o m
obiliário deve atender à 

Seção 9. [...].

10.16.2
Pelo m

enos 5 %
, com

 no m
ínim

o um
a das m

esas, devem
 ser acessíveis, 

conform
e Seção 9. Recom

enda-se, além
 disso, que pelo m

enos outros 10 
%

 sejam
 adaptáveis para acessibilidade.
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B
IB

LIO
TECA

S E CEN
TR

O
S D

E LEITU
R

A

10.16.3

A
 largura livre nos corredores entre estantes de livros deve ser de no 

m
ínim

o 0,90 m
 de largura [...]. N

os corredores entre as estantes, a cada 
15 m

, deve haver um
 espaço que perm

ita a m
anobra da cadeira de rodas. 

Recom
enda-se atender às necessidades de espaço para circulação e 

m
anobra, conform

e 4.3.

10.16.4
A

 altura dos fichários deve atender às faixas de alcance m
anual e parâ-

m
etros visuais, conform

e Seção 4.

Q
U

A
D

RO
 5 – Interesses Intelectuais do Lazer

FO
N

TE: N
BR9050/2015

O
bserva-se que o item

 que trata especificam
ente da prom

oção 
da segurança é o 10.16.3, visto que determ

ina parâm
etros que corro-

boram
 o afastam

ento de obstáculos físicos nos corredores.

Sobre os interesses sociais (contatos face a face ou por m
eio de 

com
unicações tecnológicas, a partir das quais as pessoas buscam

 m
anter 

e/ou am
pliar o círculo de am

izade), algum
as questões relativas à segurança 

são encontradas nos itens 8.9 (assentos públicos), 9.3 (m
esas ou superfícies 

de refeições) e 10.8 (restaurantes, refeitórios, bares e sim
ilares):

A
ssentos P

úblicos

8.9.2
O

s assentos devem
 estar im

plantados sobre um
a superfície nivelada 

com
 o piso apoiado.

8.9.3 
D

eve ser garantido um
 M

.R. ao lado dos assentos fixos, sem
 interferir 

com
 a faixa livre de circulação.

M
esas ou Superfícies de R

efeição

9.3.2.2 
A

s m
esas ou superfícies de refeição acessíveis devem

 garantir um
 M

.R. 
posicionado para a aproxim

ação frontal. D
eve ser garantida ainda 

circulação adjacente que perm
ita giro de 180° à P.C.R.

9.3.2.3 
A

s m
esas ou superfícies de refeição devem

 ter altura de tam
po entre 

0,75 m
 a 0,85 m

 do piso acabado.

A
ssentos P

úblicos

9.3.2.4 
D

evem
 ser asseguradas sob o tam

po a largura livre m
ínim

a de 0,80 m
, 

altura livre m
ínim

a de 0,73 m
 e profundidade livre m

ínim
a de 0,50 m

 
para possibilitar que as P.C.R. avancem

 sob a m
esa ou superfície.

9.3.3.1 
A

s bandejas, talheres, pratos, copos, tem
peros, alim

entos e bebidas 
devem

 estar dispostos dentro da faixa de alcance m
anual.

R
ESTA

U
R

A
N

TES, R
EFEITÓ

R
IO

S, B
A

R
ES E SIM

ILA
R

ES

10.8.1
Reserva de 5%

 do total de m
esas, com

 no m
ínim

o um
a, acessíveis à 

P.C.R, interligadas a rota acessível, e atender ao descrito em
 9.3.2. 

10.8.2.1
N

os locais em
 que as refeições sejam

 feitas em
 balcões, estes devem

 
atender ao descrito em

 9.3.3.

10.8.2.2
N

os locais em
 que são previstos balcões de autosserviço, deve-se 

atender ao descrito em
 9.4.3.

Q
U

A
D

RO
 6 – Interesses Sociais do lazer

FO
N

TE: N
BR9050/2015

N
ota-se que há o cuidado com

 a elim
inação de degraus por inter-

m
édio do nivelam

ento entre as superfícies nos locais com
 assentos, o 

que é de sum
a im

portância para a segurança do cadeirante. A
 existência 

de desnivelam
ento pode resultar em

 quedas e viradas de cadeiras de 
rodas quando a superação desse tipo de obstáculos venha ocorrer, 
sobretudo quando forem

 superiores a 10 cm
. 

Em
 relação ao interesse turístico (contato com

 novas paisagens, 
seja em

 cidades diferentes ou na própria cidade em
 que o sujeito reside), 

a segurança pode ser visualizada nos itens 10.2 (bens tom
bados), 10.9 

(locais de hospedagem
) e 10.14 (praias):
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Locais de H
ospedagem

10.9.3 

A
s dim

ensões do m
obiliário dos dorm

itórios acessíveis devem
 atender 

às condições de alcance m
anual e visual previstos na Seção 4 e ser 

disposto de form
a a não obstruírem

 um
a faixa livre m

ínim
a de circulação 

interna de 0,90 m
 de largura, prevendo área de m

anobras para o acesso 
ao banheiro, cam

as e arm
ários. D

eve haver pelo m
enos um

a área, com
 

diâm
etro de no m

ínim
o 1,50 m

, que possibilite um
 giro de 360º. A

 altura 
das cam

as deve ser de 0,46m
.

10.9.5
O

s dispositivos de sinalização e alarm
e de em

ergência devem
 alertar 

as pessoas com
 deficiência visual e as pessoas com

 deficiência auditiva, 
conform

e 5.6.

10.9.6
O

 sanitário deve possuir dispositivo de cham
ada para casos de 

em
ergências, conform

e 5.6.4.1.

10.9.7

Q
uando nas unidades acessíveis forem

 previstas cozinhas ou sim
ilares, 

deve ser garantida a condição de circulação, aproxim
ação e alcance 

dos utensílios, conform
e Seção 4. A

s pias devem
 possuir altura de no 

m
áxim

o 0,85 m
, com

 altura livre inferior de no m
ínim

o 0,73 m
, conform

e 
Figura 147.

P
R

A
IA

S

10.14.1

Para vencer o desnível entre o passeio e a areia deve ser instalada 
ram

pa com
 largura m

ínim
a de 0,90 m

 e declividade, corrim
ãos e dem

ais 
parâm

etros definidos na Seção 6. Para proteção contra quedas, deve ser 
observado o descrito em

 4.3.7.

10.14.2
Para o trajeto até o m

ar, deve ser garantida um
a faixa livre de 

obstáculos, com
 no m

ínim
o 0,90 m

 de largura.

Q
U

A
D

RO
 7 – Interesses Turísticos do Lazer

FO
N

TE: N
BR9050/2015

Em
bora não abordados neste texto, dem

ais locais – equipam
entos 

urbanos, escolas, locais de com
ércio, bancos, delegacias e penitenciárias 

– e itens – telefones públicos, cabinas telefônicas, bebedouros, lixeiras, 
cabinas sanitárias, ornam

entação da paisagem
 e am

bientação urbana, 
vegetação, assentos públicos, m

obiliário, balcão de atendim
ento e caixa 

bancário, caixa de pagam
ento, m

esas ou superfícies (de trabalho e de 

refeição), caixas de autoatendim
ento, dentre outros – tam

bém
 devem

 
ser considerados em

 projetos arquitetônicos e estudos que visem
 a tratar 

das questões referentes à segurança a partir da acessibilidade pautada no 
desenho universal, pois a intim

idação àqueles/àquelas que fogem
 ao este-

reótipo de “hom
em

-padrão”, em
 decorrência das diferentes barreiras 

existentes, com
eça já no passeio público. 

14.4 Considerações finais

D
iversos são os cuidados que devem

 ser tom
ados a fim

 de que 
as experiências de lazer sejam

 dem
ocraticam

ente oportunizadas à 
sociedade, sem

 restrição, por m
eio do desenho universal, sendo as N

BRs 
as guias m

estras e a lei nº 10.098/2000 e o decreto nº 5.296/2004 os ins-
trum

entos jurídicos que estabelecem
 seu cum

prim
ento.

É im
portante destacar ainda as norm

as técnicas que norm
atizam

 
a segurança em

 playgrounds e no turism
o de aventura, norm

as essas 
de grande relevância para garantia da segurança em

 oportunidades 
de lazer, m

as que, em
 decorrência da com

plexidade e dificuldades em
 

tratar as questões referentes à segurança no lazer em
 vários contextos 

em
 apenas um

 texto, não foram
 abordadas.
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C
A

PÍTU
LO

 15

G
ESTÃ

O
 D

E PESSO
A

S N
O

 LA
ZER

Luiz Fernando de O
liveira

6

A
 gestão do lazer nos diversos equipam

entos, públicos, privados 
ou do terceiro setor, deve se preocupar com

 a gestão dos espaços, com
 

a gestão financeira, com
 a gestão do m

arketing, com
 a gestão da pro-

gram
ação a ser oferecida, m

as jam
ais podem

os esquecer a gestão de 
pessoas. A

 gestão do lazer acontece por pessoas oferecendo seu tra-
balho, sua energia, seus conhecim

entos e sua hospitalidade para outras 
pessoas. Por essa razão, esse profissional deve ser bem

 selecionado, 
ter um

 bom
 treinam

ento e reciclagem
 perm

anente e principalm
ente 

estar m
otivado para poder oferecer um

 serviço que transform
e cada 

m
om

ento de seu cliente em
 um

a experiência inesquecível.

O
 ponto de partida da gestão dos profissionais de lazer é entender 

quem
 é esse profissional que existe no m

ercado há pouco tem
po e vem

 
recebendo diferentes denom

inações, sendo que no 12º Encontro N
acional 

de Recreação e Lazer, realizado em
 novem

bro de 2000 em
 Balneário 

Cam
boriú, o tem

a foi Form
ação Profissional no Lazer – Perspectivas e Ten-

dências. Para o sucesso de um
 em

preendim
ento de lazer é fundam

ental 
um

a gestão operacional adequada, e um
 dos pontos im

portantes nessa 
gestão é term

os claro com
o devem

 ser nossos colaboradores, quanto ao 
seu perfil, e quais suas funções, pois sem

 essas inform
ações não terem

os 
os dados necessários no m

om
ento de sua contratação. 

A
lguns autores observam

 que esse profissional, de difícil identidade, 
recebe os m

ais diversos nom
es com

o: m
onitor, recreador, agente cultural, 

gentil organizador, ou o que é m
encionado neste artigo, anim

ador cultural. 
Para se traçar o perfil e a form

ação desse profissional, alguns autores foram
 

6 M
estre em

 H
ospitalidade da U

niversidade A
nhem

bi M
orum

bi, G
esporte – Laboratório de pesquisa sobre gestão 

de esporte.
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pesquisados, dos quais se pode destacar Cam
argo (1998), segundo o qual o 

anim
ador cultural deve ter as seguintes características:

• 
U

m
a polivalência cultural, ou seja, um

 conhecim
ento pelo m

enos ele-
m

entar dos diferentes cam
pos de ação cultural e das diferentes técni-

cas de trabalho; m
esm

o os anim
adores especializados em

 um
a deter-

m
inada prática cultural (ginástica, dança, m

úsica, cinem
a etc.) necessi-

tam
 dessa polivalência.

• 
Conhecim

ento sobre as peculiares de participação dos diferentes públi-
cos do ponto de vista do sexo, da faixa etária, da classe socioeconôm

ica 
ou sociocultural.

• 
Capacidade para m

ontar e coordenar equipes com
 profissionais de 

variada form
ação ou origem

.

• 
Conhecim

entos sobre form
atação financeira de projetos, sobre estudo 

de viabilidade econôm
ico-financeira, sobre determ

inação de ponto de 
equilíbrio financeiro de projetos.

• 
Consciência das sutilezas de espaço físico e das diferentes respostas 
que podem

 provocar em
 diferentes públicos.

• 
Inform

ação sobre tipos e form
as de abordagem

 de outras instituições 
públicas e privadas que possam

 associar-se à program
ação.

A
o observar autores ligados à hotelaria, pouco se viu em

 relação 
ao perfil do profissional do lazer. Castelli (1992) afirm

a que as pessoas 
ligadas ao departam

ento de lazer devem
 ser educadas, sociáveis, cor-

diais, entusiastas, dispostas, além
 de líderes e responsáveis, ter boa 

aparência física e flexibilidade de horários.

N
o 12º Encontro N

acional de Recreação e Lazer (2000), B
ra-

m
ante defendeu a form

ação de um
 profissional do lazer, que tenha o 

seguinte perfil:

• 
Form

ação cultural sólida, com
 um

a visão de m
undo abrangente e pro-

funda, capaz de com
preender o lazer e o entretenim

ento, de m
aneira 

crítica e criativa, com
o um

a das necessidades básicas do ser hum
ano.

• 
Conhecim

entos e habilidades nos diversos interesses culturais do lazer, 
físico-esportivos, sociais, artísticos, m

anuais, intelectuais, turísticos e 

da m
ídia, entre outros, para poder am

pliar a oferta de opções de lazer e 
de entretenim

ento, em
 suas perspectivas educativa e transform

adora, 
a um

 público variado.

• 
Form

ação para pesquisa, visando a desenvolver diagnósticos de neces-
sidades e adm

inistrar program
as de lazer e de entretenim

ento para 
diferentes públicos (gênero, faixa-etária, classe socioeconôm

ica etc.), 
nos locais m

ais diferenciados (parques, escolas, am
bientes de trabalho, 

hospitais), tanto no setor público com
o na iniciativa privada e, ainda, 

no cham
ado terceiro setor (O

N
G

s).

• 
Conhecim

entos e habilidades específicas no tratam
ento com

 o público, 
tanto na anim

ação de experiências de lazer e de entretenim
ento com

o 
na gestão de recursos hum

anos (recrutam
ento, seleção e desenvolvi-

m
ento), sejam

 eles profissionais ou voluntários.

• 
Form

ação adequada na área financeira para desenvolver estudos 
de viabilidade econôm

ica de em
preendim

entos voltados ao lazer e 
entretenim

ento.

• 
Conhecim

ento das novas tecnologias voltadas à im
plantação de recur-

sos físicos específicos e equipam
entos destinados às experiências de 

lazer e entretenim
ento.

• 
H

abilidades para trabalhar de m
aneira interdisciplinar e em

 equipe 
m

ultiprofissional, buscando estabelecer alianças estratégicas com
 ins-

tituições que atuam
 no cam

po do lazer e entretenim
ento.

Percebe-se 
que 

nesses 
diversos 

olhares, 
vários 

pontos 
são 

com
uns, porém

 alguns preconceitos podem
 ser observados em

 resorts 
que trabalham

 na sua m
aioria com

 profissionais de educação física e 
não diversificam

 profissionais de diferentes áreas com
o turism

o, artes, 
teatro, entre outras.

A
 intervenção do profissional de lazer segundo M

arcellino (2000, 
p.8) ainda é m

uito recente, m
uito em

bora o m
ercado de trabalho venha 

crescendo, em
 função do processo de urbanização que se acelera.

É do prazer do trabalho que deve nascer o bom
 hum

or, m
as isso não 

significa ausência de seriedade, com
petência e com

prom
isso político, e 

são esses três elem
entos que tornam

 o exercício da profissão digna.
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O
utro ponto a ser repensado na gestão de pessoas no lazer é a 

qualidade no atendim
ento, que deve fazer com

 que os clientes se sintam
 

encantados. N
esse aspecto, o m

aior exem
plo de encantam

ento é o 
m

undo m
aravilhoso criado por W

alt D
isney. O

 case de sucesso D
isney 

é utilizado por diversos setores da econom
ia e não poderia ficar de fora 

da análise da gestão de pessoas no lazer, pois um
 de seus diferenciais é a 

capacidade de selecionar, treinar e reciclar seus colaboradores.

 Para Tom
 Connellan (1998), um

 dos m
aiores especialistas norte-

-am
ericanos em

 fidelidade de clientes, em
 seu livro N

os bastidores da 
D

isney, afirm
a que m

uitos dos segredos do sucesso da m
ais poderosa 

em
presa de diversões do m

undo estão relacionados à gestão de pessoas. 
D

entre os sete segredos apresentados por Conellan (1998) em
 seu livro, 

podem
 ser destacados aqueles relacionados à gestão de pessoas:

1
5

.1
 L

iç
ã

o
 3

 –
 to

d
o

s m
o

stra
m

 e
n

tu
sia

sm
o

Segundo C
onellan (1998, p. 49), a D

isney possui em
 sua cultura 

o lem
a no qual se deve ajudar o convidado, essa cultura prevê que todos 

os funcionários, independente de seu cargo ou função, devem
 obrigato-

riam
ente, dentro do possível, parar o que estão fazendo para atender o 

convidado (visitante) em
 suas necessidades, m

ostrando a im
portância 

da gestão de pessoas dentro de sua política de recursos hum
anos.

1
5

.2
 L

iç
ã

o
 5

 –
 m

ú
ltip

lo
s p

o
n

to
s d

e
 e

sc
u

ta

U
m

a grande preocupação com
 a qualidade dos serviços pres-

tados por em
preendim

entos de lazer é saber se o cliente está gostando, 
se a program

ação e a instalação estão agradando. Para conseguir tal 
feito, não basta apenas ouvir os clientes por m

eio, por exem
plo, de 

um
a pesquisa de opinião. É preciso am

pliar os canais de escuta e m
eios. 

Todos os colaboradores e profissionais do lazer devem
 ser escu-

tados e valorizados em
 suas opiniões, pois sabem

 o que deve ser feito 

para cada vez m
ais prom

over a qualidade dos serviços. Independen-
tem

ente do grau de im
portância do colaborador, todos devem

 ser 
ouvidos, pois quem

 está envolvido com
 os clientes tem

 um
a m

elhor 
visão do aquele que está por trás dos bastidores – não que esses devam

 
ser deixados de lado, m

as devem
os valorizar todos.

1
5

.3
 L

iç
ã

o
 6

 –
 re

co
m

p
e

n
sa

, re
co

n
h

e
c

im
e

n
to

 e
 

co
m

e
m

o
ra

ç
ã

o
.

Com
o já foi m

encionado anteriorm
ente, os colaboradores de um

 
em

preendim
ento de lazer são de fundam

ental im
portância para seu 

sucesso. O
 “vestir a cam

isa da em
presa” significa incorporar a cultura 

de trabalho. O
 cliente é o foco de satisfação e deve ser atendido com

 
o m

áxim
o de qualidade possível e perceptível. Sendo assim

, quando 
um

 colaborador – a quem
 a D

isney cham
a de “m

em
bro do elenco” – 

faz adequadam
ente seu trabalho, supera a expectativa do visitante 

e m
antém

 m
ágico o m

om
ento de sua experiência, esse colaborador 

m
erece o reconhecim

ento, um
a recom

pensa e com
em

oração. 

 D
ivulgar a todos as ações positivas e de destaque dos colaboradores 

e incentivá-los com
 prêm

ios por seus feitos fazem
 parte da recom

pensa. 
Festejar, com

em
orar com

 todos os colaboradores eleva sua autoestim
a, 

pois todos gostam
 de ser queridos e considerados im

portantes. Q
uem

 sai 
ganhando com

 essa cultura de foco no cliente é o próprio cliente.

1
5

.4
 L

iç
ã

o
 7

 –
 to

d
a

s a
s p

e
sso

a
s sã

o
 im

p
o

rta
n

te
s

Existe nessa lição segundo Conellan (1998) um
a frase que diz: “para 

obter um
 bom

 trabalho de equipe e increm
entar a fidelidade dos clientes, 

é preciso derrubar paredes” (p. 109). Estas são o isolam
ento que m

uitas 
vezes um

 departam
ento de um

a em
presa cria ao desenvolver soluções 

que facilitem
 seu trabalho, sem

 se preocupar com
 a repercussão que trará 

a outros departam
entos da m

esm
a em

presa, sendo que todas as pessoas 
são im

portantes dentro da gestão em
 um

 em
preendim

ento de lazer. 
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V
O

LV
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ATÉG
IA
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O
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G
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A
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CO
M

U
N

IC
A

C
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N
A

IS PELO
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ESTO
R

 D
O

 LA
ZER

N
icolas Caballero Lois

1

1
6

.1
 In

tro
d

u
ç

ã
o

Estam
os passando da econom

ia de m
ercado do século XX para 

a econom
ia de serviços do século XXI. Tanto em

 países desenvolvidos 
com

o nos denom
inados em

 desenvolvim
ento, os serviços apresentam

 
os principais índices de crescim

ento econôm
ico entre as nações. D

e 
acordo com

 Beting (2000), os serviços correspondem
 a 70%

 da eco-
nom

ia dos Estados U
nidos. D

e igual form
a, é na econom

ia de ser-
viços que se concentram

 as principais indústrias do m
undo. Entre elas, 

pode-se citar a indústria do entretenim
ento.

Pesquisas apontam
 que, atualm

ente, um
a significativa parcela da 

sociedade m
undial é com

posta por indivíduos denom
inados passivos, isto 

é, crianças, jovens e a m
elhor idade, os quais não desenvolvem

 nenhum
 

tipo de atividade profissional. Para eles, bem
 com

o para os dem
ais indi-

víduos que dispõem
 de tem

po livre entre suas jornadas, torna-se funda-
m

ental a existência e oferecim
ento de atividades de entretenim

ento. 
Entre os principais segm

entos que constituem
 a indústria do entreteni-

m
ento, podem

-se citar o turism
o, o show

biz e o esporte. D
e acordo com

 
dados do M

inistério do Turism
o, essa atividade m

ovim
entou R$ 492 

bilhões no Brasil em
 2014. D

a m
esm

a form
a, o show

biz, segm
ento que 

concentra atividades com
o m

úsica, show
s, teatro, televisão, entre outros, 

1 D
outor em

 Engenharia de Produção pela U
FSC, coordenador do curso de Publicidade e Propaganda e da pós-

graduação em
 M

arketing Esportivo do Centro U
niversitário IESB, pesquisador M

em
bro do G

ESPO
RTE-U

nB.



225
224

PA
U

LO
 H

EN
R

IQ
U

E A
ZEV

ÊD
O

 E A
N

TO
N

IO
 C

A
R

LO
S BR

A
M

A
N

TE (O
RG

A
N

IZA
D

O
R

ES)
G

ESTÃ
O

 ESTR
ATÉG

IC
A

 D
A

S EX
PER

IÊN
C

IA
S D

E LA
ZER

apresenta, cada vez m
ais, um

 crescim
ento significativo. Prova disso é 

que, segundo a A
gência N

acional do Cinem
a - A

ncine, em
 2014, 155,6 

m
ilhões de pessoas frequentaram

 um
a sala de cinem

a no Brasil, gerando 
um

a arrecadação de R$ 1,96 bilhão. Já no que tange o esporte, segundo 
dados da Escola Superior de Propaganda e M

arketing de São Paulo, essa 
atividade m

ovim
enta m

ais de U
S$ trilhão no m

undo.

D
e olho nesse m

ercado, grupos com
unicacionais criaram

, em
 suas 

estruturas, em
presas e/ou departam

entos especializados em
 trabalhar 

com
 o produto entretenim

ento, oferecendo oportunidades e/ou criando 
e desenvolvendo ações para seus clientes (em

presas). Esses dados seriam
 

suficientes para dem
onstrar o am

plo e prom
issor m

ercado de atuação 
para o gestor na área do lazer. N

o entanto, apenas potencialidades da 
indústria não garantem

 um
 sucesso no desenvolvim

ento das atividades. 
É im

prescindível a adoção de um
a postura profissional desde o início do 

processo, desenvolvendo estratégias m
ercadológicas e com

unicacionais 
eficientes. D

essa form
a, procurar-se-á apresentar estratégias que possam

 
contribuir para um

a eficiente gestão das atividades de lazer, atendendo 
às necessidades dos m

ais variados públicos-alvo.

1
6

.2
 M

arketing
 d

e
 re

la
c

io
n

a
m

e
n

to
 

D
evido ao acirram

ento da concorrência, m
uito m

ais do que con-
quistar clientes e/ou consum

idores, é im
prescindível fidelizá-los, cons-

truindo relacionam
entos duradouros. D

e acordo com
 Kotler e A

rm
s-

trong (2007), o m
arketing atualm

ente deve ser com
preendido a partir 

do entendim
ento do cliente, com

 a satisfação de seus desejos e neces-
sidades, com

 vistas a relacionam
entos de longo prazo. N

esse sentido, o 
gestor do lazer deve trabalhar eficientem

ente junto a seus m
ais variados 

públicos-alvo. Entre os principais, podem
-se citar praticantes, parceiros 

(apoiadores e patrocinadores) e m
eios de com

unicação. Para cada um
 

deles é necessário desenvolver estratégias específicas.

1
6

.3
 R

e
la

c
io

n
a

m
e

n
to

 co
m

 p
ra

tic
a

n
te

s 

Para os praticantes, o oferecim
ento de produtos adequados às suas 

necessidades, com
o qualidade das atividades, locais adequados para a 

prática, recursos disponíveis, segurança, entre outros, tornam
-se funda-

m
entais para a criação de valor da m

arca, interesse e fidelização. D
essa 

form
a, as variáveis do com

posto de m
arketing definidas por M

cCarthy 
(1978), denom

inadas 4Ps (produto, preço, praça e prom
oção), devem

 ser 
desenvolvidas com

 ênfase no cliente. Isto é, um
 evento adequado às neces-

sidades e desejos (produto), com
 acessibilidade financeira (preço), em

 um
 

local adequado (praça) e com
 um

a com
unicação eficiente (prom

oção), 
possuem

 significativas possibilidades de um
a identificação eficiente entre 

o serviço oferecido e as expectativas do consum
idor. D

eve-se ressaltar que, 
com

 a evolução dos conceitos m
ercadológicos, é possível realizar essa ade-

quação junto a novas variáveis, com
o os 4A

s (análise, adaptação, ativação e 
avaliação) de Richers, ou ainda os 4Cs (cliente, custo, conveniência e com

u-
nicação) de Lauterborn. Seja qual for a variável utilizada, o foco deve estar 
na constante adequação dos produtos e/ou serviços da indústria do lazer às 
necessidades e desejos dos consum

idores. 

1
6

.4
 R

e
la

c
io

n
a

m
e

n
to

 co
m

 o
s p

a
rce

iro
s

U
m

 evento e/ou ação de lazer pode alcançar resultados significativos 
a partir do ingresso de parceiros no processo. Entre os principais parceiros, 
podem

-se citar apoiadores, patrocinadores e m
eios de com

unicação. 

1
6

.5
 R

e
la

c
io

n
a

m
e

n
to

 co
m

 a
p

o
ia

d
o

re
s

M
uitas em

presas, m
esm

o não possuindo recursos financeiros 
para ingressar na categoria de patrocinadores de eventos ou ações 
de lazer, desejam

 um
a inserção no processo, seja por um

a associação 
de suas m

arcas a valores contidos no segm
ento do lazer (alegria, 

interação, em
oção, entre outros), seja por objetivos institucionais, 
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relacionam
ento com

 a com
unidade (aw

areness) ou até m
esm

o um
a 

m
ídia espontânea que possa vir a ser gerada. D

essa form
a, esses par-

ceiros podem
 ingressar no processo adquirindo contas m

enores ou 
até m

esm
o fornecendo produtos e/ou serviços dentro de sua expertise 

para o sucesso do evento com
o um

 todo. Esses podem
 ser denom

i-
nados apoiadores do evento e/ou ação de lazer.

Já no que tange o poder público, seja em
 qualquer esfera (federal, 

estadual, m
unicipal), sem

pre existirá um
 real interesse em

 colaborar 
com

 eventos e/ou atividades relacionadas ao lazer, seja para prom
over 

opções de entretenim
ento e saúde para sua população, seja para pro-

m
over a cidade, estado ou m

esm
o o país a partir dessas ações (prom

oção 
da im

agem
 institucional). D

essa form
a, projetos adaptados às necessi-

dades da esfera pública (retorno institucional, retorno de m
ídia, relacio-

nam
ento, entre outros) devem

 ser considerados pelo gestor do lazer. 

1
6

.6
 R

e
la

c
io

n
a

m
e

n
to

 co
m

 p
a

tro
c

in
a

d
o

re
s

Verbas de patrocínio podem
 garantir significativos ingressos para 

o gestor do lazer levar a cabo seus eventos e/ou atividades. N
o entanto, 

deve-se ressaltar que investim
entos em

 ações, a partir de interesses 
pessoais dos principais acionistas das em

presas, com
um

 na década de 
70 (M

ecenato ou Caridade), são praticam
ente inexistentes no m

ercado 
nos dias de hoje. A

tualm
ente, a aprovação de patrocínios passa, im

pre-
terivelm

ente, pela análise m
inuciosa dos custos do projeto, poten-

cialidade de exploração das propriedades, bem
 com

o retorno a ser 
obtido. A

ssim
, o gestor do lazer deve trabalhar de form

a profissional 
todas as etapas do processo de patrocínio, analisando detalhada-
m

ente os players para quem
 está sendo apresentada a proposta (posi-

cionam
ento, participação no m

ercado, concorrência, objetivos, entre 
outros), adaptação do projeto à sua realidade e objetivos (deve-se ter 
ciência que o referido projeto está concorrendo com

 outras propostas 
pela verba prom

ocional da em
presa), acom

panham
ento das ações 

desenvolvidas e m
onitoram

ento de resultados (retorno institucional, 
m

ídia espontânea, geração de negócios, entre outros).

1
6

.7
 R

e
la

c
io

n
a

m
e

n
to

 co
m

 o
s m

e
io

s d
e

 co
m

u
n

ic
a

ç
ã

o

Com
 o aum

ento significativo do núm
ero de m

eios de com
uni-

cação, principalm
ente com

 o advento de novas plataform
as digitais, 

som
adas à quantidade significativa de horas de transm

issão, os veículos 
de com

unicação necessitam
 de conteúdo para preencher suas grades de 

program
ação. Eventos, atividades e/ou ações de lazer podem

 ter inci-
dência na m

ídia desde que obedeçam
 a determ

inados procedim
entos 

que perm
itam

 sua veiculação. Tem
po de duração, atratividade, parti-

cipação de protagonistas sociais, produto de interesse para patrocina-
dores e anunciantes, entre outros aspectos, devem

 ser considerados.

1
6

.8
 C

o
m

u
n

ic
a

ç
ã

o
 in

te
g

ra
d

a
 d

e
 m

arketing

É im
prescindível que os gestores desenvolvam

 um
a com

unicação 
eficiente com

 vistas a um
a prom

oção de seus eventos e/ou ações de lazer. 
A

 Com
unicação Integrada de M

arketing (CIM
) assum

e, nesse interim
, um

a 
im

portância significativa. São inúm
eras as estratégias com

unicacionais 
que podem

 ser desenvolvidas pelos gestores. N
o entanto, devido às pró-

prias características do segm
ento do lazer, e sem

 descartar a eficiência 
das dem

ais estratégias prom
ocionais, devem

-se analisar as técnicas de 
publicidade, relações públicas e plataform

as digitais.

1
6

.9
 P

u
b

lic
id

a
d

e

É na técnica com
unicacional publicidade que ainda recaem

 os 
m

aiores investim
entos dentro do planejam

ento da Com
unicação Inte-

grada de M
arketing das organizações, isso tanto em

 m
ídias online, 

quanto offl
ine. D

ependendo dos objetivos e da verba a ser investida, o 
gestor do lazer tem

 à sua disposição inúm
eras peças com

 form
atos, obje-

tivos e funções distintas, bem
 com

o veículos de com
unicação direcio-

nados para públicos específicos. A
 escolha das peças e da linguagem

 
da cam

panha publicitária deve basear-se no público-alvo a ser atingido, 
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no apelo trabalhado (em
ocional e/ou racional), bem

 com
o em

 estudos de 
audiência, im

pacto e frequência quando da seleção dos veículos de com
uni-

cação. Para o desenvolvim
ento dessa estratégia prom

ocional, um
 trabalho 

em
 parceria junto a um

a agência de com
unicação torna-se fundam

ental. 

1
6

.1
0

 R
e

la
çõ

e
s p

ú
b

lic
a

s

Para alcançar a incidência na m
ídia, um

a determ
inada organização 

pode valer-se de publicidades nos intervalos e/ou espaços com
erciais, m

er-
chandising (m

enção e/ou aparição casual do produto e/ou serviço em
 um

 
determ

inado program
a), ou ainda por m

eio de m
atérias pagas. N

o entanto, 
quando se tratar de um

a organização com
 carência de recursos financeiros, 

a procura por estratégias com
unicacionais de custo reduzidos deve ser um

a 
constante. N

esse aspecto, a técnica relações públicas apresenta-se com
o 

um
a das principais estratégias dentro da CIM

. D
e acordo com

 D
uncam

 
e Cayw

ood (1996), um
a das funções das relações públicas é garantir 

espaço editorial, desvinculado do espaço pago, em
 todos os veículos que 

atingem
 os clientes atuais ou potenciais de um

a organização, com
 o pro-

pósito específico de ajudar o atingim
ento das m

etas pré-estabelecidas. 
N

a indústria do lazer, o gestor pode valer-se dessa ação, prom
ovendo e 

divulgando eventos, atividades e/ou ações de lazer, por m
eio de apresen-

tações ou inform
ações (releases) enviados aos m

eios de com
unicação para 

a obtenção de um
a m

ídia espontânea e retorno institucional. Por tratar-se 
de atividades ligadas à qualidade de vida social, notícias com

 ênfase social e 
notícias sobre o lazer são significativam

ente bem
 recebidas pelos m

eios de 
com

unicação. Ries e Ries (2003) relatam
 que os m

aiores cases de sucesso 
dos últim

os anos no m
eio em

presarial m
undial foram

 desenvolvidos por 
m

eio de ações de relações públicas em
 detrim

ento da técnica publicidade. 

1
6

.1
1

 P
la

ta
fo

rm
a

s d
ig

ita
is

Com
 o grande avanço tecnológico dos últim

os anos, o gestor do 
lazer possui inúm

eros canais de com
unicação para um

 relacionam
ento efi-

ciente com
 seus públicos, seja na prom

oção e divulgação de seus eventos 

e/ou ações, seja na veiculação de inform
ações, fotos e vídeos antes, 

durante e pós-evento. N
o entanto, a sim

ples presença nas redes sociais 
não garante um

 sucesso nas ações. É im
prescindível a adoção de um

a 
postura profissional, explorando todas as potencialidades do processo. A

 
seguir, serão apresentadas as principais plataform

as digitais à disposição 
do gestor do lazer, bem

 com
o procedim

entos a serem
 seguidos.

1
6

.1
2

 Facebook

Segundo site m
ais visitado na internet, atrás apenas do G

oogle, o 
Facebook oportuniza o relacionam

ento eficiente junto aos m
ais variados 

públicos-alvo. D
e igual form

a, os próprios participantes, espectadores e 
com

unidade em
 geral podem

 interagir, de form
a significativa durante 

as postagens. Segundo Caballero e Pádua (2015), para um
 retorno sig-

nificativo no Facebook, alguns procedim
entos devem

 ser considerados: 

• 
O

s posts com
 im

agem
 norm

alm
ente têm

 m
ais interações. 

• 
O

s posts podem
 ser grandes ou pequenos. N

o entanto, devem
 ser inte-

ressantes e bem
 escritos.

• 
D

ependendo do público-alvo, reconhecer quais são os m
elhores horá-

rios para publicação.

• 
Evitar posts em

 dem
asia, especialm

ente quando forem
 repetitivos. 

G
rande parte dos indivíduos está nas redes sociais por razões pessoais 

e de lazer. A
 organização deve respeitar o espaço pessoal dos m

em
bros 

que aceitaram
 conviver online com

 ela.

• 
Interagir com

 aqueles que leem
 é essencial para m

anter o interesse 
no tem

a.

• 
Criar um

a página institucional desvinculada da página pessoal.

• 
Possuir, quando possível, um

a equipe que desenvolva a gestão da 
rede social.
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1
6

.1
3

 Tw
itter

Criada em
 2006, a rede de m

ensagens curtas perm
ite aos seus 

utilizadores escrever m
ensagens de no m

áxim
o 140 caracteres, esta-

belecendo um
a com

unicação direta com
 seu público-alvo. N

esse caso, 
a velocidade na com

unicação apresenta-se com
o o grande diferencial 

dessa m
ídia social. O

 grande desafio social consiste no poder de síntese 
nos textos. A

ssim
, a atratividade das cham

adas torna-se fundam
ental. 

O
 gestor do lazer pode-se valer do Tw

itter para m
ensagens pro-

m
ocionais pré-evento, bem

 com
o inform

ações em
 realtim

e durante a 
ação. Pode-se ainda, a partir de um

 m
onitoram

ento constante, ser fonte 
de pesquisa de satisfação do serviço oferecido, contribuindo para um

a 
m

elhor adequação do produto lazer às necessidades dos públicos-alvo.

1
6

.1
4

 Instagram

A
tualm

ente, m
ais de 90 m

ilhões de pessoas estão conectadas 
ativam

ente à rede social, enviando m
ais de 40 m

ilhões de fotos diárias, 
gerando 8.500 likes e 1.000 com

entários por segundo. Por tratar o lazer, 
entre outras coisas, de atividades lúdicas e de recreação, valores em

o-
cionais oriundos dessa ação devem

 ser postados com
 objetivos com

uni-
cacionais e/ou prom

ocionais. 

Caballero e Pádua (2015) listam
 procedim

entos a serem
 seguidos 

quando da utilização do Instagram
:

• 
O

 Instagram
 é um

a rede para com
partilhar fotos com

 qualidade signifi-
cativa ou ainda vídeos de apenas 15 segundos.

• 
D

eve-se ser consistente, publicando fotografias interessantes com
 

algum
a frequência e sem

 exageros.

• 
O

s seguidores estão m
ais interessados nos m

om
entos e não em

 selfies.

• 
É possível colocar texto nas im

agens, tendo-se claro, no entanto, que o 
Instagram

 é um
a rede baseada em

 um
a aplicação para telefones celulares.

1
6

.1
5

 Youtube

Cerca de 100 horas de vídeo são carregados no YouTube a cada 
m

inuto (os vídeos continuam
 a ser o conteúdo m

ais com
partilhado nas 

redes sociais). O
 site conta com

 800 m
ilhões de usuários únicos por m

ês. 
N

esse contexto, a criação de um
 canal no YouTube, por parte do gestor 

do lazer, apresenta-se com
o um

a eficiente estratégia de divulgação de 
suas atividades. N

esse canal, o gestor pode inserir vídeos de eventos 
e/ou ações para um

 com
partilham

ento de todos os utilizadores das 
diversas redes sociais. Pode-se ainda utilizar o canal para a transm

issão 
de eventos ao vivo (a consistência do YouTube perm

ite um
a transm

issão 
sem

 quaisquer interrupções, independentem
ente do núm

ero de utiliza-
dores assistindo ao m

esm
o tem

po). 

16.16 Considerações finais

É notória a necessidade de profissionalização, cada vez m
ais, 

da gestão do lazer no Brasil. A
pesar do crescim

ento desenfreado da 
indústria do entretenim

ento, bem
 com

o de atividades ligadas à qua-
lidade de vida, lazer e recreação no Brasil e no m

undo, é im
prescin-

dível a adoção de estratégias m
ercadológicas eficientes para explorar, 

ao m
áxim

o, as potencialidades do processo. O
 gestor da área deve 

procurar atender às necessidades e desejos dos seus m
ais variados 

públicos-alvo, sejam
 eles os praticantes, parceiros (apoiadores e patro-

cinadores) ou m
eios de com

unicação, por m
eio da form

atação de pro-
dutos e/ou serviços adequados às suas expectativas. O

 desenvolvim
ento 

de estratégias com
unicacionais tam

bém
 deve ser explorado pelo gestor 

do lazer, divulgando e prom
ovendo seus eventos e/ou ações, além

 de 
construir um

 relacionam
ento de longo prazo com

 seus targets. 
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C
A

PÍTU
LO

 17

O
 ESTA

D
O

 D
A

 A
RTE A

C
ERC

A
 D

O
 EN

CO
N

TRO
 TEM

ÁTICO
 D

E 
PRO

FESSO
R

ES E PESQ
U

ISA
D

O
R

ES EM
 R

EC
R

EA
Ç

Ã
O

 E LA
ZER

 N
O

 EN
A

R
EL

G
isele M

aria Schw
artz

1

A
na Paula Evaristo G

uizarde Teodoro
2

G
iselle H

elena Tavares
3

O
s Encontros Tem

áticos ocorridos durante vários anos no EN
A

REL 
- Encontro N

acional de Recreação e Lazer discorrem
 sobre diversos 

tem
as e têm

 contribuído para a exposição de ideias dos profissionais 
e estudantes que trabalham

 ou pretendem
 trabalhar com

 a recreação 
e o lazer, propiciando um

 espaço para a realização de debates, troca 
de experiências, levantam

ento de problem
as concretos e suas possíveis 

soluções, entre outras opiniões as quais têm
 possibilitado grandes 

avanços para a área. U
m

 dos grupos de discussões form
ados durante 

os encontros é o de Professores e Pesquisadores de Recreação e Lazer, 
coordenado pelas professoras G

isele M
aria Schw

artz e G
iselle H

elena 
Tavares, desde 2011, tendo essa últim

a sido substituída pela professora 
A

na Paula Evaristo G
uizarde Teodoro em

 2014 e 2015. D
iscorrer sobre o 

estado da arte desse encontro é o objetivo deste capítulo. 

O
s encontros tem

áticos são realizados a partir de questões m
obili-

zadoras/norteadoras previam
ente estabelecidas, perm

itindo o início das 
discussões e o direcionam

ento das reflexões em
 grupo. N

esse sentido, 
esse tipo de m

etodologia vem
 facilitando, inclusive, o acom

panha-
m

ento de tudo o que foi apresentado e com
entado pelos participantes 

durante esses anos de existência, além
 de os resultados advindos desses 

1 Livre docente em
 A

tividades Expressivas pela U
niversidade Estadual Paulista e Coordenadora do LEL - 

Laboratório de Estudos do Lazer.
2 D

outoranda no Program
a de Pós-G

raduação em
 Ciências da M

otricidade – IB/U
N

ESP - Cam
pus de Rio Claro – SP.

3 D
outora em

 Ciências da M
otricidade pela U

niversidade Estadual Paulista Júlio de M
esquita Filho, Brasil e 

professora adjunta da U
niversidade Federal de U

berlândia, Brasil.
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encontros poderem
 ser analisados posteriorm

ente, levando à tom
ada de 

novos rum
os baseados nos dados apreendidos ao longo dos encontros.

N
o ano de 2011, o Encontro Tem

ático de Professores e Pesquisadores 
em

 Recreação e Lazer iniciou as discussões partindo da seguinte questão 
m

obilizadora/norteadora: quais os problem
as e perspectivas referentes 

à interlocução entre ensino, pesquisa e extensão? O
s participantes desse 

encontro apresentaram
 algum

as reflexões im
portantes para a m

elhoria no 
ensino, tais com

o a relevância em
 abordar os tem

as recreação e lazer nas 
escolas, a necessidade de am

pliação da form
ação acadêm

ica e a prom
oção 

de m
aior evidência ao profissional do lazer para a sociedade. 

A
s 

principais 
discussões 

relacionadas 
à 

pesquisa 
ocorridas 

durante esse encontro se pautaram
 na im

portância de os pesquisadores 
darem

 m
aior relevância aos tem

as recreação e lazer, além
 de estarem

 
m

otivados para investir na am
pliação do núm

ero de publicações e se 
envolver m

ais com
 os eventos acadêm

icos. Em
 se tratando da extensão, 

foi ressaltada a necessidade de m
aior envolvim

ento do pesquisador, 
participando ativam

ente, integrando-se às atividades desenvolvidas na 
prática, as quais, geralm

ente, são executadas por estudantes.

N
o ano de 2012, o encontro ocorreu a partir da questão m

obili-
zadora/norteadora: quem

 deve com
eçar a agir para alcançar o objetivo 

de integração entre ensino, pesquisa e extensão? O
s debates gerados 

repetiram
 m

uitos problem
as citados no ano de 2011, além

 de enfa-
tizar outros, com

o: no ensino, os professores apresentam
 lim

itações 
para perceber a im

portância de se pautar nas pesquisas já realizadas e 
nas ações de extensão para atualizar os conhecim

entos na form
ação. 

A
ssim

, portanto, possuem
 dificuldade de visualizar a im

portância da 
extensão e da pesquisa com

o fatores propícios para aprim
orar o ensino. 

A
inda, especificam

ente, ao se abordar a pesquisa, foi levantada a pro-
blem

ática referente à dificuldade de publicações em
 periódicos de alto 

im
pacto e o baixo retorno à sociedade. 

Em
 se tratando da extensão, foram

 apontados alguns problem
as, 

com
o a falta de recursos e a desvalorização existente frente aos outros 

pilares (ensino e pesquisa). A
lém

 disso, os participantes elencaram
 

algum
as perspectivas de avanço, tais com

o: a im
portância em

 reforçar 

os três pilares, ensino, pesquisa e extensão, integrando as diferentes 
áreas para avançar o conhecim

ento.

Já no ano de 2013, foram
 discutidas três questões m

obilizadoras/
norteadoras: com

o im
prim

ir m
aior visibilidade aos projetos de extensão, 

para que sejam
 m

ais bem
 reconhecidos? Com

o garantir a equidade 
na valorização entre os três pilares, ensino, pesquisa e extensão? Q

ue 
recursos os professores das disciplinas de recreação e lazer têm

 com
o 

suporte para seus conteúdos? Entre os relatos específicos do ensino, os 
participantes apontaram

 a dificuldade de incentivar os alunos à leitura 
e os inúm

eros obstáculos relacionados ao uso de recursos para o ensino 
em

 sala de aula. Foram
 inúm

eras as sugestões propostas para m
inim

izar 
esses problem

as; entre elas destacam
-se: a necessidade de professores 

utilizarem
 recursos da internet (sala virtual, rede sociais, confecção de 

vídeos), além
 da criação de grupos de discussão para com

partilhar infor-
m

ações, ou seja, trocar estratégias de ações desenvolvidas em
 aulas com

 
outros professores; estar aberto para o planejam

ento participativo (aluno 
e professor), revitalizando a teoria, com

 a construção de m
úsicas sobre 

tem
as a serem

 apresentados em
 sala de aula, utilizando recursos diversos, 

com
o dram

atizações, m
úsicas, film

es e jogos que levem
 à reflexão. 

N
esse m

esm
o ano, em

 se tratando da extensão, os participantes 
do encontro discorreram

 sobre os principais problem
as enfrentados na 

prática, com
o as diferenças existentes entre as universidades públicas 

e as privadas, nas quais não se possuem
 centros de pesquisa ou his-

tórico de tradição com
 pesquisas. Segundo os participantes, isso acaba 

influenciando na valorização do próprio projeto, ficando claras as dife-
renças nos valores de bolsas de estudo e até m

esm
o nos salários dos 

professores. Com
o sugestões, indicaram

 possíveis estratégias para 
difundir os projetos e as experiências por m

eio da participação em
 

eventos e, assim
, ter a possibilidade de divulgar os projetos, além

 de 
m

aior valorização por parte dos periódicos científicos no sentido de 
am

pliar os espaços para as publicações em
 form

ato de relatos de expe-
riência de projetos de extensão. Tam

bém
 explicitaram

 a im
portância 

do incentivo à coparticipação, na qual o pesquisador convidaria profes-
sores da extensão para realizar parte de pesquisas em

 conjunto.
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N
o ano de 2014, foram

 discutidas as seguintes questões m
obi-

lizadoras/norteadoras: com
o garantir o im

pacto social das pesquisas 
produzidas nos cam

pos do lazer e da recreação? Q
uais estratégias os 

docentes e pesquisadores poderiam
 adotar para auxiliar a ratificação 

da valorização do cam
po do lazer? A

s respostas perm
earam

 tem
as 

envolvendo a im
portância de se reforçar o com

prom
isso de integração 

entre os três pilares, com
preendendo o papel de cada um

 para se 
atingir m

etas, aceitando as diferenças e lim
itações de cada pilar, m

as 
am

pliando o engajam
ento em

 propostas de m
udanças. 

Em
 2015, o tem

a central de discussão do Encontro Tem
ático de 

Professores e Pesquisadores em
 Recreação e Lazer esteve relacionado 

à gestão da inform
ação, produção acadêm

ica sobre lazer e recreação 
e suas interfaces com

 a atuação profissional. O
s próxim

os parágrafos 
descrevem

 alguns questionam
entos e apontam

 os principais conteúdos 
elencados pelos participantes durante esse encontro.

A
 produção de conhecim

ento acerca das tem
áticas lazer e 

recreação vem
 ganhando respaldo, nas últim

as décadas, catalisada 
por um

a som
atória de fatores, os quais tangenciam

 a evolução tecno-
lógica (LA

M
BERTI; SA

N
N

A
; M

O
N

TU
SCH

I, 2015), o aum
ento de finan-

ciam
ento público para o desenvolvim

ento de projetos sociais e de pes-
quisas (D

E A
LM

EID
A

; M
A

RCH
I JÚ

N
IO

R, 2010) e a gradativa valorização 
da área com

o cam
po de pesquisas em

 âm
bito acadêm

ico (SCH
W

A
RTZ, 

2015). Cada um
 desses aspectos presta sua contribuição na perspectiva 

de legitim
ação desse cam

po de conhecim
ento.

Com
 base nessas vertentes, pode-se perceber um

 avanço nos pro-
cessos de reflexão sobre as tendências tem

áticas envolvendo os cam
pos 

da recreação e do lazer, sobretudo no que tange à com
preensão sobre 

os principais problem
as sociais, buscando novas investidas, em

 term
os 

de estratégias, para solucioná-los. Esse aspecto pode redim
ensionar a 

relevância dessa produção, tendo im
plicações nas dinâm

icas sociais.

Porém
, quando se focaliza a questão do im

pacto social dessas pes-
quisas, alguns entraves se fazem

 presentes, principalm
ente a respeito de 

com
o avaliar a efetividade dessa produção no contexto social. Essa não 

é um
a tarefa sim

ples, um
a vez que os parâm

etros para isto são bastante 

subjetivos. Entretanto, alguns projetos de intervenção podem
 conter 

indicadores reais que favorecem
 essa avaliação. Esse pode ser o caso de 

alguns projetos financiados pela Rede CED
ES, um

a ação do M
inistério do 

Esporte com
 a finalidade de apoiar projetos de pesquisa desenvolvidos 

nas instituições de ensino superior. Essa ação tem
 m

erecido a atenção 
e, com

 base em
 um

 balanço elaborado por Schw
artz et al. (2010) sobre 

esses apoios, já se podem
 apontar ressonâncias sociais positivas.

A
 produção do conhecim

ento, assim
, se torna um

 fator im
portante 

para consolidar as áreas da recreação e lazer. Contudo, para além
 da pro-

dução em
 si, os aspectos da gestão dessas inform

ações e a dissem
inação 

desse conhecim
ento são igualm

ente relevantes e podem
 im

pactar social-
m

ente da m
esm

a form
a. O

 acesso a todo o corpo de conhecim
ento pro-

duzido parece ainda ser precário (SA
N

TO
S; REJO

W
SKI, 2013) e não estar 

devidam
ente dem

ocratizado. M
esm

o que os avanços que envolvem
 o 

com
portam

ento inform
acional tenham

 facilitado a transm
issão de dife-

rentes tipos de dados, poucas iniciativas são desenvolvidas para se ter 
um

a avaliação sobre com
o essa produção tem

 sido divulgada e se ela 
atinge seus objetivos de difusão do conhecim

ento.

 Som
ado à produção de conhecim

ento e à difusão de infor-
m

ações produzidas, encontra-se outro ponto que pode ser nevrálgico: 
saber com

o se dá a apropriação de toda essa produção pelos profis-
sionais que atuam

 diretam
ente com

 intervenções e práticas, seja no 
âm

bito da docência em
 diferentes níveis, ou no da atuação no con-

texto recreativo. N
ão é possível, de m

aneira clara, dim
ensionar quanto 

os teóricos investem
 em

 atingir a atenção dos profissionais ligados à 
atuação e nem

 com
o os profissionais ditos da prática fazem

 uso efetivo 
dos conhecim

entos produzidos e divulgados no cam
po acadêm

ico, tor-
nando-se tem

as im
portantes a serem

 ponderados.

Sobre essa questão, Stew
art (1999) evidenciou a necessidade de 

se com
preender e criar um

 m
odo para m

inim
izar esse distanciam

ento 
entre as bases teóricas de fundam

entação de um
a área e a efetiva uti-

lização desse conhecim
ento na prática. Para tanto, o autor apresenta 

algum
as proposições, apontando detalhes sobre a sim

plificação da 
linguagem

 acadêm
ica pelos produtores do conhecim

ento teórico, o 
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incentivo à leitura de textos para os profissionais da prática e m
otivação 

para participação desses últim
os com

o coadjuvantes no processo de 
dinam

ização e desenvolvim
ento de pesquisas.

Essas 
inquietações 

perpassaram
 

as 
reflexões 

prom
ovidas 

durante o Encontro Tem
ático 5 (Encontro de Professores e Pesquisa-

dores em
 Recreação e Lazer), ocorrido durante o 27º Encontro N

acional 
de Recreação e Lazer (EN

A
REL), Brasília-D

F, no dia 06 de novem
bro de 

2015, o qual contou com
 a participação de 23 pessoas e foi coordenado 

pelas professoras G
isele M

aria Schw
artz, A

na Paula Evaristo G
uizarde 

Teodoro e m
em

bros do LEL (Laboratório de Estudos do Lazer – D
EF/IB/

U
nesp – Cam

pus de Rio Claro). 

N
o início do encontro, foi apresentado um

 resum
o dos objetivos 

e estratégias adotados nos encontros anteriores, de 2011 a 2014, pela 
professora A

na Paula Evaristo G
uizarde Teodoro. N

essa oportunidade, 
foram

 elencadas, inclusive, algum
as sugestões de novos encam

inha-
m

entos para futuras reflexões. N
a sequência, os participantes foram

 divi-
didos em

 dois grupos, sendo um
 grupo com

posto por pesquisadores e 
professores de recreação e lazer atuantes no ensino superior (G

RU
PO

 A
) 

e outro grupo form
ado por professores de diversos, setores do ensino e 

profissionais do cam
po do lazer, focalizando a atuação em

 escolas, clubes 
e parques (G

RU
PO

 B). Em
 seguida, foram

 apresentadas as questões 
m

obilizadoras/norteadoras do ano de 2015, para iniciar a discussão e os 
debates, no sentido de se contribuir para conhecer o estado da arte desse 
setor ligado à docência e pesquisas nos cam

pos do lazer e recreação.

O
 tem

a 1, apresentado ao G
RU

PO
 A

, foi: quais as principais fontes 
de produção de conhecim

ento que norteiam
 a form

ação e a atuação 
profissional no cam

po do lazer? A
lém

 disso, quais estratégias são uti-
lizadas pelos pesquisadores para que esse conhecim

ento alim
ente os 

profissionais que atuam
 nos cam

pos do lazer e da recreação? O
 tem

a 2, 
apresentado ao G

RU
PO

 B, foi: Q
uais são as sugestões dos professores 

e recreadores para m
otivá-los a se apropriarem

 da produção acadêm
ica 

para subsidiar suas práticas?

A
pós as apresentações individuais, foram

 levantadas problem
á-

ticas e estratégias, em
 am

bos os grupos, tendo com
o relatores no G

RU
PO

 

A
 as professoras G

iselle H
elena Tavares e A

na Paula Evaristo G
uizarde 

Teodoro. N
o G

RU
PO

 B, os relatores foram
 as professoras G

isele M
aria 

Schw
artz e N

ara H
eloisa Rodrigues, além

 dos alunos de graduação em
 

Educação Física José Pedro Scarpel Pacheco, Fernanda Lopes A
ndrade e 

M
arília A

m
ábile G

uarizo. Todos os citados são m
em

bros do LEL.

A
s principais problem

áticas levantadas pelo G
RU

PO
 A

, form
ado 

por pesquisadores e professores de recreação e lazer atuantes no ensino 
superior foram

:

• 
D

istanciam
ento entre o cam

po teórico e o cam
po prático.

• 
D

ificuldade em
 com

partilhar conhecim
entos.

• 
M

uitos alunos e poucos professores.

• 
D

ificuldades de m
otivar os alunos.

• 
Poucos professores que estudam

 o lazer nos departam
entos de Educa-

ção Física ou na m
esm

a instituição.

• 
Preconceitos com

 relação às disciplinas relativas ao lazer.

• 
Pouco financiam

ento para a área do lazer no que tange às pesquisas, 
quando com

parado a outras áreas.

• 
A

lunos não possuem
 hábitos de leitura.

A
s principais problem

áticas levantadas pelo G
RU

PO
 B, form

ado 
por professores de recreação e lazer de diversos setores e profissionais 
do cam

po do lazer, foram
:

• 
Falta de consenso sobre os term

os recreação e lazer.

• 
Escassez de relatos, encontros, produção de conhecim

ento e trocas de 
experiências.

• 
Falta de apropriação do conhecim

ento por parte dos profissionais 
atuantes na área do lazer.

• 
Literatura distante da necessidade do profissional (m

uito técnica, 
m

uito teórica ou m
uito prática).
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• 
Sistem

as fechados que inibem
 a produção, a busca por conhecim

ento 
e a criatividade.

A
s principais estratégias sugeridas pelo G

RU
PO

 A
 foram

:

• 
Estim

ular alunos para participação em
 grupos de estudo e em

 inicia-
ção científica.

• 
O

ferecer disciplinas da pós-graduação com
 exigência de produção de 

artigo científico com
o critério de avaliação.

• 
A

proxim
ar ensino, pesquisa e ações de extensão por m

eio de em
presas 

juniores, projetos de extensão, grupos PET, entre outros exem
plos. 

• 
Estim

ular a internacionalização, por interm
édio do oferecim

ento de 
disciplinas em

 língua estrangeira.

• 
Estim

ular m
aior produção de artigos do que de livros ou capítulos.

• 
A

m
pliar o núm

ero de grupos de pesquisas.

• 
A

lternar a realização dos eventos EN
A

REL e CBEL, para não serem
 con-

correntes.

• 
Investir em

 m
aior aprofundam

ento dos assuntos nos eventos científicos. 

• 
D

iversificar as estratégias de ensino, utilizando novas m
etodologias, 

com
o a resolução de problem

as, a abordagem
 significativa, a realiza-

ção de trabalhos de cam
po, a realização de projetos, o uso de tecnolo-

gias, entre outros.

• 
Estim

ular a participação de alunos em
 congressos e a prom

oção da 
divulgação de trabalhos de cam

po realizados nas disciplinas.

• 
Prom

over m
aior relacionam

ento de alunos de pós-graduação com
 os 

de graduação. 

• 
Revitalizar os periódicos científicos que aceitam

 a produção sobre as 
tem

áticas lazer e recreação.

• 
O

ferecer disciplinas optativas livres, planejadas para desenvolverem
 

atividades de cam
po.

• 
M

obilizar de form
a conjunta os professores e pesquisadores para a 

criação de centros de pesquisa.

A
s principais estratégias sugeridas pelo G

RU
PO

 B foram
:

• 
U

tilizar m
ais estratégias lúdicas, pois antes havia m

aior preconceito 
contra o lúdico, agora ele já está sendo m

ais bem
 aceito. 

• 
Em

basam
ento para a aplicação e ensino das atividades.

• 
Cursos e oficinas para m

otivar a busca por novos estudos.

• 
A

proxim
ação de regiões possibilitando trocas de experiências. 

• 
Proposta de criação de encontros tem

áticos locais ou regionais, pré-
-EN

A
REL, para diagnosticar problem

as e propor soluções, a fim
 de 

aum
entar o nível das discussões e, consequentem

ente, da produção de 
conhecim

ento.

A
o térm

ino das discussões, um
 m

em
bro de cada grupo foi 

convidado para ser relator e apresentar, a todos os participantes do 
encontro um

 resum
o das reflexões desenvolvidas. A

pós essa etapa, os 
relatores se reuniram

 e form
ularam

 um
 único docum

ento, apresentado 
na plenária final do evento, sobre os encontros tem

áticos, pela pro-
fessora G

isele M
aria Schw

artz.

Certam
ente, outros questionam

entos gerarão novas dúvidas e 
aum

entarão a necessidade de aprim
oram

ento de estratégias que possam
 

am
pliar as possibilidades de avançar na configuração dos cam

pos de pro-
dução de conhecim

entos sobre recreação e lazer. O
s espaços criados para 

reflexão são vitais para que o debate se faça presente e se possa crescer 
em

 direção à criação de im
pactos sociais relevantes. 

G
erar instrum

entos de avaliação desses im
pactos tam

bém
 

representa um
 fator condicionante para a eficácia dessas ações, assim

 
com

o o aprim
oram

ento da gestão do conhecim
ento e da inform

ação 
sobre lazer. Esses fatores, som

ados à conscientização sobre a corres-
ponsabilidade dos atores sociais, são cruciais para o avanço e soli-
dificação das áreas do lazer e da recreação. Portanto, a iniciativa de 
abertura de espaços de reflexão prom

ovida pelos encontros tem
áticos 

representa um
 diferencial im

portante, contribuindo sensivelm
ente 

para a legitim
ação da área.



243
242

PA
U

LO
 H

EN
R

IQ
U

E A
ZEV

ÊD
O

 E A
N

TO
N

IO
 C

A
R

LO
S BR

A
M

A
N

TE (O
RG

A
N

IZA
D

O
R

ES)

1
7

.1
 R

e
fe

rê
n

c
ia

s

D
E A

LM
EID

A
, Bárbara Schausteck; M

A
RCH

I JÚ
N

IO
R, W

anderley. O
 financiam

ento dos program
as 

federais de esporte e lazer no Brasil (2004 a 2008). M
ovim

ento (ESEF/U
FR

G
S), Porto A

legre, v. 16, 
n. 4, p. 73-92, 2010.

D
E O

LIV
EIRA

 SA
N

TO
S, G

lauber Eduardo; REJO
W

SK
I, M

irian. Com
unicação científica em

 turism
o 

no Brasil: A
nálises descritivas de periódicos nacionais entre 1990 e 2012. R

evista B
rasileira de 

Pesquisa em
 Turism

o, São Paulo, v. 7, n. 1, p. 149-167, 2013. D
isponível em

: <http://w
w

w
.rbtur.org.

br/rbtur/article/view
/578/0>. A

cesso em
: 30 set. 2015.

LA
M

BERTI, Fabrizio; SA
N

N
A

, A
ndrea; M

O
N

TU
SCH

I, Paolo. Entertainm
ent Technologies: Past, 

Present, and Future Trends. Com
puting N

ow
 (O

nline), N
orth York, v. 8, n. 2, [s.p.], 2015. D

isponível 
em

: <http://w
w

w
.com

puter.org/w
eb/com

putingnow
/archive/february2015>. A

cesso em
: 30 set. 2015. 

SCH
W

A
RTZ, G

isele M
aria. Pesquisas sobre lazer: visibilidade e perspectivas. In: G

O
M

ES, 
Christianne Lucy; FERREIRA

, H
élder Isayam

a (O
rg.) O

 direito social ao lazer no B
rasil. Cam

pinas-
SP: A

utores A
ssociados, 2015, p. 183-199.

______ et al. G
estão da inform

ação sobre esporte recreativo e lazer: Balanço da Cedes. V
árzea 

Paulista: Fontoura Editora, 2010. 

STEW
A

RT, Bill. M
yths of leisure research: an uneasy alliance. Journal of Leisure R

esearch, 
A

shburn, v. 31, n. 2, p. 185-188, 1999.

C
A

PÍTU
LO

 18

LA
ZER

 E A
N

IM
A

Ç
Ã

O
 SO

C
IO

C
U

LTU
R

A
L: FO

R
M

A
Ç

Ã
O

 E ATU
A

Ç
Ã

O
 

PRO
FISSIO

N
A

L

Tiago A
quino da Costa e Silva

1

A
lipio Rodrigues Pines Junior 2

O
 encontro tem

ático institucional Lazer e a A
nim

ação Sociocul-
tural, realizado no 27º EN

A
REL (Encontro N

acional de Recreação e 
Lazer), levado a efeito entre os dias 04 e 06 de novem

bro de 2015 em
 

Brasília/D
F, foi liderado pelos professores Tiago A

quino da Costa e Silva 
(LEL/U

N
ESP) e A

lipio Rodrigues Pines Junior (G
IEL/U

SP/CN
Pq). 

Isayam
a (2013) considera o lazer com

o um
 espaço privilegiado 

para vivências lúdicas de conteúdos culturais, caracterizando-o com
o 

esfera abrangente, em
 profundas relações com

 o trabalho, com
 a edu-

cação, com
 a fam

ília, entre outras esferas do sujeito, além
 da com

-
preensão com

o direito social previsto na Constituição Federal de 1988. 
Essa perspectiva apresenta a necessidade de form

ação de profissionais 
nesse cam

po que com
preendam

 seu papel político e cultural e, assim
, 

a ação profissional deve avançar na ideia de estím
ulo à vivência qua-

litativa relativa ao lazer, sendo necessário contextualizar sua ação e 
atribuir novos significados e olhares sobre ela.

Para Ribeiro (2014), são considerados profissionais de lazer aqueles 
que atuam

 no tem
po livre das pessoas em

 organizações públicas (centros 
esportivos, parques, m

useus, secretarias, entre outras), privadas (hotéis, 
acam

pam
entos, condom

ínios, academ
ias, parques, entre outros) e nas 

organizações do terceiro setor (clubes, SESC, O
N

G
s, entre outros). São 

1 M
em

bro do LEL – Laboratório de Estudos do Lazer/ D
epartam

ento Educação Física, I.B. U
N

ESP Rio Claro, 
presidente da A

BRE - A
ssociação Brasileira de Recreadores, diretor da K

ID
S M

O
V

E e Entretenim
ento SP.

2 Bolsista CA
PES no m

estrado em
 Ciências da A

tividade Física (EA
CH

-U
SP), m

em
bro do G

rupo Interdisciplinar de 
Estudos do Lazer da U

niversidade de São Paulo (G
IEL/U

SP/CN
Pq).



245
244

PA
U

LO
 H

EN
R

IQ
U

E A
ZEV

ÊD
O

 E A
N

TO
N

IO
 C

A
R

LO
S BR

A
M

A
N

TE (O
RG

A
N

IZA
D

O
R

ES)
G

ESTÃ
O

 ESTR
ATÉG

IC
A

 D
A

S EX
PER

IÊN
C

IA
S D

E LA
ZER

várias as possibilidades de intervenção na esfera do lazer, m
as é preciso 

ter clareza sobre aspectos referentes à especificidade e abrangência 
dessa ação. Se, por um

 lado, essa diversidade é interessante, por outro 
ela é com

plicada na m
edida em

 que envolve um
 dom

ínio am
plo de funda-

m
entos, com

petências e habilidades nem
 sem

pre trabalhados adequada-
m

ente na form
ação profissional (W

ERN
ECK; STO

PPA
; ISAYA

M
A

, 2001).

O
s profissionais do lazer recebem

 várias denom
inações – com

o 
anim

adores socioculturais, agentes culturais, instrutores, recreadores 
e m

onitores – que trazem
 um

a carga sem
ântica m

ais leve, aparente-
m

ente descom
prom

issada e m
enos am

biciosa de acordo com
 Silva e 

G
onçalves (2010). Corroborando a m

esm
a ideia, Ribeiro (2014) afirm

a 
que as diversificadas nom

enclaturas dependerão da organização em
 

que atuará e do tipo de ação que se espera do profissional. 

Com
plexa e diversificada é a caracterização do profissional que atua 

no lazer. Podem
 ser encontradas as m

ais diversas denom
inações para esse 

profissional, com
o m

onitor, recreacionista, m
ilitante cultural, consultor de 

lazer, anim
ador cultural, recreador, entre outras (M

A
RCELLIN

O
, 2000). 

Essa m
ultiplicidade de denom

inações é escolhida com
 base no tipo de ação 

que se quer retratar, sendo que, para Stoppa e Isayam
a (2001), algum

as 
delas nem

 sem
pre requerem

 um
a form

ação profissional específica. 

N
este artigo, assum

irem
os o term

o anim
adores socioculturais 

para categorizar os profissionais de lazer. A
nim

ação sociocultural é um
 

conjunto de práticas sociais que têm
 com

o finalidade estim
ular a ini-

ciativa e a participação das com
unidades no processo de seu próprio 

desenvolvim
ento e na dinâm

ica da vida sociopolítica em
 que estão inte-

gradas (U
N

ESCO
, 1982). Para Ventosa (1993), é um

 m
odelo de inter-

venção dirigido a desenvolver processos sistem
atizados individuais 

e coletivos de carácter social, cultural e educativo, por m
eio de um

a 
m

etodologia ativa, criativa e participativa.

O
 anim

ador sociocultural desenvolve ação pedagógica, em
ba-

sadora de novos valores para a efetiva participação dos sujeitos no 
âm

bito do lazer, de m
odo crítico e criativo, além

 de ser um
a denom

i-
nação bastante aceita por grande parte da com

unidade acadêm
ica e 

profissional (BRITO
, 2007; N

EG
RIN

E et al., 2001).

Para G
illet (2006, p. 34) a função de um

 anim
ador seria: “[...] a de faci-

litar as condições de um
 envolvim

ento na vida da cidade, seja por m
eio de 

um
a atividade qualquer (esportiva, cultural, am

biental, cívica). Essa elabo-
ração conjunta perm

ite, passo a passo, a cada um
 construir-se com

o sujeito, 
pensar e agir de m

aneira m
ais autônom

a.”. Cam
argo (1998) afirm

a que os 
anim

adores socioculturais devem
 ter as seguintes características: um

a poli-
valência cultural, conhecim

ento sobre as peculiaridades de participação 
dos diferentes públicos; capacidade de m

ontar e coordenar equipes com
 

profissionais de variada form
ação e origem

; conhecim
entos financeiros 

para elaboração de projetos; consciência das sutilezas do espaço físico e 
das diferentes respostas que podem

 provocar em
 diferentes públicos; além

 
de inform

ação sobre tipos e form
as de abordagem

 de outras instituições 
públicas e privadas que possam

 associar-se à program
ação.

Esse profissional deve ser capaz de atuar com
o um

 estim
ulador de 

novas experiências, alguém
 que pretende discutir e estim

ular o acesso ao 
novo. Para Brito (2007), o com

prom
isso central desse anim

ador é com
 a 

educação de sujeitos capazes de se engajar na construção de um
a coleti-

vidade m
ais justa, criando espaços que perm

itam
, por parte dos cidadãos, 

a construção de visões m
ais am

pliadas sobre as perspectivas qualitativas 
da recreação, descobrindo novos olhares e diferentes possibilidades de 
vivências de prazer e alegria. Conform

e evidenciaram
 N

egrine et al. (2001, 
p. 53) os anim

adores devem
 ter “[...] facilidade de estabelecer relações 

interpessoais; respeito à opinião dos outros; capacidade de tom
ar ini-

ciativa; capacidade de ser m
ediador; e ter espírito coletivo.”.

Segundo M
elo e Junior A

lves (2012) espera-se, quanto à postura 
profissional, que o anim

ador cultural tenha: form
ação – rom

pendo os 
lim

ites de sua form
ação acadêm

ica, m
antendo a disposição de dialogar 

com
 outros profissionais e áreas; liderança – sendo capaz de liderar 

grupos, desenvolvendo o program
a de lazer em

 conjunto com
 o público; 

com
unicação – dispondo-se a estabelecer contatos frequentes tanto com

 
o público quanto com

 os profissionais de outras áreas; criatividade – ali-
m

entando a capacidade de inovar, criar e recriar em
 suas propostas; orga-

nização – instaurando um
a visão estratégica de sua atuação; atualização 

– em
penhando-se na busca de atualização perm

anente; e senso crítico 
– capacitando-se para identificar a sociedade e suas características.
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Esses profissionais podem
 assum

ir inúm
eras funções: planeja-

m
ento, organização, execução e avaliação das atividades, de pessoas, 

de projetos, entre outros (RIBEIRO
, 2014). Para Silva e G

onçalves 
(2010), os profissionais podem

 atuar nos equipam
entos e espaços de 

lazer desem
penhando três ações: adm

inistração, execução/anim
ação e 

avaliação/m
anutenção.

Silvestre N
eto (1980) traça requisitos essenciais para a atuação 

do profissional do lazer: 1) um
a form

ação cultural profunda e am
pla; 2) 

ação social voluntária; 3) atuação relacionada à influência e liderança; 
4) desconfiança da rotina e do consum

ism
o; 5) inquietação social e 

cultural; 6) ligação afetiva à prática cultural; e 7) caráter crítico e opi-
nativo. O

 aum
ento nas ofertas para o trabalho no lazer tem

 resultado 
no aparecim

ento de um
a diversidade de funções que se pode assum

ir, 
desde adm

inistração, até organização e execução de atividades. 
O

bserva-se, portanto, o aparecim
ento de um

 prom
issor m

ercado de 
trabalho em

 lazer, o que perm
ite destacar a presença de profissionais 

com
 form

ação diversa, trabalhando em
 várias instituições privadas, 

públicas e de terceiro setor, segundo Isayam
a (2013).

Pela com
plexidade e peculiaridade do trabalho dos anim

a-
dores em

 diferentes setores, torna-se necessário que esses profis-
sionais tenham

 um
a form

ação am
pla e contínua, já que lidam

 com
 os 

valores e com
 a expectativa de vivência dos conteúdos culturais do 

lazer, segundo Pines Junior et al. (2014). A
 form

ação de profissionais 
no cam

po do lazer deve ser fundam
entada nas com

petências técnica, 
política, científica, pedagógica e filosófica. Para tanto, a form

ação 
deve rom

per com
 a visão apenas tecnicista, buscando, sobretudo, 

um
a práxis consciente (M

A
R

C
ELLIN

O
, 2010).

A
s reflexões sobre a form

ação profissional em
 diferentes áreas 

têm
 sido am

pliadas frente às exigências atuais, que buscam
 qualificar 

as ações para o atendim
ento das dem

andas da sociedade (ISAYA
M

A
, 

2013). A
utores com

o Silva e G
onçalves (2010) defendem

 a tese sobre 
a necessidade de form

ação universitária e profissional para que o ani-
m

ador adquira inform
ações e conhecim

entos precisos para o desenvol-
vim

ento m
ais qualificado de seu trabalho. 

M
uitos cursos universitários apresentam

 disciplinas que tan-
genciam

 as tem
áticas da anim

ação, com
o: Turism

o, Lazer, Serviços 
Sociais, Pedagogia, H

otelaria, Sociologia, A
rtes Cênicas e Educação 

Física, agregando conhecim
entos específicos e técnicos. Porém

, nem
 

sem
pre essas áreas possuem

 um
 olhar interdisciplinar que possa efe-

tivam
ente subsidiar todo o conteúdo necessário para a adequada 

atuação do profissional em
 cam

pos específicos, com
o a da anim

ação 
em

 cruzeiros m
arítim

os, por exem
plo.

N
o Brasil, a form

ação profissional no âm
bito do lazer vem

 se con-
cretizando, sobretudo, por duas perspectivas: a prim

eira tem
 com

o ênfase 
a preocupação em

 form
ar um

 profissional m
ais técnico, que tenha com

o 
orientação prim

ordial o dom
ínio de conteúdos específicos e m

etodologias, 
privilegiando a fam

iliarização com
 as práticas e as atividades apresentadas 

no dia a dia do anim
ador cultural; a segunda perspectiva aponta com

o prio-
ridade a form

ação centrada no conhecim
ento, na cultura e na crítica, que 

se dá por m
eio da construção de saberes e com

petências que devem
 estar 

alicerçados no com
prom

etim
ento com

 os valores dissem
inados em

 um
a 

sociedade dem
ocrática, bem

 com
o, na com

preensão do papel social do 
profissional na educação para e pelo lazer (ISAYA

M
A

, 2013). 

Som
ente existirá um

 indivíduo capacitado e pronto para atuar 
quando esses dois eixos de form

ação forem
 trabalhados sim

ultanea-
m

ente. Segundo Isayam
a (2010), é preciso superar um

a das tendências 
encontradas no cam

po do lazer que considera a recreação com
o a 

prática e o lazer com
o teoria, salientando ainda m

ais as discrepâncias 
na form

ação. A
 teoria deve ser pensada, form

ulada e aplicada com
 base 

na realidade concreta da anim
ação sociocultural, sendo fundam

ental 
para a transform

ação das vivências no lazer presentes no m
ercado. 

Para tanto, todos os com
ponentes da form

ação devem
 trabalhar a 

unidade teoria-prática de diferentes configurações, tendo em
 vista a 

necessidade de pensar a totalidade da intervenção profissional e da for-
m

ação com
o possibilidade de m

inim
izar as distorções decorrentes da 

priorização de um
 dos eixos.

Entretanto, para M
elo e A

lves Junior (2012), três iniciativas devem
 

estar presentes para com
por um

a form
ação de qualidade:
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• 
A

 discussão dos aspectos teóricos do lazer e da cultura em
 suas m

ais 
diferentes dim

ensões.

• 
A

 discussão das m
ais diferentes linguagens e suas possibilidades de 

incorporação a um
 program

a de anim
ação cultural.

• 
O

 estím
ulo à form

ação cultural dos alunos.

D
e fato, se o âm

bito de atuação do lazer não pode ser entendido 
por um

a ótica disciplinar, o ideal seria m
ontar um

a equipe m
ultidisciplinar 

que, atuando em
 conjunto, com

poria o program
a com

 base em
 diversas 

experiências e visões, segundo proposta de M
elo e A

lves Junior (2012). 
N

a perspectiva de se aprim
orar, sobretudo, a atuação do anim

ador e/ou 
recreador no Brasil, a A

BRE – A
ssociação Brasileira de Recreadores vem

 
desenvolvendo ações na busca da valorização dos profissionais do lazer. 

Por fim
, o profissional de lazer deve estar atento quanto à sua 

form
ação, seja técnica e/ou acadêm

ica, a fim
 de intensificar suas ações 

laborais, sendo capaz de organizar e sistem
atizar program

as recreativos 
e de lazer que possam

 oferecer à com
unidade favorecida a autonom

ia, 
a responsabilidade social, bem

 com
o a possibilidade da diversão.
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Este texto abordará o Sesc desde sua dim
ensão de serviço social à 

recreação e ao esporte, seguindo-se por sua atuação no cam
po da ação 

com
unitária ao cam

po do lazer, chegando-se à sua gestão integrada 
de program

as socioculturais, culm
inando com

 o planejam
ento com

o 
política de ação. A

 criação das organizações conhecidas com
o Serviço 

Social do Com
ércio (Sesc) e Serviço Social da Indústria (Sesi) é conse-

quência histórica da Conferência N
acional das Classes Produtoras, rea-

lizada no m
unicípio flum

inense de Teresópolis, de 1º a 6 de m
aio de 1945, 

que deu origem
 ao docum

ento Carta Econôm
ica de Teresópolis, na qual 

os em
presários do com

ércio e da indústria registraram
 um

 conjunto de 
sugestões para a m

elhoria das condições produtivas da sociedade bra-
sileira, considerando as profundas m

udanças no panoram
a das nações 

do m
undo com

 o final da Segunda G
uerra M

undial e a form
ação das 

N
ações U

nidas, destinada a alterar as relações políticas e econôm
icas 

entre os países de todos os continentes.
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Com
o resultante desse docum

ento, foi elaborada a Carta da Paz 
Social, que apresentava algum

as propostas para o aperfeiçoam
ento da 

qualidade de vida da população brasileira, publicada em
 1946. Essas 

ideias e conceitos inspiraram
 os textos legais que fundaram

 Sesi e Sesc.

A
 criação do Sesi foi determ

inada pelo decreto-lei nº 9.403, de 25 
de junho de 1946. Seu prim

eiro artigo explicita:

A
rt. 1º Fica atribuído à Confederação N

acional da Indústria o 
encargo de criar o Serviço Social da Indústria (SESI), com

 a fina-
lidade de estudar planejar e executar direta ou indiretam

ente, 
m

edidas que contribuam
 para o bem

-estar social dos trabalha-
dores na indústria e nas atividades assem

elhadas, concorrendo 
para a m

elhoria do padrão geral de vida no país, e, bem
 assim

, 
para o aperfeiçoam

ento m
oral e cívico e o desenvolvim

ento do 
espírito de solidariedade entre as classes.

 § 1º N
a execução dessas finalidades, o Serviço Social da Indús-

tria terá em
 vista, especialm

ente, providências no sentido da 
defesa dos salários - reais do trabalhador (m

elhoria das condi-
ções de habitação nutrição e higiene), a assistência em

 relação 
aos problem

as de vida, as pesquisas sociais - econôm
icas e ativi-

dades educativas e culturais, visando a valorização do hom
em

 e 
os incentivos à atividade, produtora.

Q
uanto ao Sesc, o decreto-lei nº 9.853, de 13 de setem

bro de 
1946, enuncia, em

 seu artigo inicial:

A
rt. 1° - Fica atribuído à Confederação N

acional do Com
ércio o 

encargo de criar o Serviço Social do Com
ércio (Sesc), com

 a fina-
lidade de planejar e executar, direta ou indiretam

ente, m
edidas 

que contribuam
 para o bem

-estar social e a m
elhoria do padrão 

de vida dos com
erciários e suas fam

ílias, e, bem
 assim

, para o 
aperfeiçoam

ento m
oral e cívico da coletividade. 

§1° - N
a execução dessas finalidades, o Serviço Social do Com

ér-
cio terá em

 vista, especialm
ente, a assistência em

 relação aos 
problem

as dom
ésticos (nutrição, habitação, vestuário, saúde, 

educação e transporte); providências no sentido da defesa do 
salário real dos com

erciários; incentivo à atividade produtora; 
realizações educativas e culturais, visando à valorização do 
hom

em
, pesquisas sociais e econôm

icas. 

Encontrar sem
elhanças e sim

ilitudes em
 suas ações é sim

ples-
m

ente um
a consequência inevitável das ideias que nortearam

 sua 
criação, com

 praticam
ente a m

esm
a m

issão claram
ente definida nos 

term
os dos respectivos docum

entos legais que as instituíram
 e defi-

niram
 sua im

plantação definitiva.

N
essas sete décadas de funcionam

ento, podem
-se identificar 

algum
as fases de sua evolução histórica, com

 características e proce-
dim

entos diretam
ente vinculados às várias épocas e m

om
entos do pro-

cesso civilizatório brasileiro.

1
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A
s organizações foram

 criadas em
 significativa época de trans-

form
ação social, política e econôm

ica no B
rasil, em

 pleno processo de 
industrialização do país, em

bora tardia em
 com

paração com
 outras 

sociedades m
ais desenvolvidas, e no início do crescim

ento da urba-
nização da população brasileira, m

udando em
 quantidades cada vez 

m
aiores do cam

po e das cidades m
enores para as m

aiores e para as 
m

etrópoles, em
 busca de m

elhores condições de trabalho, de edu-
cação, de saúde e de m

oraria. O
bserva-se, desde as prim

eiras décadas 
do século passado, a expansão do papel social das organizações da 
sociedade civil (sindicatos patronais e de trabalhadores, associações 
etc.), que exigiram

 dos poderes públicos m
aior participação nas 

decisões políticas e econôm
icas.

Sesc e Sesi surgiram
 com

 a proposição de oferecer program
as 

sociais que pudessem
 m

elhorar a qualidade de vida da crescente popu-
lação trabalhadora, cada vez m

ais concentrada nas cidades e m
anifes-

tando crescentes dem
andas de serviços públicos que pudessem

 con-
tribuir para seu bem

-estar. A
m

bas as organizações se caracterizavam
, 

e se caracterizam
 ainda hoje, por serem

 entidades jurídicas privadas 
com

 finalidades públicas, com
 ofertas com

plem
entares ou suplem

en-
tares aos serviços públicos em

 geral.
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Em
 seus prim

eiros anos de funcionam
ento, com

o seus recursos 
econôm

icos ainda eram
 reduzidos e era evidente para os seus dirigentes 

que deveriam
 inicialm

ente m
ontar um

a estrutura física que pudesse 
atender m

inim
am

ente seus beneficiários, as organizações atuaram
 

com
 perspectivas lim

itadas, com
 alguns program

as de serviço social, 
sobretudo no atendim

ento fam
iliar e em

 algum
as ações com

unitárias. 
D

esde essa prim
eira fase de sua história, seus quadros técnicos e profis-

sionais constataram
 que Sesc e Sesi ofereciam

 possibilidades concretas 
e efetivas de conceber, planejar e im

plantar program
as e ações para o 

benefício, a inclusão e a transform
ação social dos trabalhadores dos 

setores industrial e terciário e seus fam
iliares, com

 efeitos e resultados 
definidos por seus próprios lim

ites físicos, econôm
icos e políticos. 

Essa ideia continua atual ainda hoje, m
esm

o que o quadro social, 
econôm

ico, urbano, dem
ográfico, tecnológico, am

biental e cultural em
 

todas as unidades da federação sejam
 totalm

ente diferentes daquela 
época em

 que surgiram
 as organizações. É um

a constatação que acom
-

panhou toda a sua história, e que transparece nos docum
entos e dire-

trizes organizacionais, m
esm

o com
 palavras e term

os diferentes. 

N
essa prim

eira fase, foram
 definidas as diretrizes de ação que 

deram
 origem

 às respectivas culturas organizacionais, foram
 ela-

borados os prim
eiros program

as operacionais, direcionados, com
o 

observado anteriorm
ente, às ações pertinentes ao serviço social, e 

foram
 estruturados os quadros técnicos, profissionais e de gestão. Por 

razões consequentes e evidentes, os prim
eiros grupos técnicos foram

 
form

ados por assistentes sociais oriundos de faculdades que ofereciam
 

um
a form

ação de qualidade, o que teve forte influência direta nos des-
tinos de Sesc e Sesi ao longo das décadas seguintes e está presente em

 
suas respectivas culturas organizacionais.

A
 cultura organizacional, segundo Jones, um

 dos m
ais conhe-

cidos autores sobre o tem
a, é construída com

 base em
 diversos fatores 

(2010, p. 06-07):

Cultura organizacional é o conjunto de valores com
partilhados e 

norm
as que controla as interações de m

em
bros da organização 

entre si, com
 fornecedores, consum

idores e outras pessoas de fora 

dela. A
 cultura é m

odelada pelas pessoas dentro da organização, 
pela ética da organização, pelos direitos trabalhistas concedidos 
aos em

pregados, pelo tipo de estrutura usado pela organização. 
A

ssim
 com

o a estrutura organizacional, a cultura organizacional 
m

odela e controla o com
portam

ento dentro da organização. Isto 
influencia a m

aneira com
o as pessoas respondem

 a um
a situação 

e com
o interpretam

 o am
biente ao redor da organização.

N
a década de 1950, de lenta expansão dos recursos físicos, a 

oferta de program
as foi increm

entada, atuando-se tam
bém

 nas áreas 
da saúde, da educação (m

ais o Sesi), das férias dos trabalhadores (m
ais 

o Sesc), do esporte (de perform
ance no Sesi e de participação no Sesc) 

e na recreação. Essa oferta foi tam
bém

 um
a resposta às perspectivas 

proporcionadas pela CLT (1º de m
aio de 1943), que garantia as férias dos 

trabalhadores e o tem
po livre nos finais de sem

ana sem
 perda de sua 

rem
uneração. N

esse aspecto, o Sesc apresentou um
a iniciativa inte-

ressante e até m
esm

o original naquele m
om

ento, ao inaugurar em
 São 

Paulo, em
 1948, a então denom

inada Colônia de Férias de Bertioga, dis-
trito do m

unicípio de Santos (Bertioga tornou-se m
unicípio autônom

o 
em

 1991). Era praticam
ente um

 resort para o trabalhador, em
 região 

isolada onde existia um
a pequena vila de pescadores. Q

uando não se 
pensava em

 soluções práticas para as férias dos trabalhadores, dentro 
das suas possibilidades financeiras, o Sesc adiantou-se com

 um
a oferta 

concreta que funciona efetivam
ente ainda nesta segunda década 

do século 21. O
utras colônias de férias foram

 im
plantadas nos anos 

seguintes, com
o a de N

ogueira, distrito de Petrópolis, no Estado do Rio 
de Janeiro, inaugurada em

 1952.

1
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co
n

ce
itu

a
is

N
a era desenvolvim

entista do final da década de 50 e do com
eço 

da década seguinte (índice de crescim
ento m

édio anual do PIB de 8,1%
 

no governo de Juscelino K
ubitschek, de 1956 a 1961), com

 o conse-
quente crescim

ento da receita com
pulsória que, conform

e estipulado 
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legalm
ente, sustentava financeiram

ente as organizações, em
 per-

centual calculado sobre as folhas de pagam
ento das em

presas indus-
triais e com

erciais gerando valores pagos pelos em
pregadores (ainda 

hoje m
uitos pensam

 que são os trabalhadores que pagam
, interpre-

tação equivocada, visto que essa contribuição sem
pre foi paga pelas 

em
presas), registra-se um

 increm
ento significativo das estruturas 

físicas de Sesc e Sesi, que já estavam
 presentes em

 todos os estados 
com

 suas respectivas adm
inistrações regionais.

Expandem
-se os program

as oferecidos aos beneficiários, são 
construídas m

uitas novas unidades, são im
plantados novos espaços 

construídos, de dim
ensões e capacidade de atendim

ento am
plam

ente 
superiores aos m

ais antigos, e são criados alguns novos conceitos de 
equipam

entos socioculturais, com
 m

odelos que agrupam
 instalações 

diversificadas para atividades esportivas, artísticas, associativas e 
recreativas tanto pelo Sesc com

o pelo Sesi. Este investe em
 am

plas ins-
talações esportivas para treinam

ento e perform
ance, e o Sesc opta por 

espaços para atividades esportivas com
 foco na participação. Contudo, 

no conjunto, passam
 a apresentar um

a oferta im
portante para essas 

práticas pela população beneficiária – industriários e com
erciários e 

seus fam
iliares. N

essa fase, surgem
 tam

bém
 novos conceitos de ação, 

com
o o atendim

ento à terceira idade, o turism
o social, as ações com

u-
nitárias que utilizam

 os espaços públicos disponíveis nas cidades e o 
foco no lazer, com

o base para as propostas de ação e de intervenção 
junto a seus públicos respectivos.

D
evido 

ao 
progresso 

econôm
ico 

dos 
setores 

industriais 
observado nesse período, o consequente crescim

ento da arrecadação 
com

pulsória destinada ao Sesi perm
itiu a construção de um

a rede física 
relevante, superior em

 quantidade e em
 tam

anho à rede do Sesc, em
 

m
uitos dos estados do país, com

 equipam
entos de m

aiores dim
ensões 

e capacidade, estruturados sobre conjuntos de instalações esportivas 
pensadas para o preparo e a com

petição, com
pletados por espaços 

para atividades associativas e conjugados com
 escolas de nível básico 

e m
édio que ganharam

 avaliação favorável posteriorm
ente pela qua-

lidade do ensino nelas m
inistrado. 

O
 Sesi, a partir da década de 1950, acrescentou um

 diferencial 
com

parativo em
 relação ao Sesc: além

 do atendim
ento nas unidades 

físicas e m
óveis, tam

bém
 atuou diretam

ente nas em
presas contribuintes 

com
 vários program

as e projetos em
 espaços das próprias corporações, 

prestando os benefícios aos em
pregados no próprio local de trabalho, 

com
 m

ais ênfase e com
 um

 volum
e bem

 superior de atividades do que a 
organização do com

ércio na m
esm

a m
odalidade. Essa iniciativa do Sesi 

foi m
antida ao longo de toda a sua existência, transform

ando-se em
 m

ais 
um

a característica im
portante de sua cultura organizacional. Em

 contra-
partida, o Sesc teve um

a atuação bem
 m

ais tím
ida e sem

 a m
esm

a conti-
nuidade apresentada pela organização da indústria. Essa é um

a diferença 
interessante nas culturas organizacionais a ser registrada.
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N
as duas últim

as décadas do século passado, a situação com
pa-

rativa se inverteu. D
evido ao m

aior crescim
ento do setor terciário, de 

com
ércio e serviços, graças à urbanização e às m

udanças qualitativas 
da econom

ia brasileira, a arrecadação do Sesc aum
entou m

ais do que 
a do Sesi em

 term
os percentuais, sobretudo em

 consequência do Plano 
Real, possibilitando o increm

ento de sua estrutura física de equipa-
m

entos, com
 projetos de grande porte sendo desenhados e construídos 

em
 m

uitos lugares, dotando a organização de um
a rede im

portante nas 
grandes cidades e em

 várias regiões do país. Conceitualm
ente, seus 

equipam
entos se diferenciam

 daqueles do Sesi: as piscinas são plane-
jadas para atividades recreativas e não para com

petições, com
 profun-

didade m
ais reduzida e bordas geralm

ente de form
ato livre; m

uitos dos 
ginásios não têm

 arquibancadas, sendo pensados para uso integral em
 

atividades participativas; essas instalações são associadas a teatros, 
auditórios e outros espaços para atividades artísticas em

 diversas 
m

odalidades, considerando-se o tem
po de lazer com

o o período pri-
vilegiado para o usufruto das m

anifestações e do patrim
ônio culturais 

da sociedade brasileira, com
o orientação conceitual de program

as e do 
planejam

ento dos recursos físicos.
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Esse período tam
bém

 se caracteriza pelo foco na gestão, aper-
feiçoando-se gradativam

ente os processos e m
etodologias de adm

i-
nistração financeira e de pessoal, adotando-se intensivam

ente novas 
tecnologias, com

o aquelas articuladas sobre os m
eios digitalizados, e 

aprim
orando-se os sistem

as de controle de receitas e despesas, visando 
a viabilizar econom

icam
ente o futuro das organizações. A

 gestão de 
recursos hum

anos é um
 capítulo à parte: desde a sua criação, Sesc e 

Sesi constataram
 a necessidade de adotar m

étodos de treinam
ento 

com
plem

entar para seus quadros de pessoal, considerando as caracte-
rísticas peculiares de seus sistem

as de funcionam
ento e atendim

ento, 
de seus program

as de ação e das form
as de interação com

 os com
er-

ciários, industriários e suas respectivas fam
ílias.

Esse trabalho registrou grande avanço a partir da década de 1960 
e foi consideravelm

ente aprim
orado nos anos seguintes, adotando-se 

program
as internos e externos de preparação e treinam

ento de recursos 
hum

anos. D
entre as m

edidas im
plantadas, pode-se destacar a realização 

de vários cursos de pós-graduação lato sensu em
 parceria com

 reno-
m

adas instituições universitárias. Foram
 im

plantados program
as form

ais 
de bolsas de estudo para graduação, aperfeiçoam

ento, especialização e 
m

esm
o m

estrado e doutorado. A
m

bas as organizações se envolveram
 

tam
bém

 na realização, direta ou em
 parcerias, de inúm

eros eventos téc-
nicos, profissionais e acadêm

icos, nos quais inscreviam
 num

erosos fun-
cionários, visando igualm

ente à m
elhoria de sua qualificação. O

 EN
A

REL 
(Encontro N

acional de Recreação e Lazer) que, em
 2015 registrou sua 27ª 

edição consecutiva, foi várias vezes organizado pelo Sesc ou pelo Sesi.

Sem
 que se houvessem

 associado ou debatido essa questão, 
as duas organizações adotaram

 o princípio de que som
ente um

a 
gestão de qualidade de seus recursos físicos, m

ateriais, econôm
ico-

-financeiros e de pessoal poderia assegurar a continuidade de sua 
existência efetiva na sociedade brasileira, garantindo o atendim

ento 
de boa parte de sua população beneficiária no cum

prim
ento de sua 

m
issão original: a de proporcionar m

elhor qualidade de vida aos 
com

erciários, industriários e seus dependentes. A
ssim

 ingressaram
 

no novo século, para o qual as análises prospectivas evidenciam
 

m
udanças e transform

ações em
 todas as estruturas sociais, econô-

m
icas, políticas, culturais, am

bientais e dem
ográficas.

1
9

.5
 Q

u
a

rta
 fa

se
 (2

0
0

0
 e

m
 d

ia
n

te
) –

 re
v

isã
o
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n

o
v

a
ç

ã
o

 o
u
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o

v
a

ç
ã

o
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o
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o
s co

n
ce

ito
s p

a
ra

 o
s n

o
v

o
s te

m
p

o
s

A
s organizações ingressaram

 no novo século e no novo m
ilênio 

beneficiando-se das ações socioculturais que haviam
 concretizado até 

então. A
tendiam

 a m
ilhões de beneficiários por ano, desfrutavam

 de um
 

bom
 conceito junto à sociedade, recebiam

 dem
onstrações de respeito 

por parte das autoridades públicas, dos setores em
presariais e dos m

eios 
de com

unicação. O
 panoram

a que se visualizava exigia, em
 prim

eiro 
lugar, a m

anutenção do que fora realizado nos anos anteriores. A
 gestão 

integrada dos program
as socioculturais, a continuidade dos processos de 

planejam
ento, o foco m

ais am
plo na cultura com

o fundam
ento progra-

m
ático, o lazer com

o referência para a ação cultural e a continuidade da 
expansão dos recursos físicos delineavam

 a necessidade de aperfeiçoar 
ainda m

ais os instrum
entos e as m

etodologias de gestão. 

Verificou-se nesses prim
eiros anos do século XXI um

 trabalho redo-
brado de m

odernização dos sistem
as tecnológicos com

o base de todos 
os sistem

as operacionais e adm
inistrativos, em

bora com
 algum

as dife-
renças conform

e a capacidade econôm
ica e financeira de cada departa-

m
ento regional. A

 im
pressionante evolução dos dispositivos e sistem

as 
inform

atizados veio indicar, durante esses prim
eiros 15 anos do novo 

tem
po, que o conjunto de ações relacionadas acim

a não é m
ais suficiente. 

A
 sociedade brasileira passa por am

plas e profundas m
udanças e 

transform
ações, com

portam
entais, sociais, culturais, am

bientais, polí-
ticas, tecnológicas, dem

ográficas e urbanas. Em
 decorrência, m

otivações 
e interesses da população beneficiária tam

bém
 passarão por alterações. A

s 
form

as de participação individuais e coletivas igualm
ente deverão m

udar. 
Verifica-se um

a tendência à busca por atividades auto-organizadas e auto-
-orientadas nos vários cam

pos culturais. A
s pessoas com

eçam
 a não pro-

curar por ofertas de atividades esportivas, artísticas ou associativas, m
as 
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tentam
 realizá-las de m

odo grupal, obtendo espaços públicos ou privados 
e levantando outros recursos por coleta coletiva ou por cessão por terceiros 
(em

presas ou órgãos públicos). O
 m

ovim
ento conhecido com

o crow
d-

funding faz parte dessa realidade recente. A
ltera-se a relação de depen-

dência entre quem
 fornece a oferta e quem

 exerce a dem
anda, procedi-

m
entos que Sesc e Sesi souberam

 suprir com
 eficiência até então. 

Com
plem

enta-se esse quadro com
 a constatação de que em

 
m

uitas cidades e regiões, notadam
ente nas áreas m

etropolitanas, m
as 

tam
bém

 ganhando pouco a pouco m
unicípios de m

édio e pequeno 
porte, surge um

a oferta m
ais consistente de equipam

entos e de pro-
gram

as justam
ente naquelas áreas atendidas pelas organizações anali-

sadas, determ
inada e definida por agentes públicos e do terceiro setor. 

A
s pessoas se associam

 em
 torno de um

 ou de alguns interesses culturais 
e, com

 o tem
po, form

alizam
 um

a organização do terceiro setor que 
obtém

 e viabiliza recursos físicos, m
ateriais e financeiros e desenham

 
ofertas interessantes de atividades acessíveis para a população.

O
s poderes públicos, em

 suas três instâncias, m
as principalm

ente os 
estaduais e m

unicipais, progressivam
ente estão m

ontando um
a estrutura 

de atendim
ento nessas m

esm
as áreas nas quais Sesc e Sesi atuaram

 e 
atuam

. U
m

 exem
plo desse fato é o program

a dos Centros Educacionais 
U

nificados, os CEU
s, da Prefeitura M

unicipal de São Paulo, escolas que 
dispõem

 de um
 conjunto de instalações m

uito sem
elhante às das unidades 

operacionais das entidades do com
ércio e da indústria: piscinas, ginásios 

poliesportivos, teatros etc. H
oje a Prefeitura M

unicipal de São Paulo adm
i-

nistra um
a rede de teatros localizados justam

ente nos bairros da cidade 
que anteriorm

ente não dispunham
 desse tipo de instalação. Q

ualitativa-
m

ente, já existem
 exem

plos consistentes de um
 padrão equivalente, com

o 
o Centro Cultural Banco do Brasil (no Rio de Janeiro e em

 São Paulo).

D
iante do que foi aqui sintetizado, que justifica descrição m

ais 
am

pla e m
ais profunda, enquadra-se no horizonte do futuro, tanto m

ediato 
quanto im

ediato, o risco da irrelevância das organizações, que podem
 se 

tornar m
ais um

a oferta de serviços e program
as entre tantos outros. Por 

enquanto, ainda existe um
 diferencial qualitativo na com

paração geral, 
m

as essa realidade tam
bém

 está m
udando e pode m

udar ainda m
ais.

Sucintam
ente, as organizações Sesc e Sesi defrontam

-se com
 

um
a conjuntura com

um
 de fatores que podem

 afetar a qualidade de 
suas decisões, ações e program

as, que são pertinentes à sua própria 
natureza e ligados diretam

ente às origens de sua criação e im
plantação:

• 
Estrutura organizacional hierarquizada e burocratizada, m

esm
o com

 
todos os avanços e aperfeiçoam

entos da gestão.

• 
Pouca valorização da im

portância da história das organizações. A
m

bas 
têm

 um
a história rica em

 experiências, em
 proposições concretas e efe-

tivas nos diversos cam
pos socioculturais nos quais atuaram

, dispondo 
de um

 acervo m
etodológico im

portante nesse sentido. M
as registram

 
e divulgam

 pouco a sua história. 

• 
O

s processos de com
unicação, em

 geral, são exercidos de form
a não 

linear e não bem
 articulados entre program

as, áreas de atuação, uni-
dades operacionais e departam

entos regionais. O
bserva-se que, após 

quase 70 anos de funcionam
ento, as organizações deveriam

 ser m
ais 

conhecidas e m
ais valorizadas pela sociedade brasileira.

• 
O

s m
odelos que orientam

 as ações adm
inistrativas e técnicas estão se 

tornando anacrônicos, diante das transform
ações socioculturais apon-

tadas anteriorm
ente. 

• 
M

esm
o com

 todas as experiências até então realizadas, continua 
recorrente a dificuldade em

 lidar com
 processos de trabalho de cará-

ter transdisciplinar. 

• 
Com

o em
 todas as organizações m

uito bem
 estruturadas e com

 um
a 

longa história, há resistência ao novo e ao diferente. Essa característica 
de atitude interna cultural foi superada m

uitas vezes quando as orga-
nizações desenvolveram

 e registraram
 avanços conceituais e progra-

m
áticos. N

os novos tem
pos, a postura dos quadros gerenciais, técni-

cos, adm
inistrativos e operacionais deve ser m

uito diferente para abrir 
cam

inho a novas proposições m
elhor articuladas com

 a sociedade do 
século XXI que está em

 fase de form
ação.

• 
U

so restrito e pouco elaborado de processos de avaliação. Poucas ten-
tativas foram

 feitas para a construção de um
 sistem

a de indicadores 
coerente com

 os program
as de ação e que possa fornecer indicações e 

parâm
etros para a gestão. 
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• 
É pouco estim

ulado e valorizado o potencial criativo dos profissionais do 
quadro de recursos hum

anos. Paradoxalm
ente, nunca foram

 tão bem
 pre-

parados, do ponto de vista da qualificação, resultado direto e concreto dos 
program

as de form
ação e treinam

ento de pessoal im
plantados nas déca-

das anteriores. Esses profissionais têm
 condições viáveis e possibilidades 

factíveis de pensar e elaborar propostas de ação condizentes com
 as novas 

realidades, que perm
itam

 a continuidade dos program
as socioculturais das 

organizações com
 qualidade e boa aceitação pela população beneficiária.

• 
Pertence ao passado recente a situação confortável na qual Sesc e Sesi 
podiam

 escolher com
 relativa tranquilidade os cam

pos de ação para os 
quais poderiam

 propor program
ações de serviços e atividades. Existiam

 
lacunas e deficiências na ação dos poderes públicos em

 m
uitas áreas, a 

população se ressentia de tais carências, e as organizações vinham
 suprir 

em
 parte, obviam

ente para os seus beneficiários diretos, tais deficiências 
que afetavam

 negativam
ente o bem

-estar e a qualidade de vida. Com
 a 

m
udança desse quadro, ainda em

 processo de transform
ação, porém

 indi-
cando tendências claras para as próxim

as décadas, tornou-se m
ais difícil, 

contestável e com
plicado o processo de tom

ada de decisões sobre a esco-
lha, definição, concepção, desenho, preparação e im

plantação de progra-
m

as socioculturais que possam
 viabilizar um

a atuação de qualidade. 

Finalizando este breve ensaio, podem
-se indicar algum

as m
eto-

dologias para fundam
entar esse processo:

• 
V

alorizar e continuar investindo na qualificação profissional dos funcio-
nários, de todos os setores da estrutura organizacional.

• 
Pesquisar e im

plantar m
odelos de form

ação m
ais ajustados aos novos 

tem
pos, às novas situações, às novas tecnologias, e aceitar as inova-

ções sugeridas ou as experiências propostas. Conform
e apontado ante-

riorm
ente, as organizações continuam

 oferecendo possibilidades con-
cretas para o desenvolvim

ento de proposições consistentes e viáveis 
de intervenção na realidade sociocultural da sociedade brasileira.

• 
A

dequar as redes físicas às novas realidades. Em
 m

uitos países, a estru-
tura de equipam

entos de lazer ou de equipam
entos culturais está sendo 

repensada e readequada, justam
ente para corresponder às novas exi-

gências da população e para responder ao advento das tecnologias 
digitais, que interferem

 direta e pesadam
ente nos com

portam
entos e 

atitudes individuais e sociais.

• 
A

propriar dessas m
esm

as novas tecnologias. Sesc e Sesi as utilizam
 

intensivam
ente nos processos adm

inistrativos convencionais, m
as 

ainda são pouco consideradas e em
pregadas nas program

ações de ati-
vidades socioculturais. A

ssim
 com

o avançaram
 ao estudar, analisar e 

aplicar diretam
ente as teorias, noções e práticas do lazer no século pas-

sado, podem
 avançar novam

ente com
 a inclusão consistente e efetiva 

das novas tecnologias em
 sua ação direta.

Finalm
ente, quanto ao cenário onde atuam

 as organizações, a 
sociedade brasileira com

 suas variações estaduais, regionais, urbanas e 
locais, Sesc e Sesi têm

 um
a m

issão ainda atual. É necessário, contudo, 
em

 prim
eiro lugar, dem

onstrar para todos os agentes socioculturais que 
ainda podem

 desem
penhar um

 papel relevante nas inevitáveis trans-
form

ações e na vida individual e coletiva da população beneficiária – 
com

erciários, industriários e seus dependentes –, desde que propostas e 
program

as sejam
 pensados, definidos, decididos, planejados e im

plan-
tados de acordo com

 essas tão citadas novas realidades.

1
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M
arcos Ruiz da Silva

1

Para falar sobre a gestão estratégica das experiências de lazer nos 
clubes sociorrecreativos é necessário indicar um

a série de disposições que 
estão incorporadas ao universo que circunscreve a form

a de pensar e agir 
adm

inistrativam
ente dessas entidades. Para isso, a discussão deste texto está 

m
ais dem

arcada no levantam
ento de um

 conjunto de questões sobre a com
-

plexa tram
a que im

plica a gestão dos clubes, do que no indicar cam
inhos ou 

sugestões de caráter técnico sobre o tem
a – ou seja, de orientar a estruturação 

de um
 planejam

ento estratégico para um
 clube sociorrecreativo.

Concebidos no Brasil a partir do século XIX, os clubes sociorrecreativos
2 sur-

giram
 com

o a representação dos interesses de diferentes grupos sociais – sejam
 

esses interesses a m
anutenção das tradições e costum

es étnicos; a m
obilização 

para a assistência social de determ
inadas com

unidades; a prática esportiva; a 
m

obilização política; as práticas artísticas e literárias, dentre outros. É com
um

 a 
presença dessas instituições em

 outros países da A
m

érica do Sul e tam
bém

 em
 

outros continentes, com
o na A

m
érica do N

orte e Europa (SILVA
, 2008).

M
esm

o considerando que as características estruturais gerais dessas 
entidades são sim

ilares quanto à form
a de funcionam

ento, sua constituição 
jurídica, e outros fatores m

ais globais
3, há particularidades m

uito distintas na 
organização da vida cotidiana desses espaços. D

entre elas, podem
os dizer 

que a própria construção na form
a das sociabilidades vividas pelas pessoas é 

carregada de sentidos m
uito particulares.

1 M
estre em

 Educação Física – H
istória e Sociologia do Esporte (U

FPR), doutorando em
 Educação Física 

(U
EM

), coordenador de Pós-graduação no C
entro U

niversitário Internacional – U
N

IN
TER

, C
uritiba, PR

. E-m
ail: 

m
ruiz4@

hotm
ail.com

.
2 O

s term
os com

o: clubes sociorrecreativos, sociodesportivos, associações e grem
iações são considerados para 

este artigo sob o term
o sociorrecreativo. Cf. SILVA

, 2009. 
3 Cf. SILVA

, M
. R. Lazer nos clubes sociorrecreativos. São Paulo, SP: Factach Editora, 2009.
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Essas singularidades são frutos de um
 conjunto de variáveis que influen-

ciaram
 a com

posição de um
a cultura coorporativa. A

ssim
, a partir de um

 conjunto 
de norm

as e valores que foram
 – e são – com

partilhados pelos m
em

bros que 
pertencem

 à organização, as pessoas acabam
 por atribuir significado à natureza 

da vida associativa da qual fazem
 parte. A

ssim
, tratar da gestão de um

 clube da 
Região N

ordeste de nosso país nos indica a necessidade de levar em
 consideração 

um
 conjunto de aspectos que são distintos em

 relação a um
 clube da Região Sul. 

D
a m

esm
a form

a, é necessário pensar um
 clube da capital de algum

 estado de 
form

a distinta daquele que está localizado no interior do m
esm

o território.

A
creditam

os que essa diversidade caraterística de cada clube é a 
própria tradução de um

 país que foi construído pela m
istura de culturas e 

etnias, associadas à sua dim
ensão territorial, à m

anutenção de algum
as tra-

dições dentro dessas estruturas e à form
a de gestão adotada ao longo dos 

anos pelos clubes. C
onsiderar a com

binação desses elem
entos de form

a 
interligada pode nos ajudar a com

preender m
elhor o sentido atribuído às 

experiências de lazer nos clubes sociorrecreativos.

Tratando m
ais detalhadam

ente sobre os sistem
as de gestão adotados 

pelos clubes para adm
inistrar a vida associativa de seus associados, encontram

os 
algum

as propriedades que exercem
 influência sobre esse aspecto. D

entre elas 
está sua gênese, sua origem

 de estar ou não vinculada a outra instituição que 
contribua para a m

anutenção – parcial ou integralm
ente – de questões de ordem

 
financeira, física ou m

esm
o ideológica. N

esse caso, podem
os dizer que, apesar 

de diferentes m
otivações na constituição dessas entidades, com

o dissem
os 

anteriorm
ente, existem

 praticam
ente dois grupos distintos: um

 que está ligado 
a outra entidade, seja ela um

a instituição religiosa, escolar ou em
presarial, inde-

pendentem
ente de seu segm

ento no m
ercado – com

ércio, indústria, serviços –, 
seja ela pública ou privada; outro que é o resultado da m

obilização de grupos 
sociais ou em

preendim
entos im

obiliários independentes.

N
o prim

eiro caso, vem
os a necessidade da pessoa pertencer à insti-

tuição m
antenedora

1 para poder fazer parte do quadro associativo do clube, 
porque há um

a vinculação do clube a essa entidade, com
o por exem

plo, 
os clubes de funcionários de em

presas, com
o a A

ssociação V
iking, vin-

1 Estam
os considerando com

o instituição m
antenedora aquela de caráter jurídico que m

antém
 um

 vínculo com
 o 

clube, seja pelo suporte financeiro ou outro qualquer.

culada à Volvo; a A
ssociação D

esportista C
lassista M

ercedes-B
enz, voltada 

aos funcionários da M
ercedes-B

enz; os diversos clubes de funcionários 
da Petrobrás, dentre outros. N

esses exem
plos, as experiências de lazer 

dessas pessoas estão im
bricadas em

 um
a ética condicionada aos valores, 

com
portam

entos, norm
as, hierarquias e objetivos estabelecidos dentro 

do am
biente laboral. O

s funcionários que participam
 das atividades ofe-

recidas por esses clubes estão envolvidos, de algum
a form

a, sob aspectos 
constrangedores assim

ilados no trabalho que exerce, um
 fator de coerção, 

considerando com
o se predispõem

 a participar das atividades oferecidas. 
Tam

bém
 é possível afirm

ar que as em
presas que oferecem

 clubes para o 
usufruto de seus funcionários e fam

iliares têm
 certa intencionalidade � 

com
o o aum

ento da produtividade – que é efetivada na form
a que pensam

 
os calendários de eventos e outros serviços oferecidos aos usuários.

N
o segundo caso, apesar de tam

bém
 existirem

 m
ecanism

os coercitivos 
que geram

 constrangim
entos e orientam

 a conduta das pessoas, o interessado 
em

 associar-se a esses clubes não sofre – de form
a direta – algum

a repressão, 
m

esm
o que sim

bólica, da entidade em
 que exerce suas atividades religiosas, 

escolares ou laborais. A
ssim

, as experiências de lazer acabam
 por conform

ar-
-se sob a influência de diferentes referencias éticos construídos nos diversos 
am

bientes em
 que a pessoa convive – igreja, escola, trabalho, fam

ília – e que 
são reproduzidos pela determ

inada associação.

Levando em
 conta os fatores m

otivadores e a gênese desses clubes, é 
pertinente afirm

ar que há um
a grande diversidade de clubes em

 todo o território 
nacional, quanto ao conteúdo, ao tam

anho, às condições econôm
icas, sociais e 

culturais. A
ssim

, encontram
os os clubes classistas com

o as A
A

BBs A
ssociação 

A
tlética do Banco do Brasil –, os clubes do SESI Serviço Social da Indústria – e de 

outras em
presas representadas por diferentes segm

entos, com
o o setor autom

o-
bilístico, dentre outros. Encontram

os tam
bém

 as instituições vinculadas à organi-
zação dos trabalhares de instituições públicas, com

o prefeituras, universidades e 
outros. H

á ainda aqueles vinculados a grupos étnicos, com
o outros organizados 

pelo conteúdo (dança, esporte, m
úsica ou outros). D

essa form
a, acreditam

os que 
a m

aneira de pensar e agir sobre as experiências de lazer tam
bém

 é m
uito distinta.

A
pesar de, no passado, os clubes contarem

 com
 um

a representatividade 
num

érica m
ais expressiva do que nos dias atuais, é possível afirm

ar que ainda 
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há um
 núm

ero considerável de pessoas que usufruem
 desses equipam

entos 
específicos de lazer e, consequentem

ente, dos serviços oferecidos por eles para 
desfrutar de experiências de lazer. É relevante destacar que há um

 discurso 
recorrente no m

eio adm
inistrativo-clubístico justificando as dificuldades que 

m
uitas dessas instituições vêm

 sofrendo para se m
anter em

 funcionam
ento. A

 
am

pliação de ofertas de lazer nos grandes centros urbanos, com
o shoppings, o 

aum
ento significativo dos centros esportivos e de ginástica, a proliferação de 

em
preendim

entos im
obiliários residenciais com

 infraestrutura de lazer, com
o 

prédios e condom
ínios horizontais, são os argum

entos m
ais frequentes. 

Entretanto, m
esm

o havendo um
 crescim

ento na quantidade de estru-
turas voltadas ao lazer das pessoas, aum

entando assim
 a concorrência com

 os 
clubes, pensam

os que o problem
a central está na gestão assum

ida por algum
as 

entidades. Isso porque essa dificuldade de sobrevivência dos clubes não é algo 
relacionado à conjuntura dos dias atuais, visto que, no século XIX, m

ilhares de 
clubes foram

 criados e outros m
ilhares desapareceram

. 

Contudo, há de se destacar que realm
ente houve um

a significativa alte-
ração no m

odo do brasileiro, associado a um
 clube, relacionar-se com

 essas insti-
tuições a partir da década de 1990. A

pesar de não ser possível atribuir esse fato a 
um

 único fator, é pertinente dizer que um
 dos fatores que influenciou esse com

-
portam

ento foi um
a m

udança no aspecto econôm
ico do cidadão brasileiro. Com

 
a estabilização da econom

ia nessa época, provocada pelo Plano Real, houve um
a 

evasão expressiva das pessoas dos clubes. A
té então, não era incom

um
 um

 asso-
ciado pertencer ao quadro associativo de dois ou m

ais clubes, ou m
esm

o pagar, 
sistem

aticam
ente e por um

 longo período, sua contribuição m
ensal, com

um
ente 

cham
ada de TM

D
2, ou taxa de condom

ínio, sem
 frequentar suas instalações.

U
m

a hipótese sobre essa dim
inuição expressiva dos associados nos 

clubes deve-se ao fato de que, com
 a estabilização da m

oeda, o cidadão con-
seguiu ter um

a ideia m
ais concreta de com

o seu dinheiro estava sendo con-
sum

ido por suas despesas m
ensais e planejar m

elhor seu orçam
ento. E, dentro 

desse cenário, aqueles associados que já não frequentavam
 m

ais os clubes há 
algum

 tem
po, optaram

 por elim
inar essa despesa.

V
inculado a esse fato, tam

bém
 fica claro para Silva (2009) que há um

a 
transição da form

a com
 que o associado percebe o clube em

 sua vida. D
e um

 

2 Taxa de M
anutenção e D

esenvolvim
ento.

caráter m
ais rom

ântico, no qual ele passa de um
 vínculo afetivo com

 a insti-
tuição a qual pertence – m

ais característico dos associados m
ais velhos e com

 
m

aior tem
po com

o associado – para um
 caráter m

ais pragm
ático – caracte-

rístico dos associados m
ais jovens, com

 m
enor tem

po no quadro associativo de 
algum

a entidade clubística. A
ssim

, esse associado dos dias atuais procura por 
um

 espaço que lhe ofereça serviços de qualidade, atrelados ao custo/benefício. 

M
esm

o levando em
 conta que o fator socioeconôm

ico da sociedade bra-
sileira tenha influenciado o cenário financeiro dos clubes em

 virtude da redução 
do núm

ero de associados, existem
 alguns pontos críticos na adm

inistração 
dessas entidades que contribuíram

 para tornar o quadro m
ais desfavorável. 

D
entre eles estão a perdas financeiras com

 processos judiciais trabalhistas; o 
uso indevido dos recursos (pessoal, m

aterial e financeiro) das entidades, com
 

gastos que não estejam
 relacionados à vida do clube; investim

ento em
 pro-

jetos e obras sem
 o devido planejam

ento, levando a desperdícios de recursos; 
propostas de serviços oferecidas distantes das necessidades e interesses dos 
associados; além

 de problem
as no treinam

ento dos funcionários no que tange 
o atendim

ento ao cliente, entre outros.

Esses problem
as são frutos da com

binação de algum
as características 

que m
ediam

 a gestão dos clubes, com
o: adm

inistração predom
inantem

ente 
am

adora; am
biente adm

inistrativo em
inentem

ente político; ausência de um
 

plano diretor –
 planejam

ento estratégico – para conduzir a vida do clube com
 

m
etas de m

édio e longo prazo; carência de inform
ações com

 base em
 pes-

quisas para tom
ada de decisão e a falta da participação do associado na vida 

adm
inistrativa do clube.

É possível afirm
ar ainda que esses aspectos variam

 conform
e a postura 

que cada clube adotou frente à adm
inistração que escolheu para conduzir o clube. 

A
ssim

, aqueles que adotaram
 um

a adm
inistração m

ais profissional tom
arão 

decisões com
 m

enor envolvim
ento político e com

 m
aior apoio em

 dados pro-
venientes de pesquisa de interesse dos associados. O

 oposto tam
bém

 existe 
quando encontram

os a diretoria – que exerce seu papel de form
a voluntária – 

tom
ando as decisões envolvidas em

 percepções particulares ou para ceder às 
exigências de grupos específicos, em

 detrim
ento da instituição com

o um
 todo.

D
entro de um

 panoram
a em

 que o planejam
ento do clube seja pensado 

estrategicam
ente, consideram

os algum
as perspectivas para sua concepção. 

D
entre elas, destacam

os: a necessidade de pensar a m
édio e longo prazo; de 
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envolver os associados no planejam
ento dos cam

inhos do clube; sistem
atizar 

instrum
entos que prom

ovam
 o levantam

ento de inform
ações que auxiliem

 
na tom

ada de decisão; estabelecer procedim
entos que inibam

 a tom
ada de 

decisão em
 oposição às m

etas estipuladas.

A
creditam

os que ainda há um
 grande cam

inho para que os clubes 
percorram

, de m
odo geral, e conquistem

 um
 planejam

ento m
ais próxim

o 
de algum

as características fundam
entais dos pressupostos teóricos do lazer, 

com
o por exem

plo, levar em
 conta que as pessoas são m

otivadas a buscar ati-
vidades de lazer por diferentes estím

ulos e que tais estím
ulos são carregados 

de valores e sentidos. A
lém

 disso, a m
aneira com

 que a pessoa consegue satis-
fazer esses interesses é diversa e m

uito particular, havendo a necessidade de 
contem

plar a pluralidade de form
a e conteúdo em

 seus planejam
entos. 

A
inda, m

ais do que oferecer um
 conjunto diversificado de práticas, jul-

gam
os que os clubes podem

 se consolidar com
o um

 espaço do exercício da 
cidadania, a partir das experiências de lazer, independentem

ente do público 
que o frequenta e do tipo de associação. M

as, para isso, é necessário pensar 
sobre suas ações e agir estrategicam

ente.

2
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e
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c
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A
ntonio Sergio Riede

3

2
1

.1
 In

tro
d

u
ç

ã
o

Q
uais são os fatores críticos de sucesso na gestão das A

A
BBs 

(A
ssociações A

tléticas Banco do Brasil) Com
o contribuir para a eficácia 

da ação gerencial nesses clubes? Q
ual é a participação dos associados 

na construção da program
ação de eventos das A

A
BBs? Com

o é o pro-
cesso de com

unicação dos clubes? Para responder a essas e outras 
perguntas, o autor deste artigo desenvolveu em

 2002 um
a dissertação 

de m
estrado

4, a qual depois foi transform
ada em

 livro
5 publicado pela 

Fenabb (Federação N
acional das A

A
BB).

A
 intenção deste artigo é retom

ar as principais conclusões da 
citada dissertação de m

estrado, correlacionando-as a alguns con-
ceitos fundam

entais desenvolvidos por Zygm
unt B

aum
an em

 suas 
diversas obras que abordam

 o que ele cham
a de m

odernidade líquida. 
O

 interesse é discutir com
o os fatores críticos de sucesso na gestão dos 

clubes são afetados pela m
odernidade líquida e desenvolver algum

as 
reflexões sobre o que se pode fazer para aperfeiçoar a qualidade da 
gestão dos clubes nesse contexto.

3 M
estre em

 G
estão Em

presarial pela Fundação G
etulio V

argas, bacharel em
 Com

unicação Social – Jornalism
o 

pelo U
niCeub; ex-presidente da Federação N

acional das A
A

BBs.
4 A

 dissertação Fatores críticos de sucesso na gestão das A
A

BBs foi apresentada e aprovada para obtenção do grau 
de m

estre em
 G

estão Em
presarial pela Fundação G

etúlio V
argas em

 2002.
5 Cf. RIED

E, A
ntônio Sergio. G

estão de Clubes Esportivos – o caso das A
A

BBs. Brasília(D
F): Fem

abb, 2002.
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2
1

.2
 o

 q
u

e
 é

 o
 siste

m
a

 A
A

B
B

O
 Sistem

a A
A

BB é um
a rede com

 m
ais de 1.100 A

A
BBs. Trata-se 

de clubes esportivos, sociais, culturais e recreativos ligados aos funcio-
nários do Banco do Brasil. O

s m
ais antigos têm

 quase 90 anos de his-
tória. N

o âm
bito estadual, esses clubes são coordenados por um

 Con-
selho Estadual de A

A
BB (Cesabb); nacionalm

ente, quem
 coordena todo 

o sistem
a é a Federação N

acional de A
A

BBs (Fenabb).

O
riginariam

ente, as A
A

BBs eram
 privativas dos funcionários do 

Banco do Brasil e de seus fam
iliares. Com

 o tem
po foi surgindo a neces-

sidade de os clubes se abrirem
 para as com

unidades onde estavam
 inse-

ridos. A
tualm

ente, as A
A

BBs contam
 com

 grande núm
ero de sócios com

u-
nitários, categoria em

 que se enquadram
 os que não são funcionários do 

BB. O
 Sistem

a A
A

BB conta hoje em
 dia com

 cerca de 250 m
il associados. 

Considerados os fam
iliares, pode-se afirm

ar que a rede de clubes convive 
com

 um
 público aproxim

ado de um
 m

ilhão de pessoas. Isso representa um
a 

das m
aiores redes de clubes do m

undo, ligados a um
a m

esm
a em

presa.

O
s principais cargos de direção dos clubes ainda são privativos de 

funcionários do Banco do Brasil da ativa ou aposentados. Isso significa dizer 
que a gestão das A

A
BBs passa pelas m

ãos de bancários que não possuem
 a 

priori um
a form

ação específica com
o gestores de clubes. Em

bora a Fenabb 
tenha desenvolvido ao longo dos últim

os 15 anos várias iniciativas de capa-
citação gerencial para os dirigentes de A

A
BBs e Cesabbs, pode-se afirm

ar 
que ainda há um

 longo cam
inho a percorrer nesse sentido.

2
1

.3
 A

lg
u

n
s fu

n
d

a
m

e
n

to
s d

a
 d

isse
rta

ç
ã

o

A
 dissertação citada teve com

o objetivo principal identificar os 
fatores críticos de sucesso na gestão das A

A
BBs e, com

 isso, contribuir 
para o aum

ento da eficácia da ação gerencial nos clubes. D
entre os obje-

tivos específicos estavam
: definir o que é sucesso na gestão das A

A
BBs; 

conhecer as práticas adm
inistrativas nos clubes; identificar o tipo de racio-

nalidade e ação gerencial predom
inantes; levantar com

o se dava o uso da 

infraestrutura existente nos clubes; revelar com
o era o relacionam

ento dos 
clubes com

 o Banco do Brasil, com
 a Fenabb e com

 os Cesabbs; além
 de 

descobrir com
o os clubes identificavam

 as dem
andas dos associados; saber 

com
o se dava a participação dos sócios na vida e na gestão das A

A
BBs.

Para cum
prir a tarefa foram

 utilizados os seguintes procedi-
m

entos: a) foi realizada pesquisa de cam
po, com

 questionários estrutu-
rados, fechados, respondidos por am

ostras de três públicos: dirigentes 
de A

A
BBs; gerentes do Banco do Brasil, responsáveis pelo relaciona-

m
ento institucional do BB com

 as A
A

BBs em
 cada localidade; e asso-

ciados dos clubes; b) os questionários foram
 enviados e recepcionados 

pela internet; houve retorno de 10,6%
 dos questionários encam

inhados 
aos associados – 13,5%

 dos gerentes do BB e 30%
 dos dirigentes de 

A
A

BBs; c) tam
bém

 foram
 utilizadas pesquisa bibliográfica e docu-

m
ental. Para em

basar o estudo foi utilizado o referencial teórico-crítico, 
com

 ênfase nos conceitos expressos nas obras de Jürgen H
aberm

as, 
tendo com

o pressuposto que a teoria crítica perm
ite revelar o que 

está latente nos processos organizacionais, criando condições para a 
rem

oção de obstáculos que im
pedem

 a em
ancipação do hom

em
. 

Tam
bém

 fundam
entaram

 a dissertação duas perspectivas de 
lazer desenvolvidas por Christianne W

erneck (2000): a prim
eira, com

o 
direito social, fruto de conquistas dos trabalhadores ao longo da H

is-
tória; a segunda, com

o possibilidade de produção de cultura por m
eio 

da vivência lúdica de diferentes conteúdos, m
obilizada pelo desejo 

e perm
eada pelos sentidos de liberdade, autonom

ia, criatividade e 
prazer, os quais são coletivam

ente construídos. 

21.4 A
lguns achados significativos da pesquisa feita com

 
a

s A
A

B
B

S

Constatou-se que 51%
 dos associados não iam

 ao clube há m
ais 

de um
 m

ês e que 32%
 não frequentavam

 o clube há m
ais de um

 ano. 
V

árias causas extraclube devem
 ter im

pactado o nível de frequência nas 
A

A
BBs. D

entre elas estavam
 a dissem

inação do acesso à internet e às 
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redes sociais, a proliferação de shopping centers e suas áreas de lazer 
e alim

entação, o crescim
ento do núm

ero de academ
ias de ginástica 

em
 locais m

ais próxim
os às residências e a expansão da oferta de 

canais pagos de televisão. Por outro lado, tam
bém

 se pode afirm
ar que 

diversos fatores internos aos clubes contribuíam
 para afastar os asso-

ciados de suas sedes. A
lguns desses fatores serão com

entados a seguir.

Em
 relação à qualidade da experiência de lazer proporcionada 

pela A
A

BB, os resultados da pesquisa foram
 os seguintes:

TA
BELA

 1 – Q
U

A
LID

A
D

E D
A

 EXPERIÊN
CIA

 D
E LA

ZER O
FERECID

A
 PELA

 A
A

BB

A
lternativas

A
ssociado

A
dm

inistrador B
B

D
irigente A

A
B

B

M
uito boa

30%
41%

21%

Boa
66%

55%
70%

Ruim
4%

4%
7%

M
uito ruim

0%
0%

2%

FO
N

TE: RIED
E, A

ntonio Sergio. Fatores críticos de sucesso na gestão das A
A

BBs. D
issertação de 

M
estrado em

 G
estão Em

presarial. Brasília: Fundação G
etúlio V

argas, 2002.

D
ois aspectos m

erecem
 destaque nas respostas: prim

eiro, que 
a m

aioria de respondentes dos três segm
entos entendia que a expe-

riência de lazer no clube era considerada boa; segundo, que, enquanto 
30%

 dos associados e 41%
 dos adm

inistradores do BB avaliaram
 as 

respectivas experiências de lazer com
o m

uito boa, apenas 21%
 dos diri-

gentes de A
A

BB entenderam
 que a qualidade do lazer oferecido pelo 

clube m
erecia essa conceituação. O

u seja, na atribuição do conceito 
m

uito boa, a autoavaliação dos dirigentes da A
A

BB foi m
ais rigorosa que 

a opinião dos associados e adm
inistradores do BB. 

N
a sequência, foi perguntado aos três segm

entos pesquisados 
sobre o que contribuía para que um

a experiência de lazer na A
A

BB fosse 
positiva. O

 fator m
ais citado foi a A

A
BB ter instalações físicas atrativas 

e de boa qualidade. É de se ressaltar que essa alternativa tam
bém

 foi 
a prim

eira colocada junto aos segm
entos de adm

inistradores do BB e 

dirigentes de A
A

BB. Em
 segundo e terceiro lugares, para os associados, 

apareceram
 a localização e o estado de conservação da sede da A

A
BB, 

fatores igualm
ente relacionados às instalações físicas. Em

 penúltim
o 

lugar ficou a divulgação dos eventos pela A
A

BB.

N
a visão dos adm

inistradores do B
B

, a principal razão que fazia 
a experiência de lazer na A

A
B

B
 ser positiva continuava sendo a qua-

lidade das instalações físicas do clube. Já a divulgação da program
ação 

da A
A

B
B

 ficou em
 penúltim

o lugar entre as alternativas oferecidas. 
N

a opinião dos dirigentes de A
A

B
B

, as instalações físicas do clube 
tam

bém
 foram

 apontadas com
o o principal fator a contribuir para que 

a experiência de lazer fosse positiva. Já a divulgação da program
ação 

oferecida pela A
A

B
B

 ficou em
 penúltim

o lugar. 

Tam
bém

 foi perguntado aos três segm
entos pesquisados o que 

faz um
a experiência de lazer na A

A
BB ser negativa. A

 prim
eira coisa que 

saltou aos olhos foi que o fator considerado com
o o que m

ais contribuía 
para a experiência ser negativa era a m

á divulgação dos eventos da A
A

BB. 
O

u seja, o diálogo com
 o associado evidenciou-se precário. Talvez por 

isso tenha aparecido em
 segundo lugar o fato de os eventos realizados 

pela A
A

BB não serem
 de interesse do associado. Com

o é de se presum
ir 

que um
a diretoria do clube não program

e um
 evento tendo convicção 

que não agrada ao associado, infere-se que a A
A

BB deve ter elaborado 
sua program

ação sem
 ouvir adequadam

ente seu público. M
erece ênfase 

tam
bém

 o fato de terem
 aparecido com

o pontos fracos três itens ligados 
ao relacionam

ento da A
A

BB com
 os associados: falta de ações para 

envolver o sócio; pouca inform
ação sobre os eventos; e centralização de 

poderes. Isso denota ausência de um
a ação gerencial de caráter dialógico.

D
entre os fatores que contribuíam

 para tornar negativa a expe-
riência de lazer vivenciada na A

A
BB, na visão dos adm

inistradores do 
BB, apareceu m

ais um
a vez, agora em

 terceiro lugar, a m
á divulgação 

da program
ação oferecida pelo clube. Tam

bém
 apareceram

 entre os 
pontos fracos outros fatores decorrentes da ausência de um

a com
uni-

cação efetiva com
 os associados: falta de atrações m

otivadoras, centra-
lização do poder e clube fechado para a com

unidade.

Por sua vez, os dirigentes de A
A

BB fizeram
 um

a priorização dife-
rente dos fatores que podem

 ter contribuído para tornar a experiência 
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de lazer negativa. Enquanto os associados e adm
inistradores do BB 

colocaram
 a m

á divulgação da program
ação de eventos com

o o principal 
ou um

 dos principais fatores para tornar a experiência de lazer negativa, 
os dirigentes de A

A
BB a colocaram

 apenas em
 7

º lugar, dando a esse 
fator um

 peso bem
 m

enor. Isso reforça a hipótese levantada anterior-
m

ente: a de que os gestores não tinham
 consciência adequada de que 

se com
unicavam

 precariam
ente com

 o seu público.

2
1

.5
 C

o
m

u
n

ic
a

ç
ã

o
, p

a
rtic

ip
a

ç
ã

o
 e

 e
stilo

s d
e

 g
e

stã
o

 n
a

s 

A
A

B
B

SU
m

a vez que a divulgação dos eventos program
ados pela A

A
BB

 
apareceu com

o fator bastante problem
ático na gestão dos clubes, torna-

-se ainda m
ais relevante conhecer o posicionam

ento direto dos três seg-
m

entos pesquisados sobre o assunto. Prim
eiram

ente, vejam
os com

o os 
associados e adm

inistradores do BB viam
 o tratam

ento dado pela A
A

BB à 
questão, em

 com
paração com

 a visão dos dirigentes dos clubes:

TA
BELA

 2 – G
RA

U
 D

E IN
FO

RM
A

ÇÃ
O

 SO
BRE A

 PRO
G

RA
M

A
ÇÃ

O
 D

E EV
EN

TO
S D

A
 A

A
BB

A
lternativas

A
ssociado

A
dm

inistrador B
B

D
irigente 
A

A
B

B
N

ão têm
 qualquer 

inform
ação 

23%
0%

2%

Têm
 pouca inform

ação
49%

37%
30%

A
s inform

ações que têm
 são 

suficientes
28%

63%
65%

Em
 branco

0%
0%

3%

FO
N

TE: RIED
E, A

ntonio Sergio. Fatores críticos de sucesso na gestão das A
A

BBs. D
issertação de 

M
estrado em

 G
estão Em

presarial. Brasília: Fundação G
etúlio V

argas, 2002.

U
m

a análise inicial m
ostra que o grau de inform

ação que os adm
i-

nistradores do BB diziam
 ter é bastante sim

ilar à crença dos dirigentes da 
A

A
BB sobre o nível de inform

ação que propiciavam
 a seus associados. U

m
 

segundo olhar m
ostra algo m

ais preocupante: os associados da A
A

BB, ao 

falar da inform
ação que detinham

 sobre os eventos program
ados pela 

diretoria do clube, dem
onstraram

 um
 conhecim

ento bem
 m

enor – nada 
m

enos que 72%
 deles disseram

 ter pouca (49%
) ou nenhum

a (23%
) infor-

m
ação sobre a program

ação da A
A

BB. Paralelam
ente, 65%

 dos gestores 
dos clubes acreditavam

 que seus sócios estavam
 bem

 inform
ados. A

qui fica 
patente que a com

unicação que a A
A

BB pensava que fazia não chegava aos 
destinatários. Isso é m

uito sério, porque a falta de consciência sobre a exis-
tência de um

 problem
a praticam

ente im
pede sua resolução.

Fenôm
eno sem

elhante se repetiu em
 relação à participação dos 

associados no processo de elaboração da program
ação da A

A
BB, o que 

se pode verificar na tabela 3: 

TA
BELA

 3 – PA
RTICIPA

ÇÃ
O

 D
E A

SSO
CIA

D
O

S N
A

 ELA
BO

RA
ÇÃ

O
 D

A
 PRO

G
RA

M
A

ÇÃ
O

 D
A

 A
A

BB

A
lternativas

A
ssociado

D
irigente A

A
B

B

Sem
pre

0%
7%

M
uitas vezes

0%
40%

Poucas vezes
26%

46%

N
unca

74%
7%

FO
N

TE: RIED
E, A

ntonio Sergio. Fatores críticos de sucesso na gestão das A
A

BBs. D
issertação de 

M
estrado em

 G
estão Em

presarial. Brasília: Fundação G
etúlio V

argas, 2002.

O
 que se vê é que, enquanto 47%

 dos dirigentes de A
A

B
B

 acre-
ditavam

 que os associados participavam
 m

uitas vezes ou sem
pre da 

elaboração da program
ação, os próprios associados tinham

 per-
cepção diam

etralm
ente oposta: 100%

 deles afirm
aram

 que partici-
pavam

 poucas vezes (26%
) ou nunca participavam

 do processo (74%
). 

Esse últim
o dado é ainda m

ais intrigante quando apenas 7%
 dos diri-

gentes de A
A

B
B

 entendiam
 que nunca era dada oportunidade de par-

ticipação aos associados. M
ais um

a vez aparecem
 evidências de que 

faltava um
a ação gerencial m

ais dialógica que prom
ovesse a efetiva 

com
unicação entre gestores e sócios da A

A
B

B
.
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Isso tam
bém

 ocorria, em
bora em

 m
enor intensidade, com

 a par-
ticipação dos adm

inistradores do BB na elaboração da program
ação da 

A
A

BB, conform
e se constata na tabela 4: 

TA
BELA

 4 – PA
RTICIPA

ÇÃ
O

 D
E A

D
M

IN
ISTRA

D
O

RES D
O

 BB N
A

 ELA
BO

RA
ÇÃ

O
 D

A
 

PRO
G

RA
M

A
ÇÃ

O
 D

A
 A

A
BB

A
lternativas

A
dm

inistrador B
B

D
irigente A

A
B

B

Sem
pre

4%
10%

M
uitas vezes

18%
27%

Poucas vezes
52%

53%

N
unca

22%
10%

Em
 branco

4%
0%

FO
N

TE: RIED
E, A

ntonio Sergio. Fatores críticos de sucesso na gestão das A
A

BBs. D
issertação de 

M
estrado em

 G
estão Em

presarial. Brasília: Fundação G
etúlio V

argas, 2002.

A
s diferenças entre os percentuais das respostas dos adm

inistra-
dores do BB e dos dirigentes da A

A
BB foram

 bem
 m

enores do que a 
verificada quando se estudou a participação dos associados. M

as fica 
a observação de que as respostas dos dirigentes da A

A
BB apontaram

 
sem

pre para um
 nível de participação m

aior dos adm
inistradores do 

BB na elaboração dos program
as da A

A
BB do que eles m

esm
os reco-

nhecem
. O

u seja, repetiu-se o fenôm
eno da A

A
BB pensar que propi-

ciava um
 espaço participativo m

aior que o percebido por seu público.

N
a pesquisa com

 os três públicos, procurou-se tam
bém

 veri-
ficar os estilos de gestão predom

inantes na form
a de atuação das 

diretorias das A
A

B
B

s. C
om

 a finalidade de dim
inuir a possibilidade 

de contam
inação nas avaliações, foram

 separadas as consultas sobre 
diretorias anteriores e a diretoria atual da A

A
B

B
. O

s resultados estão 
nas tabelas 5 e 6, a seguir:

TA
BELA

 5 – FO
RM

A
 D

E ATU
A

ÇÃ
O

 D
A

S D
IRETO

RIA
S A

N
TERIO

RES D
A

 A
A

BB 

A
lternativas

A
ssociado

A
dm

inistrador
 B

B
D

irigente
 A

A
B

B
Participativa

21%
30%

23%

Centralizada
49%

18%
30%

Individualista
21%

11%
44%

N
ão tem

 inform
ações 

0%
41%

0%

Em
 branco

9%
0%

3%

FO
N

TE: RIED
E, A

ntonio Sergio. Fatores críticos de sucesso na gestão das A
A

BBs. D
issertação de 

M
estrado em

 G
estão Em

presarial. Brasília: Fundação G
etúlio V

argas, 2002.

Em
 relação às diretorias anteriores, percebe-se que a m

aior inci-
dência de respostas dos associados foi para a form

a de atuação centra-
lizada nos dirigentes (49%

); a m
aior concentração dos adm

inistradores 
do BB (30%

) – excetuando-se os 41%
 que diziam

 não ter inform
ações 

sobre gestões passadas – via as diretorias anteriores com
o de estilo par-

ticipativo; por fim
, os dirigentes atuais da A

A
BB, em

 m
aior incidência 

(44%
), avaliaram

 a atuação de seus antecessores com
o individualista, 

restrita à figura do presidente. Com
o se vê, não há consenso na res-

posta dos três segm
entos, o que não perm

ite um
a avaliação conclusiva 

do estilo de gestão predom
inante no passado.

Já no tocante à diretoria atual da A
A

BB as respostas foram
 as 

seguintes: 

TA
BELA

 6 – FO
RM

A
 D

E ATU
A

ÇÃ
O

 D
A

 D
IRETO

RIA
 ATU

A
L D

A
 A

A
BB 

A
lternativas

A
ssociado

A
dm

inistrador B
B

D
irigente A

A
B

B

Participativa
21%

55%
80%

Centralizada
60%

33%
13%

Individualista
11%

8%
7%

Em
 branco

8%
4%

0%

FO
N

TE: RIED
E, A

ntonio Sergio. Fatores críticos de sucesso na gestão das A
A

BBs. D
issertação de 

M
estrado em

 G
estão Em

presarial. Brasília: Fundação G
etúlio V

argas, 2002.
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H
á um

 dado gritante na tabela 6: 80%
 dos dirigentes de A

A
BB 

que responderam
 à pesquisa acreditavam

 que a gestão praticada por 
eles era participativa. O

 preocupante é que os adm
inistradores do BB 

viam
 um

a ênfase bem
 m

enor na gestão participativa (55%
), e a m

aioria 
dos associados dos clubes (60%

) continuava vendo nas A
A

BBs gestões 
de estilo centralizado. É m

ais um
a situação em

 que a autoim
agem

 dos 
dirigentes de A

A
BB não correspondia à visão apresentada nem

 pelos 
adm

inistradores do BB e m
uito m

enos pelos associados (apenas 21%
 

deles via nos clubes traços de adm
inistração participativa).

A
 discrepância apontada tam

bém
 apareceu nas sugestões apre-

sentadas livrem
ente pelos associados para aperfeiçoar o processo de 

gestão das A
A

BBs. D
os seis itens m

ais citados pelos associados, cinco 
deles trataram

 de aspectos ligados à ação gerencial dialógica: a) pro-
m

over eventos que m
otivem

 a participação dos sócios; b) ouvir m
ais os 

sócios; c) oferecer m
aiores inform

ações aos associados; d) im
plantar 

gestão participativa; e) realizar pesquisa de satisfação junto aos sócios. 
A

 outra sugestão que apareceu foi treinar dirigentes e funcionários da 
A

A
BB, que se repetiu com

 m
aior destaque nas respostas de adm

inistra-
dores do BB e de associados dos clubes.

2
1

.6
 A

 m
o

d
e

rn
id

a
d

e
 líq

u
id

a
 e

 a
s A

A
B

B
S

Para Zygm
unt 

Baum
an 

(2001), 
m

odernidade 
líquida 

é 
um

a 
expressão que retrata o m

undo atual: as ideias e as ações não têm
 m

ais 
bases sólidas. A

s pessoas m
oldam

 seus pontos de vista e orientam
 suas 

atitudes de acordo com
 as circunstâncias, assim

 com
o fazem

 os líquidos 
em

 relação aos recipientes que os acolhem
. N

esse sentido, segundo 
Baum

an, as pessoas não constroem
 m

ais relacionam
entos; elas fazem

 
conexões. Q

uem
 apenas se conecta, pode se desconectar a qualquer 

m
om

ento, basta perder a paciência. Isso explicaria a perda do senti-
m

ento de pertencim
ento a grupos de qualquer espécie por um

 tem
po 

razoável, sejam
 partidos políticos, entidades religiosas, associações, 

sindicatos, ou m
esm

o um
 relacionam

ento afetivo. N
esse universo, 

inserem
-se os clubes sociais e esportivos, com

o as A
A

BBs, até pelo grau 

de afeto que balizou o relacionam
ento dos funcionários do Banco do 

Brasil com
 esses clubes ao longo do tem

po. 

N
a m

odernidade líquida, ainda segundo Baum
an, predom

inam
 a 

artificialidade, a superficialidade e o m
undo virtual. A

s inform
ações rara-

m
ente chegam

 à form
a de conhecim

ento; as conclusões são precipitadas; 
predom

ina o individual sobre o coletivo e há um
a intolerância agressiva às 

opiniões divergentes. Com
o isso afeta a vida das A

A
BBs? Com

 a eclosão de 
um

a grande diversidade de novos atrativos para as pessoas (tablets, sm
art-

phones, redes sociais, TV por assinatura, academ
ias de ginástica, condo-

m
ínios residenciais com

 estruturas sim
ilares à de clubes, shopping centers 

com
 áreas de lazer e alim

entação etc.), ficou m
ais difícil levar os associados 

aos clubes. Ficou m
ais difícil inclusive conseguir e m

anter associados.

O
 sentim

ento de pertencim
ento dim

inuiu. A
s pessoas tratam

 
tam

bém
 as A

A
BBs acionando botões de conexão e desconexão, com

 
extrem

a volatilidade. Parafraseando expressões de algum
as redes 

sociais, trocaram
-se os relacionam

entos duradouros com
 os clubes por 

m
anifestações de “curti” ou “não curti”. Se não curti, caio fora.

N
esse cenário, passa a ser ainda m

ais relevante conhecer com
 pro-

fundidade os desejos dos associados, atuais e futuros. Q
uem

 não tem
 esse 

conhecim
ento, não consegue elaborar program

ação de eventos capaz de 
atrair pessoas para os clubes. Para isso, a gestão precisaria ser m

uito m
ais 

dialógica, tanto entre os pares dirigentes, quanto com
 os adm

inistradores 
do Banco do Brasil e, principalm

ente, com
 os associados. O

 processo de 
com

unicação adquire enorm
e relevância nesse contexto.

N
a contram

ão desse cam
inho, a pesquisa constatou que os m

eios 
que as A

A
BBs utilizam

 para identificar e atender às dem
andas dos asso-

ciados não eram
 os m

ais adequados. O
s clubes não possuíam

 form
as 

sistem
atizadas de consultar seus sócios. O

s eventos eram
 program

ados 
por em

pirism
o, por intuição ou por tradição. 

Segundo A
ntonio Carlos Bram

ante (1998), há um
a clara predom

i-
nância no conjunto dos clubes brasileiros de atividades esportivas em

 detri-
m

ento de todas as dem
ais práticas de lazer. Com

o decorrência, form
a-se 

m
ais um

 círculo vicioso: a frequência ao clube tem
 com

o base esportistas, 
restando aos dem

ais fam
iliares (esposas, filhos) o papel de acom

panhantes. 
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Q
uando a diretoria do clube quer fazer um

a pesquisa sobre eventos futuros, 
consulta inform

alm
ente os m

esm
os esportistas que já frequentam

 o clube, 
os quais norm

alm
ente solicitam

 novas atividades esportivas. 

O
utra questão im

portante que em
erge é sobre a form

a de partici-
pação dos associados na vida dos clubes. Com

o ficou claro por todos os 
dados coletados na pesquisa, os sócios das A

A
BBs participavam

 m
uito 

pouco da vida da associação: iam
 poucas vezes à sede; não tinham

 
acesso a eventos de interesse de todos os segm

entos; não faziam
 parte 

dos conselhos que dirigiam
 a entidade; não recebiam

 com
unicação ade-

quada sobre a dinâm
ica da agrem

iação. O
bviam

ente, havia A
A

BBs que 
fugiam

 à regra geral, m
as tratava-se seguram

ente de exceções. Essa 
situação crítica era agravada pelo fato já descrito de os dirigentes de 
A

A
BB acreditarem

 que já praticavam
 um

a gestão participativa. 

U
m

a questão adicional em
ergiu com

o crítica na gestão dos clubes. 
Em

 todos os dados coletados, apareceu com
 m

uita recorrência um
a 

espécie de terceirização da culpa pelos problem
as de adm

inistração dos 
clubes. A

ssim
, os associados apenas esperavam

 que os dirigentes ofe-
recessem

 instalações, serviços e eventos m
elhores, m

as não dem
ons-

travam
 interesse genuíno em

 partilhar as responsabilidades de gestão, 
seja assum

indo cargos diretivos na associação, seja com
parecendo às 

assem
bleias e reuniões para oferecer ideias e alternativas de rum

os. 

Por seu turno, os gerentes do B
anco do B

rasil afirm
avam

 que o 
B

B
 deveria apoiar m

ais as A
A

B
B

s. O
ra, em

 suas cidades, os gerentes 
são os m

ais graduados representantes do B
anco do B

rasil. Figurati-
vam

ente, pode-se dizer que o B
B

 na praça é prim
ordialm

ente o seu 
gerente. M

as esse adm
inistrador, de m

aneira estranham
ente com

um
, 

deu a entender que o B
B

 que deveria ajudar a A
A

B
B

 não tinha nada a 
ver com

 ele. C
om

 quem
 teria, então? 

D
a parte dos dirigentes de A

A
BB tam

bém
 se pôde perceber a 

m
esm

a transferência de responsabilidades sobre os problem
as de 

adm
inistração das associações: ora era culpa da falta recursos, ora eram

 
instalações físicas precárias, ora faltava apoio do BB, ora eram

 heranças 
problem

áticas de diretorias anteriores, ora eram
 os sócios que não 

se interessavam
 pelo clube, ora faltava profissionalism

o nas A
A

BBs. 
M

as esse últim
o problem

a nunca estava relacionado ao dirigente que 

falava dele. Seriam
 sem

pre outros dirigentes e funcionários do clube 
que precisariam

 se profissionalizar m
ais

1. Com
 posturas assim

 dos três 
segm

entos que responderam
 aos questionários, as A

A
BBs teriam

 baixa 
probabilidade de resolver suas dificuldades.

21.7 Refl
exões sobre o que fazer

Por tudo o que foi exposto neste artigo, conclui-se que o sucesso 
na gestão das A

A
BBs está associado à utilização de um

a gestão do tipo 
social, que cam

inhe na direção de um
a racionalidade com

unicativa e de 
um

a ação gerencial dialógica. A
s principais características observáveis 

desse tipo de gestão nas A
A

BBs são:

a) 
Continuada capacitação profissional dos dirigentes e do corpo técnico 
das A

A
BBs para atuar especificam

ente na gestão de clubes;

b) 
Atuação articulada de todos os órgãos de governança dos clubes;

c) 
Relacionam

ento harm
ônico e integrativo entre os dirigentes de A

A
BB e 

os adm
inistradores do Banco do Brasil, no qual não haja nem

 om
issões 

nem
 dom

inação de uns pelos outros;

d) 
U

tilização, quando for o caso, dos program
as e da consultoria oferecida 

pela Fenabb e pelos Cesabbs, com
o form

a com
plem

entar para atrair, 
satisfazer e m

anter associados;

e) 
Esenvolvim

ento de parcerias com
 órgãos públicos (com

o prefeituras, 
secretarias m

unicipais e estaduais), entidades do terceiro setor, em
pre-

sas privadas e im
prensa, com

o form
a de conquistar e m

anter associa-
dos, gerando novas receitas para a agrem

iação; 

f) 
Conhecim

ento sistem
atizado das preferências e das dem

andas de todos 
os segm

entos de associados, sem
 discrim

inação de qualquer natureza, 
com

o por exem
plo de faixa etária, de gênero ou por tipos de atividades;

1 Em
 seu livro Igualdade e M

eritocracia, Livia Barbosa afirm
a que o desem

penho na sociedade brasileira é visto com
o 

decorrente m
ais do am

biente e das circunstâncias em
 que o indivíduo atua do que de seu próprio talento e esforço. Por 

isso, as circunstâncias costum
am

 ser lem
bradas para justificar a qualidade do que cada um

 foi e é capaz de produzir. A
 

responsabilidade, segundo a autora, nunca fica com
 o indivíduo. A

ssim
, todo m

au desem
penho pode ser justificado. 
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g) 
O

ferecim
ento de um

a program
ação de eventos com

patível com
 a 

dem
anda identificada junto aos associados;

h) 
Boa qualidade dos serviços colocados à disposição do quadro social e da 
com

unidade;

i) 
Estrutura física diversificada, bem

 conservada e, sobretudo, bem
 apro-

veitada no interesse do conjunto dos sócios;

j) 
Estabelecim

ento de adequado sistem
a de com

unicação com
 os asso-

ciados, com
 os adm

inistradores do Banco do Brasil, com
 autoridades 

locais, com
 parceiros atuais e futuros da A

A
BB, com

 sócios potenciais, 
com

 a im
prensa e com

 a sociedade em
 geral. 

A
 base da atuação para o atingim

ento de sucesso na gestão das 
A

A
BBs fundam

enta-se na ação gerencial dialógica ou com
unicativa, de 

acordo com
 H

aberm
as. Para ele, “Participar significa que todos podem

 
contribuir, com

 igualdade de oportunidades, nos processos de for-
m

ação discursiva da vontade.” (H
A

BERM
A

S, 1975, p. 159). 

É m
uito im

portante deixar claro que não se pretende, com
 este 

artigo, oferecer um
a receita de bolo para os gestores da A

A
BB, até 

porque tal prática seria incom
patível com

 o referencial teórico utilizado. 
O

 que se quer é cham
ar a atenção para fatores que são críticos no pro-

cesso de gestão da rede de clubes fundados por funcionários do Banco 
do Brasil. O

 resultado oferecido com
 este artigo representa apenas um

 
“por enquanto”. O

 conhecim
ento precisará ser atualizado perm

anente-
m

ente, porque ele não se com
põe apenas de respostas e de know

-how
, 

m
as tam

bém
 de indagações, dúvidas e incertezas. Portanto, as A

A
BBs 

terão que lidar com
 a gestão do conhecim

ento e, ao m
esm

o tem
po, com

 
a gestão da ignorância, entendido que “A

 gestão da ignorância envolve 
a estim

ativa do que não se sabe sobre um
 certo objeto, processo ou 

situação, a avaliação das consequências dessa ignorância e a desco-
berta de estratégias para lidar com

 ela.” (VA
SCO

N
CELO

S, 2001, p. 100). 

2
1
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e
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c
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sco
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Em
 um

 século em
 que duas instituições interagem

 em
 um

a 
unidade para superar os lim

ites e assegurar os avanços im
postos pela 

m
agnitude das transform

ações, cabem
-lhes atribuições desafiadoras 

no sentido de contribuir para um
a organização social, política e educa-

cional expressiva de autonom
ia, criatividade, criticidade e curiosidade. 

São transform
ações que im

prim
em

, a cada dia, aos diferentes atores 
que constituem

 esses universos, o com
prom

isso diante de um
a for-

m
ação cidadã com

 novos enfoques m
etodológicos dinâm

icos, de ati-
tudes e de prazeres. 

Pensar sobre essa form
ação é pensar em

 um
a gestão estratégica 

e pedagógica que im
plique solidariedade, respeito às pessoas com

 as 
quais convivem

os, que lutam
 por m

elhores condições de vida. É fato 
que as tecnologias que perm

eiam
 esses universos educacionais com

 
“[...] m

ensagens m
ais variadas – lúdicas, inform

ativas, publicitárias 
– transm

itidas pelos m
eios de com

unicação social entram
 em

 concor-
rência ou em

 contradição com
 o que as crianças aprendem

 na escola.” 
(D

ELO
RS et al., 1998, p. 153-154).

Expor essa questão não significa negar a relevância histórica e 
form

ativa que as tecnologias têm
 colocado em

 larga escala para a vida 

2 D
outora em

 Educação, coordenadora e líder do G
rupo de Pesquisa N

úcleo Interdisciplinar de Estudos do 
Lazer (N

IEL) – D
EF-U

FPE.
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em
 sociedade, sendo frequente objeto de nossas pesquisas. Entretanto, 

refletir e debater sobre essa questão é pertinente, na m
edida em

 que, 
com

o afirm
am

 Lisboa e A
raújo (2013, p. 1):

N
a sociedade contem

porânea percebem
os que o avanço tecno-

lógico subtrai gradativam
ente os brinquedos regionais do coti-

diano infantil, as crianças m
uitas vezes desconhecem

 os brin-
quedos que seus pais e avós costum

avam
 ter acesso, havendo 

um
a precariedade de inform

ações e práticas culturais relacio-
nadas ao brinquedo e ao brincar tradicionais e forte influência 
da m

ídia para o consum
ism

o de brinquedos industrializados. E a 
escola, enquanto espaço de form

ação e inform
ação sociocultu-

ral, pode e deve fazer um
a intervenção positiva nesta situação.

U
m

a vez que a escola representa um
 am

biente de form
ação e 

de transform
ação social de interação e cooperação, de produção e oti-

m
ização do conhecim

ento, inclina-se sem
pre para um

a participação 
crítica e criativa dos sujeitos sociais. O

 olhar e a escuta para essa rea-
lidade reafirm

a a relevância de um
a estreita relação estabelecida entre 

universidade e escola na direção de um
 “que fazer” inovador, provo-

cativo e ousado. Sobretudo, com
 os pés no chão dessas instituições, 

por acreditar em
 um

 sonho possível decodificado em
 direção à práxis 

lazerenta
 1, em

 dim
ensões indissociáveis da teoria e prática em

 ensino-
-pesquisa-extensão, que indicam

 e alertam
 para alim

entar um
 sonho 

utopicam
ente partilhado, que acredito ser, possivelm

ente, realizável.

[...] sonhos possíveis, enquanto prática utópica. M
as não utópica 

no sentido do irrealizável; não utópica no sentido de quem
 dis-

cursa sobre o im
possível, sobre os sonhos im

possíveis. U
tópica 

no sentido de que é esta um
a prática que vive a unidade dialé-

tica, dinâm
ica, entre a denúncia e o anúncio, entre a denúncia 

de um
a sociedade injusta e exploradora e o anúncio do sonho 

possível de um
a sociedade que pelo m

enos seja m
enos explora-

dora. (FREIRE, 1985, p. 100). 

O
u, ainda, com

o pergunta M
agnani (2015, p. 8): “[...] pode trans-

form
ar-se em

 desafio, em
 hipótese de trabalho: não seria justam

ente 
1 Esse term

o foi extraído da narrativa do professor A
ntonio Carlos Bram

ante, quando entrevistado, em
 Santa Cruz 

do Sul em
 2002, com

o ator-brincante da tese de doutorado Lazer – corporeidade – educação: o saber da experiência 
cultural em

 prelúdio (FRA
N

ÇA
, 2003). 

essa particularidade o que lhe perm
itiria, com

 base na análise de expe-
riências vividas em

 outros contextos, alargar os horizontes e abrir novas 
possibilidades para a com

preensão daquilo que entendem
os com

u-
m

ente com
o lazer?”.

Esse pensar não se insere em
 um

a perspectiva ingênua, pois na 
verdade aqui nada tem

 de ingênuo (FREIRE, 1985), m
as, sim

, trata-se 
de um

a práxis com
 processo de hum

anização, socialização e singulari-
zação que perm

ite rom
per a visão individualista e fundam

entar-se em
 

princípios de apropriação/pertencim
ento do patrim

ônio hum
ano – as 

práticas de lazer. É fundam
ental destacar que as estratégias pedagó-

gicas de um
a gestão dem

ocrática que qualifique a form
ação cidadã têm

 
com

o princípios na condução da escolarização o incentivo e a valori-
zação de ações educativas para fortalecer, propor e fom

entar práticas 
sistem

áticas dos conteúdos culturais do lazer.

Com
o escreve D

uarte (2015, p. 24) “A
inda acredito piam

ente: o 
direito ao lazer deve ser com

preendido com
o condição e consequência 

concom
itante do exercício de cidadania ativa e efetiva.”. A

 concretude 
dessa cidadania ativa e efetiva resulta de gestões que buscam

 potencia-
lizar e qualificar ações profissionais. N

ão resta dúvida de que a escola, 
universo de saberes para construção de conhecim

entos, tem
 o com

pro-
m

isso de cham
ar para si investigações, ideias, experiências e diálogos 

conscientizadores do papel socioeducacional da educação para e pelo 
lazer com

o um
 direito social e hum

anizante.

Centrado nesse ser hum
anizado, crítico, criativo, um

 desafio para 
o processo do ensino fundam

ental, m
édio e superior é exigir dos ges-

tores estratégias pedagógicas de abrangência em
 todas as dim

ensões 
da vida, possibilitando o desenvolvim

ento pleno das potencialidades 
do educando com

 base em
 concepções que se revelem

 eficazes e que 
estim

ulem
 a preparação do aluno. O

u seja, com
o afirm

a com
 habilidade 

Pinto (2011, p. 41), devem
 ser estratégias que: 

[...] nos desafia[m
] a pensar o lazer em

 estreita relação com
 a 

vida hum
ana em

 conjunto e ações educativas para a autono-
m

ia dos sujeitos no lazer. A
lém

 disso, nos im
pulsiona a elaborar 

ações educativas form
adoras de lideranças atuantes em

 vários 
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âm
bitos, que serão desafiadas a participar de m

udanças na cul-
tura política local e a reler/rever suas práticas nessa realidade.

Este capítulo, nascido do real concreto, dotado de investigações, 
ideias, experiências e diálogos conscientizadores do papel socioedu-
cacional da escola com

o um
 universo propício à educação para e pelo 

lazer com
o um

 direito social e hum
anizante, conform

e já referido, 
aborda situações de ensino-aprendizagem

 com
 base em

 teorias crí-
ticas, expondo o com

prom
isso político educacional de duas instituições 

públicas do estado de Pernam
buco: Escola Estadual Tim

bi-Cam
aragibe 

e Program
a de Iniciação à D

ocência na U
niversidade Federal de Per-

nam
buco. Elas assum

em
 um

a práxis cultural de estratégias pedagógicas 
que com

põem
 a gestão dem

ocrática com
 autoridade coerentem

ente 
dem

ocrática, convicta de que “A
 disciplina verdadeira não existe na 

estagnação, no silêncio dos silenciados, m
as no alvoroço dos inquietos, 

na dúvida que instiga, na esperança que desperta.” (FREIRE, 1996, p. 
37). D

evem
 ser experiências vividas em

 práticas culturais cotidianas 
de form

ação e de intervenção, revelando a im
portância na form

ação 
cidadã que a educação para e pelo lazer tem

 ao gerar e difundir conhe-
cim

entos na e da vida dos alunos da escola e dos alunos universitários.

Essa práxis oferece experiências de lazer a um
 todo vivido, e apren-

derm
os a descobrir os pilares sobre os quais cientistas e pensadores cons-

troem
 conhecim

ento acum
ulado ao longo da história da hum

anidade. 
Existem

 pistas suficientes para saberm
os que ações apoiam

 o aum
ento 

da com
plexidade pelo saber da experiência cultural do lazer, em

 que se 
torna fonte de produção, sociabilização e apropriação do conhecim

ento 
em

 um
a perspectiva de criação e transcendência hum

ana.

2
2

.2
 P

rá
tic

a
s d

e
 la

ze
r à

s co
n

trib
u

içõ
e

s n
o

 p
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sso

 d
e

 

e
sco

la
riza

ç
ã

o

U
m

 processo de escolarização torna-se crítico-reflexivo ao firm
ar 

com
prom

isso com
 diretrizes em

 que os alunos estabelecem
 relações 

“[...] com
 a natureza, consigo m

esm
o e com

 os outros hom
ens. [...] 

N
ão se pode ser plenam

ente hum
ano se não se puder trabalhar, exercer 

atividade teórico/prática na sociedade.” (SÁ
, 2000, p. 174). A

 saúde edu-
cativa é tom

ada “[...] com
o processo e resultado das opções de vida, 

opções relativas ao trabalho, à m
oradia, ao lazer, m

as especialm
ente 

aos valores e princípios da vida que se quer, que se acredita ser m
elhor.” 

(CA
RVA

LH
O

, 2001, p. 11-12); da educação com
o prática da liberdade que 

se contrapõe àquela prática autoritária que dom
ina e oprim

e – educação 
que possibilite e m

obilize o coletivo educativo a viver os problem
as reais 

de form
a corajosa, consciente de seu papel nesse contexto; “Q

ue o adver-
tisse dos perigos de seu tem

po, para que, conscientes deles, ganhasse 
a força e a coragem

 de lutar, ao invés de ser levado e arrastado à per-
dição de seu próprio ‘eu’, subm

etido às prescrições alheias.” (FREIRE, 
1983, p. 89-90); do lazer com

o um
 direito social proposto por “[...] polí-

ticas sociais com
prom

etidas com
 a intersetorialidade, é essencial para 

o exercício da cidadania plena, sendo im
prescindível para um

a vida com
 

dignidade.” (G
O

M
ES; ISAYA

M
A

, 2015, p. 2). 

São, sem
 dúvida, diretrizes educativas de um

a escola que se 
constitui com

o universo de práticas sociais incluindo-se “[...] expe-
riências vividas em

 práticas culturais cotidianas, de form
ação e de inter-

venção profissional, revelando a im
portância que o lazer tem

 tido na 
vida do povo brasileiro.” (G

O
M

ES; PIN
TO

, 2009, p. 67). São diretrizes de 
gestões estratégicas pedagógicas e norteadoras de práticas educativas 
fom

entadas pela incom
pletude do ser hum

ano em
 busca perm

anente 
de viver “[...] m

anifestações de lazer cujas práticas sejam
 prazerosas, 

m
as com

 form
ulação político-pedagógica fundam

entada na crítica e 
na transform

ação da realidade” (TA
FFA

REL; SA
N

TO
S JÚ

N
IO

R, 2011, p. 
157) – um

 ser de buscas aventureiras lazerentas e sérias que o fazem
 

consciente em
 constante interação no m

undo e para o m
undo.

É nessa interação lúdico-dialética que som
os capazes de ver e 

com
 preender a harm

oniosa relação lazer-escola-universidade m
ovida 

por um
a educação com

o prática da liberdade, com
preendendo-se que:

N
ão há educação sem

 am
or. O

 am
or im

plica luta contra o egoísm
o. 

Q
uem

 não é capaz de am
ar os seres inacabados não pode educar. 

N
ão há educação im

posta, com
o não há am

or im
posto. Q

uem
 não 

am
a o próxim

o, não o respeita, N
ão há educação do m

edo. N
ada 

se pode tem
er da educação quando se am

a. (FREIRE, 2007, p. 29).
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N
essa relação dialética, o lazer no espaço escolar é tem

po con-
quistado pelo conjunto de atores da prática pedagógica: alunos, pro-
fessores, gestores, com

unidade, os quais am
pliam

 o tem
po pedagógico 

pela natureza interdisciplinar da proposta de práticas culturais. É um
 

lazer com
o cam

po de conhecim
ento construído e com

prom
etido com

 
interesses e necessidades do contexto real concreto, com

plexo e con-
traditório local, nacional e m

undial; é um
 lazer lúdico, prazeroso, crítico, 

criativo, reflexivo e consequentem
ente assum

ido e reconhecido com
 

os com
prom

issos sociais que se constituem
 em

 um
 conjunto de ações 

intencionais para contribuir à hum
anização do hum

ano com
o unidade 

na m
ultiplicidade do ser. 

A
ssim

, tem
-se um

 lazer dançante, jogado, poetizado, nadado, 
dram

atizado, frenético, dentre outras m
anifestações que são m

ateriali-
zadas nas escolas, nas ruas, nas praças, nas praias, nos açudes, nos ter-
renos de várzea – um

 lazer:

[...] pensado com
o fundam

ental no processo de educação e vice-
-versa, levando-se em

 conta os aspectos sócio-filosófico-episte-
m

ológicos, que se m
anifestam

 a partir da práxis nas m
ais variadas 

form
as. Partindo desse ponto, o jogo, a brincadeira, a dança, a 

contem
plação, entre outras m

anifestações lazerentas, encerram
 

um
 valor sociopedagógico inquestionável. (FRA

N
ÇA

, 2003, p. 21).

A
o assum

ir essa dim
ensão sócio-educativo-cultural, a escola 

reconhece no aluno um
 ser cidadão crítico m

ediado pelos princípios da 
em

ancipação, o qual tom
a decisões pelas escolhas de seus interesses 

e necessidades; da hum
anização em

 que, ao expressar atitudes com
 o 

outro, identificando o sensível e o belo nas ações individual e coletiva, 
se faz m

ais hum
ano; da totalidade quando, ao incorporar o sentido e o 

significado da educação para e pelo lazer, consegue com
 reflexões for-

m
atar o pensar sobre as diferentes possibilidades de explicar e inter-

pretar a própria realidade cultural. 

O
 que significa dizer que essa escola tem

 com
o eixo a construção e 

apropriação do conhecim
ento concretizadas por m

eio das experiências 
culturais, da acessibilidade às m

ais diferentes form
as de apreender o 

universo cultural, dos lim
ites e das possibilidades contraditórias da vida 

pessoal-social. A
 escola, espaço dem

ocrático em
 que a dialogicidade 

é um
 dos fundam

entos educativos por tom
ar para si um

a relação do 
saber am

parado nos desejos, nos sonhos possíveis, nas curiosidades e 
nas descobertas sustentadas por bases epistem

ológicas. 

Trata-se de um
a escola séria, intelectualizada, com

prom
etida 

com
 a apropriação do conhecim

ento e fundam
entalm

ente prazerosa e 
alegre. M

as é im
portante destacar que esse prazer e essa alegria “[...] 

nada têm
 a ver com

 um
a escola fácil, irresponsável. Pelo contrário, ela 

é cuidadosa, trabalha criticam
ente a disciplina intelectual da criança, 

estim
ulando-a e desafiando-a a engajar-se seriam

ente na busca do 
conhecim

ento.” (FREIRE, 2001, p. 196). 

Eu gostaria que os testem
unhos de alegria na escola apareces-

sem
 com

o índices precursores, propondo através de exceções 
o que a escola poderia vir a ser em

 geral. O
u m

elhor, que esses 
testem

unhos fossem
 pontos de apoio para que isso ocorresse, 

assim
 com

o certos hom
ens são os precursores do que o hom

em
 

pode se propor. (SN
YD

ERS, 1993, p. 12).

A
 universidade, com

 base na tríade ensino-pesquisa-extensão, 
form

adora dos profissionais atuantes nesse universo escolar, torna-se 
coadjuvante ao propor e sensibilizar seus licenciandos e professores 
sob a responsabilidade de sistem

atizar práticas da educação para e pelo 
lazer no sentido das m

udanças positivas na sociedade, incentivando 
valores socioculturais que possam

 contribuir com
 com

portam
entos e 

estilos de vida adequados para um
 futuro aluno-m

onitor, fortalecendo 
a capacidade de reflexão orientada para o futuro e valorizando a diver-
sidade existente nas práticas de lazer com

o riqueza im
aterial. Com

 o 
olhar e a escuta etnom

etodológica, este estudo constata que as contri-
buições das práticas de lazer, resultantes do processo de escolarização 
tendo com

o unidade escola-lazer-universidade, indicam
 relações edu-

cativas para a hum
anização e em

ancipação dos estudantes em
 um

a 
perspectiva de form

ação de cidadãos críticos. 

Cham
ando Passos (2009, p. 12) para o diálogo, considerando que 

seus estudos focam
 o ensino superior, por entender que suas contri-

buições tam
bém

 cabem
 na escola básica, pontuam

os com
o lim

ites:
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[...] professores com
 form

ação apenas técnica ou sem
 pós-gradua-

ção; professores horistas em
 grande núm

ero nas IES, em
 especial 

nas particulares; exigências aos docentes em
 pesquisa e qualifica-

ção, sem
 proporcionar-lhes tem

po ou recursos para estudarem
 e 

pesquisarem
; alunos m

al preparados que não lêem
 ou nem

 sabem
 

ler e turm
as integradas e superlotadas; perda de tem

po por parte 
dos professores com

 preenchim
ento de docum

entos burocráticos. 

Consideram
os tam

bém
 ser possível viver avanços articulados por 

diretrizes que aqui desenham
os, as quais se apresentam

 sob três ver-
tentes propositivas: 

• 
educação para e pelo lazer na escola em

 um
a perspectiva interdisciplinar;

• 
form

ação universitária integrada em
 um

a unidade ensino-pesquisa-
-extensão que dessocializa teoria-prática;

• 
escola básica de produção de conhecim

ento com
prom

etida com
 um

a 
escolarização que garanta aos estudantes a ação-reflexão-nova ação 
sobre um

 conjunto de práticas do processo educativo (figura 1).

FIG
U

RA
 1 – V

ERTEN
TES PRO

PO
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D
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O
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N

TE: A
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É nesse cenário que a parceria dialética escola-universidade é pro-
fícua e proveitosa para todos, à m

edida que o professor da escola se atualiza, 
contribui na form

ação dos licenciandos, em
 especial desenvolvendo um

 
processo educativo em

 que os alunos no espaço escolar viveciem
 práticas 

lúdicas, prazerosas, culturais, construindo conhecim
entos com

 diferentes 
linguagens baseados na educação para e pelo lazer.

[...] práticas relacionadas com
 o jogo, a brincadeira, o esporte 

e as m
ais variadas m

anifestações lúdicas. Essas m
anifestações 

encerram
 um

 valor sociopedagógico inquestionável ao estabe-
lecerem

 relações entre as form
as de construção do tem

po de 
lazer integradas no conjunto das atividades que constituem

 o 
tem

po da sociabilidade, para verificações de sua im
portância no 

processo de escolarização. (FRA
N

ÇA
, 1999, p. 39).

Essa parceria é um
a tarefa acadêm

ica com
plexa e exige de todos 

os seus atores a conscientização do seu papel e o com
prom

isso sócio-
-político-educativo desde o prim

eiro m
om

ento vivido na escola, seja na 
educação infantil, no ensino fundam

ental ou no ensino m
édio. A

ssim
, 

é possível construir estratégias pedagógicas resultantes de um
a gestão 

dem
ocrática partilhada, em

 toda e qualquer área do conhecim
ento, que 

im
põem

 às instituições envolvidas um
a política participativa nas decisões 

tom
adas. Para isso, torna-se necessário (re)conhecim

ento e im
plem

en-
tação de ações responsáveis individuais e coletivas em

 que são estabe-
lecidas novas proposições na práxis escolar. N

esse contexto, as práticas 
de lazer, no que diz respeito ao sentido e ao significado da expressividade 
hum

ana, passam
 a constituir o projeto político- pedagógico da escola.

Tais 
estratégias 

não 
são 

arbitrárias 
e 

resultam
 

de 
saberes 

extraídos das atividades teórico-práticas do sujeito cognoscente, histo-
ricam

ente situado, porque parte dessa realidade vibrante. A
qui as prá-

ticas são concebidas em
 teses fundadas por prem

issas ou referências 
de confluências e aproxim

ações com
 a reordenação da educação incor-

porada a um
 contexto de um

a sociedade com
plexa e contraditória, de 

convívio com
 profundas diferenças de interesses, sem

 negar e/ou negli-
genciar as contradições dos m

ovim
entos que a história evolutiva dos 

estudos do lazer tem
 aflorado. H

á um
 vislum

brar de um
a práxis baseada 

em
 atitudes, m

odos de viver, de divertir-se, de deixar explodir a subjeti-
vidade, deixar que o novo se com

ponha, não com
o se ele fosse externo 

ao aluno, e sim
 se com

ponha no interior desses alunos de form
a cons-

ciente, feliz, entendendo que na inter-relação ocorre a consciência cul-
tural que m

aterializa possibilidades de surgir o novo. 
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Essas possibilidades de expressão constituem
 o universo do que 

fazer dos seres pensantes e únicos na condição de m
aterializar reflexivas 

práticas. N
a relação, fom

entam
 m

anifestações do gritar, do cantar, do 
falar de nossos desejos, sentim

entos vividos em
 um

a relação dialética 
com

 o m
undo e para o m

undo, em
 cooperação e integrabilidade que nos 

fazem
 unos e m

últiplos. A
o reconhecer o lazer com

o um
a construção 

sócio-educativo-histórica vivida enquanto práxis criadora educativo-
-cultural, tem

os convicção de que o alim
ento de sustentação argum

en-
tativa deste estudo, com

o contribuição ao debate, tem
 sólidas raízes 

nas teorias críticas da educação e nos estudos do lazer. 

2
2

.3
 O

 q
u

e
 a

p
o

n
ta

 o
 e

stu
d

o
 d

a
s e

stra
té

g
ia

s p
e

d
a

g
ó

g
ic

a
s 

d
e

 u
m

a
 g

e
stã

o
 d

e
m

o
c

rá
tic

a
 n

o
 e

sp
a

ço
 e

sco
la

r co
m

 p
rá

tic
a

s 

d
e

 la
ze

r

 Sem
 esgotar a riqueza dos dados resultantes do olhar e da escuta 

etnom
etodológica sobre a atuação dos acadêm

icos de Educação Física 
no chão da escola estadual Tim

bi-Cam
aragibe, PE, os quais integram

 o 
Program

a Institucional de Iniciação à D
ocência, trazem

os partes con-
clusivas dessa construção que indicam

 as contribuições das práticas da 
educação para e pelo lazer. 

Ficou evidente que o conhecim
ento contextualizado e percebido 

tendo com
o base as práticas de lazer valoriza as habilidades intelectuais de 

com
preensão e reinterpretação das descobertas e estim

ulam
 a capacidade 

de com
por e recom

por dados, inform
ações, argum

entos, ideias e m
anifes-

tações. São práticas que exigem
 um

a escolarização para além
 dos m

uros 
da escola em

 que o destaque é a curiosidade, o questionam
ento, a valori-

zação do pensam
ento divergente-convergente, com

o na participação dos 
alunos da escola na exposição sobre o legado da prática do futebol durante 
a realização da Copa 2014, realizada na ExpoN

IEL, U
FPE, em

 conjunto com
 

as disciplinas de Educação Física, A
rtes e H

istória. Esse é um
 conhecim

ento 
percebido de form

a interdisciplinar, o qual propõe ponte de relações entre 
os conhecim

entos e atribui significados próprios aos conteúdos em
 função 

dos objetivos sociais e acadêm
icos. São experim

entações que assum
em

 o 

objetivo de socializar vivências da expressão cultural, com
o tai chi chuan 

e rugby, para o despertar do espírito de coletividade, integração, gestua-
lidade e expressividade a partir dos fundam

entos dessas práticas gerando 
interações intra e interpessoais com

 participações conjuntas e propulsoras 
em

 harm
onia “eu-corpo-universo”.

D
escobrim

os tam
bém

, com
 este estudo, que as estratégias peda-

gógicas gestadas no coletivo valorizam
 as habilidades socioculturais 

tanto quanto dos conteúdos, o que exige que professores e alunos juntos 
se debrucem

 sobre os problem
as da prática social do lazer por m

eio 
das diferentes linguagens escolares, com

o a linguagem
 corporal, a lin-

guagem
 histórica, a linguagem

 geográfica, a linguagem
 artística e a lin-

guagem
 m

atem
ática. Essas linguagens foram

 expressas na realização do 
Festival de D

ança, do Festival de Peteca, do Festival de Pipa, da O
ficina 

de Jogos de Salão construídos pelos alunos e professores, dentre outras 
possibilidades de um

a educação para e pelo lazer. Para essa construção, 
a pesquisa torna-se um

a prática que nutre o ensino por m
eio do m

ergulho 
nos diferentes saberes curriculares, profissionais e disciplinares (TA

RD
IF; 

LESSA
RD

; LA
H

AYE, 1991) e da experiência cultural (FRA
N

ÇA
, 2003), 

com
o ponto de partida e de chegada da apreensão da realidade.

D
as descobertas advindas da pesquisa realizada pelos alunos 

e professores, é possível afirm
ar que se m

aterializa o refletir sobre a 
educação para e pelo lazer no processo de escolarização tom

ado pelos 
aspectos sociofilosóficos que se m

anifestam
 pelas m

ais variadas form
as 

de vivenciar o lúdico, com
o possibilidades que buscam

 contribuir para 
alterar as relações de poder estabelecidas no processo pedagógico de 
produção do conhecim

ento. 

2
2

.4
 C

o
n

c
lu

sã
o

 

A
o concluir este capítulo, reafirm

am
os o valor das experiências, 

das vivências, das situações que revelam
 a necessidade da indissocia-

bilidade entre escola e universidade e das contribuições de estratégias 
pedagógicas de um

a gestão dem
ocrática que tom

a a educação para 
e pelo lazer com

o um
a fonte de práticas que se tornam

 possíveis e 
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necessárias à form
ação de alunos em

 fase de escolarização e de for-
m

ação universitária. Ter a educação para e pelo lazer com
o fonte não 

significa elegê-la a panaceia de todos os m
ales da vida na escola e 

com
preender que o trabalho escolar é um

a prática de lazer.

M
arcellino (2007, p. 97) acredita que o lazer contribui para a 

aprendizagem
:

N
ão tenho dúvidas de que a aprendizagem

 possa se beneficiar 
de aspectos característicos do lazer, com

o a espontaneidade na 
escolha dos tem

as e o caráter lúdico com
o form

a de abordagem
. 

M
as, nem

 por isso o trabalho escolar deixará de ser trabalho 
para se constituir em

 lazer.

Contudo, pretendem
os com

por um
 conjunto de projetos inova-

dores, ousado na realização da práxis, operando transgressões a tudo que 
lim

ita e bloqueia a capacidade crítico-criativa, sem
 negar as determ

inações 
resultantes da construção social, escrita e vivida ao longo do m

ovim
ento 

histórico das civilizações. D
esejam

os deixar fluir nos estudantes o viver 
a beleza poética dos sinais, signos e palavras veladas e/ou reveladas que 
em

anam
 da expressão hum

ana incluindo-se as form
as de lazer. 

D
eixam

os para este final inconcluso duas narrativas que ratificam
 

todos os nossos argum
entos na elaboração deste capítulo:

A
 participação dos alunos de Educação Física na escola é m

uito 
im

portante e, assim
, ficam

os felizes por esses estudantes para 
terem

 um
a experiência direta com

 o pedagógico da escola [...] 
Eles têm

 a oportunidade de aprender e quando term
inarem

 o 
curso e atuarem

 num
a escola já saberem

 o que de verdade acon-
tece no dia a dia da escola. Ficam

 conhecendo das oportunida-
des, dos lim

ites, das alegrias e das angústias da escola. Tenho 
certeza que eles sairão daqui com

 um
 diferencial para sua atua-

ção profissional. É um
a prática proveitosa e positiva. É um

 pra-
zer trabalhar o pedagógico da escola com

 alegria, com
 o lúdico, 

um
a interação na área de Educação Física e tam

bém
 com

 pro-
fessores de outras áreas, o que tem

 facilitado a com
preensão do 

ensino, a interação, pois quando tem
 essa interação os nossos 

alunos se desprendem
 e fica m

ais fácil. (U
m

a gestora).

A
prendi m

uitas coisas, dança, jogo, m
uitas coisas. A

s aulas têm
 

ajudado m
uito na integração dos alunos. Pois, o ensino não é m

ais 
chato construím

os jogos, festivais, oficinas e gincanas. Tam
bém

, 
integra as disciplinas nas aulas de Educação Física, H

istória, A
rtes. 

O
s jogos e as brincadeiras que aprendem

os aqui na escola levam
os 

para casa e fazem
os em

 casa nos fins de sem
ana. Tam

bém
 vam

os 
para a universidade e para outros locais. O

s professores nos ensi-
nam

 m
uito. Eu m

esm
a não sabia o que era lazer. Q

ue poderia eu 
m

esm
a escolher o que fazer com

o lazer. (D
iscente da escola).

Este capítulo foi construído por m
eio de estudos que estam

os 
realizando e que serão publicados em

 um
 livro escrito por um

 coletivo 
de alunos e professores de escolas de diferentes cidades/estados e 
pelo coletivo de professores e acadêm

icos que integram
 os projetos de 

Educação Física do Program
a Institucional de Bolsas de Iniciação à D

ocência 
(Pibid) em

 diferentes instituições de ensino superior.

2
2

.5
 R

e
fe

rê
n

c
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M
ozart Fazito

2

D
iogo X

avier
3

2
3

.1
 In

tro
d

u
ç

ã
o

Este artigo parte dos esforços para cum
prir o desafio de coor-

denar um
a oficina de vivências turísticas de lazer para parte do público 

do Encontro N
acional de Recreação e Lazer (EN

A
REL) 2015, ocorrido 

em
 Brasília. Era desafiador porque um

a oficina pressupõe um
 encontro 

entre teoria e prática, sendo que um
 elem

ento fundam
ental do turism

o 
é o deslocam

ento tem
porário, e a ocasião não com

portava desloca-
m

ento. O
 grupo form

ado por professor e alunos definiu a prem
issa do 

trabalho: com
o nos deslocarm

os sem
 fisicam

ente deslocarm
os? D

os 
alunos veio a ideia de propor estím

ulos aos sentidos para prom
over o 

deslocam
ento. Fazer ter sentido, tom

ar um
 sentido e apurar os sentidos 

representam
 expressões com

uns na linguagem
 e que rem

etem
 à im

por-
tância dos sentidos para nossa orientação. A

spectos sensoriais diversos 
corroboram

 para alcançar um
a percepção m

ais aguçada do espaço e 
arredores, interpretados por signos e sim

ulacros. 

N
a oficina, as experiências sensoriais foram

 trabalhadas de form
a a 

gerar sensações que rem
etessem

 a lugares, m
as tam

bém
 que nos levassem

 
a discussões im

portantes acerca do tem
po em

 que vivem
os e das contra-

dições inerentes à pós-m
odernidade. Conseguim

os chegar a com
parações 

2 Professor adjunto do Centro de Excelência em
 Turism

o, da U
niversidade de Brasília, PhD

 em
 D

esenvolvim
ento 

Sustentável, pesquisa a relação entre turism
o, lazer e desenvolvim

ento.
3 G

raduado em
 G

astronom
ia pela U

niversidade do Estado de G
oiás-Pirenópolis, graduando do curso de Turism

o do 
Centro de Excelência em

 Turism
o, interessado em

 poesia e cozinha.
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surpreendentem
ente precisas e com

plem
entares entre os estereótipos 

trabalhados nas viagens sensoriais e os valores dom
inantes de tecnologias, 

consum
o e crescim

ento econôm
ico que, agindo com

o estereótipos, se 
diferenciam

 do processo civilizatório. M
ilton Santos afirm

ou, na virada 
do m

ilênio, que a hum
anidade precisa parar de debater crescim

ento eco-
nôm

ico e voltar a discutir civilização (apud TEN
D

LER, 2001).

Este artigo discute as contradições e m
aravilhas do tem

po em
 

que vivem
os a partir da oficina de vivências turísticas que nos levou a 

entender potenciais do turism
o que vão além

 dos discursos hegem
ô-

nicos de expansão de riqueza e renda. Reflete tam
bém

 sobre os funda-
m

entos teóricos da oficina conduzida: turism
o e lazer na pós-m

oder-
nidade e desenvolvim

ento hum
ano.

2
3

.2
 O

 te
m

p
o

 e
m

 q
u

e
 v

iv
e

m
o

s

A
 passagem

 da m
odernidade para a pós-m

odernidade foi tecni-
cam

ente explicada com
o a expansão da m

agnitude e da velocidade dos 
fluxos inter-regionais e dos padrões de interação social (H

ELD
; M

CG
REW

, 
2003), ou m

ais sensivelm
ente cham

ada de tem
po líquido por conta da 

fluidez de inform
ações e da dissolução dos m

ais diversos tipos de fron-
teiras (BA

U
M

A
N

, 2007). O
 tem

po em
 que vivem

os hoje é caracterizado 
pela com

ercialização de tudo, pela transform
ação do cidadão em

 consu-
m

idor e pela expansão de renda e riqueza com
o sendo o único foco da ação 

governam
ental (SEN

, 1999). Essa com
pressão espaço-tem

poral, com
o 

cham
ou D

avid H
arvey, está fundam

entada na aceleração da produção por 
m

eio da desintegração vertical – terceirizações e subcontratações –, da 
racionalização da distribuição de produtos e na transferência instantânea 
de dinheiro por todo o globo por m

eio dos bancos eletrônicos e cartões de 
crédito, transform

ando “24 horas em
 um

 tem
po m

uito m
aior” (H

A
RVEY, 

1989, p. 285). Com
o resultado, a pós-m

odernidade conseguiu exacerbar 
a dependência das sociedades e de seus governos de sua capacidade de 
expandir o par dialético produção-consum

o. Entretanto, esse paradigm
a 

linear de desenvolvim
ento foi cham

ado de “m
ito”, por destruir a natureza 

(FU
RTA

D
O

, 1974; M
EA

D
O

W
S et al., 1972) e gerar um

a sociedade de desi-
gualdade sem

 precedentes (ESCO
BA

R, 1995), sendo que o estudo de 
desenvolvim

ento é o estudo da igualdade (SEN
, 1992).

O
 lazer, cham

ado paradoxalm
ente de indústria, em

erge nesse con-
texto com

o um
 produto típico da pós-m

odernidade, com
 seus ciclos de 

vida curtíssim
os em

 com
paração aos carros e geladeiras da m

odernidade. 
A

 dinâm
ica da pós-m

odernidade é governada por eventos, viagens, jogos 
eletrônicos, séries de TV, raves, ansiedade, drogas tecnológicas, feli-
cidade efêm

era e hiperviolência. Se conseguim
os fazer m

uito m
ais coisas 

em
 m

enos tem
po, é natural que não as façam

os tão bem
. É o triunfo 

da quantidade sobre a qualidade. O
 tem

po em
 que vivem

os é m
arcado 

pela superficialidade de pensam
ento e ação, por aquilo que Llosa (2012) 

cham
ou de frivolidade. Por exem

plo, se antes um
 escritor se esm

erava 
por lançar um

a obra que fosse perene, que suplantasse o autor, que fosse 
atem

poral – Fausto, U
lisses, D

om
 Q

uixote, G
rande Sertão Veredas –, 

na pós-m
odernidade, o segredo está em

 se produzir algum
a coisa que 

acabe logo, e que seja consum
ida rapidam

ente e substituída em
 seguida. 

A
 frivolidade im

pera não som
ente na arte, m

as no sexo, no consum
o de 

drogas, na violência, no laicism
o, na política, no lazer, no turism

o, na for-
m

ação de opinião, de form
a a m

arginalizar o intelectual.

Enquanto jogadores de futebol e artistas pop form
am

 m
ais 

opinião política do que cientistas políticos, conceitos m
al com

preen-
didos de Sim

one de Beauvoir são desancados por pastores fundam
en-

talistas e com
ediantes de TV, com

o aconteceu recentem
ente acerca 

de um
a prova do Exam

e N
acional do Ensino M

édio no Brasil. O
 m

ais 
doentio destes tem

pos é a frivolidade do prazer. U
m

 conservador ques-
tionaria: será que as novas gerações não conseguirão entender G

ui-
m

arães Rosa? O
uvir um

 álbum
 de m

úsica inteiro? Transform
ar o sexo 

em
 um

a obra de arte? O
bservar um

a pintura por m
ais de três m

inutos? 
Term

inar um
a leitura antes de concordar ou discordar com

 a opinião do 
autor? Já um

 analista pós-estruturalista entenderia isso com
o um

 pro-
cesso sem

 volta, nem
 bom

 nem
 ruim

, de desenvolvim
ento da hum

a-
nidade na direção em

 que ela, no processo de form
ação da cultura, 

escolheu – não com
o um

 cam
inho único, m

as com
 vários cam

inhos 
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confusos. Para esses últim
os, não há com

o prever o com
portam

ento 
hum

ano, portanto qualquer tentativa de criar receitas e proposições, 
teorias norm

ativas do futuro da sociedade, já nascem
 falhas. O

 papel do 
pesquisador social está em

 analisar o passado e o presente. Com
o João 

U
baldo Ribeiro (1998) observa, não é possível prever o resultado de um

 
jogo de futebol. Por m

ais que um
a equipe seja m

ais rica, tradicional, 
tenha jogadores consagrados, o resultado do jogo, ou disputa de poder, 
só será sabido após a partida.

N
esse sentido, o papel dos analistas sociais se tornou um

 grande 
desafio no tem

po em
 que vivem

os, com
 a necessidade de ir além

 do 
pensam

ento disciplinar e da tradição filosófica positivista, que tem
 

governado nossa produção do conhecim
ento há pelo m

enos 200 anos. 
Para o propósito deste artigo, analisa-se o conceito de desenvolvim

ento 
hum

ano em
 um

 diálogo entre disciplinas.

2
3

.3
 D

e
se

n
v

o
lv

im
e

n
to

 h
u

m
a

n
o

 co
m

o
 lib

e
rd

a
d

e
 co

n
sc

ie
n

te

D
esenvolvim

ento hum
ano tem

 sido um
 tem

a discutido em
 várias 

disciplinas, m
as é um

 tem
a especial entre os econom

istas, com
 seu foco 

na sociedade, e entre os educadores, com
 o foco no indivíduo. A

 m
ais 

im
portante teoria norm

ativa de desenvolvim
ento hum

ano da sociedade 
vem

 dos estudos do econom
ista e filósofo A

m
artya Sen (1999), que 

influenciaram
 um

a geração de pesquisadores sociais, com
 destaque para 

M
artha N

ussbaum
 (2000). Cham

ada “abordagem
 das capacidades”, o 

m
aior m

érito de sua teoria foi m
over o foco do exercício de desenvolvi-

m
ento da sim

ples expansão de riqueza e renda para a expansão das liber-
dades individuais dos seres hum

anos. A
ssim

, foca em
 assegurar que cada 

indivíduo tenha a capacidade de levar sua vida da form
a com

o desejar.

Para Sen (1999), o foco deve ser nas liberdades individuais por duas 
razões: um

a avaliativa – os indicadores de desenvolvim
ento devem

 incluir 
outros elem

entos além
 da renda; e um

a efetiva – os indivíduos devem
 

se tornar agentes e não recipiente do processo de desenvolvim
ento, e 

assim
 decidir seu próprio destino. A

 prim
eira razão é bem

 explorada tanto 
no m

undo acadêm
ico com

o na gestão do desenvolvim
ento, sendo seu 

resultado m
ais expressivo o Índice de D

esenvolvim
ento H

um
ano (ID

H
), que 

nasce de um
a dem

anda do então diretor do Program
a das N

ações U
nidas 

para o D
esenvolvim

ento, M
ahbub U

l H
aq, e que já está bastante difundida 

por todo o globo (U
L H

A
Q

, 2003). A
 segunda razão tem

 sido m
enos pes-

quisada pelos estudiosos do desenvolvim
ento econôm

ico (FU
KU

D
A

-PA
RR, 

2003). Estudar as liberdades individuais foge à disciplina econôm
ica, com

 
seu foco no coletivo. O

 estudo da form
ação de cada um

, do processo de 
desenvolvim

ento que leva à em
ancipação do indivíduo e à sua capacidade 

de tom
ar decisões acerca de seu próprio destino tem

 um
 lado subjetivo, 

que é estudado pela pedagogia. Refere-se à parte im
ensurável do processo 

de desenvolvim
ento. D

aí a pressuposição de que a econom
ia atingiu um

a 
fronteira disciplinar, tentando sair do coletivo para flertar com

 o indivíduo.

O
 processo de desenvolvim

ento hum
ano, com

 o foco no indi-
víduo, é estudado pela Pedagogia, por exem

plo, nos estágios de desen-
volvim

ento genético de Piaget (A
LM

EID
A

, 1987). Para o objetivo deste 
artigo, aqui serão utilizados a pedagogia da autonom

ia e o conceito 
de conscientização, de Paulo Freire. Para o autor, conscientização é 
quando o corpo age coerente com

 o que pensa, sente e diz em
 um

 exer-
cício de liberdade para sonhar (FREIRE, 1973). Para tanto, o indivíduo 
deve ter a capacidade de com

preender o contexto em
 que está inserido, 

o que gera sua capacidade de criticá-lo. A
 conscientização é a geradora 

da capacidade de interferir nas decisões políticas que governam
 o 

destino de cada um
, sendo que o indivíduo só faz sentido quando há 

o outro (FREIRE, 1970). D
essa form

a, Freire tam
bém

 atinge um
a fron-

teira disciplinar, ao partir da conscientização do indivíduo para buscar o 
desenvolvim

ento da sociedade com
o um

 todo. 

A
ssum

e-se aqui que há um
a fronteira entre disciplinas neces-

sitando de um
 m

aior diálogo: a Econom
ia, precisando entender as 

liberdades individuais, e a Pedagogia precisando entrar nas questões 
político-econôm

icas, de alocação dos recursos escassos para o governo 
da sociedade e para a busca por um

 conceito m
ais rico de igualdade. Em

 
vez do aclam

ado “D
esenvolvim

ento com
o Liberdade” (SEN

, 1999), este 
diálogo pós-disciplinar sugere um

 desenvolvim
ento com

o liberdade 
consciente, em

 que a conscientização torna-se o passo para se atingir a 
razão “efetiva” descrita acim

a.
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A
pesar de am

bas as teorias discutidas acim
a serem

 globalm
ente 

conhecidas e celebradas, elas perm
anecem

 secundárias entre os para-
digm

as hegem
ônicos que nos governam

. H
á o dom

ínio de um
 exercício 

de desenvolvim
ento voltado apenas à expansão do consum

o e da renda, 
tendo transform

ado cidadãos em
 consum

idores. Esse é o fundam
ento 

por trás da oficina de vivências turísticas conduzida no EN
A

REL 2015.

23.4 A
 oficina de vivências turísticas viagens sensoriais

N
o intento de contextualizar um

a discussão que articula turism
o, 

lazer e a experim
entação sensorial, buscam

os conseguir alcançar o objetivo 
prim

ordial de, por m
eio dos sentidos do ser hum

ano, passear por aspectos 
de culturas diversas do m

undo; perm
ear, por m

eio de oficina lúdica, acesso 
às m

em
órias construídas e referências tributadas às culturas já estereoti-

padas. M
esm

o que a percepção da realidade esteja sem
pre m

ediada pelo 
cérebro, ouvidos, olhos, boca, nariz e pele são as ferram

entas fundam
entais 

na construção da realidade. A
tribuir im

portância a esses sentidos de alta 
precisão nos ajuda a com

preender o m
undo à nossa volta.

O
 estudo da m

em
ória social é um

 dos m
eios fundam

entais para 
se abordar problem

áticas do tem
po, bem

 com
o atributos da história e 

noções de espaço e nações. O
 exem

plo disso está nas paisagens e lim
ites 

im
aginários, atribuídos às localidades que são construídas no im

aginário 
coletivo, por interm

édio de cam
panhas e correlações da form

atação e 
consolidação da urbe na m

em
ória social e sua natureza típica. Repleta 

de significações e elem
entos estrangeiros incrustados na construção da 

lem
brança, a m

em
ória é o m

odo de m
anter algum

as inform
ações cons-

truídas por códigos, perm
itindo ao indivíduo atualizar im

pressões ou rein-
terpretá-las (LE G

O
FF, 1994). Para Freud (2009), a m

em
ória hum

ana tem
 

caráter seletivo; desse m
esm

o m
odo, escolhem

os lem
branças de form

a 
parcial, a partir de estím

ulos externos e concepções sociais. A
inda Said 

(2003) defende que o O
cidente criou representações do O

riente – lugar 
m

ístico, exótico – que são diferentes da realidade desses lugares, m
as 

que ainda estim
ulam

 nossa m
ente a nos rem

eter a esses lugares quando 

expostos a esses sím
bolos. Partim

os, neste artigo, do interesse em
 

propor descobertas por m
eio de arquétipos característicos da m

em
ória 

construída em
 relação ao tem

po e espaço, junto ao experim
ento lúdico e 

suas possibilidades de prazer e crítica. 

A
 oficina se inicia com

 um
 vídeo em

 que os participantes são desa-
fiados a observar longam

ente a vista da terra, do espaço, com
o se fizessem

 
parte da tripulação de um

a nave interplanetária. A
lguns já sentiram

 o con-
fronto com

 a velocidade da pós-m
odernidade e deixaram

 a sala, ou ficaram
 

ansiosos, conform
e descreveram

 em
 seguida. O

 vídeo continua com
 um

 
passeio aéreo por um

a Paris desconhecida, m
as que se revela em

 m
úsica 

e em
 pontos fam

osos até que desponta o sím
bolo inquestionável da Torre 

Eiffel; depois a Inglaterra e pausa. Vendados, som
os transportados ao velho 

O
este apenas pela audição, guiados pela sonoplastia e m

úsica. M
as não é a 

sonoplastia daquele tem
po e nem

 a m
úsica típica que nos transporta, m

as 
os estereótipos. O

s participantes ouvem
 a trilha sonora do fam

oso Era U
m

a 
Vez no O

este (LEO
N

E, 1968), com
posta pelo italiano Ennio M

orricone, e a 
sonoplastia dos saloons, tiros e cavalos. D

epois, as vendas são retiradas e 
há um

 m
undo novo pela frente, com

 um
a dança hipnotizante de m

onges 
da Birm

ânia e índios brasileiros.

Ver cores nas paisagens, vestim
entas típicas, céus prolongados 

por m
ares, pores de sol, tessitura social em

blem
ática e topografias 

diversas enriquece a visão com
 histórias inenarráveis. O

uvir a m
usica-

lidade local, os sons de um
a natureza intrínseca ao lugar, instrum

entos 
fabricados na especificidade de quem

 os toca e que são conectados 
aos aspectos culturais da região, fazem

 dos ouvidos um
 receptáculo 

de em
oções. Saborear delicadas e fortes preparações afortunadas com

 
especiarias e ingredientes regionais, fidedignos ao local de cultivo e 
m

isturadas até que façam
 parte das experiências do palato, bem

 com
o 

acessar os arom
as da localidade por m

eio do vento no alvorecer e des-
pertar dos fluxos deve atrair os viajantes m

ais glutões rum
o aos sen-

tidos e horizontes que clam
am

 por sabores. 

Sabem
os dos cheiros que são m

arcas dos lugares: um
 toque de 

curry que exala o O
riente, o m

anjericão que nos liga ao M
editerrâneo, as 

m
angas da chácara, o chá do quintal da avó. Tudo isso nos transporta e 
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nos desloca no espaço e tem
po. H

á o cheiro de lugares, de am
bientes, de 

frutas endêm
icas, de flores da estação, de com

ida boa, há cheiro até de 
chuva com

 toque de terra. O
s lugares se encheram

 de cheiros e arom
as 

característicos, cabendo a quem
 viaja por esses lugares (físicos e im

agi-
nados) deixar-se ser furtivam

ente abordado por esse sentido. O
s arom

as 
atingem

 nossa esfera em
otiva e irracional, provoca calm

a ou excitação, 
altera o hum

or e produz sentim
entos de sim

patia ou de recusa instin-
tivos, além

 de conseguir ser um
 anúncio da aproxim

ação de am
eaças ou 

m
esm

o de perigos (por exem
plo, a fum

aça e o alarm
e contra incêndios).

A
 oficina continua com

 dois pratos m
editerrâneos, um

 sírio 
(hom

us tahine com
 azeite, hortelã e pão típico) e outro italiano (pesto 

com
 ciabatta). O

s arom
as inundam

 a sala, e a com
paração entre os 

sabores e a geopolítica atual torna-se inevitável, bem
 com

o a consta-
tação de haver, ou ter havido, um

a Síria grandiosa, capaz da criação de 
um

 prato tão sensível e saboroso, diferente daquela representada pela 
barbárie do garoto m

orto na praia. A
s discussões em

ergem
 esponta-

neam
ente entre os participantes. Sob essas percepções, iniciou-se um

a 
discussão sobre o processo civilizatório e o crescim

ento econôm
ico. 

A
final, o garoto m

orto, pelas razões que m
orreu, representa m

ais civili-
zação ou barbárie? Esse é o tem

po em
 que vivem

os.

D
ebateu-se o m

undo líquido, fluido, confuso, corrido relacionado às 
experiências pessoais dos participantes. A

ssuntos com
o ansiedade, ação 

em
 sala de aula, conflitos m

inerários, conflitos urbanos, tecnologia e frivo-
lidade, “gourm

etização” de tudo, entre outros assuntos, ditaram
 a pauta. 

A
 im

posição, no m
undo líquido do consum

ism
o, com

o oposto à criação 
cultural, derivado dos discursos hegem

ônicos de desenvolvim
ento que nos 

tornam
 consum

idores antes de cidadãos foi criticada. Já pontos conside-
rados positivos na contem

poraneidade foram
 levantados, com

o o acesso 
à inform

ação, facilidade de deslocam
ento, dem

ocracia e ação dos m
ovi-

m
entos sociais. H

á razões para acreditar que m
om

entaneam
ente aquele 

grupo, im
erso na oficina cujos tem

as de discussão foram
 criados pelos pró-

prios participantes, viveu a em
ergência espontânea de um

a consciência 
crítica entre os participantes. Vários se disseram

 surpresos por terem
 sido 

expostos a novas form
as de enxergar o m

undo. Concluiu-se que, da m
esm

a 
form

a que a superficialidade dos estereótipos nos leva a lugares e tem
pos 

que representam
os a partir de nossa exposição a determ

inados sím
bolos, 

é essa m
esm

a exposição que nos leva a aceitar os valores e hábitos de 
consum

o im
postos pela pós-m

odernidade.

23.5 Refl
exões finais 

Este artigo buscou descrever a pós-m
odernidade com

o o tem
po 

em
 que vivem

os, para dem
onstrar que o conceito e suas im

plicações 
não pertencem

 a um
a academ

ia fria, neutra e distante, m
as à realidade 

de nossas experiências. Partindo do conceito aqui elaborado, de desen-
volvim

ento com
o liberdade consciente, buscou-se dem

onstrar em
 

teoria e prática a existência de diferentes form
as de enxergar as possi-

bilidades do cam
inhar da hum

anidade: a diferença entre os paradigm
as 

hegem
ônicos de crescim

ento econôm
ico e o processo civilizatório. O

 
crescim

ento econôm
ico sozinho não nos distancia da barbárie, m

as é 
difícil pensar o cam

inhar da hum
anidade centralizado em

 algo diferente 
desse crescim

ento, por ser um
 discurso dom

inante e perm
eado por dis-

suasões, m
anipulações geradas pelas disputas de poder. D

a m
esm

a 
form

a, os participantes da O
ficina de vivências turísticas: Viagens Sen-

soriais se transportaram
 no espaço e tem

po a partir de estereótipos 
superficiais e viveram

 o confronto com
 a velocidade do tem

po pós-
-m

oderno. A
s discussões que se seguiram

 à oficina dem
onstraram

 que, 
ao m

enos m
om

entaneam
ente, vivem

os um
a experiência lúdica, espon-

tânea, incerta e natural de liberdade consciente de pensam
ento e todo 

o prazer e dor verdadeiros que esse processo em
ancipatório traz.
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A
na Paula Evaristo G

uizarde Teodoro
1

G
isele M

aria Schw
artz

2

O
s interesses culturais do lazer estão diretam

ente relacionados 
às inúm

eras possibilidades de práticas de atividades, as quais repre-
sentam

 um
a visão panorâm

ica das opções que podem
 ser vivenciadas 

nesse âm
bito. Em

bora o lazer não possa ser entendido som
ente com

o 
atividade – pois o fenôm

eno abrange outros elem
entos, com

o o tem
po, 

o espaço e a atitude –, esses interesses contribuíram
 para um

a organi-
zação dos conteúdos que podem

 ser explorados, inclusive pelo profis-
sional de Educação Física, durante suas aulas. 

Inicialm
ente, D

um
azedier (1978) classificou os interesses em

 
relação às vivências do contexto do lazer, baseado no predom

ínio 
da característica existente em

 cada atividade, sendo eles: o social, 
o físico-esportivo, o m

anual, o artístico e o intelectual. Posterior-
m

ente, com
 o avanço dos m

eios de transporte, bem
 com

o m
elhorias 

das estradas, tendo com
o consequência o aum

ento de interesse em
 

viagens, C
am

argo (1989) apresentou o interesse turístico, e Sch-
w

artz (2003), da m
esm

a form
a, notando a crescente valorização das 

vivências propiciadas pela evolução tecnológica, sugeriu a inserção do 
interesse virtual. Este últim

o, o virtual, foi o tem
a de um

a das oficinas 
m

inistradas durante o 27º Encontro N
acional de Recreação e Lazer 

(EN
A

R
EL), em

 B
rasília-D

F, no ano de 2015. N
o sentido de contribuir 

para dissem
inar algum

as possibilidades de apropriação do am
biente 

1 D
outoranda no Program

a de Pós-G
raduação em

 Ciências da M
otricidade – IB/U

N
ESP - Cam

pus de Rio Claro – SP
2 Livre docente em

 A
tividades Expressivas pela U

niversidade Estadual Paulista e coordenadora do LEL - Laboratório 
de Estudos do Lazer.
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virtual no contexto da Educação Física, essa oficina foi organizada em
 

form
a de texto e apresentada neste capítulo.

A
 evolução tecnológica, principalm

ente as virtuais e a internet con-
tribuíram

 para que Schw
artz (2003) realizasse essa proposta de inserção 

de m
ais um

 conteúdo associado às possibilidades de vivências do cam
po 

do lazer: o interesse virtual. Esse conteúdo se refere às diferentes 
m

aneiras de envolvim
ento das pessoas com

 o am
biente virtual. N

ão há 
m

ais com
o negar que as inúm

eras tecnologias estão presentes no dia a 
dia do ser hum

ano, sendo capazes de alterar os estilos de vida de um
a 

sociedade, influenciando as dinâm
icas sociais em

 diversos sentidos. 

A
 apropriação dessas tecnologias é facilm

ente identificada, por 
exem

plo, no trabalho e na escola, onde esses avanços têm
 contribuído 

para acesso às inform
ações, aprim

oram
ento de equipam

entos, possibi-
lidade de utilização de recursos que facilitam

 a qualificação profissional, 
atendendo às expectativas da área corporativa e dos próprios alunos. 
A

o realizar um
a sim

ples busca no G
oogle™

 com
 as palavras-chave tec-

nologia e educação, um
a série de artigos, com

entários, livros, blogs e 
sites discorrem

 sobre esse assunto. Em
 2005, 20.9%

 da população bra-
sileira acessava a internet e, em

 2011, 46.5%
. O

 crescim
ento tam

bém
 

ocorreu em
 relação ao uso de celulares, já que, em

 2005, 55.7 m
ilhões de 

brasileiros possuíam
 um

 aparelho de celular e, em
 2011, 115.4 m

ilhões 
passaram

 a ter celulares no Brasil (IBG
E, 2013).

N
o lazer, o uso dos diferentes recursos tecnológicos, com

o tablets, 
celulares, com

putadores, videogam
es, televisão, influenciam

 diretam
ente 

o preenchim
ento do tem

po disponível. N
esse contexto, m

uitas pessoas 
interagem

 virtualm
ente com

 outras pessoas pelas redes sociais, por vídeo 
pela w

ebcam
 e se divertem

 com
 jogos, passatem

pos, assistem
 a film

es, 
participam

 de com
unidades, de grupos virtuais, enfim

, por m
eio de um

a 
gam

a de atividades que podem
 ser vivenciadas nesse am

biente virtual. 

Cientificam
ente, o núm

ero de publicações que discorrem
 sobre tec-

nologias e educação, o uso da internet na educação, o lazer e as tecnologias 
tem

 aum
entado nos últim

os anos. Por m
eio de um

a busca realizada no 
site da biblioteca da U

niversidade Estadual Paulista Júlio de M
esquita Filho 

(U
nesp) do Cam

pus de Rio Claro-SP, por teses e dissertações do Program
a 

de Pós-G
raduação em

 D
esenvolvim

ento H
um

ano e Tecnologias do Instituto 

de Biociências e D
epartam

ento de Educação Física, podem
 ser encontrados 

inúm
eros tem

as associados ao contexto virtual e ao uso de tecnologias, 
com

o exem
plo: A utilização das tecnologias da inform

ação e com
unicação 

no ensino dos 100 m
etros rasos (G

IN
CIEN

E, 2012), D
iversão e prazer decla-

rados por crianças que jogam
 W

II®
: entre o real e o virtual (SCH

IAVO
N

, 2012), 
O

 efeito da intervenção com
 realidade virtual em

 indivíduos com
 dificuldades 

de coordenação m
otora (FISCH

ER, 2013), A realidade virtual na intervenção 
m

otora em
 crianças com

 transtorno do desenvolvim
ento da coordenação 

(CA
M

PELO
, 2013), Jogos digitais educacionais nas aulas de Educação Física: 

O
lym

pia, um
 videogam

e sobre os Jogos O
lím

picos (FRA
N

CO
, 2014), entre 

outros, que já contribuem
 para a com

preensão da relação entre tecnologia 
e os diversos âm

bitos culturais, incluindo o do lazer.

A
o se focalizar a atenção diretam

ente no profissional que trabalha 
no contexto do lazer, percebe-se sua necessidade de com

preender as 
inúm

eras possibilidades de vivências nesse contexto para, assim
, fazer o 

uso desses recursos em
 sua atuação prática, am

pliando a oferta de ativi-
dades. N

o âm
bito educacional, o professor de Educação Física escolar, 

por exem
plo, precisa superar o preconceito de que o uso de determ

i-
nadas tecnologias não é adequado para atingir os objetivos dessa área 
e se apropriar desses conteúdos, vencendo os desafios e estando atento 
às necessidades e expectativas dos alunos, se atualizado perante as ten-
dências que podem

 trazer m
elhorias à sua prática profissional. 

N
ão se trata de incentivar o uso das tecnologias e o uso de video-

gam
es para abolir de vez as atividades em

 quadra ou cam
po, m

as, ao 
contrário, o professor necessita am

pliar o repertório de atividades do 
contexto do lazer entre seus alunos, visando não som

ente a favorecer 
atividades do conteúdo físico-esportivo, com

o norm
alm

ente é visto hoje 
em

 dia, m
as sim

, a possibilitar aos alunos as vivências representativas de 
todos os outros conteúdos culturais. A

s crianças precisam
 aprender desde 

cedo sobre o fenôm
eno do lazer e as diferentes opções de atividades, que 

se tornam
 essenciais e que perm

itirão escolhas posteriores na vida adulta 
– e isso se refere à perspectiva de educação para o lazer.

O
 profissional que trabalha com

 o lazer poderá, em
 suas aulas, uti-

lizar o recurso de vídeos com
o um

a ferram
enta para m

ostrar a história de 
um

 esporte, ensinar novos esportes, diferentes esportes praticados em
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outros países, os quais são im
possíveis, m

uitas vezes, de serem
 vivenciados 

no Brasil, com
o os esportes praticados na neve, por exem

plo. O
s vídeos per-

m
item

 a visualização de educativos para determ
inados esportes, o estudo 

aprofundado das regras de um
a m

odalidade, ou sim
plesm

ente pode visar 
à apreciação, com

o assistir a um
 jogo das O

lim
píadas.

A
s aulas poderão conter a utilização da própria tecnologia, com

o 
o caso de um

 console de videogam
e. M

uitos equipam
entos de jogos ele-

trônicos perm
item

 a realização de m
ovim

entos, com
o os Exergam

es 
(BA

RA
CH

O
; G

RIPP; LIM
A

, 2012) e a utilização do N
intendo W

ii ou Xbox 360 
com

 Kinect. M
esm

o com
 um

 único equipam
ento para um

a turm
a grande 

de alunos, a proposta de um
a aula com

 o uso de um
 console de videogam

e, 
por exem

plo, por m
eio de um

 jogo de dança, pode ser significativa para 
crianças, pois, m

uitas vezes, elas não estão preocupadas em
 acum

ular o 
m

aior núm
ero de pontos ou se o equipam

ento está captando exatam
ente o 

seu m
ovim

ento, elas, geralm
ente, querem

 dançar, participar da atividade, 
independente de pontuação. O

 professor poderá lim
itar o espaço físico, 

dem
arcando o chão com

 um
a fita adesiva, explicando que os alunos podem

 
se m

ovim
entar até aquela faixa. Esse tipo de ação assegura, tam

bém
, que 

o equipam
ento fique m

ais seguro, evitando queda, ou m
esm

o que algum
a 

criança tropece nos fios ou cabos do aparelho.

D
urante as aulas, o professor poderá solicitar tarefas específicas 

utilizando as tecnologias, com
o a elaboração de vídeos pelos próprios 

alunos com
 tem

áticas variadas. O
s alunos podem

 realizar entrevistas 
com

 seus avós, por exem
plo, sobre as brincadeiras que eles praticavam

 
quando crianças e film

ar os depoim
entos, ou, ainda, poderão film

ar 
suas atividades do contexto do lazer vivenciadas no fim

 de sem
ana, e 

esse m
aterial poderia ser apresentado em

 sala para seus colegas. 

O
 profissional que trabalha no âm

bito do lazer poderá, ainda, 
utilizar o am

biente virtual com
o estratégia, utilizando os W

ebgam
es 

(SC
H

W
A

R
TZ et al., 2013), os quais são um

a releitura de estím
ulos pro-

postos nos jogos virtuais, transpondo-os para a quadra ou am
biente 

aberto, com
 a utilização do corpo, o qual absorve o conteúdo sugerido 

no jogo virtual, sim
ulando o m

esm
o m

ovim
ento. Recentem

ente, o 
livro W

ebgam
es com

 o corpo (SC
H

W
A

R
TZ; TAVA

R
ES, 2015) perm

itiu a 

am
pliação do repertório de atividades desse contexto, com

 diferentes 
possibilidades e am

bientes de atuação. 

D
urante a oficina m

inistrada, foram
 propostos alguns W

ebgam
es, 

com
o por exem

plo, o Tetris e o Candy Crush, em
 que os participantes 

puderam
 vivenciar esses jogos e discutir sobre essa apropriação. Tanto 

para o Tetris quanto para o Candy Crush foi utilizada um
a lona quadri-

culada, sim
ulando um

 tabuleiro gigante. N
o Tetris, cada pessoa pega 

um
a peça desenhada em

 um
 papel, disposta em

 um
a caixa. A

s peças 
poderiam

 ser o L (para direita ou esquerda), T (para cim
a ou para baixo) 

e o I. U
m

 m
em

bro da equipe pegaria a peça e sim
ularia, com

 o corpo, 
a letra no tabuleiro, deitando sobre ele, no chão. Em

 seguida, outro 
m

em
bro da m

esm
a equipe realiza a m

esm
a ação, até que o tabuleiro 

fique preenchido e não tenha m
ais espaços disponíveis. A

pós isso, 
contam

-se quantos espaços (quadrados) sobraram
 no tabuleiro. O

 
m

esm
o deverá ocorrer com

 a segunda equipe, vencendo a equipe que 
deixar o m

enor núm
ero de espaços (quadrados) livres no tabuleiro.

Para o Candy Crush foi utilizado, além
 da lona quadriculada, peças 

com
 diferentes figuras de doces, feitas em

 papel cartão, inseridas no tabu-
leiro de form

a aleatória. U
m

a equipe por vez realiza a m
ovim

entação da 
peça, e para cada trio de peças iguais form

adas, a equipe ganha um
a bola 

am
arela (3 pontos), para cada quarteto de peças, ganha-se um

a bola azul 
(4 pontos) e para cada quinteto, um

a bola rosa (5 pontos). N
o final, todas 

as bolas conquistadas são som
adas, sendo possível identificar a equipe 

vencedora com
o a que possui o m

aior núm
ero de pontos conquistados.

Foi realizada, tam
bém

, um
a atividade de interação, cham

ada 
Insta#

gam
e, para a qual os participantes foram

 divididos em
 seis 

equipes, e cada equipe, de posse de um
 celular, realizou selfies em

 
lugares diferentes e com

 ações tam
bém

 diferentes. Foi explicado o 
objetivo da atividade, que, além

 da interação, seria produzir as fotos 
m

ais criativas, pois essas seriam
 consideradas as vencedoras. N

o caso 
da equipe 1, foi entregue um

a sequência, na qual deveriam
 cum

prir a 
ordem

 estabelecida: foto 1 (arquibancada#
torcendo), foto 2 (qualque

rlugar#
com

pessoaim
portante), foto 3 (bem

vindosEN
A

REL#
felizes), 

foto 4 (banheiro#
apertados), foto 5 (standjogos#

concentrados) e foto 
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6 (coffee#
poseacrobática). Todas as equipes receberam

 as m
esm

as 
inform

ações, porém
, em

 ordem
 diferente, para que, assim

, não hou-
vesse aglom

erações no m
esm

o local. A
ssim

 que cum
prissem

 a tarefa, 
as equipes deveriam

 postar as fotos no Instagram
. A

o final da atividade, 
as fotos foram

 apresentadas para todos os participantes e, assim
, 

puderam
 ser eleitas as m

ais criativas, prem
iando a equipe vencedora.

O
utro exem

plo de atividade realizada durante a oficina foi o 
CaçaZap, um

 caça ao tesouro que utiliza o W
hatsapp do celular com

o 
ferram

enta durante a brincadeira. A
s pistas foram

 escondidas previa-
m

ente pelo local, no caso, o Estádio M
ané G

arrincha, sendo identifi-
cadas por cores de envelopes diferentes. Foram

 quatro cores de enve-
lopes para quatro equipes diferentes. A

 equipe azul, por exem
plo, só 

poderia pegar o envelope azul. Foi criado um
 grupo no W

hatsapp para 
cada equipe e enviada um

a foto inicial para esses grupos (equipes). A
 

foto foi referente ao prim
eiro local onde se encontrava a prim

eira pista. 
A

 equipe que chegasse prim
eiro ao local da foto pegaria o envelope da 

cor correspondente de sua equipe e enviaria o código num
érico pelo 

W
hatsapp. Som

ente após o envio do código é que seria possível o envio 
da nova pista, e assim

 por diante. N
o caso da oficina, foram

 estipulados 
três códigos num

éricos que abririam
 um

 cofre. A
 equipe que conse-

guisse enviar os três núm
eros corretos, ganharia a prova.

A
o térm

ino da oficina, foi salientada novam
ente a im

portância 
da apropriação dessas ferram

entas do conteúdo virtual pelo profis-
sional que trabalha no âm

bito do lazer em
 sua prática profissional. 

D
e m

odo geral, os participantes gostaram
 da oficina, dem

onstraram
 

interesse e fizeram
 com

entários sobre a relevância e am
pliação de 

tem
as para a atuação no lazer.

Por fim
, reitera-se que cabe ao profissional dessa área superar 

preconceitos a respeito da utilização de recursos tecnológicos no 
âm

bito de sua prática, incentivando os alunos/clientes e criando um
 

clim
a favorável à reflexão e à criação. É im

portante, tam
bém

, pro-
m

over m
udanças de valores sobre sua atuação profissional, atuali-

zando-se constantem
ente, m

as sem
 perder sua essência e peculia-

ridade em
 relação aos objetivos, para atingir as expectativas de seu 

público-alvo e reforçar a ideia de educação significativa.
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.1
 O

 la
ze

r e
 o

s se
u

s in
te

re
sse

s

O
 lazer, por ser parte integrante da cultura de um

 povo, pode ser 
m

anifestado de diversas form
as, desde um

 passeio devaneante em
 um

 
parque com

 a fam
ília até a leitura solitária do jornal do dia. M

as o que tais 
atividades desenvolvidas no âm

bito do lazer possuem
 em

 com
um

? Para 
responder a essa questão será necessário analisar a definição de lazer.

A
ssegurado 

com
o 

um
 

direito 
social 

da 
população 

brasileira 
(BRA

SIL, 1988), o lazer tem
 sua origem

 m
uito debatida entre os pesqui-

sadores da área. Contudo, o lazer com
o é conhecido atualm

ente tem
 um

 
m

arco definido: a Revolução Industrial. A
 partir dela houve o surgim

ento 
do tem

po cronológico, m
arcado pelo relógio, com

 a separação das 
esferas do trabalho, da fam

ília e do lazer (M
ELO

; A
LV

ES JU
N

IO
R, 2003).

N
acionalm

ente, devido a seu forte contato e prestação de serviços 
ao Serviço Social do Com

ércio (SESC), um
a das definições m

ais abordadas 
é a do sociólogo francês Joffre D

um
azedier. D

e acordo com
 o autor, lazer é:

[...] um
 conjunto de ocupações às quais o indivíduo pode entre-

gar-se de livre vontade, seja para repousar, seja para divertir-se, 

recrear-se e entreter-se ou, ainda, para desenvolver sua infor-

m
ação ou form

ação desinteressada, sua participação social 

voluntária ou sua livre capacidade criadora, após livrar-se ou 

1 Bolsista da CA
PES no m

estrado em
 Ciências da A

tividade Física (EA
CH

-U
SP), m

em
bro do G

rupo Interdisciplinar de 
Estudos do Lazer da U

niversidade de São Paulo (G
IEL/U

SP/CN
Pq).
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desem
baraçar-se 

das 
obrigações 

profissionais, 
fam

iliares 
e 

sociais. (D
U

M
A

ZED
IER, 1973, p. 34).

A
 partir dessa concepção, surge o term

o “tem
po livre”, que é carac-

terizado pelo tem
po que as pessoas possuem

 para usufruir da m
aneira 

que lhes convém
, após livrarem

-se das obrigações trabalhistas e terem
 

atendidas suas necessidades fisiológicas e obrigações sociais. A
ssim

, as 
atividades de lazer são opções desse usufruto advindo do tem

po livre. 
O

utra definição que o autor traz sobre o lazer, que é com
plem

entar à 
supracitada, refere-se a um

 tem
po vital que pode ser utilizado para o des-

canso, para o divertim
ento ou para seu desenvolvim

ento (D
U

M
A

ZED
IER, 

1980), teoria que com
um

ente é cham
ada de “três D

’s do lazer”.

Trazendo outras definições para dialogar com
 o autor, M

arcellino 
(2010, p. 17) afirm

a que o lazer deve ser considerado:

[...] com
o a cultura – com

preendida no seu sentido m
ais am

plo 
– vivenciada (praticada ou fruída) no tem

po disponível. É fun-
dam

ental, com
o traço definidor, o caráter desinteressado dessa 

vivência. N
ão se busca, pelo m

enos basicam
ente, outra recom

-
pensa além

 da satisfação provocada pela situação. A
 disponibi-

lidade de tem
po significa possibilidade de opção pela atividade 

praticada ou contem
plativa.

D
essa form

a, o autor reforça que o lazer é parte integrante da 
cultura, sendo um

a das possíveis m
anifestações dessa esfera. A

lém
 

disso, o lazer pode ser identificado tanto por quem
 está realizando um

a 
atividade quanto por quem

 a está observando e entretendo-se som
ente 

em
 contem

plá-la. M
elo e A

lves Junior (2003, p. 32) tam
bém

 trazem
 

algum
as considerações acerca das atividades de lazer:

• 
as atividades de lazer são atividades culturais, em

 seu sentido m
ais 

am
plo, englobando os diversos interesses hum

anos, suas linguagens 
e m

anifestações;

• 
as atividades de lazer podem

 ser efetuadas no tem
po livre das obriga-

ções profissionais, dom
ésticas, religiosas, e das necessidades físicas;

• 
as atividades de lazer são buscadas tendo em

 vista o prazer que possibi-
litam

, em
bora nem

 sem
pre isso ocorra e em

bora o prazer não deva ser 
com

preendido com
o exclusividade de tais atividades 

N
esse sentido, M

arcellino (2007, p. 10-11) com
plem

enta a ideia 
acim

a trazendo à tona as seguintes ponderações acerca do lazer:

1. 
Cultura vivenciada no tem

po disponível das obrigações profissionais, 
escolares, fam

iliares e sociais, com
binando os aspectos tem

po e atitude.

2. 
Fenôm

eno gerado historicam
ente, do qual em

ergem
 valores ques-

tionadores da sociedade com
o um

 todo e sobre o qual são exercidas 
influências da estrutura social vigente.

3. 
U

m
 tem

po privilegiado para a vivência de valores que contribuam
 para 

m
udanças de ordem

 m
oral e cultural.

4. 
Portador de duplo aspecto educativo – veículo e objeto de educação – 
considerando-se, assim

, não apenas suas possibilidades de descanso e 
divertim

ento, m
as tam

bém
 de desenvolvim

ento pessoal e social.

O
s pontos colocados pelos autores corroboram

 a ideia de que o 
lazer faz parte da cultura, m

anifestando-se em
 um

 tem
po livre ou dis-

ponível. Por m
eio das atividades de lazer é possível prom

over, além
 do 

divertim
ento, o desenvolvim

ento pelo ou para o lazer e o descanso. 
Para encerrar essa síntese de definições, Silva e G

onçalves (2010, p. 
22) m

ostram
 que o lazer: “[...] é a preparação e a ação psicológica em

 
realizar determ

inada tarefa no tem
po livre, com

 caráter de esponta-
neidade e livre-arbítrio, em

 participação individual ou coletiva, na busca 
de m

om
entos prazerosos e alegres, que apresentem

 resultados posi-
tivos na form

ação integral do indivíduo.”.

Tendo em
 vista as definições aqui expostas, todas concordam

 em
 

m
encionar o lazer com

o parte integrante da cultura, sendo m
anifestado 

em
 determ

inado tem
po, longe de influências dom

ésticas, trabalhistas, 
pessoais ou sociais, podendo exercer função de divertim

ento, descanso 
ou desenvolvim

ento e possibilitando m
om

entos prazerosos ao partici-
pante, seja por m

eio da participação ou da contem
plação.

A
 partir dessas definições será abordada agora um

a con-
ceituação que fala a respeito dos interesses culturais do lazer. N

o 
desenvolvim

ento de seus estudos, por m
eio da observação dos 

hábitos de lazer dos cidadãos franceses, D
um

azedier identificou que 
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algum
as pessoas possuem

 preferências por algum
as atividades em

 
detrim

ento de outras. Tais preferências foram
 cham

adas pelo autor 
de interesses culturais do lazer:

Por interesse, deve-se entender o conhecim
ento que está enrai-

zado na sensibilidade, na cultura vivida. N
este sentido, não se 

confunde com
 os tem

as transm
itidos por agências educativas, 

com
o a escola, por exem

plo. N
a verdade, a cultura popular não 

pode perm
anecer no plano escolar da aquisição de conhecim

en-
tos, sem

 cogitar da sua aplicação, sem
 vivê-los, isto é, sem

 trans-
form

ar a experiência com
 eles (D

U
M

A
ZED

IER, 1980, p. 110).

A
 partir dessa fala, o autor destaca “[...] o caráter dinâm

ico e 
assistem

ático do processo de produção e definição das propriedades 
dom

inantes nas atividades de lazer [...]” (PIRES; A
N

TU
N

ES, 2007, p. 
95), já que essas atividades são forjadas nas experiências das pessoas 
em

 seu dia a dia. D
um

azedier (1980) nom
eou esses interesses de físico-

-esportivos, m
anuais, artísticos, intelectuais e sociais. D

ito isso, a seguir 
será dada ênfase ao interesse intelectual do lazer.

2
5

.2
 In

te
re

sse
 in

te
le

c
tu

a
l d

o
 la

ze
r e

 a
lg

u
m

a
s p

o
ssív

e
is 

m
a

n
ife

sta
çõ

e
s

A
o analisar a obra de D

um
azedier, Pires e A

ntunes (2007, p. 96) 
ponderam

 que há um
a dificuldade em

 distinguir os interesses intelec-
tuais dos interesses artísticos. O

s autores m
ostram

 que am
bos podem

 
se relacionar à aquisição de conhecim

entos, cada um
 com

 um
a ênfase: 

“[...] ao passo que os interesses intelectuais estariam
 m

ais relacionados 
ao conhecim

ento de caráter científico [...], os interesses artísticos 
seriam

 presididos pela busca do conhecim
ento estético [...]”.

D
entro dessa perspectiva, os autores apontam

 que, m
uitas vezes, 

os m
eios de acesso a esses conhecim

entos são os m
esm

os, especial-
m

ente os m
eios de com

unicação (TV, rádio, cinem
a, livros, entre outros), 

de form
a que é possível satisfazê-los assistindo à TV

 ou lendo um
 livro. 

U
m

 exem
plo dado por eles é o cinem

a: você pode assistir a um
 film

e de 

ficção, e estará satisfazendo seu interesse artístico; enquanto ao assistir a 
um

 docum
entário é possível atender ao interesse intelectual.

Pires e A
ntunes (2007, p. 96) ainda ponderam

 que:

D
e certo m

odo, e recuperando os cham
ados três D

’s do lazer, pode-
-se deduzir que os interesses artísticos (e talvez os dem

ais) estariam
 

m
ais relacionados ao descanso e/ou ao divertim

ento, enquanto os 
interesses intelectuais poderiam

 ser m
elhor associados ao últim

o 
D

, de desenvolvim
ento cultural, ligado ao crescim

ento pessoal. 
Claro que, com

 isso, não estam
os desconsiderando o desenvolvi-

m
ento cultural proporcionado pela fruição dos interesses artísticos 

(e dos dem
ais), nem

 lim
itando a vivência dos interesses intelectuais 

a esse desenvolvim
ento [grifo dos autores].

Com
 base nas inform

ações dos autores é possível verificar 
diversas possibilidades de m

anifestação do interesse intelectual do 
lazer: leitura de livros, jornais, sites de notícias, participação em

 cursos 
cujo tem

a seja de interesse pessoal, assistir a um
 film

e ou a um
 pro-

gram
a de televisão, entre outras práticas. E quais são essas outras prá-

ticas que podem
 ser exploradas?

Barbosa (2015, p. 35) propõe a utilização de jogos cognitivos em
 

atividades recreativas, tanto em
 am

bientes form
ais com

o não form
ais, 

buscando um
a form

a intrigante, provocativa, divertida e enervante de 
entretenim

ento. O
 autor aponta que “Resolver problem

as pode ser um
 

divertido e prazeroso passatem
po. A

lém
 de facilitar um

a m
aior acuidade 

m
ental, auxilia tam

bém
 na com

preensão das estruturas m
entais, nas 

inter-relações entre os dom
ínios do com

portam
ento [...]”.

Q
uando se fala em

 inteligência, deve-se relacioná-la a elem
entos 

com
o o raciocínio, planejam

ento, resolução de problem
as, abstração 

e com
preensão de ideias e linguagens (BA

RBO
SA

, 2015). Por isso, ela 
não deve ser considerada com

o única. G
ardner (1985) propõe um

a 
teoria cham

ada de inteligências m
últiplas, que consiste em

 um
 conjunto 

de capacidades relativam
ente independentes. O

 autor divide as inteli-
gências em

 sete tipos (apud BA
RBO

SA
, 2015):

• 
Inteligência linguística: envolve habilidade para usar a linguagem

 para 
convencer, agradar, estim

ular ou transm
itir ideias.
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• 
Inteligência m

usical: envolve habilidade para apreciar, com
por ou 

reproduzir m
úsicas.

• 
Inteligência lógico-m

atem
ática: envolve habilidade para explorar rela-

ções, categorias e padrões, lidar com
 séries de raciocínio, reconhecer 

problem
as e resolvê-los.

• 
Inteligência espacial: envolve habilidade para m

anipular form
as ou 

objetos m
entalm

ente e, a partir das percepções iniciais, criar tensão, 
equilíbrio e com

posição, em
 um

a representação visual ou espacial;

• 
Inteligência cinestésica: envolve habilidade para usar a coordenação 
m

otora grossa ou fina em
 esportes, artes cênicas ou plásticas no controle 

dos m
ovim

entos do corpo e na m
anipulação de objetos com

 destreza.

• 
Inteligência interpessoal: envolve habilidade para entender e respon-
der adequadam

ente a hum
ores, tem

peram
entos, m

otivações e dese-
jos de outras pessoas.

• 
Inteligência intrapessoal: envolve habilidade para ter acesso aos pró-
prios sentim

entos, sonhos e ideias, para discrim
iná-los e lançar m

ão 
deles na solução de problem

as pessoais.

Pensando nas categorias de inteligência de G
ardner, nota-se a 

am
plitude de práticas que podem

 ser m
anifestadas dentro dos inte-

resses intelectuais do lazer. Pensando nisso, serão focalizados os 
jogos de tabuleiro.

2
5

.3
 Jo

g
o

s d
e

 ta
b

u
le

iro
:  

su
a

 h
istó

ria
 e

 a
p

lic
a

ç
ã

o
 n

o
 la

ze
r

N
ão foi fácil encontrar trabalhos relacionados aos jogos de tabu-

leiro, principalm
ente na literatura nacional. Esse fator dificultou um

a 
construção histórica m

ais precisa de sua origem
. D

uarte (2012, p. 133) 
afirm

a que “O
s jogos de tabuleiro são ao m

enos coetâneos com
 as pri-

m
eiras civilizações, e podem

 ser m
ais antigos”.

A
njos (2013) sugere que os prim

eiros jogos de tabuleiro teriam
 

surgido nas regiões da M
esopotâm

ia e do Egito, cerca de 5000 anos 

a.C.. A
 autora cita que os jogos m

ais antigos eram
 cham

ados de Senet e 
Jogo Real de U

r, e que eles “[...] eram
 itens indispensáveis após a m

orte, 
pois os povos daquele período acreditavam

 que o ato de jogar poderia 
ser um

a form
a de diversão eterna”. Por isso, tradicionalm

ente, os fale-
cidos eram

 enterrados junto a seus pertences, e entre eles estavam
 os 

jogos, visando a salvar-lhes do tédio infinito.

O
utro exem

plo de jogo de tabuleiro antigo, que é praticado até os 
dias de hoje em

 diversas regiões da Á
sia e Á

frica, é o M
ancala. Ele faz parte 

de um
a fam

ília de aproxim
adam

ente 200 jogos, cham
ados de “jogos de 

sem
eadura e colheita”, que tinham

 regras sem
elhantes. Tais jogos podiam

 
ser jogados com

 pedras e sem
entes em

 um
 tabuleiro, que podia ser 

escavado no chão, e tinham
 com

o objetivo m
over as peças no tabuleiro e 

capturar o m
aior núm

ero de peças dos adversários (VA
SCO

N
CELO

S, 2012).

O
s jogos de tabuleiro, à m

edida que entraram
 em

 contato com
 

outros povos, foram
 sofrendo transform

ações e adaptações. U
m

 jogo 
destacado por A

njos (2013) foi o Chaturanga, possível precursor do 
xadrez. Sua possível origem

 é a Índia, e suas peças representavam
 as 

quatro divisões do exército: infantaria (peão), cavalaria (cavalo), ele-
fantes (bispo) e carruagens (torre). A

 autora ressalta que, por m
eio do 

contato com
 a cultura persa entre 1000 e 1100 d.C., o jogo se espalhou 

pelo O
este europeu. Contudo, as regras que são utilizadas atualm

ente 
foram

 definidas som
ente em

 1475, as quais determ
inam

 que o vencedor 
é aquele jogador que consegue deixar o rei sem

 ação (xeque-m
ate).

E nas A
m

éricas? A
njos (2013) afirm

a que: “N
a A

m
érica, o Jogo da 

O
nça era parte da cultura de algum

as tribos indígenas brasileiras. Esse 
jogo foi encontrado entre os Bororos, no M

ato G
rosso, onde é conhecido 

com
o Adugo, bem

 com
o entre os M

anchineri, no A
cre, e os G

uaranis, em
 

São Paulo.”. O
 Jogo da O

nça tem
 provável origem

 inca e dois objetivos dife-
rentes: para o jogador que controla os cachorros, o objetivo é deixar a onça 
sem

 m
ovim

ento, encurralando-a; para o jogador que controla a onça, o 
objetivo é capturar cinco dos 14 cachorros que estão tentando encurralá-lo.

Entre 1860 e 1960 surgiram
 os jogos de tabuleiro m

odernos. 
Pequenos fabricantes com

eçaram
 a produzir versões dos jogos clássicos 

e outros jogos novos para atender a um
a dem

anda da classe m
édia em

er-
gente, principalm

ente dos Estados U
nidos e Europa (VA

SCO
N

CELO
S, 
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2012). D
uarte (2012, p. 133) m

ostra que “O
 advento de um

 m
ercado para 

jogos produzidos com
ercialm

ente, já incipiente no século XIX, perm
itiu 

um
 florescer da indústria de jogos.”. O

 autor ainda explicita que, ao lado 
de versões com

erciais de jogos m
ais antigos, com

eçaram
 a surgir “jogos 

de autor”, ou seja, jogos que foram
 concebidos por um

a pessoa ou um
 

grupo. A
 seguir serão vistos alguns desses jogos de autor.

O
 m

arco dos jogos de tabuleiro m
odernos é o The Checkered 

G
am

e of Life, ou o Jogo da Vida (VA
N

CO
N

CELO
S, 2012; A

N
JO

S, 2013). 
Criado em

 1860, pela M
ilton Bradley Com

pany, em
 seu ano de lança-

m
ento, vendeu m

ais de 45 m
il cópias. Suas regras foram

 reescritas por 
Reuben K

lam
er em

 1960, no aniversário de um
 século do jogo, abre-

viando seu nom
e para The G

am
e of Life.

O
 jogo de tabuleiro m

ais popular de todos os tem
pos, de acordo 

com
 V

anconcelos (2012) e A
njos (2013) é o M

onopoly, ou o Banco Im
o-

biliário. Ele foi lançado em
 1904, baseado no The Landlord’s G

am
e, de 

Elizabeth J. M
agie Phillips, com

 o intuito de ensinar a teoria do eco-
nom

ista H
enry G

eorge acerca da taxa sim
ples. A

 versão com
 as regras 

atuais foi lançada som
ente em

 1935.

O
 jogo de tabuleiro m

ais popular no Brasil é o W
ar, que na versão 

am
ericana cham

a-se Risk. Ele foi criado em
 1957 na França pelo diretor 

de cinem
a A

lbert Lam
orisse, com

 o nom
e de La Conquête D

u M
onde (A

 
Conquista do M

undo). O
 jogo logo foi com

prado pela H
asbro e foi dis-

tribuído nos Estados U
nidos (VA

SCO
N

CELO
S, 2012).

O
s jogos de autor possuem

 algum
as características (D

U
A

R
TE, 

2012, p. 134):

• 
Regras sim

ples: geralm
ente de quatro a oito páginas, com

 m
uitas 

ilustrações.

• 
D

uração rápida: raram
ente ultrapassa duas horas.

• 
A

lto grau de interação entre jogadores, ao m
esm

o tem
po em

 que se 
m

inim
izam

 as situações de conflito direto.

• 
Com

ponentes bem
 cuidados, utilizando peças de m

adeira e plástico, 
com

 atenção ao design gráfico.

• 
Ênfase na estratégia em

 preferência à sorte: raros são os jogos m
oder-

nos que em
pregam

 dados, por exem
plo.

• 
Tem

as bem
 definidos: frequentem

ente, os jogos de autor dão grande 
relevância ao tem

a e à am
bientação do jogo.

• 
A

usência de elim
inação de jogadores: isso im

pede que um
 jogador eli-

m
inado fique sem

 ter o que fazer enquanto o jogo continua.

• 
A

m
plo apelo de público: os jogos atraem

 jogadores de perfis bastante 
variados e não apenas os aficionados.

• 
Riqueza de possibilidades: os m

odernos jogos de autor oferecem
 diver-

sos cam
inhos para a vitória.

• 
M

ecânicas inovadoras: inúm
eras m

ecânicas vêm
 sendo desenvolvidas 

para os m
odernos jogos de autor, com

o os jogos cooperativos, aloca-
ção de trabalhadores, controle de área, logística, entre outras.

A
njos 

(http://lounge.obviousm
ag.org/anna_anjos/2013/01/a-

origem
-dos-jogos-de-tabuleiro.htm

l) coloca que:

O
 ato de jogar e envolver-se em

 cenários verossím
eis de “realida-

des inventadas” é um
a característica com

um
 dos povos desde o iní-

cio da civilização. A
o longo da história, os hom

ens desenvolveram
 

inúm
eros jogos de tabuleiro, que refletiram

 sua lógica e raciocínio, 
revelando o m

odo com
 o qual cada um

 dos grupos sociais com
-

preendia o seu próprio am
biente. O

s jogos são m
uito m

ais que um
 

m
ero “fazer de conta”: frequentem

ente sím
bolos de luta (seja luta 

entre hom
ens, entre hom

ens e divindades, ou ainda, a luta contra 
obstáculos a serem

 transpostos segundo regras preestabelecidas), 
um

a de suas principais características é a dim
ensão objetiva, fixa, 

suas regras próprias, tem
po lim

itado e seu espaço dem
arcado.

C
om

 as ponderações dos autores é possível perceber a relação 
que os jogos de tabuleiro possuem

 com
 as características do interesse 

intelectual do lazer. O
s jogos de tabuleiro possibilitam

 o desenvol-
vim

ento do raciocínio lógico, estratégia, trabalho em
 equipe, entre 

outras possibilidades. Isso atrai diversos públicos, desde crianças a 
idosos, e por isso deve ser ofertado nos m

ais diversos am
bientes, de 

clubes a hotéis, de acam
pam

entos a escolas, visando a prom
over o 

divertim
ento e o desenvolvim

ento dos jogadores.
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N
esses espaços podem

 ser exploradas diversas possibilidades. 
D

esde o provim
ento de um

 espaço específico, com
o m

esas de xadrez e 
dam

as e salas com
 m

esas e a disposição dos jogos até sua construção 
pelos participantes, em

 que cada um
 desenvolve seu jogo, com

 suas 
regras, com

ponentes e tabuleiro, explica o funcionam
ento do jogo para 

os dem
ais integrantes e depois todos jogam

. O
utra possibilidade é trans-

form
ar os jogos de tabuleiro em

 grandes jogos, m
odificando um

 espaço, 
com

o um
a sala ou um

a quadra, no tabuleiro, e os participantes se tornam
 

as peças. A
s possibilidades são inúm

eras, sendo lim
itadas som

ente pela 
im

aginação do anim
ador e/ou da equipe que desenvolverá as atividades.

2
5

.4
 R

e
fe

rê
n

c
ia

s

A
N

JO
S, A

. O
s prim

eiros jogos de tabuleiro da história. D
isponível em

: <http://lounge.obviousm
ag.

org/anna_anjos/2013/01/a-origem
-dos-jogos-de-tabuleiro.htm

l>. A
cesso em

: 15 out. 2015.
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2
6

.1
 O

 la
ze

r e
 o

s se
u

s in
te

re
sse

s

Pela C
onstituição Federal de 1988 (B

R
A

SIL, 1988), o lazer é 
assegurado com

o um
 direito social, perm

eando assim
 suas ações rela-

cionadas à cultura de um
a sociedade, m

anifestando-se de diversas 
form

as nas cam
adas populacionais. O

 lazer é um
 fenôm

eno m
oderno, 

surgido a partir do m
odelo fabril desenvolvido na Revolução Indus-

trial, em
 que é evidenciada a institucionalização do tem

po de trabalho 
e lazer (M

ELO
; A

LV
ES JU

N
IO

R
, 2003).

O
 prim

eiro ponto a ser considerado é quando o lazer com
eça a ser 

tratado em
 oposição ao trabalho, no contexto da Revolução Industrial. 

É claro que não se pode esquecer a scholé dos gregos, o otium
 versus 

nec-otium
 dos rom

anos. Seja qual for o contexto, trata-se de um
a pers-

pectiva ocidental, a qual deu e dá ainda o tom
 dom

inante aos estudos 
do lazer (M

A
G

N
A

N
I, 2015).

N
o B

rasil, as preocupações direcionadas ao lazer têm
 início no 

final do século XIX, nas ações de sanitaristas e m
édicos, os quais eram

 
responsáveis pelas reform

as da organização urbano-industrial. O
s 

estudos de época relatam
 um

 lazer m
ais saudável com

 a difusão dos 

1 M
em

bro LEL – Laboratório de Estudos do Lazer/ D
epartam

ento Educação Física, I.B. U
N

ESP Rio Claro, 
presidente da A

BRE - A
ssociação Brasileira de Recreadores, diretor da K

ID
S M

O
V

E e Entretenim
ento SP.

2 Professor da FM
U

 - Faculdades M
etropolitanas U

nidas.
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valores higienistas e m
orais. Portanto o lazer, com

 inspiração na Revo-
lução Industrial, é pautado nas transform

ações do hom
em

 urbano – 
da cidade (M

ELLO
, 2005).

A
 reflexão sobre o trabalho, lazer e tem

po livre precisa ser rela-
tivizada em

 razão de m
udanças recentes no próprio sistem

a produtivo. 
Tanto a flexibilização do regim

e de trabalho atual com
o a própria preca-

rização das condições de seu exercício para m
uitas pessoas e a duração 

das jornadas de trabalho suscitam
 novas questões para pensar a devida 

relação, segundo M
agnani (2015). 

Poderá existir um
a relação entre lazer e trabalho e lazer e cultura. 

N
a prim

eira entende-se o tem
po de lazer com

o produto de um
a redução 

da jornada de trabalho que redunda em
 tem

po livre, ocupado basica-
m

ente pelas atividades de lazer, na m
edida em

 que a nossa sociedade 
absorve os valores do consum

o capitalista. Já na relação lazer e cultura, 
acredita-se que o lazer não seja um

 produto do sim
ples trabalho e sim

 
resultado de um

a criatividade sociocultural, com
 atores sociais definidos, 

enquadrando-se em
 um

a ação de econom
ia sim

bólica (CA
M

A
RG

O
, 2011).

Para M
arcellino (2010), o lazer deve ser considerado com

o a cultura 
– com

preendida em
 seu sentido m

ais am
plo – vivenciada no tem

po dis-
ponível. N

ão se busca, pelo m
enos basicam

ente, outra recom
pensa além

 
da satisfação provocada pela situação. A

 disponibilidade de tem
po sig-

nifica possibilidade de opção pela atividade praticada ou contem
plativa.

Já para Cam
argo (2006), o lazer é um

 tem
po, um

 espaço e um
a 

prática social. É um
 tem

po quando tem
os a pausa do trabalho das 

dem
ais obrigações; é espaço quando tem

os o conjunto de intervalos 
dos territórios urbano e rural voltados à expressão lúdica dos indivíduos, 
dem

arcados pelo trabalho. Por fim
, é prática social quando assum

e a 
form

a de um
a atividade prazerosa.

Para D
um

azedier (2008), as atividades de lazer apresentam
 as 

seguintes características: são liberatórias – o lazer deriva de um
a livre 

escolha distante das obrigações institucionais; são desinteressadas – é 
um

a ação com
 fim

 nela m
esm

a; são pessoais – o sujeito busca satisfazer 
suas necessidades na busca da diversão, descanso e ou desenvolvi-
m

ento; e são hedonísticas – é a busca de um
 estado positivo e saudável.

A
s atividades de lazer foram

 divididas conform
e os seus inte-

resses: virtual (SCH
W

A
RTZ, 2003); o social, artístico, intelectual, m

anual 
e o físico (D

U
M

A
ZED

IER, 1980); e o turístico (CA
M

A
RG

O
, 1998).

• 
Social: são atividades m

anifestadas pelo relacionam
ento e convívio 

social entre as pessoas.

• 
A

rtístico: atividades com
 predom

inância no im
aginário (im

agens, sen-
tim

entos e em
oções) e contem

plam
 o conteúdo estético.

• 
Intelectual: a ênfase é dada ao conhecim

ento experim
entado, vivido, 

e à busca do contato com
 o real. A

s inform
ações, objetivos e explica-

ções são racionais.

• 
 M

anual: são atividades delim
itadas pela capacidade de m

anipulação, 
de transform

ação de objetivos e/ou m
ateriais.

• 
V

irtual: são m
anifestações relacionadas à tecnologia, enfatizando a 

diversão ou o foco social.

• 
Físico: são as práticas esportivas, corporais e m

otrizes, prevalecendo 
então o m

ovim
ento e o exercício físico.

• 
Turístico: são atividades caracterizadas pela quebra de rotina tem

poral 
e espacial, na busca de novas paisagens, pessoas e costum

es.

A
s atividades de lazer são dinâm

icas e interativas, apoiadas nas 
experiências de cada sujeito em

 nossa sociedade. Para este artigo, será 
dada ênfase ao interesse artístico do lazer.

2
6

.2
 O

 in
te

re
sse

 a
rtístico

 d
o

 la
ze

r: b
re

v
e

s a
p

o
n

ta
m

e
n

to
s

A
 escolha, a opção, está diretam

ente ligada ao conhecim
ento das 

alternativas que o lazer oferece. Por esse m
otivo é fundam

ental a dis-
tinção das áreas abrangidas pelos conteúdos culturais do lazer (M

A
R-

CELLIN
O

, 1996). O
 cam

po de dom
ínio dos interesses artísticos é o im

a-
ginário – as im

agens, em
oções e sentim

entos; seu conteúdo é estético 
e configura a busca da beleza e do encantam

ento. A
brangem

 todas as 
m

anifestações artísticas, de acordo com
 M

arcellino (1996).
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Para Ribeiro (2014), as atividades artísticas estão m
ais presentes 

quando se busca o contato com
 o belo, incluindo todas as m

anifes-
tações com

o o cinem
a, o teatro, a dança, a m

úsica e outros. M
elo e 

A
lves Junior (2003) entendem

 que tanto as culturas populares quanto a 
erudita devem

 ser tratadas dentro do contexto das m
anifestações artís-

ticas, evitando assim
 qualquer tipo de preconceito.

A
 experiência estética não é exclusividade da m

anifestação 
artística; está presente em

 m
uitas esferas da vida, inclusive no que se 

refere aos produtos industriais que são consum
idos diariam

ente. A
inda 

assim
, nota-se que o estético im

pulsiona a busca da arte, do prazer que 
as diversas linguagens artísticas proporcionam

 (M
ELO

; A
LV

ES JU
N

IO
R, 

2003). A
inda para M

elo e A
lves Junior (2003) o profissional de lazer não 

pode deixar de contem
plar os interesses artísticos em

 seu program
a, tra-

tando-os a partir de um
a dupla dim

ensão. D
eve contribuir para educar 

a sensibilidade de seu público-alvo, apresentando novas linguagens e, 
fundam

entalm
ente, possibilitando a vivência de novas experiências.

O
 potencial da arte estará em

 sua experim
entação e no que ela 

desencadeará nessa vivência, ou seja, nos efeitos ocasionados em
 cada 

pessoa; nas sensações, nas em
oções e no prazer desencadeados; nas dife-

rentes form
as de ver e com

preender a realidade; em
 suas possibilidades de 

perm
itir aos indivíduos o exercício de crítica e de escolha (SA

N
TO

S, 2015). 
Por fim

, para este artigo, lim
itou-se a dissertar sobre os jogos de im

proviso, 
conteúdo principal da oficina m

inistrada no 27º EN
A

REL (Encontro N
acional 

de Recreação e Lazer), realizado em
 2015 em

 Brasília/D
F.

2
6

.3
 O

s jo
g

o
s d

e
 im

p
ro

v
iso

O
s jogos teatrais e de im

provisação são categorizados com
o 

ações culturais enquadradas no interesse artístico do lazer. O
s jogos 

de im
proviso representam

 um
a das possibilidades inovadoras de ação 

corporal na educação e no lazer, possuindo regras que oportunizam
 a 

criação de exercícios dram
áticos, com

 características de im
provisação e 

ativando os elem
entos referentes à atenção/concentração. Esses jogos 

transcendem
 os lim

ites do teatro para serem
 inseridos em

 outras áreas 

da vivência hum
ana, com

o a Psicoterapia e a Educação (CH
A

CRA
, 2007), 

tendo em
 vista seu potencial e suas características, que perpassam

 a 
cooperação, o prazer, o bem

-estar e a inclusão.

Para revitalizar o processo educativo, especialm
ente no contexto 

das aulas de Educação Física e no cam
po do lazer, novas estratégias são 

necessárias. O
 tem

a referente aos jogos de im
proviso pode representar 

um
 diferencial com

 o intuito de despertar o interesse de crianças e 
jovens para a prática regular de atividades físicas e am

pliar o repertório 
m

otor, favorecendo, inclusive, o desenvolvim
ento nos âm

bitos afetivo, 
psíquico e cognitivo (SILVA

 et al., 2012).

O
 princípio do jogo de im

proviso é a com
unicação que surge a partir 

da criatividade e espontaneidade das ações entre os jogadores, os quais se 
encontram

 engajados na solução cênica de um
 problem

a de atuação. A
 cria-

tividade tam
bém

 se faz presente com
o característica do jogo de im

proviso, 
em

 que, sendo que não se trata apenas da capacidade de construir ou fazer 
algo inédito, ou dar apenas um

a variação de form
a (SPO

LIN
, 2008a).

N
o jogo de im

proviso, busca-se a resolução rápida de um
 pro-

blem
a cênico proposto (FU

CH
S, 2005). O

utro aspecto interessante do 
jogo de im

proviso é em
 relação à plateia. O

 papel da plateia é torná-la 
parte concreta da atuação im

provisada, constituída pelos jogadores-
-observadores. A

 prática dos jogos de im
proviso evidencia a im

por-
tância do jogador-observador, pois as ações são intencionalm

ente diri-
gidas para o outro, segundo Silva et al. (2012). 

Para esses autores, a condução dessas atividades deve ser bas-
tante criteriosa. A

 m
aneira pela qual o m

aterial e os desafios são apre-
sentados ao jogador, especialm

ente envolvendo os níveis físico e não 
verbal, exige outra esfera de ação, a qual se encontra, m

uitas vezes, em
 

oposição a um
a abordagem

 intelectual e psicológica. A
 fiscalização das 

atividades se faz necessária com
o fator de feedback do jogo construído 

para que as cenas posteriores apresentem
 um

 desenvolvim
ento ade-

quado e atinja a proposta educativa (SPO
LIN

, 1999).

Para ele, a essência da im
provisação é a transform

ação. Q
uando 

o aprendiz sabe que há m
uitas m

aneiras de fazer e dizer a m
esm

a 
coisa, as técnicas teatrais aparecerão livrem

ente. É por interm
édio da 

consciência direta e dinâm
ica de um

a experiência de atuação que a 
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experim
entação e a transform

ação surgem
, libertando o aluno para o 

padrão de com
portam

ento fluente na ação.

Por fim
, para Silva et al. (2012), a apropriação de estratégias de im

pro-
visação pode favorecer novas experiências de prazer, com

unicação e inte-
ração, por m

eio das quais as crianças exploram
 diferentem

ente a dim
ensão 

da realidade. A
 presença da sensação de bem

-estar advinda desse tipo de 
atividade pode gerar ressonâncias para além

 dos m
uros da escola e alterar 

valores e atitudes, o que reforça a im
portância dessas vivências.

2
6

.4
 R

e
fe

rê
n

c
ia

s

BRA
SIL. Constituição. Constituição da R

epública Federativa do B
rasil. Brasília, D

F: Senado, 1988.

CA
M

A
RG

O
, L. O

. L. Educação para o lazer. São Paulo: M
oderna, 1998.

______. O
 que é lazer. São Paulo: Brasiliense, 2006. (Coleção Prim

eiros Passos).

______. O
 lazer na sociedade brasileira. In: PRO

V
O

N
O

U
ST, G

. Introdução à sociologia do lazer. 
São Paulo: SEN

A
C, 2011. p. 153-200.

CH
A

CRA
, S. N

atureza e sentido da im
provisação teatral. São Paulo: Perspectiva, 2007. 117 p.

D
U

M
A

ZED
IER, J. V

alores e conteúdos culturais do lazer. São Paulo: SESC, 1980.

______. Sociologia Em
pírica do Lazer. 3. ed. São Paulo: Perspectiva, 2008.

FU
CH

S, A
. C. M

. Im
provisação teatral e descentração. 2005. 91f. D

issertação (M
estrado em

 
Educação) – Faculdade de Educação, U

niversidade Federal do Rio G
rande do Sul, Porto A

legre. 2005.

M
A

G
N

A
N

I, J. G
. C. O

 direito social ao lazer na cidade do nosso tem
po. In: G

O
M

ES, C. L.; ISAYA
M

A
, 

H
. F. (O

rgs.). O
 D

ireito social do lazer no B
rasil. Cam

pinas, SP: A
utores A

ssociados, 2015. p. 7-22.

M
A

RCELLIN
O

, N
.C. Lazer e hum

anização. 2. ed. Cam
pinas: Papirus, 1995.

______. Estudos do lazer: um
a introdução. Cam

pinas: A
utores A

ssociados, 1996.

______. A
 ação profissional no lazer, sua especificidade e seu caráter interdisciplinar. In: ______. 

(O
rg.). Lazer: form

ação e atuação profissional. 9. ed. Cam
pinas, SP: Papirus, 2010. p. 13-22.

M
ELLO

, V. A
.; A

LV
ES JU

N
IO

R, E. D
. Introdução ao lazer. Barueri, SP: M

anole, 2003.

______. A
 anim

ação cultural no B
rasil: um

 panoram
a. Rio de Janeiro: Editora U

FRJ, 2005. 

RIBEIRO
, O

. C. F. Lazer e recreação. São Paulo: Érica, 2014.

SA
N

TO
S, P. M

. Lazer e grupos de convivência para idosos: um
 estudo sobre a participação 

de hom
ens em

 Florianópolis (SC). 2015. 214 f. D
issertação (M

estrado em
 Educação Física) – 

U
niversidade Federal de Santa Catarina/Florianópolis. 2015.

SCH
W

A
RTZ, G

. M
. O

 conteúdo virtual do lazer: contem
porizando D

um
azedier. Licere, Belo 

H
orizonte, v. 2, n. 6, p. 23-31, 2003.

SILVA
, T. A

. C. et al. Jogos de im
proviso com

o estratégia para o bem
 estar da educação. Licere, Belo 

H
orizonte, v. 16, n. 1, p. 1-17, m

ar. 2013.

SPO
LIN

, V. Im
provisation for the theater. 3. ed. Evanston/Illinois: N

orthw
estern U

niversity Press, 1999.

______. O
 Jogo teatral no livro do diretor. São Paulo: Perspectiva, 2008.




